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RESUMO 

 

 

SILVA, Jefferson Evaristo do Nascimento. Políticas linguísticas de promoção e 

internacionalização da língua portuguesa: os planos de ação e as revistas Qualis A. 2020. 206 

f. Tese (Doutorado em Letras) – Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2020. 

 

 Em um cenário de globalização, com os países cada vez mais unidos em trocas 

linguísticas, comerciais, econômicas, migratórias, religiosas e políticas, dentre outras, o fator 

linguístico ganha destaque inconteste. Inúmeras são as demandas da sociedade moderna que 

fazem com que a língua seja elemento de destaque no cenário mundial. Nesse sentido, pensar 

em políticas linguísticas que façam da língua portuguesa uma língua de maior destaque 

internacional é fundamental para as os países de língua portuguesa, especialmente o Brasil, 

motivo pelo qual estratégias como a existência dos Planos de Ação para a Promoção, Difusão 

e a Projeção da Língua Portuguesa, elaborados pela Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa – CPLP –, torna-se evidente. Nesta pesquisa, investigou-se o impacto desses 

planos de ação, compreendidos como políticas linguísticas, para a internacionalização e 

projeção da língua portuguesa. Para tanto, optou-se por de observar em especial o papel das 

revistas acadêmicas internacionais de Qualis A indicadas pela CAPES, de modo a 

compreender como a projeção internacional da língua portuguesa dava-se em um dos 

domínios preconizados pelos planos de ação, o caráter do português como língua de ciência. 

Os resultados apontam para um cenário em que, apesar dos avanços e sucessos na área de 

internacionalização da língua, os planos de ação e as demais políticas linguísticas ainda não 

são implantados de maneira eficaz, com particular destaque para a dimensão da publicação 

científica em língua portuguesa. 

 

 
Palavras-chave: Políticas linguísticas. Publicação científica. Internacionalização. CPLP. 

Português Língua Internacional  

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Jefferson Evaristo do Nascimento. Language policies for the promotion and 

internationalization of the Portuguese language: action plans and Qualis A journals. 2020. 206 

f. Tese (Doutorado em Letras) – Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2020. 
 

 

 In a globalization scenario, with countries increasingly united in linguistic, commercial, 

economic, migratory, religious and political exchanges, among others, the linguistic factor 

gains undeniable prominence. Countless are the demands of modern society that make 

language a prominent element on the world stage. In this sense, thinking about language 

policies that make the Portuguese language a more prominent international language is 

fundamental for Portuguese-speaking countries, especially Brazil, which is why strategies such 

as the existence of Action Plans for Promotion, Diffusion and the Projection of the Portuguese 

Language, elaborated by the Community of Portuguese Speaking Countries - CPLP -, becomes 

evident. In this research, the impact of these action plans, understood as linguistic policies, for 

the internationalization and projection of the Portuguese language was investigated. To this 

end, it was decided to observe in particular the role of the international academic journals of 

Qualis A indicated by CAPES, in order to understand how the international projection of the 

Portuguese language took place in one of the areas recommended by the action plans, the 

character Portuguese as a language of science. The results point to a scenario in which, despite 

the advances and successes in the area of internationalization of the language, action plans and 

other linguistic policies are not yet implemented effectively, with particular emphasis on the 

dimension of scientific publication in Portuguese. 

 

 

Keywords: Language policies. Scientific publication. Internationalization. CPLP. Portuguese 

as an International Language.    



 
 

RESUMEN 

 

SILVA, Jefferson Evaristo do Nascimento. Políticas lingüísticas para la promoción e 

internacionalización de la lengua portuguesa: planes de acción y revistas Qualis A. 2020. 206 

f. Tese (Doutorado em Letras) – Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2020. 

 

 En un escenario de globalización, con países cada vez más unidos en intercambios 

lingüísticos, comerciales, económicos, migratorios, religiosos y políticos, entre otros, el factor 

lingüístico adquiere una importancia innegable. Innumerables son las demandas de la 

sociedad moderna que hacen del lenguaje un elemento prominente en el escenario mundial. 

En este sentido, pensar en las políticas lingüísticas que hacen del idioma portugués un idioma 

internacional más prominente es fundamental para los países de habla portuguesa, 

especialmente Brasil, razón por la cual estrategias como la existencia de Planes de Acción 

para la Promoción, Difusión y el La proyección de la lengua portuguesa, elaborada por la 

Comunidad de Países de Lengua Portuguesa (CPLP), se hace evidente. En esta investigación, 

se investigó el impacto de estos planes de acción, entendidos como políticas lingüísticas, para 

la internacionalización y proyección del idioma portugués. Con este fin, se decidió observar 

en particular el papel de las revistas académicas internacionales de Qualis A indicadas por 

CAPES, con el fin de comprender cómo se realizó la proyección internacional del idioma 

portugués en una de las áreas recomendadas por los planes de acción, el carácter El portugués 

como lengua de la ciencia. Los resultados apuntan a un escenario en el que, a pesar de los 

avances y éxitos en el área de internacionalización del idioma, los planes de acción y otras 

políticas lingüísticas aún no se implementan de manera efectiva, con especial énfasis en la 

dimensión de la publicación científica en portugués.  

 

Palabras-clave: Políticas lingüísticas. Publicación científica. Internacionalización. CPLP. 

Portugués como Lengua Internacional   
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INTRODUÇÃO  

  

 

 Muito se discute, ao menos no contexto acadêmico, sobre a necessidade de 

internacionalização em um mundo globalizado, sendo possível identificar diferentes projetos 

de pesquisa e programas de bolsas de estudo que visam a fomentar ações nesse sentido. Uma 

das questões que compõem o rol de exigências e de preocupações para o sucesso das 

iniciativas de internacionalização é certamente a do domínio e do uso de uma língua em 

comum. O contexto que serve de pano de fundo para a concretização dessas iniciativas, 

contudo, não está dissociado do status sociopolítico que as línguas dos países envolvidos 

nesses processos possuem. 

 Se por um lado é recorrente o uso de uma língua franca que, na atualidade, é sem 

dúvidas o inglês, por outro lado, muitos países reconhecem a necessidade de se inserir de 

forma mais efetiva nesses processos e de encetar ações politicamente eficientes para tal. Um 

dos caminhos para conseguir consolidar o seu papel nos processos de internacionalização, 

especialmente em âmbito acadêmico, está em promover a própria língua nacional. Em 

paralelo, obter reconhecimento em relação à qualidade da produção acadêmica de um país 

passa também pelo esforço de conquistar lugar de sua língua como língua de ciência (PALis, 

2014; PADíli, 2017).    

 Uma inquietação que gerou o primeiro passo da investigação foi a compreensão da 

existência de uma área conhecida como sendo de português para estrangeiros – com, 

consequentemente, uma língua portuguesa para estrangeiros, já consolidada sigla PLE. A 

nomenclatura, usual e mais difundida, encontra amparo nas poucas associações para a área 

existentes, como a Sociedade Internacional de Português Língua Estrangeira (SIPLE)1, a mais 

importante, ou outras poucas associações regionais do Brasil existentes, como a Associação 

dos Professores de Português para Estrangeiros do Estado do Rio de Janeiro2 (APLE-RJ) ou a 

Associação Mineira dos Professores de Português como Língua Estrangeira3 (AMPPLIE). A 

nomenclatura de português para estrangeiros – ou português língua estrangeira (PLE) – 

sempre foi a mais relevante para a área, embora muitas outras sejam possíveis. Foi o primeiro 

termo utilizado e que popularizou, em fins dos anos sessenta, a discussão, perdurando até o 

início do século XXI praticamente sem receber nenhum contraponto ou crítica. Criado 

                                                             
1
 https://www.siple.org.br/ - acesso em 12/02/2020 às 14h08 

2
 http://www.aplerj.educacao.ws/ - acesso em 12/02/2020 às 14h16 

3
 http://ampplie.com.br/evento/i-emepple-pla - acesso em 12/02/2020 às 14h17 

https://www.siple.org.br/
http://www.aplerj.educacao.ws/
http://ampplie.com.br/evento/i-emepple-pla
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originalmente para marcar a separação do português como língua vernácula – isto é, aquele 

ensinado majoritariamente no Brasil, para brasileiros, falantes de português como língua 

materna –, foi uma primeira tentativa de consolidação de uma área autônoma, com 

pressupostos próprios. Foi a “expressão de referência da área no Brasil, inclusive em agências 

financiadoras de pesquisa” (MEYER, 2009, p. 15). 

 Que área era essa, afinal? Como ela era constituída? O que poderia ser visto como 

tendência de pesquisa nessa área? Inquietações que geraram os procedimentos metodológicos 

descritos na sequência a estas palavras iniciais, ocasião em que, também, foi possível apontar 

algo da compreensão que guiou a investigação acerca do que seria a pesquisa e de qual o 

papel do pesquisador.  

No capítulo primeiro desta exposição a questão será melhor aprofundada. Eram os 

primeiros passos da pesquisa que seria levada a frente. Entretanto, em última instância, o 

pesquisador não é o dono de uma pesquisa, mas um condutor que a faz percorrer caminhos 

que, a priori, a própria pesquisa deveria percorrer. Para compreender tais caminhos, seria 

necessário, em primeiro lugar, traçar um mapa coerente do terreno, de forma a situar o 

caminhante e, ao mesmo tempo, servir como guia para a caminhada. Foi a motivação para que 

o capítulo segundo estivesse presente na investigação, mostrando o mapa do terreno, por 

assim dizer. 

Da mesma maneira, as políticas linguísticas
4
 – e seus desdobramentos – seriam uma 

preocupação presente no segundo capítulo que, dada a complexidade do tema, demandou uma 

investigação própria e consistente. Se o capítulo segundo trazia as considerações práticas para 

o tema, seria necessário um outro, o terceiro, para traçar apontamentos teóricos sobre essas 

políticas.  

Postas as discussões dos primeiros dois capítulos, orientados pela metodologia 

estabelecida inicialmente, seria necessário analisar dados de córpora que pudessem dialogar 

com as reflexões teórico-práticas ensejadas. Optou-se pela investigação envolvendo os 

diferentes Planos de Ação para a Promoção, Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa 

(doravante, PA), documentos oficiais de política linguística, como será visto. Ainda assim, 

faz-se necessário um aprofundamento maior, a título de primeiras palavras introdutórias. 

 Na observação do cenário da produção acadêmica do país, inicialmente, o foco incidiu 

na área de português para estrangeiros em si, na tentativa de mapear a área e de compreendê-

la melhor para, então, analisá-la em termos próprios e exequíveis. Esse mapeamento inicial 

                                                             
4
 O assunto será aprofundado nos capítulos seguintes. 



 
 

14 
 

foi fundamental para perceber não apenas o delineamento e a configuração da área, mas 

principalmente para fazer surgir a inquietação maior acerca dos possíveis processos de 

internacionalização existentes para a língua portuguesa. Não tardou a ser percebido que, ao 

menos nos objetivos que aqui se delineavam, os dados seriam pouco conclusivos e quase 

sempre inexistentes. Havia lacunas não preenchidas que inquietavam ainda mais este autor. 

 As perguntas, como pôde ser observado, foram fundamentais, inclusive, para guiar a 

organização da exposição realizada. Marconi e Lakatos (2010, p. 110) mostram como o 

primeiro procedimento para uma pesquisa deve ser a elaboração de uma questão. Enunciam-

se, portanto, os problemas que motivaram a pesquisa, sobre os quais buscou-se uma discussão 

que, satisfatoriamente, pudesse respondê-los. 

 Sem a pretensão de realizar um estudo diacrônico sobre a constituição da área ou sobre 

os caminhos e meandros de sua consolidação, a intenção que orienta esta pesquisa é outra. 

Parte-se, aqui, do princípio de que não há mais a necessidade de justificativa do porquê da 

pesquisa na área, uma vez que outras pesquisas antecedentes já o fizeram
5
. Justificar-se-ão, 

apenas, as escolhas específicas para uma pesquisa em particular que aqui será realizada, 

estabelecendo-se recortes. 

 O primeiro deles, a título de introdução, diz respeito à própria maneira como essa 

pesquisa dialoga e se insere dentro da grande área de língua portuguesa para estrangeiros. 

Observando especificamente as suas políticas linguísticas, tem-se, portanto, um recorte 

fundamental: a discussão que será feita terá por base uma investigação acerca dessas políticas 

per se. Tal ação faz com que, por necessidades de pesquisa, seja desconsiderado um maior 

aprofundamento em questões correlatas, como a descrição linguística, formação de 

professores e desenvolvimento histórico, dentre outras possibilidades igualmente relevantes e 

justas
6
.  

 Não apenas as políticas linguísticas da língua portuguesa, mas também o seu processo 

de difusão, promoção e internacionalização para fora dos países em que ela já é a língua 

materna ou oficial, como nos casos de promoção da língua para pessoas que vêm morar no 

Brasil, para estrangeiros ou para aprendizes da língua portuguesa no exterior, por exemplo. O 

segundo recorte efetuado diz respeito, portanto, às políticas linguísticas de internacionalização 

da língua portuguesa. 

                                                             
5
 Aqui, indica-se especialmente como leitura os textos de Luna (2016) e Meyer (2016). 

6
 Os temas, ainda assim, retornarão brevemente no capítulo segundo. 
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 Entretanto, falar em políticas linguísticas de internacionalização, assim amplamente, 

seria uma abstração improdutiva, dada a indefinição dos termos da investigação. Quando se 

pensa no contexto apenas mencionado, é necessário que se coloque em perspectiva as 

políticas que tratam da própria difusão e ampliação do conhecimento dessa língua – seja ela 

qual for. Pouco adiantaria, por exemplo, o esforço de elaboração de políticas linguísticas para 

o ensino de uma língua estrangeira que não gerasse interesse em si mesma ou para a qual não 

houvesse ações de promoção em outros países, estratégias turísticas, proeminência do país em 

que ela é falada em determinada área ou algo semelhante. O interesse individual nessas 

línguas seria reduzido a ponto de ela não conseguir projeção o suficiente para que falantes de 

outras línguas buscassem aprendê-la.  

 Em outras palavras, há maior interesse em políticas linguísticas para a língua inglesa 

do que para a língua swahili
7
, o que não configura que, em termos estritamente linguísticos, 

uma seja melhor ou mais bem estruturada do que a outra. Trata-se, apenas, de uma questão de 

importância no processo de internacionalização e do interesse que uma língua – ou o país em 

que ela é falada
8
 – gera para que ela seja estudada. 

 É por isso que as ações de difusão, promoção e internacionalização da língua 

portuguesa serão córpora importantes para as análises desta pesquisa. Chega-se, então, à 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
9
 (CPLP), entidade supranacional que congrega 

todos os países de língua portuguesa e que, em certo sentido, atua na promoção internacional 

desta língua, com seu subsidiário Instituto Internacional da Língua Portuguesa
10

 (IILP). No 

escopo das ações da CPLP, chamam atenção os seus PA: Plano de Ação de Brasília, 

publicado em 2010, Plano de Ação de Lisboa, publicado em 2013 e Plano de Ação de Díli, 

publicado em 2017. Eis, então, terceiro recorte efetuado para a construção do corpus. 

Entretanto, os planos de ação abordam temáticas múltiplas e díspares, motivo pelo qual seria 

necessário realizar ainda um outro recorte que tornasse a pesquisa realizável. O último recorte 

feito foi o resultado direto das experiências profissionais e pessoais do autor da pesquisa, 

aquele aqui já definido como um professor pesquisador (BORTONI-RICARDO, 2008, p. 46). 

 Durante aproximadamente três anos, este pesquisador atuou como revisor, editor e 

editor chefe em uma conceituada revista acadêmica da área de Linguística e Literatura, a 

                                                             
7
 Língua banto oficial de países como Quênia, Tanzânia e Uganda. 

8
 No caso da língua portuguesa, o mais correto seria utilizar o plural: nos países em que ela é falada. 

9
 https://www.cplp.org/ - Acesso em 12/02/2020 às 23h53 

10
 http://iilp.cplp.org/iilp.html - acesso em 12/02/2020 às 23h54 

https://www.cplp.org/
http://iilp.cplp.org/iilp.html
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revista Palimpsesto
11

, fundada na pós-graduação da UERJ em 1999. Na Palimpsesto, este 

pesquisador atuou para que o periódico fosse internacionalizado, tendo saído da revista com o 

saldo de vinte e três indexadores internacionais, distribuídos em cinco idiomas; aceitação de 

submissão em sete idiomas e participação a convite de aproximadamente quarenta 

pesquisadores internacionais no conselho editorial da revista. Ademais, a revista passou a ter 

divulgação das chamadas e publicações em redes de e-mails e pesquisadores internacionais, 

leitura, citação e interesse da comunidade internacional. Inconscientemente, o autor da 

pesquisa passava por uma experiência que marcaria não apenas sua vida profissional, mas 

refletiria em sua formação acadêmica, motivando sua pesquisa doutoral. Está exposta, assim, 

a motivação para que o quarto recorte fosse realizado: dentro dos PA da CPLP, com seus 

variados eixos, observar-se-iam aqueles relacionados às revistas acadêmicas. 

 Portanto, esta pesquisa versará sobre as políticas linguísticas de internacionalização, 

promoção e difusão da língua portuguesa presentes nos PA da CPLP, especialmente no que 

diz respeito ao papel das revistas acadêmicas. 

 Delineado o objeto desta pesquisa e feita uma primeira justificativa de sua realização, 

convém ainda explicitar brevemente algumas das questões que foram motivadoras para as 

decisões empreendidas.  

 As questões atinentes à internacionalização da língua parecem, no contexto atual de 

projeção do Brasil no exterior, mais relevantes, dada a melhoria no aspecto político-

econômico e a maior inserção do Brasil no mundo globalizado (SCHMIDT, 2012; BRYDON, 

2011; STREET, 2006)
12

. De fato, “no caso da língua portuguesa, pode-se especular que o 

aumento do interesse neste idioma como língua estrangeira na última década foi, e tem sido, 

em larga medida, paralelo ao desenvolvimento econômico do Brasil”
13

 (FLANNERY, 2016, 

p. 161). As demandas da sociedade globalizada, as novas formas de interação social, 

econômica e política, bem como a constante mobilidade entre pessoas são alguns dos fatores 

que têm impulsionado a crescente procura – e necessidade – pela língua portuguesa. 

 As políticas linguísticas, por sua vez, foram uma escolha de inquietação. Em primeiro 

lugar, sobre o que seriam, efetivamente, políticas linguísticas. Seriam elas políticas, no 

                                                             
11

 https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/palimpsesto/index - acesso em 13/02/2020 às 00h01 

12
 Perceba-se que, talvez, o contexto de maior momento de expansão da língua portuguesa tenha passado 

(SILVA, 2011). Nos últimos anos, principalmente pela crise político-econômica do Brasil, o contexto parece em 

mudança. A questão não será aprofundada, uma vez que ela não interfere diretamente na pesquisa realizada. 

13
 Silva (2011) vai mostrar como, por exemplo, houve intensificação do número de leis e ações de políticas 

linguísticas após o ano 2000, o que coincide com o crescimento econômico do Brasil. 

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/palimpsesto/index
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sentido estrito do termo? Seriam elas linguísticas, no sentido estrito do termo? E, se não o 

fossem, que terminologia utilizar? O que se compreende, hoje, como políticas linguísticas? 

São todos questionamentos pertinentes e que devem ser feitos para uma melhor compreensão 

do tema. 

 Trata-se de uma discussão fundamental que justifica ainda a delimitação daquelas 

políticas que estariam voltadas para a internacionalização e promoção da língua no exterior. 

Se são as chamadas políticas linguísticas que gerenciam, gestam e orientam estes processos, 

então elas precisam ser melhor observadas para que o processo como um todo seja 

compreensível. Por último, a escolha dos PA e da incisão sobre o argumento das revistas 

acadêmicas foi o elemento que faltava, trazido pelas experiências pessoais do pesquisador.  

Tal perspectiva, saliente-se, é motivadora dos recortes, inquietações, escolhas e 

procedimentos que aqui foram realizados. Se de um lado tem-se uma motivação teórica, de 

outro tem-se uma motivação prática e pessoal, igualmente relevante e desafiadora. Como duas 

faces de uma mesma moeda, elas serão somadas a fim de que o resultado final possua uma 

identidade. 

As duas motivações foram também aquelas que, juntas, possibilitaram que o germe 

inicial da ideia de pesquisa pudesse se desenvolver para que se tornasse, aqui, uma 

investigação científica estruturada e pertinente à área em que se encontra – feito esperado para 

uma pesquisa doutoral. 

Dessa forma, retome-se, a organização do texto seguiu esta estrutura: inicialmente, na 

introdução, são apresentados os elementos que propiciaram a pesquisa, suas motivações, 

perguntas e contextualização. Trata-se de um primeiro cenário de fundo para as discussões 

que serão apresentadas na sequência.  

No primeiro capítulo, tanto um desdobramento quanto uma preparação, são 

apresentados os procedimentos metodológicos que foram realizados, estruturando não apenas 

a pesquisa em si, mas a fundamentação epistemológica que a sustenta enquanto tal. 

No segundo capítulo, apresentam-se alguns delineamentos do panorama das pesquisas 

realizadas na área que aqui se pesquisou. A partir desse levantamento inicial sobre a área, a 

internacionalização, os PA e as políticas linguísticas, é construído o primeiro corpus de 

discussão e são realizadas as primeiras considerações sobre as tendências de pesquisa 

existentes na área. 

No terceiro capítulo, há um aprofundamento na discussão sobre as próprias políticas 

linguísticas e sobre o conceito de política em si. Se as discussões do segundo capítulo 
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apontavam para certa incongruência na noção de políticas linguísticas, era necessário rever o 

conceito e rediscuti-lo.  

No quarto capítulo, é feita uma análise mais detalhada acerca dos PA como política 

linguística e das revistas acadêmicas no processo de internacionalização proposto pelos 

planos, justificando-se ainda que “a ciência é uma atividade humana responsável pelo 

extraordinário desenvolvimento social, económico
14

, e tecnológico que caracterizou os 

últimos dois séculos” (GRADIM e MORAIS, 2016), motivo pelo qual optou-se por investigar 

revistas científicas. Na sequência, são indicadas algumas considerações acerca de todo o 

processo investigativo exposto. 

Não obstante os objetivos desta pesquisa, ressalte-se, por fim, que ela não tem a 

intenção de ser pretenciosa e dar uma palavra final e imutável sobre o assunto. Como 

consequência do trabalho realizado, espera-se também oferecer caminhos e possibilidades que 

possam ajudar outros pesquisadores e pesquisas a serem efetuadas. Deseja-se, acima disso, 

que mais do que um caminho pronto a ser trilhado, aqui os leitores encontrem atalhos, 

desvios, estradas não exploradas e outras vias para que possam também explorar, por si 

mesmos, o(s) caminho(s) que se coloca(m).  

  

                                                             
14

 A grafia do trabalho, em português de Portugal, não mantém o Novo Acordo Ortográfico.  
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1 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS: DESENHANDO UM PERCURSO  

 

 

Na introdução, apresentaram-se algumas das motivações para a proposição desta 

pesquisa. Nesta seção, mormente, serão detalhados os encaminhamentos metodológicos 

empregados para a sua realização, incluindo suas etapas, critérios de análise e questões que 

lhe serviram de norte.  

Cabe esclarecer que por metodologia da pesquisa entende-se  

 

[...] o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade. (...) A 

metodologia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que 

possibilitam a construção da realidade e o sopro divino do potencial criativo do 

investigador” (MINAYO, 1994, p. 16). 

 

À adoção de uma concepção de metodologia segue a necessidade de definir o que se 

entende por pesquisa no âmbito desta tese.  

   

 

1.1 Definição da pesquisa  

 

 

Em consonância com a ideia de que pesquisa é “a atividade básica da ciência na sua 

indagação e construção da realidade” (MINAYO, 1994, p. 17), esta tese assume o conceito de 

Marconi e Lakatos que consideram a pesquisa como 

 

[...] um procedimento reflexivo sistemático, controlado e crítico, que permite 

descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do 

conhecimento. A pesquisa, portanto, é um procedimento formal, com método de 

pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no caminho 

para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais (MARCONI e 

LAKATOS, 2010, p. 139). 

 

Os autores argumentam que uma tese será sempre uma obra de pesquisa, 

documentação, reflexão e análise, objeto de uma investigação sistemática. Trata-se, portanto, 

“[...] de trabalho científico que levanta, coloca e soluciona problemas; argumenta e apresenta 

razões baseadas na evidência dos fatos, com o objetivo de provar se as hipóteses levantadas 

são falsas ou verdadeiras” (MARCONI e LAKATOS, 2010, p. 228). Definir uma pesquisa é 
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definir como o pesquisador irá se apropriar do objeto/fenômeno que pesquisa, assim como a 

forma como ele o compreenderá.  

A partir de então, por desdobramento natural, definirá a forma como ele irá abordar e 

analisar esse mesmo objeto/fenômeno. “Por essa razão, várias são as modalidades de pesquisa 

que se podem praticar, o que implica coerência epistemológica, metodológica e técnica, para 

o seu adequado desenvolvimento” (SEVERINO, 2016, p. 124). 

A pesquisa aqui realizada define-se como sendo qualitativa. Segundo Santade (2014, 

p. 99), “a pesquisa qualitativa define-se como um estudo não estatístico, que identifica e 

analisa, de forma acurada, dados de difícil mensuração”, tratando o objeto de forma subjetiva 

e interpretando-o com base não em estatísticas, tabelas e gráficos, mas em análises de cunho 

interpretativo, efetivadas por um pesquisador-observador – ou um professor-pesquisador 

(BORTONI-RICARDO, 2008). Tal postulado epistemológico se opõe a um outro, 

quantitativo, que “faz uso intenso de técnicas estatísticas, correlacionando as variáveis e 

verificando o impacto e a validade do experimento” [tendo como uma de suas principais 

características a] “descrição dos significados considerados como inerentes a objetos, atos e 

fatos” (SANTADE, 2014, p. 98)
15

. 

Pesquisas qualitativas vêm sendo aplicadas nas ciências da linguagem há algumas 

décadas, posto que novas concepções e necessidades de pesquisa demandam novas formas de 

investigação e procedimentos metodológicos (SEVERINO, 2016; LÜDKE e ANDRÉ, 2015; 

SIMÕES e GARCIA, 2014; MARCONI e LAKATOS, 2010). Tais mudanças foram 

fundamentais, possibilitando o entendimento de questões que, até então, não eram possíveis 

sob um prisma positivista
16

 – de caráter dedutivo
17

 e subserviente a uma ideia de observação e 

interpretação da realidade dos fatos – seja lá o que se entenda como realidade dos fatos. 

Assim, a opção científica para definição desta pesquisa foi a de conduzi-la como uma 

pesquisa qualitativa e indutiva, esta última entendida como um processo mental 

                                                             
15

 Não pode deixar de ser dito, entretanto, que outros autores afirmam que ser qualitativa não é uma definição da 

pesquisa, mas uma forma dentre as suas abordagens (LÜDKE e ANDRÉ, 2015). Isso só vai de encontro ao já 

afirmado que, eventualmente, as abordagens, definições e escolhas podem ser conflitantes entre si. Trata-se, 

antes de tudo, de uma característica da pesquisa social e da marcante análise subjetiva que configura as ciências 

humanas, sociais e da linguagem. 

16
 “De acordo com o paradigma positivista, a realidade é apreendida por meio da observação empírica” 

(BORTONI-RICARDO, 2008, p. 14).  

17
 Processo pelo qual, a partir de premissas gerais (e reincidentes), é possível chegar a proposições particulares. 

De um resultado geral, chega-se a uma observação individual. 
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[...] por intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente 

constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes 

examinadas. Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo 

conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam 

(MARCONI e LAKATOS, 2010, p. 68) 

 

A perspectiva qualitativa foi utilizada nesta pesquisa na análise do levantamento de 

pesquisas já realizadas sobre o tema em investigação. A partir da análise individual dos dados 

pesquisados, considerando-se sua totalidade e aquilo que de maneira mais ampla apontavam, 

foram levantadas e discutidas as tendências de pesquisa da área.  A simples leitura individual 

das pesquisas realizadas não seria capaz de fornecer esses dados.  “O papel do pesquisador é 

justamente o de servir como veículo inteligente e ativo entre esse conhecimento construído na 

área e as novas evidências que serão estabelecidas a partir da pesquisa” (LÜDKE e ANDRÉ, 

2017, p. 5). 

 Em um trabalho de pesquisa é necessário o confronto com “o conhecimento teórico 

construído a respeito dele” (LÜDKE E ANDRÉ, 2017, p. 2). Uma discussão que desconsidere 

os percursos já construídos por outros corre o risco de ser incipiente. Assim, julgou-se 

importante fazer um levantamento prévio sobre a produção acadêmica em áreas correlatas que 

permitissem mapear entendimentos e tendências sobre políticas linguísticas de 

internacionalização da língua portuguesa e suas interfaces com os Planos de Ação (PA) da 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP).   

Cassel e Symon (1994 apud SANTADE, 2014, p. 100)
18

 definem algumas das linhas 

gerais de uma pesquisa qualitativa. São elas: 

 

a) Um foco na interpretação ao invés de na quantificação: geralmente o pesquisador 

qualitativo está interessado na interpretação que os próprios participantes têm da 

situação sob o estudo; 

b) Ênfase na subjetividade ao invés de na objetividade: aqui se aceita que a busca de 

objetividade é um tanto quanto inadequada, já que o foco de interesse é justamente 

a perspectiva dos participantes; 

c) Flexibilidade no processo de conduzir a pesquisa: o pesquisador trabalha com 

situações complexas que não permitem a definição exata e a priori dos caminhos 

que a pesquisa irá seguir; 

                                                             
18

 Na impossibilidade de ter acesso ao livro original, excepcionalmente, utilizou-se a citação a partir de Santade 

(2014).  
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d) Orientação para o processo e não para o resultado: a ênfase está no entendimento 

de um processo dinâmico e não num objetivo pré-determinado e estanque, como na 

pesquisa quantitativa; 

e) Preocupação com o contexto, no sentido de que o comportamento das pessoas e a 

situação ligam-se intimamente na formação da experiência;  

f) Reconhecimento do impacto do processo de pesquisa sobre a situação de pesquisa: 

admite-se que o pesquisador exerça influência sobre a situação de pesquisa e é por 

ela também influenciado. 

 

Em especial, chama-se a atenção para o item “a”, apresentado acima, que coloca em 

foco a interpretação como característica da pesquisa qualitativa. Cabe assinalar que, embora 

esse modelo de pesquisa admita flexibilidade, exige observação atenta do objeto investigado. 

Nesse sentindo, “interpretar” não se reduz a “opinar”, pois há que se estabelecer critérios de 

análise e interpretação dos dados.  

Dessa forma, a presente pesquisa se coaduna com o paradigma interpretativista, 

segundo o qual  

 

[...] não há como observar o mundo independentemente das práticas sociais e 

significados vigentes. Ademais, e principalmente, a capacidade de compreensão do 

observador está enraizada em seus próprios significados, pois ele (ou ela) não é um 

relator passivo, mas um agente ativo (BORTONI-RICARDO, 2008, p. 32) 

 

Em síntese esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa-interpretativista. Importam 

aqui não os números absolutos, as generalizações e as porcentagens, mas a interpretação dos 

dados.  

 

 

1.2 Objeto de estudo e sua delimitação 

 

 

Políticas linguísticas de internacionalização que compõem e norteiam os Planos de 

Ação (PA) para a Promoção, Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa, definidos pela 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), e suas relações com as publicações em 

revistas acadêmicas, estrato Qualis A, entendidas como veículo de promoção e de 

reconhecimento da língua portuguesa como língua de ciência.  
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1.3 Problematização e questões do estudo 

 

 

 Que a língua inglesa seja, na atualidade, a língua franca da ciência não se discute. Esse 

é um fato atestado por diversos autores (GRADIM e PIÑEIRO-NAVAL, 2019; GRADIM e 

MORAIS, 2016; RIGHETTI, 2011; FORATTINI, 1997) de diferentes áreas do conhecimento. 

O mundo globalizado (SCHMIDT, 2012; BRYDON, 2011; STREET, 2006) impõe a 

necessidade de uma comunicação que seja efetiva internacionalmente, um papel que tem sido 

desempenhado majoritariamente pela língua inglesa. 

 Este fato traz desafios adicionais para a internacionalização de outras línguas 

modernas como a língua portuguesa, por exemplo. Se, por um lado, há documentos oficiais 

que respaldam os processos de internacionalização como, no caso dos países lusófonos, os 

Planos de Ação para a Promoção, a Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa (PAB, 2010; 

PALis, 2014; PADíli, 2017), por outro os veículos de divulgação científica parecem 

desconsiderar as orientações desses documentos.   

 Assim sendo, internacionalizar a língua portuguesa, com base naquilo que as diretrizes 

dos PA propõem, especificamente para a ciência e para a produção acadêmico-científica, é um 

dos desafios da comunidade lusófona. Ao mesmo tempo em que o uso da língua portuguesa 

cresce no mundo, esse crescimento ainda não acompanha os planos de internacionalização da 

língua, como mostram Righetti (2011), Forattini (1997) e, recentemente no Brasil, 

cientometristas como Hermes-Lima
19

. No contexto das revistas acadêmicas, por exemplo, 

Gradim e Piñeiro-Naval (2019) e Gradim e Morais (2016) mostram como o quantitativo de 

artigos publicados em língua portuguesa tem crescido exponencialmente nos últimos anos.  

Com base neste cenário propuseram-se para orientar a investigação as seguintes 

questões: 

 

a) Qual a origem do conceito de “políticas linguísticas”, sua complexidade e suas 

implicações para a promoção da língua portuguesa?  

 

b) Quais são as tendências contemporâneas da produção acadêmica brasileira sobre 

“políticas linguísticas” e suas relações com a promoção da língua portuguesa? 

                                                             
19

 O autor, cientista da UNB, costuma publicar seus textos em jornais e blogs, além de em suas mídias sociais. 

Vejam-se alguns de seus textos em https://bit.ly/2xb3cDk - acesso em 04/03/2020 às 16h16min. 

https://bit.ly/2xb3cDk
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c) Que políticas linguísticas representam ações conjuntas entre países lusófonos para a 

promoção da língua portuguesa e qual o papel da CPLP neste contexto? 

 

d) De que modo as políticas de produção científica indicadas pelo Qualis A se alinham às 

políticas linguísticas em termos de promoção da língua portuguesa, em especial, como 

língua de ciência através de revistas acadêmicas?  

 

 As questões acima levantadas estão estreitamente articuladas com os objetivos 

propostos para a pesquisa.  

 

 

1.4 Objetivos da pesquisa 

 

 

 Tomando em conta o objeto desta pesquisa e suas intenções, propuseram-se os 

seguintes objetivos:  

 

1) Investigar e analisar, em perspectiva histórica, o conceito de “políticas linguísticas”, 

sua complexidade e suas implicações para a promoção da língua portuguesa. 

2) Mapear a produção acadêmica brasileira sobre “políticas linguísticas” e suas relações 

com a promoção da língua portuguesa, identificando suas tendências. 

3) Descrever e discutir os Planos de Ação da CPLP, especificamente os de Brasília, 

Lisboa e Díli.   

4) Identificar e analisar políticas que norteiam a produção acadêmica, especialmente no 

Brasil, assinalando seu papel para a promoção da língua portuguesa (como língua de 

ciência). 

5) Analisar criticamente as políticas de promoção da língua portuguesa, no contexto da 

internacionalização e produção acadêmica em língua portuguesa.  
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1.5 Corpus de análise 

 

 

 O corpus de análise desta pesquisa constitui-se de documentos oficiais no âmbito da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), adotados pelo Brasil como políticas 

oficiais de projeção internacional, a saber, os Planos de Ação (PA) de Brasília (2010), de 

Lisboa (2013) e de Díli (2017). A opção por esse corpus se deve ao papel da CPLP como 

instância internacional da comunidade lusófona, uma vez que é, de certa maneira, a 

responsável pela gestão internacional da língua portuguesa
20

. Cabe ao órgão planejar, gerir e 

implementar – ou delegar a implementação – das políticas de promoção da língua portuguesa. 

 Face à extensão dos PA e a abrangência de temas de que tratam dentro de uma 

estratégia internacional de promoção da língua portuguesa, considerou-se necessário 

estabelecer um recorte para a análise dos documentos, privilegiando os aspectos relacionados 

à língua portuguesa como língua de ciência e de inovação. Esse recorte, pelos motivos 

apresentados na introdução desta tese, somados às motivações do investigador, foi ampliado e 

incorporou à análise aspectos das políticas editoriais referentes aos idiomas de publicação das 

revistas científicas internacionais, classificadas como Qualis A pela Capes no quadriênio 

2013-2016. Revistas Qualis A representam um padrão mais alto de qualidade, tanto em 

termos nacionais como internacionais. Nesta pesquisa importou averiguar, na perspectiva da 

ideia de língua de ciência, se e como a língua portuguesa é aceita para publicação.  

 

 

1.6 Etapas da pesquisa 

 

 

 O desenvolvimento desta tese se organizou a partir das seguintes etapas:  

 

Etapa 1 – Levantamento preliminar de fontes bibliográficas. 

 

 Levantamento inicial de fontes bibliográficas acerca dos seguintes temas:   

 

                                                             
20

 Ainda que, obviamente, a ação não esteja restrita à CPLP. 
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 a) Sobre políticas linguísticas voltadas para a promoção da língua portuguesa em 

contexto de internacionalização. Para tanto, contribuíram os seguintes autores: Gradim e 

Piñeiro-Naval (2019), Gradim e Morais (2016), Luna (2016), Meyer (2015), Meyer e 

Albuquerque (2015), Silva (2015), Bizon (2013), Diniz (2012), Righetti (2011), Silva (2011), 

Diniz (2012). 

 

 b) Sobre o conceito de política. Para tanto, contribuíram os seguintes autores: Rossi 

(2015), Gallo (2014), Gracioso (2012), Maquiavel (2011), Aristóteles (2009), Abbagnano 

(2007), Branquinho, Murcho e Gomes (2005), Japiassú e Marcondes (2001), Agostinho 

(1999), Bobbio (1998), Portuguesa (2018), Bagno (2017), Charaudeau e Maingueneau (2016), 

Aulete (2011), Cunha (2010), Krieger (2000), Dubois (1973). 

 

 c) Sobre a língua portuguesa em contexto para estrangeiros, em sentido amplo. Para 

tanto, contribuíram os seguintes autores: Ribeiro e Ribeiro (2019); Silva, Ribeiro, Meyer e 

Barbosa (2018), Ribeiro (2018; 2016a; 2016b; 2013), Meyer (2016; 2015),  Luna (2016), 

Ribeiro, Ribeiro e Baptista (2016), Lopez (2016), Flannery (2016), Benedini (2015), Meyer e 

Albuquerque (2015), Almeida (2015), Santos (2014), Bizon (2013), Jesus (2013) Diniz 

(2012). 

 

 d) Sobre a políticas linguísticas e estudos linguísticos, em sentido amplo. Para tanto, 

contribuíram os seguintes autores: Bagno (2017), Shohamy (2006), Mussalim e Bentes (2016; 

2012a; 2012b), Charaudeau e Maingueneau (2016), Fiorin (2014; 2012; 1988);  Oliveira 

(2013; 2007), Silva (2013), Lagares e Savedra (2012), Silva (2010), Calvet (2007), 

Chiavegatto (2002), Santipolo (2002), Carneiro (1999), Dubois (1973) e Moita Lopez (1990). 

 

 e) Demais autores que foram importantes para a investigação: Schmitz (2017; 2012), 

Schmitz (2017; 2012), Street (2006), Peterson (2004), Richards e Rodgers (2003), Europa 

(2002), Brown (2001). 

 

Etapa 2 – Mapeamento da produção acadêmica brasileira sobre políticas 

linguísticas.  

 

 a) Consulta ao banco de dados da CAPES, selecionando todas as teses e dissertações 

disponíveis no catálogo de teses e dissertações da CAPES. (TEMPO – PALAVRAS-CHAVE) 
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 b) Análise das teses e dissertações para a identificação de tendências dos estudos na 

área de políticas linguísticas.   

 

 Etapa 3 – Definição preliminar do corpus de análise 

  

a) Planos de Ação da CPLP  

b) Revistas Acadêmicas Qualis A.  

   

Etapa 4 – Proposição de categorias de discussão 

 

 Esta tese se organiza a partir das seguintes categorias: encaminhamentos 

metodológicos; tendências e conceitos atuais em políticas linguísticas; origens do conceito de 

políticas linguísticas; planos de ação e suas relações com as revistas acadêmicas; 

internacionalização e o português como língua de ciência.  

 

 Etapa 5 – Definição dos encaminhamentos metodológicos. 

 

Etapa 6 – Produção, organização e análise de dados.  

 

Etapa 7 – Elaboração do Relatório Final 
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2 POLÍTICAS LINGUÍSTICAS: DESVELANDO CONCEITOS E TENDÊNCIAS 

 

 

O objetivo do presente capítulo é, com base em levantamento de teses e dissertações 

sobre políticas linguísticas, disponível na base de dados da CAPES, entender conceitos e 

tendências dos estudos sobre políticas linguísticas na atualidade e discutir suas relações com 

promoção da língua portuguesa através de ações de internacionalização. Tais ações estão 

associadas às diferentes temáticas que se revelaram durante o referido levantamento, uma vez 

que tinham como pano de fundo questões relativas às políticas linguísticas. Dentre elas, 

encontram-se às relacionadas às pesquisas sobre português língua estrangeira realizadas no 

Brasil. Embora as pesquisas na área de Português Língua Estrangeira não seja o foco desta 

tese, há na presente pesquisa um interesse em compreender as dinâmicas segundo as quais a 

língua portuguesa atua nas condições em que ela é colocada como língua estrangeira, 

fundamentando-se para isso a observação nas políticas linguísticas que norteiam o cenário.  

Dado este panorama, cabe perguntar qual o entendimento possível para políticas 

linguísticas na atualidade, uma vez que parece abarcar ações dos mais diferentes tipos.  

Interessa também compreender como são praticadas tais políticas, com vistas à 

internacionalização da língua portuguesa, de forma que seja delineado um cenário 

compreensivo em que se explicitem essas políticas. Como afirmado na introdução, os 

diferentes Planos de Ação (PA) existentes convergem todos a esse mesmo ponto: o da 

necessidade de se pensar a língua portuguesa como uma língua internacional que deve ser 

promovida.  

Igualmente, considerando o contexto do ensino da língua portuguesa para estrangeiros, 

haveria alguma correlação entre as (possíveis) políticas linguísticas adotadas pelos países que 

têm a língua portuguesa como materna/oficial, a implantação e efetivação dessas políticas e o 

ensino dessa língua ou a sua internacionalização? Uma correlação que, embora pressuposta, 

nem sempre é tão explícita. Portanto, aqui será realizada uma discussão que considere as 

ações de internacionalização da língua portuguesa – isto é, as políticas linguísticas – e seus 

possíveis impactos para a presença dessa língua no mundo 

Uma das maneiras mais eficazes de se obter um panorama sobre as pesquisas 

efetuadas no Brasil sobre um dado assunto é pesquisar no catálogo de teses e dissertações da 

CAPES quais e quantos trabalhos foram realizados com a temática que se quer observar.  

A escolha da CAPES como base de comparação foi feita porque, de maneira 

obrigatória, todos os programas de pós-graduação do país devem depositar todas as suas 
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pesquisas feitas na plataforma, de modo que qualquer trabalho em nível de pós-graduação 

realizado no Brasil está ali inserido
21

. Justamente por isso, o catálogo da CAPES é capaz de 

fornecer, naturalmente, dados oficiais que podem ajudar a compreender temáticas, tendências, 

autores, possibilidade, práticas e teorias que são – ou que não são – presentes em determinada 

área de pesquisa. 

 

 

2.1 Panorama geral da produção acadêmica sobre políticas linguísticas no Brasil 

 

 

Em uma pesquisa no catálogo da CAPES
22

, ao aplicar a chave de busca como 

“Políticas Linguísticas”
23

, sem aspas
24

, o retorno obtido é de 91.655 entradas, entre teses, 

dissertações de mestrado acadêmico e mestrado profissional, assim distribuídas: 

 

Tabela 1 - Distribuição de pesquisas por áreas de conhecimento – Políticas Linguísticas 

Distribuição de pesquisas por áreas de conhecimento – Políticas Linguísticas 

Ciências Agrárias 1.303 

Ciências Biológicas 446 

Ciências da Saúde 9.178 

Ciências Exatas e da Terra 779 

Ciências Humanas 34.674 

Ciências Sociais Aplicadas 23.128 

                                                             
21

 O que, em verdade, é parcialmente cumprido; diferentes pesquisas, pelos mais variados motivos, não estão 

ainda inseridas na plataforma, havendo apenas a menção a seus metadados (autor, orientador, título, ano de 

defesa, entre outros), sem a divulgação do texto da pesquisa. 

22
 Pesquisa realizada no dia 02/11/2019 às 10h31min. 

23
 A opção da busca pelo termo no plural dá-se pela consolidação do termo. 

24
 A pesquisa sem aspas indica a possibilidade de ocorrência de qualquer uma das palavras isoladamente. Assim, 

a pesquisa por políticas linguísticas trará como resultado qualquer ocorrência em que a palavra políticas ou a 

palavra linguísticas apareça. Explica-se, portanto, o número elevado de resultados para a primeira busca e a 

impossibilidade de aproveitamento de tal pesquisa, em nosso caso, dada a quantidade de temáticas abordadas.  
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Engenharias 2.612 

Linguística, Letras e Artes 3.722 

Multidisciplinar 11.229 

 Fonte: autor (2020) 

 

A tabela 1 mostra a ocorrência de pesquisas em áreas tão díspares da consulta efetuada 

por Políticas Linguísticas justifica-se pelo não uso das aspas
25

. Como demonstrado, trata-se 

de um resultado pouco significativo para o levantamento dos temas de interesse das pesquisas 

sobre políticas linguísticas. 

Procedeu-se, então, a um refinamento, restringindo a busca a trabalhos que foram 

avaliados na área de Linguística, Letras e Artes, aplicando-se na sequência as opções de 

refino de busca para as áreas de conhecimento relacionadas à Linguística e à Língua 

Portuguesa (desconsiderando-se, por exemplo, as áreas de Música, Teatro e Literaturas em 

geral) – áreas que poderiam ter maior aderência à pesquisa aqui realizada. Assim, o número 

total de trabalhos indicados foi reduzido para aproximadamente cinco mil entradas oriundas 

de 128 áreas de concentração e 110 diferentes Programas de Pós-Graduação. Aqui, ainda, 

sendo desconsiderado o filtro sobre o ano ou o local de publicação de cada pesquisa.  

Quando se utiliza como filtro o termo “políticas linguísticas”, entre aspas, como uma 

única chave de busca, obtém-se o resultado de 221 trabalhos. Na sequência, dentro dos 

trabalhos da grande área de avaliação de Linguística, Letras e Artes, foram aplicados 

simultaneamente os seguintes filtros: a) grande área de conhecimento como Linguística, 

Letras e Artes; b) área de conhecimento e área de avaliação como Letras e Linguística. Como 

resultado
26

, chegou-se a 177 trabalhos
27

 
28

, ponto do qual partiu-se efetivamente para 

identificar as tendências da pesquisa sobre políticas linguísticas no Brasil.  

                                                             
25

 A pesquisa com aspas indica a ocorrência das palavras tomadas como um único elemento. Assim, haveria 

como resposta apenas as pesquisas em que as duas palavras fossem tomadas associadas e na mesma sequência 

em que aparecem na busca. Portanto, apenas as pesquisas em que “Políticas Linguísticas” aparecesse como uma 

expressão própria. Em pesquisas do tipo, “age-se (...) como se não houvesse diferentes condições de produção” 

(SILVA, 2014, p. 7), como se apenas a associação das duas palavras existisse. Ficam excluídos, portanto, os 

casos explicados na pesquisa anterior, sem o uso das aspas. Considerando a popularização do termo no plural, 

desconsiderou-se aqui “política linguística” no singular. 

26
 Pesquisa realizada no dia 02/11/2019 às 11h29min. 

27
 Os trabalhos mencionados estão elencados e disponíveis para consulta nos anexos da pesquisa (anexo 1). 
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Foi observada, para cada um dos resultados da busca no catálogo, a sua proximidade 

com o recorte de corpus desta pesquisa
29

, considerando seus títulos, resumos e sumários. 

Desconsideraram-se aqueles em que, por exemplo, as políticas linguísticas eram tratadas no 

sentido do ensino de inglês como língua estrangeira, ou que se dedicavam à discussão sobre o 

bilinguismo indígena, por não serem diretamente afins a essa pesquisa. A justificativa de 

exclusão, portanto, foi uma necessidade da própria pesquisa.  

Após a seleção prévia dos trabalhos que dialogavam com a proposta da pesquisa, 

constatou-se que, com características e corpus similares, há apenas 36 trabalhos cadastrados 

na plataforma. Essas pesquisas foram agrupadas nas seguintes temáticas: 

 

Tabela 2 - Temáticas de agrupamento dos trabalhos da pesquisa por “Políticas Linguísticas” 

Temáticas de agrupamento dos trabalhos da pesquisa por “Políticas Linguísticas” 

Estudos discursivos, identidades e representações 6 

Estudos a partir de países africanos 3 

Planejamento, censo e organização linguística 3 

Ensino de línguas estrangeiras (à exceção da língua portuguesa) 3 

Formação de professores e prática docente 6 

Ensino de língua portuguesa para estrangeiros 3 

Currículos, ementas e cursos 2 

Estudos a partir de instituições públicas 5 

Políticas linguísticas aplicadas à tradução 1 

Exame Celpe-Bras 2 

Fonética, fonologia e descrição de pronúncia 1 

História das políticas linguísticas 1 

Fonte: autor (2020). 

 

                                                                                                                                                                                               
28

 Todos os anexos da pesquisa do Catálogo estão apresentados como originalmente podem ser encontrados. 

29
 Sugere-se a releitura da introdução da pesquisa. 
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Como exposto na tabela acima, há relativa variedade nas temáticas associadas às 

políticas linguísticas. Algumas delas são recorrentes nos estudos sobre políticas linguísticas 

como aquele da relação entre as instituições (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – 

CPLP – ou órgãos públicos dos países, por exemplo) e as políticas públicas, assim como os 

estudos sobre a formação de professores e a prática docente. Chama a atenção, contudo, a 

presença de temas menos recorrentes como aqueles sobre tradução ou pronúncia.  

Da mesma forma, surpreende a pouca atenção a temas vinculados às políticas 

linguísticas como, por exemplo, Celpe-Bras, currículos e o ensino de língua portuguesa que 

somam, juntos, apenas sete trabalhos, dentre trinta e seis. Chama a atenção, ainda, a 

quantidade significativa de estudos de caráter discursivo, de identidade e/ou representações. 

Ainda assim, alguns trabalhos poderiam ser incluídos em mais de uma temática, caso 

ocorrido, por exemplo, como uma pesquisa sobre formação de professores em Timor-Leste. 

Tal análise é importante porque permite compreender as principais temáticas em que 

as políticas linguísticas podem ser vistas como base teórica e conceitual, assim como permite 

delinear tendências explícitas e/ou implícitas sobre tais estudos. Assim como um tema que é 

pesquisado tem algo a dizer para a pesquisa, igualmente, um tema que não é pesquisado tem 

muito a dizer para a pesquisa, especialmente sobre as tendências que são ou não encontradas. 

Entretanto, mesmo os trabalhos listados acima compreendem temáticas um pouco 

generalizantes. Seria necessário, portanto, ainda, mais um filtro na pesquisa.  

Utilizando como parâmetro a proximidade de temática com esta investigação, chega-se 

ao resultado de 13 trabalhos
30

 com maior aderência à pesquisa que se realiza aqui. Os 13 

trabalhos permitem ainda que ela seja mais bem justificada, fundamentada e situada no 

universo das outras pesquisas. Partindo das tendências expostas pelos trabalhos já realizados, 

é possível criar parâmetros para que também esta pesquisa possa ser realizada.    

Listam-se, assim, os seguintes trabalhos, identificados apenas por seus títulos
31

: 

 

Tabela 3 - Pesquisa sobre “políticas linguísticas” 

Pesquisa sobre “políticas linguísticas” – refinamento final 

Interfaces entre ações oficiais e as políticas linguísticas para a promoção internacional 

do português 

                                                             
30

 Os trabalhos mencionados estão elencados e disponíveis para consulta nos anexos da pesquisa (anexo 2). 

31
 Nos anexos, entretanto, eles estão integralmente referenciados (anexo 2). 
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Políticas linguísticas no ensino de português como língua estrangeira aos refugiados 

no Brasil 

O Celpe-Bras como instrumento de política linguística: um mediador entre propósitos 

e materializações 

Projeto "Pelo Mundo": a configuração de uma política linguística em um curso de 

português como língua adicional para candidatos ao programa de estudantes-convênio 

de graduação (PEC-G) 

Subsídio para o planejamento de cursos de português como língua de acolhimento 

para imigrantes deslocados forçados no Brasil 

Formação de professores no contexto da (re)introdução da língua portuguesa em 

Timor-Leste: da polêmica às ações táticas 

Pronúncia(s) do português brasileiro e suas interfaces com políticas linguísticas e 

metodologias para o ensino-aprendizagem de português língua estrangeira 

De Flor do Lácio à Língua Global: uma análise discursiva das relações de poder nas 

políticas lingüísticas
32

 para a promoção, a difusão e a projeção do português da 

Comunidade dos Países de Língua portuguesa (CPLP). 

O exame Celpe-Bras: mecanismo de política linguística para o programa estudantes-

convênio de graduação (PEC-G) 

As representações sociais da língua portuguesa em uma situação plurilíngue 

concorrencial no Timor-Leste 

Política linguística do Estado brasileiro na contemporaneidade: a institucionalização 

de mecanismos de promoção da língua nacional no exterior 

O lugar da língua portuguesa em Timor-Leste: poder, controle e acesso 

O português como herança na Itália: línguas e identidades em diálogo 

Fonte: autor (2020) 

                                                             
32

 A grafia do trabalho é anterior ao Novo Acordo Ortográfico. Aqui, em todas as ocorrências de citação, será 

preservada a grafia original dos textos. 
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De acordo com o catálogo de teses e dissertações da CAPES, portanto, há apenas 13 

pesquisas que abordam as políticas linguísticas relacionadas à promoção do português em 

múltiplas perspectivas teóricas.   

Outras informações relevantes poderiam ser ainda destacadas. Uma delas é a quase 

ausência de pesquisas que dialoguem com as temáticas expostas nos diferentes PA, o que 

pode sugerir, a princípio, que esses documentos não são de conhecimento e uso no país, ou 

que simplesmente não se lhes dá importância. Qualquer que seja a interpretação do dado, o 

fato anterior permanece claro: a pesquisa da pós-graduação brasileira não está relacionada 

com nenhum dos PA propostos pela CPLP e ratificados pelo Brasil – um dos PA, inclusive, é 

oriundo de um encontro que aconteceu no Brasil. 

O fato conduziu a pesquisa à investigação específica sobre a ocorrência dos PA no 

universo da pós-graduação brasileira. Aplicando a chave de busca por “Plano de ação de 

Brasília”
33

, “Plano de ação de Lisboa”
34

 ou “Plano de ação de Díli”
35

, o resultado encontrado 

foi sempre o mesmo: nenhuma pesquisa realizada tendo como uso, base, menção ou análise os 

PA. De maneira inequívoca, foi possível apontar que esse não é um tema que tenha recebido 

nenhuma atenção pela comunidade científica brasileira. 

É importante, ainda, observar dados correlatos que são expressos nessa pesquisa e que 

podem ser significativos. Quando se consideram as cinco universidades com o maior número 

de pesquisas realizadas sobre políticas linguísticas, chega-se ao detalhamento expresso a 

seguir:  

Tabela 4 - Listagem das cinco universidades com maior número de pesquisas realizadas 

Listagem das cinco universidades com maior número de pesquisas realizadas 

Universidade Federal Fluminense (UFF) 20 

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 15 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 12 

Universidade Federal de Goiás (UFG) 9 

Universidade de Campinas (Unicamp) 8 

Fonte: autor (2020) 

                                                             
33

 Pesquisa realizada no dia 02/11/2019 às 14h44min. 

34
 Pesquisa realizada no dia 02/11/2019 às 14h45min. 

35
 Pesquisa realizada no dia 02/11/2019 às 14h47min. 
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Das cinco instituições com mais trabalhos na área de políticas linguísticas em geral, 

podem ser encontradas três regiões do país e cinco estados diferentes. Em que pese o baixo 

número de pesquisas na área e ainda que se considere o protagonismo da UFF, os dados 

expressam como o assunto é pulverizado pelo país e como, de certa forma, é um interesse que 

não está circunscrito a apenas um determinado grupo de estudos, autor, programa de pós-

graduação ou estado.  

No caso da UFF, a atuação de pesquisadores como Lagares e Silva destaca-se, 

possuindo 7 e 6 trabalhos orientados, respectivamente. Números que se refletirão, por 

exemplo, na fundamentação teórica da área, constantemente referenciada pelos autores. No 

contexto do estado do Rio de Janeiro, merece atenção ainda a atuação da professora Lagorio, 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com 5 trabalhos orientados na área, embora todos 

versem sobre o universo da língua espanhola. Por fim, merece destaque, ainda, a ausência de 

Oliveira, autor que, apesar do elevado número de artigos sobre o tema, possui poucas 

orientações na área
36

.  

 Em relação ao ano de realização dos trabalhos, eles ficam divididos conforme o 

gráfico a seguir; há 151 pesquisas com o ano de realização listado, estando 26 sem 

apresentarem essa informação: 
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 Em que pese, ainda, o fato de ter sido o presidente do Instituto Internacional da Língua Portuguesa entre os 

anos de 2010 a 2014. 
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Gráfico 1 - Divisão de pesquisas realizadas em relação ao ano em que foram publicadas 

 

 Fonte: autor (2020) 

 

 Os dados apresentados acima foram os que começaram a nortear a pesquisa, 

apontando caminhos que precisavam ser trilhados para a compreensão e definição do corpus 

analisado. Entretanto, eles não foram – nem poderiam ser – os únicos dados a serem 

observados. Vejam-se, na sequência, outros dados. 

 

 

2.2 Pesquisas acadêmicas sobre internacionalização e promoção da língua portuguesa  

 

 

Em função da proximidade entre as áreas, além da busca sobre o objeto desta tese, 

“políticas linguísticas”, outras buscas de interesse complementar foram realizadas. Associou-

se para isso a busca anterior à expressão “português língua estrangeira”
37

. Nesse caso, o 

critério utilizado foi o de que a expressão “políticas linguísticas”, mesmo não sendo o foco 

principal, estariam nas palavras-chave ou no sumário da tese ou dissertação encontrada.  

Como resultado, encontraram-se apenas 6 pesquisas disponíveis.  

Face ao resultado encontrado – de seis pesquisas disponíveis – decidiu-se acrescentar a 

busca pela expressão “Internacionalização da língua portuguesa”. Nesse caso, os dados foram 
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 Pesquisa realizada em 03/11/2019 às 16h53min. 
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ainda mais intrigantes, pois foi encontrado apenas um trabalho, o que, de certa forma, ratifica 

as análises de Righetti (2011), para quem a língua portuguesa esconde a ciência nacional. Ao 

que parece, como os dados indicam, há pouco interesse em publicar sobre internacionalização 

da língua portuguesa do Brasil. Convém repetir: também as pesquisas que não são realizadas 

– que poderiam ser ditas como sendo lacunas não preenchidas – oferecem dados importantes 

sobre as tendências de determinado tema ou área – ainda que sejam as tendências de 

silenciamento ou possível desinteresse. É algo que, de fato, acende um alerta da necessidade 

do tema e da pesquisa e traz mais uma justificativa para a investigação aqui realizada. 

 Diante dos resultados dessas buscas, pareceu útil para melhor entender as tendências 

considerar a possibilidade de buscar pela expressão "português língua estrangeira" 

desvinculada das expressões anteriores. O resultado deste levantamento indicou 97 trabalhos e 

um maior número de temáticas. Veja-se, a seguir, as principais temáticas trabalhadas, 

agrupadas por afinidade: 

 

Gráfico 2 - Temáticas da pesquisa em "Português Língua Estrangeira" no Brasil

  

 Fonte: autor (2020) 

 

O gráfico 02 ilustra que os estudos sobre PLE no país priorizam os aspectos de 

descrição da língua, tratando – em 28 pesquisas -  de questões como morfologia, aspectos do 

verbo, dicionários e unidades fraseológicas; enquanto que os aspectos culturais são tratados 

em 21 pesquisas, compreendidas aí, por exemplo, questões como interculturalidade, 
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acolhimento cultural a refugiados, interculturalidade em novelas etc. O resultado dessas 

buscas revela, portanto, duas grandes tendências das pesquisas: os aspectos descritivos e os 

aspectos culturais.   

Para as áreas mais pesquisadas, pode ser destacado o caráter ainda fortemente marcado 

pela tradição gramatical como possível justificativa para o elevado número de pesquisas sobre 

a descrição e o funcionamento da língua em comparação com o número de pesquisas sobre a 

internacionalização da língua. No agrupamento para “outras temáticas”, há trabalhos díspares, 

como a polidez no diálogo interacional. De qualquer forma, são sete trabalhos diversos, o que 

significa que são sete temáticas com apenas um trabalho desenvolvido em cada uma delas. 

A partir do conjunto de dados, percebe-se que ainda há significativa escassez de 

trabalhos sobre políticas linguísticas que tenham como foco a internacionalização da língua 

portuguesa
38

, sobre os Planos de Ação (PA) e/ou sobre as diretrizes neles traçadas. Nenhuma 

das pesquisas tampouco aborda o universo das revistas científicas. 

 

 

2.3 A produção acadêmica sobre políticas linguísticas e suas tendências 

 

 

 Após apresentar o contexto das pesquisas já realizadas, cabe retornar às 13 (treze) 

teses e dissertações que haviam sido elencadas como recorte inicial de corpus da presente 

pesquisa.  

 A própria configuração dessas pesquisas já apontou tendências iniciais para a área que 

podem ser assim divididas, conforme a tabela abaixo: 

 

Tabela 5 - Tendências temáticas de pesquisa sobre políticas linguísticas 

Ações de planejamento e gestão 

Interfaces entre ações oficiais e as políticas linguísticas para a promoção internacional 

do português 

Subsídio para o planejamento de cursos de português como língua de acolhimento 

para imigrantes deslocados forçados no Brasil 

Política linguística do Estado brasileiro na contemporaneidade: a institucionalização 
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de mecanismos de promoção da língua nacional no exterior 

De Flor do Lácio à Língua Global: uma análise discursiva das relações de poder nas 

políticas linguísticas para a promoção, a difusão e a projeção do português da 

Comunidade dos Países de Língua portuguesa (CPLP). 

Representações e identidade linguística 

As representações sociais da língua portuguesa em uma situação plurilíngue 

concorrencial no Timor-Leste 

O lugar da língua portuguesa em Timor-Leste: poder, controle e acesso 

O português como herança na Itália: línguas e identidades em diálogo 

Exames de certificação e proficiência 

O Celpe-Bras como instrumento de política linguística: um mediador entre propósitos 

e materializações 

Projeto "Pelo Mundo": a configuração de uma política linguística em um curso de 

português como língua adicional para candidatos ao programa de estudantes-convênio 

de graduação (PEC-G) 

O exame Celpe-Bras: mecanismo de política linguística para o programa estudantes-

convênio de graduação (PEC-G) 

Ensino e formação de professores 

Formação de professores no contexto da (re)introdução da língua portuguesa em 

Timor-Leste: da polêmica às ações táticas 

Políticas linguísticas no ensino de português como língua estrangeira aos refugiados 

no Brasil 

Pronúncia(s) do português brasileiro e suas interfaces com políticas linguísticas e 

metodologias para o ensino-aprendizagem de português língua estrangeira 

 Fonte: autor (2020) 

 

 De certa forma, os temas acima elencados relacionam-se com as diretrizes expostas 

nos PA, apresentadas em outro momento nesta tese, uma vez que, ao menos no título 
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apresentado para o agrupamento, haveria correlação. Tomando como exemplo o segundo 

agrupamento, de “representações e identidade linguística”, será possível perceber que esse é o 

tema do eixo V do PAB (CPLP, 2010), dos eixos III e IV do PALis (CPLP, 2014) e do eixo II 

do PADíli (CPLP, 2017); para o quarto agrupamento, o de ensino e formação de professores, 

há correspondência com os eixos II e III do PAB, com os eixos III e V do PALis e com os 

eixos I e II do PADíli.  

 Sucede, porém, que “ensino e formação de professores”, como já dito, é um tema 

amplo e não dependente necessariamente de uma diretriz dos PA para ser de interesse da 

comunidade científica. Ainda assim, quando se observam as pesquisas incluídas no rótulo de 

“ensino e formação de professores”, é possível encontrar trabalhos como, por exemplo, um 

sobre a pronúncia do português brasileiro.  

 Com vistas a um maior detalhamento das quatro tendências apresentadas na tabela 

anterior, cada uma dela será explicitada a seguir.   

 

 

2.3.1 Ações de planejamento e gestão 

 

 

 Em seu trabalho, Silva (2015) buscou observar as crenças e as práticas profissionais 

desenvolvidas por gestores e professores de PLE a partir do projeto de leitorado no exterior 

desenvolvido por Portugal e Brasil, ambos os países tendo como objetivo final a 

internacionalização da língua portuguesa. A inquietação da autora surge a partir da ocasião 

em que percebe a recepção dos turistas em Portugal sendo feita em inglês, como se esta fosse 

a língua oficial do país. Uma premissa questionável, principalmente porque parte do princípio 

de que, por haver uma empresa particular que faz o transporte de passageiros do aeroporto ao 

centro da cidade e que utiliza a Língua Inglesa, não haveria preocupação maior com a língua 

portuguesa. Para ela, o fato de uma empresa particular oferecer serviço para turistas valendo-

se da língua inglesa demonstra “a falta de diálogo entre as ações [de políticas linguísticas] 

implementadas por Portugal e pelo Brasil, conforme demonstram os dados apresentados na 

presente investigação” (p. 23). 

 Para a autora, as ações de políticas linguísticas promovidas pelos países não surtem o 

efeito esperado porque permanecem desconhecidas dos professores de PLE, que não as 

implantam em suas aulas. Os gestores, por sua vez, frequentemente não são professores e, 

quando o são, abdicam dessa função em favor de um trabalho mais burocrático. Buscando 
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uma maneira de compreender o fenômeno, volta seu olhar para os gestores dessas políticas, 

observando “em que medida a prática e a percepção de gestores e professores que atuam no 

processo de internacionalização do português são consideradas na planificação e na 

implementação de ações oficiais como os Leitorados e os exames de proficiência” (p. 24). 

 Ao conceituar políticas linguísticas, a autora afirma que as línguas são constructos 

eminentemente políticos, frutos de determinada ideologia orquestrada pela classe social 

dominante (p. 25), estando a politização ideológica das línguas subserviente aos aspectos 

econômicos, sociais e políticos. Assim,  

 

[...] cabe, então, no amplo espectro do estudo sobre o processo de politização de uma 

língua, uma análise sobre o modo como as ações oficiais são fomentadas para 

difundir ou promover uma língua internacionalmente e uma avaliação sobre o ensino 

de um idioma, na modalidade estrangeira como um caminho para sua 

internacionalização, não só pelo aumento do número de falantes da língua ou pela 

oportunidade de expansão intercultural entre países que firmam acordos ou abrem 

espaço para esse ensino, mas pelo que deve ser considerado quando se tem em 

mente a institucionalização de ações para difundir uma língua (p. 25). 

 

 Como exposto pelas palavras de Silva, há manifesta confusão entre política e políticas 

linguísticas, como se esta fosse uma forma apenas de manifestação das dinâmicas políticas no 

campo da linguagem. É uma compreensão teórica das políticas linguísticas que justifica, por 

exemplo, a escolha por observar as crenças dos sujeitos envolvidos no processo.  

 A partir da leitura de Scaramucci (2007) e de Diniz
39

 (2012), Silva pondera que as 

ações dos programas de leitorado e dos exames de certificação não contemplam as 

especificidades e demandas do professor de PLE, peça fundamental para a existência dessas 

duas ações de políticas linguísticas.  

 Ainda a respeito de sua pesquisa, afirma que  

 

[...] a investigação referenda a posição assumida por Spolsky (2004 e 2009) de que o 

conceito de política linguística vai para além do binômio política-planejamento 

linguístico, mas constitui-se a partir de ações explícitas e implícitas em torno dessa 

língua e resulta da intersecção entre a gestão, as crenças e as práticas em torno dessa 

língua, visto que ela não existe e não persiste sem uma comunidade que a valorize 

(p. 35). 

 

 Na sequência, argumenta acerca do conceito de políticas linguísticas, trazendo a voz 

de Calvet
40

 (2007), que afirma que o termo nasceu escondido pelo conceito de planejamento 

linguístico no fim da década de cinquenta. Eram ações planejadas que tinham como objetivo 
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aumentar a força política de determinado idioma. Surgia assim a ideia de “políticas 

linguísticas” ou 

 

[...] o estudo das mudanças na língua ou nas línguas, mensuradas e planejadas para 

atender a necessidades várias, que vão desde a implantação oficial de uma língua já 

usada por uma dada comunidade linguística até alterações feitas na forma ou no 

estatuto de um idioma, de modo a atender instâncias econômicas, sociais e políticas, 

cujas intenções são concretizadas pela língua (p. 39). 

 

 A autora cita, para exemplificar, ações que poderiam ser ditas como sendo de políticas 

linguísticas: a promoção de determinado idioma à língua oficial de um local, a atuação do 

Padre Antônio Vieira em relação a uma coexistência harmoniosa e pacífica entre o tupi e a 

língua portuguesa (p. 40) e as ações do Marquês de Pombal em 1755.  

 Em relação à situação política e sociolinguística do Brasil, afirma que a oficialidade da 

língua portuguesa desconsidera “grande parte da população [que] desconhece a existência de 

uma política linguística responsável por essas determinações” (p. 43), completando que as 

universidades não discutem em seus currículos as políticas de oficialização da língua 

portuguesa no Brasil, os impactos dessa medida e as suas questões correlatas. Entretanto, com 

isso, incorre em um erro teórico-metodológico: não apresenta nenhum estudo que sustente sua 

afirmação sobre o currículo das universidades ou sobre a “grande parte da população” que não 

conhece as políticas linguísticas, fazendo parecer uma afirmação motivada pelo senso comum. 

 Ainda citando Calvet (2007), Silva defende que as línguas são territorializadas, sendo 

o inglês um atual exemplo de como as línguas podem ampliar sua territorialidade e adaptar-se 

nos diferentes lugares em que são utilizadas. Reafirma, aqui, a definição de políticas 

linguísticas “como um conjunto de ações voltadas à intervenção na língua de um determinado 

país ou comunidade, com vistas a sua normatização ou promoção” (p. 54), efetivadas pelo 

Estado. 

  Como exposto, a perspectiva de Silva acerca das políticas linguísticas e do processo de 

internacionalização da língua portuguesa parte de uma análise mais voltada a um estudo 

sociopolítico do discurso, priorizando o entendimento politizado para as ações que envolvem 

a língua no âmbito da política nacional. Reduzem-se, assim, as políticas linguísticas a ações 

de governo, num processo que desconsidera todas as outras possibilidades de sujeitos dessas 

políticas (como ONG’s, centros de pesquisa, associações internacionais, multinacionais e 

indústria cultural, dentre outros).  
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 Aparenta confundir
41

, também, políticas linguísticas com politização das ações que 

envolvem as línguas. A primeira parte da pesquisa deixa clara a superposição de um pelo 

outro, como se as duas questões fossem a mesma, se equivalessem ou estivessem contidas 

uma na outra. 

 Já o texto de Lopez (2016) não aborda de maneira direta e sistemática a questão das 

políticas linguísticas. Ao invés, apresenta o conceito através de suas possíveis aplicabilidades 

em outros domínios, como por exemplo quando trata da Linguística aplicada indisciplinar (p. 

32), da questão do ensino de línguas minorizadas – isto é, que são forçosamente feitas 

“menores” em relação a outras – para grupos que foram minorizados. Aborda, ainda, a 

questão da territorialidade das línguas, para chegar por fim à interculturalidade, demonstrando 

como o conceito deve abarcar, necessariamente, um cenário em que as línguas e os indivíduos 

não apenas sejam conscientes de seus direitos, mas que os possam exercer. 

 Com base nas discussões que estabelece, aborda o problema do ensino de língua 

portuguesa para refugiados. Com isso, articula a questão da territorialidade (refugiados são 

pessoas “desterritorializadas”), da interculturalidade (refugiados estão em cultura diferente da 

sua e precisam, para nela se inserir, ter sua própria cultura respeitada) e da linguística aplicada 

indisciplinar, como proposta de ensino que considere, criticamente, a dimensão sociopolítica e 

linguística. 

 Por sua vez, o texto de Diniz (2012) dedica-se a um estudo amplo acerca da promoção 

da língua portuguesa no exterior, observada a partir dos mecanismos empreendidos que, na 

contemporaneidade, configuram-se como políticas linguísticas na área. 

 Em primeiro lugar, o autor situa seu texto dentro da teoria da História das Ideias 

Linguísticas: um campo interdisciplinar que “se interessa pelas diferentes formas de 

constituição do saber metalinguístico ao longo da história, não se restringindo, portanto, 

àqueles desenvolvidos na chamada Linguística moderna” (DINIZ, 2012, p. 12).  

 É uma abordagem mais longitudinal sobre os fenômenos da linguagem, preocupada 

em analisar as formas que descrevem e instrumentam as línguas, como por exemplo as 

gramáticas e os dicionários. Aqui, especificamente, o autor considera que outros mecanismos 

– citam-se o exame Celpe-Bras e a atuação do Estado na organização, promoção e 

instrumentação das línguas – são também passíveis de serem tomados como mecanismos de 

gramatização: responsáveis por instrumentar as línguas.  
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 “Observa-se, portanto, uma ampliação do conceito de gramatização, que passa a se 

referir às diversas instâncias de instrumentalização de uma língua, para além da gramática e 

do dicionário” (DINIZ, 2012, p. 14). É o ponto em que o autor explicita o que seria o seu 

objeto de pesquisa: a “aparelhagem institucional que participa da gramatização do português, 

através da análise dos Centros Culturais Brasileiros (CCBs), Institutos Culturais Bilaterais 

(ICs) e dos leitorados em instituições estrangeiras” (DINIZ, 2012, p. 14). 

 Feita a primeira apresentação acerca de como situa seu trabalho no campo maior da 

linguística, o autor traça primeiras definições para as políticas linguísticas, já avisando que o 

termo “está sujeito a uma variedade conceitual, devido à diversidade dos pontos de vista e 

lugares de observação a partir dos quais é definido” (DINIZ, 2012, p. 15). Como para o 

próprio conceito de política per si, as políticas linguísticas teriam tantas definições quantos 

fossem os prismas que as observassem. Com seu trabalho estando inserido numa perspectiva 

sociolinguística e filiado à História das Ideias Linguísticas, sua definição (DINIZ, 2012, p. 15) 

coaduna-se com a definição clássica de Calvet, que afirma que as políticas linguísticas seriam 

“a determinação das grandes decisões referentes às relações entre as línguas e a sociedade” 

(2007, p. 11) e como “um conjunto de escolhas conscientes referentes às relações entre 

língua(s) e vida social” (2002, p. 145). A essa definição estaria atrelada ainda a noção de 

planejamento linguístico, instância de aplicação das políticas que, para Calvet, estaria restrita 

ao Estado. Diniz, entretanto, apresenta que, para a História das Ideias Linguísticas, tal posição 

de planejamento sendo uma prerrogativa do Estado não pode se sustentar, uma vez que a 

relação entre as línguas e as sociedades é muito mais complexa e plurifacetada. “Diferentes 

processos de instrumentalização e institucionalização de uma língua têm seus efeitos em 

termos de política linguística – mesmo quando não guardam uma relação direta com ações do 

Estado” (DINIZ, 2012, p. 17), o que desmistifica a noção absoluta do Estado para tais 

políticas. Não é que as políticas linguísticas “caibam ao Estado”, mas que elas “também 

cabem ao Estado”. Entretanto, por naturalidade das relações de poder e institucionalização, ao 

Estado cabe, por excelência de ação, senão o desenvolvimento total, a execução das ações – 

ou, para usar as palavras de Calvet, o “planejamento”. 

 Segue o autor, portanto, defendendo seu ponto de vista – com base, sempre, na 

História das Ideias Linguísticas – de que as políticas linguísticas são ações pensadas e 

executadas por diferentes atores sociais que não apenas o Estado (DINIZ, 2012, p. 16-20). É 

quando chega, efetivamente, à definição de Calvet sobre o que seria uma política (linguística) 

em si:  
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Se a política lingüística é, em última análise, da alçada dos decisores, nenhuma 

decisão pode ser tomada sem uma descrição precisa das situações, do sistema 

fonológico, lexical e sintático das línguas em contato etc., e tampouco sem que se 

levem em consideração os sentimentos lingüísticos, as relações que os falantes 

estabelecem com as línguas com as quais convivem diariamente. A política tem sido 

definida como a arte do possível. Aplicada à política lingüística, essa proposição 

evidencia o papel fundamental do lingüista. É ele que pode indicar o que é 

tecnicamente possível fazer e o que será psicologicamente aceitável pelos falantes. 

Toda a arte da política e do planejamento lingüístico está nessa complementaridade 

necessária entre os cientistas e os decisores, nesse equilíbrio estável entre as técnicas 

de intervenção e as escolhas da sociedade (CALVET, 2007, p. 86 apud DINIZ 2012, 

p. 21) 

 

 Com uma defesa relativamente sólida de sua posição diversa daquela de Calvet, Diniz 

marca-se teoricamente em relação ao objeto que estudará, demonstrando como compreende a 

questão e como a desenvolverá em seu texto: 

 

Em primeiro lugar, afastamo-nos de perspectivas que restringem a política 

linguística a situações de planejamento linguístico, pois consideramos que o político 

está inscrito na própria língua, não havendo prática linguística cuja natureza não seja 

política. Em segundo lugar, entendemos que não há algo como uma gestão do 

plurilinguismo “in vitro”. Afirmar isso corresponderia a apagar o fato de que o saber 

constituído no domínio da Linguística – ou de outros domínios dedicados aos 

estudos da linguagem – não é indiferente à política de línguas, mas se encontra, 

como afirma Orlandi (2007, p. 8), “no cerne mesmo sobre o qual se assentam os 

modos de sua realização”. Por fim, julgamos necessário desconstruir a figura dos 

“atores”, que determinariam as formas de uma política linguística a partir de sua 

vontade e reflexão estratégica (DINIZ, 2012, p. 24). 

 

 Diniz, de maneira diversa dos outros autores já discutidos aqui, amplia a definição de 

Calvet para as políticas linguísticas, abarcando cenários e atores que, originalmente, não 

estariam incluídos na formulação teórica do linguista francês. É uma definição mais flexível 

que permite perceber, por exemplo, que de maneira direta ou indireta, as escolas particulares 

possuem mecanismos próprios de políticas linguísticas – ainda que, de maneira geral, elas se 

adaptem às políticas linguísticas já existentes elaboradas pelo Estado. 

 O pressuposto é, realmente, ainda mais amplo. Se a História das Ideias Linguísticas – 

ou os próprios estudos discursivos – compreende os mecanismos metalinguísticos como 

construções sócio-históricas marcadas, como constructos coletivos e de autoria difusa, o 

Estado assumirá o papel não mais do executor de políticas linguísticas, mas sim o de mais um 

ator discursivo. 

 Isso significa dizer que, potencialmente, as políticas linguísticas podem ser inclusive 

mecanismos de autopreservação, resistência e luta contra o próprio Estado. É o caso, por 

exemplo, da realidade italiana do período do fascismo, em que o Estado proibia o uso das 

diferentes línguas faladas na Itália – chamadas, por inferiorização, de dialetos italianos – e 
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que, ao mesmo tempo, elas continuavam a ser faladas, havia a publicação de livros, aulas, 

encontros e diferentes manifestações linguístico-culturais a esse respeito. Como último 

bastião de resistência, a própria família era responsável por ensinar e manter viva a língua que 

possuíam. Mesmo que na vida pública e oficial o Estado controlasse as manifestações 

linguísticas, ele não poderia, per si, suplantar de maneira absolutamente eficaz as diferentes 

línguas do país. Não poderia e, efetivamente, não pode, posto que todas elas se mantiveram e 

sobreviveram ao fascismo. 

 Por fim, a contribuição de Diniz (2012) é relevante uma vez que permite vislumbrar 

diferentes horizontes para a definição de habitual de Calvet. 

 O texto de Diego Barbosa da Silva (2011) foi aquele que abordou de maneira mais 

pormenorizada as políticas linguísticas enquanto tais, estando, entretanto, marcado pela 

análise do discurso de linha francesa. 

 Em um primeiro momento, o autor contextualiza o percurso histórico que fez com que 

o português passasse a ser a língua falada no Brasil. São discutidos momentos históricos e 

políticos da língua portuguesa pelo mundo, abarcando desde a construção de Portugal e as 

grandes navegações portuguesas, passando pelas colonizações de Portugal ao redor do mundo 

– com foco, evidentemente, no caso brasileiro – e a posterior descolonização do Brasil. Esse é 

um panorama necessário para a discussão posterior do autor sobre os processos linguísticos 

do/no Brasil e a atuação da CPLP.   

 Sobre o Brasil, afirma Silva que a colonização portuguesa não foi apenas um processo 

em que um país dominou outro, mas um verdadeiro processo de suposta duplicação do país 

colonizador: a dominação não era apenas política, econômica ou militar, mas também 

linguística. Era  

 

[...] uma exploração bruta dos povos indígenas, mas [que] também impõe uma visão 

de mundo, que carrega consigo uma imposição de valores, religião, modo de pensar, 

imposição da língua; uma violência simbólica, marcada por uma ideia valorativa de 

superioridade europeia, em oposição a uma inferioridade e incapacidade dos povos 

indígenas (SILVA, 2011, p. 32) 

 

 No processo, um número praticamente incalculável de línguas indígenas foi suprimido 

em favorecimento da língua do país colonizador, Portugal. Embora os linguistas calculem 

algo em torno de 1300 línguas indígenas (SILVA, 2011, p. 32), o número permanece 

impreciso dado o desconhecimento exato da diferenciação entre as línguas e a escassez de 

documentos escritos e resquícios de todas elas. A questão, independentemente do número a 

ser assumido, é que “durante a colonização portuguesa, centenas de línguas desapareceram no 
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Brasil, para que a língua portuguesa se tornasse, cinco séculos depois, hegemônica” (SILVA, 

2011, p. 34). Um processo que só encontraria relativa contrariedade séculos depois, com a 

emancipação político-econômica do Brasil em relação a Portugal, o amadurecimento do país 

como nação e a defesa de suas raízes, constituição e história.  É a esse respeito que o autor 

dedica a escrita de suas primeiras páginas. Por fim, deve ser considerado ainda o fenômeno da 

migração de europeus e asiáticos – principalmente, mas não exclusivamente – durante o 

século XIX e início do XX. Nas palavras do autor, 

 

tudo isso nos demonstra que ao pensarmos na língua portuguesa falada no Brasil, 

não podemos esquecer que ela carrega uma nova memória, que também é 

linguística, na articulação das memórias dos povos que formaram o Brasil, 

colonizadores, colonizados e imigrantes forçados ou não (SILVA, 2011, p. 37). 

 

 É o ponto de virada em que se encontra a justificativa para que a língua portuguesa, 

embora comum ao Brasil e a Portugal, seja díspar e possua um caminho de desenvolvimento 

em cada país – não deixam de ser também relevantes outros aspectos, como as especificidades 

fônicas, as diferenças morfossintáticas, as léxico-semânticas e/ou a pragmático-discursiva, 

para citar algumas. 

 É, ainda, o ponto em que o autor introduz uma discussão maior acerca da CPLP 

(SILVA, 2011, p. 60), que ele atribui como um efeito de consequência do processo de 

descolonização africana: ao passo que Portugal deixou de dominar as colônias e elas ainda 

permaneciam com a língua portuguesa como língua
42

 de uso, uma outra forma de colonização, 

ainda que indireta e simbólica, viria da manutenção da língua nesses países. Funda-se, então, 

a CPLP. Não que os objetivos imediatos da CPLP fossem os de perpetuar a colonização, 

argumenta o autor, mas ela o permite. “Como narrativa, o mito [da unidade dos países de 

língua portuguesa] articula uma memória discursiva, na retomada, ressignificação e circulação 

dos sentidos, na ritualização dos mitos e sua consequente reatualização” (SILVA, 2011, p. 

60). A ideia desse mito colonial que ligaria os países colonizados, essa dimensão difusa “de 

que as colônias africanas representavam um sentimento nacional português formado entre 

Europa e África, foi o responsável, ao lado do colonialismo dependente, por retardar a saída 

de Portugal da África” (SILVA, 2011, p. 67) em um período; em outro, foi o responsável por 

reunificar
43

 os países de colonização portuguesa. Importa destacar que esse mito era parte dos 
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 Seja língua oficial, segunda, materna, política, veicular, franca ou outra definição, tomadas aqui de maneira 

indistinta como língua portuguesa, sem outras adjetivações.  

43
 Naturalmente, em condições sociopolíticas diferentes. 
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portugueses, não uma “construção consciente” para o domínio puro e simples. Fazia parte, 

antes, da crença de Portugal como um país glorioso, da exaltação da história e dos feitos de 

Portugal (SILVA, 2011, p. 69-70). 

 É o ponto que aqui se destaca, em que “a língua e o aspecto cultural tornam-se questão 

de Estado, muitas vezes na busca da afirmação de uma identidade nacional” (SILVA, 2011, p. 

83). Se a identidade nacional de todos os países passava pela língua portuguesa – posto que a 

Língua é fator primordial de identidade –, então a identidade dos países de língua portuguesa, 

com suas nuances, estaria interligada em uma origem comum. A língua, assim, deixa de ser 

parte dos indivíduos, deixa de pertencer aos pequenos grupos, para pertencer ao Estado e, a 

partir dele, ser gerida. A quem mais poderia caber a gerência da língua se não àquele ente que, 

primordialmente, representaria a sua personificação? O modelo do século XIX de estados-

nação corroboraria a ideia e daria as bases epistemológicas para o sustento de tal posição. “O 

Estado afirma e confirma uma identidade nacional e consequentemente uma língua, a língua 

nacional” (SILVA, 2011, p. 85). Estabelecida a língua nacional, faltariam os meios de torná-la 

ainda mais conhecida, utilizada e valorizada. Não basta a uma língua que ela seja nacional, 

mas é preciso que seja internacional e transnacional. Faltava-lhe o impulso de políticas que 

objetivassem atingir esse fim. 

 De maneira geral, Portugal foi o primeiro país da Lusofonia a estabelecer políticas 

linguísticas específicas para a promoção da língua, ainda no século XX. O Brasil, de maneira 

tímida, mantinha algumas iniciativas, como os leitorados e as casas de cultura. Será no século 

XXI, especificamente, que este país criará as primeiras iniciativas próprias a esse respeito, 

ação ainda não realizada – ao menos não de maneira oficial, organizada e estruturada – pelos 

demais países da CPLP. Ações como a criação do Instituto de Alta Cultura – que desdobrar-

se-ia no Instituto Camões (1992) – e do Centro de Avaliação do Português Língua Estrangeira 

(CAPLE), responsável pelo exame de proficiência em PLE, atestam o pioneirismo de Portugal 

a respeito (SILVA, 2011, p. 88-91). O Brasil, à época, ainda engatinhava na área
44

, com 

iniciativas escassas, com pouco financiamento e estrutura moderada. Não logravam, pois, 

resultados muito expressivos. A despeito de Portugal, o Brasil – maior em número de falantes, 

com uma estrutura midiática mais sólida e com maior número quantitativo de professores – 

                                                             
44

 Embora possam ser destacadas ações como a criação do Instituto de Cultura Uruguayo Brasileño, ainda com 

Getúlio Vargas.  Tratava-se do primeiro centro destinado à divulgação em outro país da língua e da cultura do 

Brasil. 
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praticamente não adotava políticas de promoção da língua
45

. Mesmo fazendo parte da criação 

da CPLP em 1996, a ex-colônia só passaria a ter ação efetiva na área a partir de 2003, com a 

criação da Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP). Saliente-se, entretanto, que a 

DPLP estava a cargo do Ministério das Relações Exteriores (MRE) (SILVA, 2011, p. 94 - 

95), não da Educação ou Cultura, donde se conclui que promover a língua não era uma 

questão de ensino, identidade ou cultura, mas de relações exteriores e diplomacia.  

 Ainda assim, Silva (2011, p. 92 - 109) cita inúmeras outras ações brasileiras, como a 

manutenção e ampliação do Celpe-Bras, a Comissão da língua portuguesa, a ampliação dos 

leitorados e Centros de Cultura Brasileiros, o Museu da língua portuguesa, a criação da 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), da 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) e da TV Brasil Internacional, 

dentre outros. Ações que, por vezes, trouxeram conflitos de competência entre os diferentes 

ministérios envolvidos – Relações Exteriores, Educação e Cultura – nelas e que, ainda 

limitadas por um orçamento baixo, não atingiram a potencialidade que poderiam.  

 Por fim, o autor discute iniciativas nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOP), destacando a atuação de Angola a partir de 2010, quando o país assume a 

presidência da CPLP, com, por exemplo, a oferta de ensino de língua portuguesa em suas 

escolas. Uma iniciativa que encontrou eco em Moçambique, embora neste país tenha sido em 

caráter menos expressivo.  De maneira geral, entretanto, o autor defende, apresentando dados, 

que os PALOP praticamente não possuem políticas linguísticas de promoção internacional da 

língua portuguesa. 

 Na sequência de seu texto, Silva (2011) adentra em uma área de interface com os 

estudos sobre políticas linguísticas que adotou em seu texto: a análise do discurso de linha 

francesa, discutindo autores como Foucault, Maingueneau, Charaudeau e Pechêux, sem 

desconsiderar brasileiros como Brandão e Orlandi. É o arcabouço teórico de que se vale para 

analisar como a CPLP apresenta-se como agente do discurso, que tipo de ethos encarna e 

quais são os desdobramentos discursivos de suas ações. Toma, para isso, a CPLP como um 

partícipe da cena discursiva que assumiria um ethos discursivo próprio, diferente, por 

exemplo, da pessoa/grupo que escreveu as leis, pronunciamentos, etc., que a CPLP toma para 

si. Seu texto, então, segue com uma análise exclusiva das ações de políticas linguísticas como 

sendo discursos da CPLP, não mais ações de políticas linguísticas. 
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 A título de comparação, o primeiro leitorado português data de 1921, enquanto o brasileiro data de 1965. Até 

essa data, “a política de promoção da língua portuguesa baseava-se apenas nos Centros de Estudos Brasileiro 

(CEBs)” (SILVA, 2011, p. 95). 
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 O texto de da Silva apresenta-se, assim, como aquele em que houve uma discussão 

mais aprofundada acerca das políticas linguísticas de promoção da língua portuguesa no 

exterior, ainda que desconsidere os PA. Como uma análise ampliada da atuação da CPLP e de 

seus países-membros, traça um percurso histórico e político relevante para a compreensão dos 

diferentes eventos por que passaram a CPLP e os países-membros. Sua obra possibilita a 

compreensão de ações, tomadas em perspectiva, que comparam a atuação de cada país – com 

destaque para Portugal e Brasil – quando se trata de políticas linguísticas. Ainda assim, o 

autor não traz definições para as políticas linguísticas e dedica parte substancial de suas 

discussões aos estudos discursivos, não propriamente aos estudos de políticas linguísticas.  

 Note-se que um dado em comum perpassa as pesquisas apresentadas. Nenhuma delas 

considera os PA, menciona-os ou discute-os. Todos os textos foram escritos em momento 

posterior a um ou mais dos PA, o que impede que um possível desconhecimento dos 

documentos possa ser apresentado como uma justificativa para que eles tenham sido 

negligenciados. Na sequência, com outras temáticas agrupadas, será possível perceber 

semelhante cenário. 

   

 

2.3.2  Representações e identidade linguística 

 

 

Freire (2011) é um dos autores a centrar sua discussão sobre políticas linguísticas na 

questão das representações identitárias e de poder, tomando como caso de análise Timor-

Leste e a relação entre a língua a portuguesa, o Tétum e as outras línguas faladas naquele país 

asiático. 

Nas palavras do autor, 

 

Discutimos aspectos de políticas linguísticas – como práticas sociodiscursivas – com 

o objetivo de compreendê-las na perspectiva dos movimentos dos grupos sociais, 

que a concebem como um corpo simbólico-político, por eles representado numa 

multiplicidade de instâncias, sob diferentes acepções e classificações: língua 

(materna, oficial, de trabalho, contato de línguas, em contato etc) e idioma. A 

compreensão das políticas linguísticas no âmbito discursivo possibilita tratar dessa 

questão na instância mesma do discurso, e não como um dado a priori, alheio às 

práticas sociais e à contextualização histórica e cultural. (FREIRE, 2011, p. 20) 

 

 A primeira observação em relação às dinâmicas de poder que faz diz respeito ao 

quadro em que o país se encontra: seus professores, na maioria, não dominam as línguas 

oficiais do país, nem mesmo aquelas que deveriam ensinar. O exercício de poder que institui 
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uma língua como oficial contrasta com a realidade linguística do país, ao que Freire atribui a 

ineficácia das políticas linguísticas em Timor-Leste. 

 Sendo mais um dos autores a referendar a dicotomia clássica de Calvet (2007) entre 

uma política linguística e um planejamento linguístico, reafirma que os dois tópicos seriam 

complementares entre si. Segue-se, então, uma extensa retomada dos conceitos e postulados 

de Calvet (2007), todos aceitos e referendados por Freire.  

 Recuperando sua proposta indicada anteriormente de as políticas linguísticas tratarem 

da língua como uma prática social, uma construção sociodiscursiva, traça comparações entre 

uma língua (uma prática social) e um idioma (uma prática legitimada) (FREIRE, 2011, p. 23). 

Cita, para tanto, linguistas e gramáticos consagrados, como Mattoso Câmara e Gladstone 

Chaves de Melo, autores para os quais, na visão de Freire, a língua seria apenas um idioma, 

numa visão supostamente reducionista de suas propostas. 

 Por fim, discute sobre a teoria do contato linguístico para exemplificar o caso de 

Timor-Leste. Para o autor, os contatos que deram origem aos pidgins e crioulos
46

 naquele país 

em África precisam ser observados, a fim de que as políticas linguísticas ali adotadas possam 

ser compreensíveis – especialmente em seu fracasso. Sendo um país multilíngue e 

culturalmente diversificado, a adoção do português como língua oficial não refletiria o cenário 

linguístico do país. O fato poderia ser exemplificado pela incapacidade de os professores de 

Timor-Leste, em sua maioria, utilizarem as línguas oficiais do país. Cita 16 línguas faladas em 

Timor-Leste (FREIRE, 2011, p. 32-33), pontuando que o Tétum seria a língua vernácula de 

maior expressão em Timor-Leste. 

 O texto de Benedini (2015) apresenta uma particularidade curiosa dentre as 13 teses e 

dissertações analisadas. Embora diga tratar-se de uma pesquisa sobre políticas linguísticas, o 

próprio termo aparece apenas 3 vezes em seu texto, sem contextualização, explicação ou 

aprofundamento. Embora sua discussão gire em torno de temas relevantes para as políticas 

linguísticas, como o bilinguismo, as línguas de herança e a identidade linguística, sua 

exposição não se centra, efetivamente, no conceito de políticas linguísticas, mas em noções 

orbitantes a ele. 

 Outra vez, as temáticas dos PA pouco ou nada aparecem, assim como a questão da 

internacionalização da língua portuguesa, do papel internacional desta língua ou de sua 

promoção. Pesquisas sobre políticas linguísticas no Brasil, como pode ser percebido, não têm 
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 Convém ressaltar a crítica contemporânea que tais termos recebem da sociolinguística, como sendo “racistas” 

e “preconceituosos”. Sem entrar no mérito da questão, que não é necessária para o presente momento, convém 

sinalizá-la.   
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dentre seus interesses as temáticas levantadas aqui, ainda que fundamentalmente os PA sejam 

práticas de políticas linguísticas, como será visto em capítulo posterior. 

  

 

2.3.3  Exames de certificação e proficiência  

 

 

 Destarte, diga-se que as teses elencadas aqui, embora abordem os exames de 

certificação e de proficiência, não falam estritamente do exame e da sua realização, mas 

principalmente de sua aplicação, contexto e pressupostos. Não há, nas pesquisas analisadas, 

um tratamento direto, por exemplo, das questões relacionadas à preparação ou correção do 

exame; também não há tratamento direto sobre o papel das instâncias governamentais que o 

aplicam. 

 Dorigon
47

 (2016) inicia a sua conceituação sobre políticas linguísticas trazendo um 

apanhado histórico do que elas seriam, apontando o marco histórico do pós-II Guerra 

Mundial. Assim, ao afirmar que “o campo de estudos de políticas linguísticas se desenvolveu 

no final dos anos 1950” (p. 23), o autor desconsidera como sendo políticas linguísticas, por 

exemplo, todos os eventos nacionalistas do século XIX, as políticas brasileiras de Marquês de 

Pombal ou as ofensivas da colonização das Américas e da África. O autor poderia ter 

afirmado, por exemplo, que na década de 1950 houve a sistematização da área como teoria 

autônoma de estudos, não que ela começou naquele momento – embora a afirmação seja, 

ainda assim, contestável. 

 Na sequência, afirma que no século XIX e na formação dos Estados-Nações, os 

“linguistas eram recrutados para desenvolver dicionários, sistemas de escrita e dicionários 

para línguas sem histórico de padronização” (p. 24), o que teria gerado um primeiro momento 

de preocupação com uma “língua correta”, conferindo-lhe status. Aqui, encontra-se mais uma 

afirmação contestável, uma vez que há, praticamente em todas as línguas dos Estados-Nações 

do século XIX, inúmeros exemplos dos séculos anteriores dessas mesmas obras intelectuais, 

além de uma preocupação bastante anterior com a “língua correta” e o status das línguas. 

Apenas como exemplo, relembre-se o caso de Dante Alighieri, intelectual italiano do século 

XIV, que já preconizava um modelo de língua, buscava unificá-la, discutia seu status e 
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 Uma informação relevante sobre o autor é a de que a sua monografia, defendida em 2013, tratava já do Plano 

de Ação de Brasília, que será abordado em momento oportuno. O trabalho está disponível em 

https://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/96719 - acesso em 06/02/20 às 08h46. 
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propunha-lhe críticas. Apresentando Calvet (2007), entretanto, afirma que se costuma dizer 

que as políticas linguísticas dizem respeito aos países novos, não aos europeus, fato que não 

seria correto. Surge, então, por intermédio de Haugen (1969), a noção de planificação 

linguística, termo que seria precursor da noção de políticas linguísticas – a própria “política 

linguística posta em prática” (p. 26). 

 Apresentando uma perspectiva mais contemporânea para os estudos de políticas 

linguísticas, indica a proposta de Maher, para quem o conceito faria referência a “objetivos e 

intervenções que visam afetar, de uma maneira ou de outra, os modos como as línguas se 

constituem ou os modos como elas são utilizadas ou, ainda, transmitidas” (2013, p. 119), seja 

pelo Estado, enquanto instituição, seja pela escola ou pelas famílias. Traz, ainda, as definições 

de Johnson (2013) e Calvet, Lagares e Savedra (2012), que orbitam em torno de uma noção 

de políticas linguísticas que se atrelam à noção de ideologia e política em si (p. 25). Para 

Cooper (1989), o conceito teria ainda caráter influenciador, buscando controlar 

comportamentos e usos linguísticos. 

 A partir de Johnson (2013), Dorigon traça diferentes formas de entendimento sobre as 

pessoas que fazem/aplicam as políticas linguísticas: 

 

- os agentes de política linguística têm poder, uma vez que podem resistir a políticas 

vindas de autoridades superiores ou interpretá-las e se apropriar delas de maneiras 

inesperadas; 

- as instâncias governamentais usam as políticas linguísticas para obter controle 

sobre a população; 

- as políticas vindas de cima ou de baixo (top-down e bottom-up) são relativas (p. 

26-27) 

 

 Dessa forma, “enquanto políticos que ocupam altos cargos são tidos como criadores de 

política, comunidades, escolas, professores e salas de aula podem criar suas próprias políticas 

linguísticas implícitas e explícitas” (JOHNSON, 2013, p. 107). Aqui, detalha-se a 

multiplicidade de agentes envolvidos nas políticas linguísticas. Uma crítica a Calvet (2012), 

para quem apenas o Estado poderia implementar políticas linguísticas e estabelecer modos de 

sua planificação.  

 Na verdade, afirma Dorigon (p. 27) que no Brasil, embora haja divergências quanto às 

terminologias a serem utilizadas em cada caso, é praticamente consenso o uso de políticas 

linguísticas para fazer referência quer seja à política em si, quer seja à planificação (Silva, 

2013; Diniz, 2012). A perspectiva contraria a noção inicial do termo que se pretendia neutra e 

não ideológica.  
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 Após, o autor apresenta a contribuição de Shohamy (2006), que “desenvolve um 

modelo ampliado de política linguística
48

, rompendo com a tradicional divisão binária entre 

política linguística e implementação linguística, propondo que a política linguística está 

dispersa no tecido social” (p. 29). Haveria, ainda, casos em que as políticas linguísticas 

estipuladas não coincidiriam com a sua aplicação (como na oferta de ensino de línguas no 

Brasil), o que separaria uma “política linguística” de uma “política linguística real ou de fato”. 

O quadro a seguir expressa a proposta de Shohamy (2006, p. 58). 

 

 

Quadro 1
49

 

Proposta de Shohamy 

(p. 31) 

 

 O quadro de Shohamy explicita uma perspectiva na qual a ideologia está anterior e em 

posição de destaque em relação a quaisquer políticas linguísticas, sendo o ponto inicial de 

onde parte qualquer ação, teoria ou entendimento sobre o conceito. 

 Como na perspectiva de Silva (2015), o entendimento de Dorigon sobre as políticas 

linguísticas está bastante atrelado à noção de ideologia, embora para ele seja mais presente 

uma dimensão social e contextual. 
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 Embora utilize o termo no singular, o sentido apresentado é o mesmo de políticas linguísticas. 

49
 Tradução do autor 
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 Miranda (2016) inicia sua discussão sobre políticas linguísticas traçando um panorama 

sobre a definição do conceito em si. Traz, para tanto, a contribuição de Diniz (2012), que, 

numa releitura de Calvet (2007), apresenta as políticas linguísticas como “a determinação das 

grandes decisões referentes às relações entre as línguas e a sociedade” (CALVET, 2007, p. 

11, apud DINIZ, 2012, p. 15), cabendo ao Estado o passo seguinte, o da efetivação dessas 

grandes decisões, ao qual chama de planejamento linguístico (p. 65). Ainda assim, Diniz 

chama a atenção para o fato de haver outros possíveis agentes envolvidos no planejamento 

linguístico, seja de maneira consciente ou não. 

 Assim, a proposta de Calvet seria redutora, uma vez que consideraria as políticas 

linguísticas apenas como função do Estado. Na sua dicotomia do in vitro x in vivo, não 

estariam contempladas as muitas demandas e vicissitudes do tecido social, nem a natureza 

política da linguagem (BIZON, 2013, p. 33). Deixará explícito a autora que 

 

Assim, neste trabalho [dissertação de mestrado], ao utilizarmos o termo política 

linguística, em consonância com Orlandi (2007), Diniz (2012) e Bizon (2013), 

concebemo-lo a partir dessa perspectiva de política de línguas, a fim de trazer para 

primeiro plano a natureza política intrínseca do funcionamento das línguas (p. 67). 

  

 Como nas análises de Silva e Dorigon, a proposta de Miranda (2016) expõe um 

posicionamento sobre políticas linguísticas que parte do pressuposto de que elas sejam um 

constructo político-teórico afetado invariavelmente por ideologias, conscientes ou não, acerca 

do que seriam as línguas, de como elas funcionariam, estariam em relação com a sociedade e 

como seriam vistas/efetivadas. É o ponto em que evoca as vozes de McCarty (2004)
50

 e 

Monte-Mór (2013) para corroborar a dimensão política da linguagem e a sua possibilidade de 

existência mesmo quando o Estado não está envolvido em seu planejamento.  

 A pesquisa de Dionisio (2017) possui apenas o resumo disponível na internet, motivo 

pelo qual não será possível aprofundá-la. 

 

 

2.3.4  Ensino e formação de professores 
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 Entretanto, em sua bibliografia, o texto não está referenciado. Há apenas um trabalho de McCarty, realizado 

em 2012 em coautoria com Nicholas e Wyman. 
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 Aqui, chega-se a uma temática cara aos diferentes PA: PAB, PALis e PADíli. Ainda 

que não sejam interesses próprios e exclusivos dos PA, como já apontado, são temáticas 

tratadas nos documentos.  

 O texto de Santos (2014) aborda as políticas linguísticas implementadas por Timor-

Leste no processo de reintrodução da língua portuguesa no país. São considerados diferentes 

períodos históricos do país, desde a colonização portuguesa, passando pela dominação da 

Indonésia e a retomada da independência. Dessa forma, a autora busca discutir quais foram os 

momentos da história de Timor-Leste, tomando como objeto para tanto a formação de 

professores, o papel da língua portuguesa e o seu ensino. 

 Não há definição ou discussão aprofundada acerca do conceito de políticas 

linguísticas, estando elas dissolvidas em outras considerações ao longo do texto, como feito 

por Lopez (2016). A maior parte da bibliografia da autora diz respeito às leis de Timor-Leste 

ou aos referenciais de ensino internacional, como o Quadro Comum Europeu de Referência. 

Restam alguns autores que abordam a situação da língua portuguesa no país, como Gunn 

(2001), além de autores da História e Ciências Sociais, como Michel de Certeau, Foucalt e 

Hull.  

 Também o texto de Emny Sousa (2015) não está disponível na internet, embora haja 

um artigo homônimo, publicado um ano após a defesa de sua tese. Embora o artigo apresente 

algumas indicações da discussão, ele não pode ser tomado como a própria dissertação da 

autora. 

 O texto de Jesus (2013) dedica-se a discutir questões relacionadas ao ensino de 

pronúncia do português do Brasil para falantes de português no exterior a partir de um 

confronto entre estudos teóricos de dialetologia, fonética e fonologia com estudos sobre 

políticas linguísticas – especificamente, com “ações e planificações” (JESUS, 2013, p. 21) 

que foram/são realizadas por “organizações nacionais, internacionais e transnacionais, boa 

parte delas ligadas ao Estado, ou à conjugação de Estados, além de outras formas de 

associação civil” (JESUS, 2013, p. 21). 

 A autora utiliza-se de conceitos advindos da geopolítica e da idiomaticidade, que 

culminam na noção de “território” sendo entendido não mais apenas como uma categoria 

geográfica, mas predominantemente social e política. Assim, o Mercosul, por exemplo, antes 

de ser uma noção geográfica, é uma construção política e social “que orienta a organização e 

interpretação dos modos de uso e ocupação dos espaços de execução de políticas linguísticas 

para a difusão do PLE” (JESUS, 2013, p. 21). É o que faz com que os contornos geopolíticos 

de um país não sejam dados mais pelos limites territoriais de uma determinada nação:  
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[...] nesse sentido, os contornos geopolíticos de um idioma ultrapassam as fronteiras 

políticas do território nacional e ganham espaços internacionais não mais por 

decreto, (...) mas principalmente por demandas financeiras e tributárias que 

evidenciem não só a capacidade econômica de um país ou sua potencialidade como 

país emergente no cenário global, mas também a proeminência dos fenômenos 

culturais, como a música, o cinema, o teatro, a literatura, e, ainda, o 

desenvolvimento tecnológico e científico (JESUS, 2013, p. 21). 

 

 Será nesse sentido que, por exemplo, a autora defenderá a abordagem de Castilho 

(2010) para justificar o uso de português brasileiro em detrimento do termo português do 

Brasil: enquanto este estava ainda atrelado a uma noção de país subserviente e 

demasiadamente ligado a Portugal, aquele expressaria melhor a emancipação política e 

linguística entre os dois países. 

 Segue a autora discutindo o conceito de lusofonia, para justificar sua escolha pela 

pronúncia do português brasileiro a partir de uma perspectiva que, embora reconheça que o 

português falado no Brasil é oriundo de Portugal – e que, de certa forma, nos valemos das 

políticas linguísticas do país de além-mar, há especificidades no português brasileiro o 

suficiente para que ele seja tomado como uma língua individual. A posição, ainda, justifica 

que existam políticas linguísticas próprias – ou ações e planificações linguísticas, nas palavras 

da autora (JESUS, 2013, p. 21). – para o trabalho com o português brasileiro e a sua 

pronúncia específica. Segundo ela, o próprio termo “lusofonia” já seria equivocado, posto que 

o “luso” da palavra privilegiaria a posição de Portugal em relação aos outros países (JESUS, 

2013, p. 24). Argumenta ainda, que, de acordo com dados da Unesco, o Brasil produz livros 

em quantidade sumariamente maior do que Portugal, sendo o Brasil “o maior difusor da 

língua portuguesa e um respeitável protagonista na controversa lusofonia” (JESUS, 2013, p. 

25). Faltam, ainda assim, argumentos sólidos que demonstrem uma relação direta entre 

“quantidade de livros publicados” e “difusão da língua”, como se o simples fato de haver mais 

publicações no Brasil do que em Portugal significasse que haveria maior promoção da língua 

portuguesa por parte do Brasil. Uma correlação que, não sendo imediata, termina por parecer 

uma afirmação para corroborar os pressupostos da autora. 

 Na sequência, retoma um argumento inicial sobre quem seriam os agentes das políticas 

linguísticas, defendendo que elas partem seja das pesquisas acadêmicas em si, seja da ação de 

órgãos governamentais ou civis, num cenário em que as pesquisas servem para a elaboração, 

por parte das entidades, das políticas a serem implantadas. Aqui, a autora desconsidera que 

tais políticas são tomadas indiferentemente das posições dos pesquisadores, sendo o cenário 

que descreve uma exceção, não uma regra. São listadas diferentes instituições públicas e 
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privadas de pesquisa e elaboração de políticas linguísticas, como o IILP, Instituto Camões, 

IPOL e Mercosul, dentre outros. 

 Será no capítulo dois de seu texto que Jesus (2013, p. 38) efetivamente chegará à 

discussão sobre políticas linguísticas. Citando Calvet (2007), indica que são os linguistas os 

primeiros responsáveis pelo planejamento linguístico, pois é deles a função de descrever a 

língua em seus diferentes níveis: fonético, fonológico e sintático, dentre outros. Ao citar 

Calvet (1997, p. 86), traz um trecho em que o autor indica que as decisões sobre planejamento 

linguístico devem estar em complementaridade entre linguistas e decisores, ainda que os 

linguistas não sejam sozinhos os que efetivam tais políticas. A redação do texto indica que é 

função dos linguistas descrever as ações que devem ser tomadas ao se considerar a língua e o 

seu planejamento. Uma possível supervalorização do papel do linguista que não encontra eco 

na realidade. 

 Por fim, cita diferentes linguistas e/ou dialetólogos que se dedicaram a descrever e 

estudar as variedades fonético/fonológicas do português brasileiro: Mattoso Câmara Jr., 

Antenor Nascentes, Dinah Callou, Yonne Leite, Thais Cristófaro, Leda Bisol, Gisela 

Collischonn e Regina Pagliuchi. Com base nos estudos dos referidos autores, sustenta sua 

defesa de políticas linguísticas voltadas para o ensino da pronúncia do português brasileiro. 

Para tanto, discute ainda diferentes métodos e abordagens de ensino de língua estrangeira, 

tema do capítulo três. 

 Dessa forma, Jesus aborda as políticas linguísticas estritamente no sentido de serem 

elas um planejamento para a descrição e o ensino de pronúncia, não citando, assim, nenhuma 

outra possibilidade para essas políticas.      

 Como observado, não é possível estabelecer uma linha teórica convergente entre as 

pesquisas discutidas. Elas são múltiplas, seguem tendências diferentes, debruçam-se sobre 

seus corpora com visões que não são unívocas. Por vezes, tratam assuntos que são tão 

diferentes que poderiam ser tidos como opostos. É possível, naturalmente, traçar paralelos, 

mas não convergências. É como se se tratasse de pontos completamente diferentes que, por 

algum tipo de erro, estariam agrupados. O que poderia ser considerado o erro em questão 

trata-se da nomenclatura “políticas linguísticas”, aplicada a casos em que, claramente, 

discutem-se “ações sociolinguísticas”, contextos de ensino ou formação e prática docente, por 

exemplo.  

 Entretanto, como afirmado, é possível traçar alguns paralelos entre as pesquisas. A 

próxima seção proporá alguns desses possíveis paralelos. 
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2.4  Alguns desdobramentos acerca das políticas linguísticas 

 

 

 O resultado do levantamento das produções acadêmicas sobre políticas linguísticas 

aplicadas à promoção da língua portuguesa é de valia para organizar algumas reflexões cujos 

desdobramentos são apresentados a seguir. 

 O trabalho de Silva (2015), por exemplo, parte do princípio de que as crenças e 

práticas profissionais dos professores sejam o ponto principal para a observação de como as 

políticas linguísticas são pensadas e efetivadas. Uma experiência pessoal da autora como 

turista em Portugal a motivou a buscar entender as práticas da área, constructos 

eminentemente políticos, frutos de determinada ideologia orquestrada pela classe social 

dominante (p. 25). Para a autora, políticas linguísticas seriam o reflexo da ideologia e das 

ações das classes dominantes, “intervenções (...) estabelecidas por meio de resoluções oficiais 

sobre a forma ou o estatuto de uma língua, em função de necessidades políticas, econômicas e 

sociais de um país ou comunidade linguística” (p. 24). 

 Para Dorigon (2016), as políticas linguísticas seriam um produto do Pós - II Guerra 

Mundial, uma preocupação recente na história da humanidade, sendo ainda um resultado 

posterior da formação dos Estados-nação do século XIX. Ainda que cite as instâncias políticas 

como as principais para a efetivação das políticas linguísticas, reconhece que existem outros 

agentes que as efetivam. Apresenta, portanto, uma ampliação em relação a Silva (2015), que 

enxerga apenas a classe social dominante como um agente de políticas linguísticas. Ainda 

assim, alinha-se à pesquisadora ao defender que toda política linguística seria como que um 

“fruto imediato” de uma ideologia, que lhe antecederia. 

 No trabalho de Miranda (2016), há a apresentação primeira de uma espécie de 

“desenvolvimento histórico” do conceito de políticas linguísticas em si. Segundo a autora, 

muitos poderiam ser os agentes que pensariam e elaborariam tais políticas linguísticas, mas 

caberia a apenas um a sua efetivação: o Estado. Retomando a clássica definição de Calvet 

(2007, p. 11) que diferencia as políticas linguísticas do planejamento linguístico, a autora 

afirma que apenas ao Estado, por seu poder, influência e meios de ação, caberia o 

planejamento linguístico. Para ela, a ideia de Calvet seria redutora e simplista por enxergar 

como agentes possíveis envolvidos no processo apenas o Estado. 

 Na mesma esteira da proposta dos dois pesquisadores apenas mencionados, Miranda 

afirma que as políticas linguísticas seriam um resultado dos pressupostos de uma ideologia 

que, sendo anterior, definiria os rumos e ações para tais políticas. Sejam ações conscientes ou 
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não, diretas ou indiretas, seriam sempre ações ideológicas por essência. Como justificativa 

para seus argumentos, cita McCarty (2004)
51

 e Monte-Mór (2013), autoras com as quais 

coaduna e que defendem ser a ideologia e a concepção política a dimensão principal das 

políticas da linguagem. De qualquer forma, admite ser possível a existência de políticas 

linguísticas – não de planejamento linguístico – ainda que o Estado não seja partícipe de sua 

elaboração.  

 Na pesquisa de Lopez (2016) não é possível encontrar uma conceituação e discussão 

teórica sobre as políticas linguísticas de forma sistemática. A autora parte da premissa (não 

explícita) de que o conceito seja de conhecimento geral, optando por não o desenvolver. Da 

mesma forma, opta por discutir os desdobramentos dessas políticas – como, por exemplo, a 

elaboração de cursos de para refugiados – sem efetivamente discuti-las. Chama a atenção, 

entretanto, o fato de ambas, Miranda e Lopez, citarem Calvet (2007) em sua bibliografia. 

 Santos, igualmente, opta por não discutir o conceito. Parte do mesmo pressuposto – 

novamente, um pressuposto não explícito – de que o termo seja comum aos pesquisadores. 

Tendo como corpus a formação de professores em Timor-Leste, discute de fato não as 

políticas linguísticas envolvidas no processo, mas a formação de docentes que, em teoria, 

aplicariam as políticas. Chama a atenção a intertextualidade que estabelece com as ciências 

sociais, especialmente com os estudos culturais. 

 Jesus (2013) tem uma contribuição relevante por ampliar o debate sobre políticas 

linguísticas para um ponto, até então, “inexplorado”: o ensino da(s) pronúncia(s) do português 

brasileiro para falantes de português no exterior. Para tanto, a autora estabelece um diálogo 

interdisciplinar com a dialetologia, a fonética, a fonologia, a geopolítica, a idiomaticidade e a 

sociolinguística. Discutindo os conceitos de territorialidade, argumenta que os limites 

geográficos da língua não poderiam ser aqueles coincidentes com as fronteiras físicas de um 

país. Cita, como exemplo, o Mercosul e as demais organizações supranacionais de países, 

bem como a questão da imigração e de comunidades de herança, dentre outros. Para articular 

as áreas interdisciplinares com as políticas linguísticas, utiliza-se também das contribuições 

de Calvet (2007), restringindo a sua “percepção” de políticas linguísticas ao planejamento e 

efetivação da descrição e do ensino da pronúncia, desconsiderando outros campos e 

aplicações para as políticas linguísticas. Em seu texto, embora defina brevemente o que 

compreende por políticas linguísticas – partindo da compreensão clássica de Calvet (2007), o 
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faz apenas em relação à pronúncia e em um cenário em que os linguistas seriam os seus 

elaboradores. Silva (2015), Dorigon (2016) e Miranda (2016), por exemplo, discordariam. 

 Silva (2011) apresenta uma das duas discussões mais aprofundadas sobre o assunto – a 

outra é de Diniz (2012). Com forte influência da análise do discurso, o autor busca observar 

uma entidade representativa da área de português como língua não materna – a CPLP, 

Comunidade dos Países de língua portuguesa – e a forma como ela legitima discursos sobre a 

língua e efetiva políticas linguísticas. Tomada como um agente do discurso – dito de outra 

forma, tomada como uma “pessoa que fala” –, seria a entidade que “falaria” por todos os 

países da colonização feita por Portugal que, de um jeito ou de outro, manteriam a língua 

portuguesa.  

 A contribuição de Silva (2011) é importante, pois é uma das primeiras a articular o 

tema com a análise do Discurso e, principalmente, ter o processo de internacionalização da 

língua portuguesa como objeto de análise. Com uma discussão ampla sobre as políticas 

linguísticas, traça um paralelo entre as ações portuguesas e brasileiras nesse sentido, 

demonstrando como Portugal é, indiscutivelmente, o membro da CPLP pioneiro a ter tal 

preocupação. De qualquer forma, como Lopez (2016) e Santos (2014), Silva (2011) não 

define propriamente o que compreende por políticas linguísticas, sendo mais um a assumir o 

conceito como sendo conhecido por seus interlocutores. De fato, sua análise tende 

consideravelmente mais para os estudos discursivos franceses do que para as políticas 

linguísticas propriamente ditas. 

 Diniz (2012), efetivamente, é um autor brasileiro que poderia ser tido como uma 

referência para o assunto, dado o caráter de sua pesquisa e sua contribuição para a área. 

Situado na História das Ideias Linguísticas – HIL –, o autor discute a promoção da língua 

portuguesa no exterior a partir dos mecanismos contemporâneos que são utilizados para tal. 

 Partindo do conceito de gramatização, discute o desenvolvimento histórico das 

políticas linguísticas de promoção da língua portuguesa, passando pelas ações estatais, pelo 

exame Celpe-Bras e pela criação dos centros brasileiros no exterior. São levantadas pelo autor 

inúmeras ações brasileiras para atingir a internacionalização da língua, de modo a levá-lo a 

uma defesa pessoal que o diferencia, por exemplo, de Calvet (2007): a de que as políticas 

linguísticas não podem ser restritas ao Estado nem podem ser tidas como simples formas de 

organização e planejamento das línguas. Defende Diniz que os agentes de políticas 

linguísticas são não apenas os órgãos estatais (ou o Estado em si), mas todos os muitos 

envolvidos no tecido social – agentes não previstos na formulação de Calvet (2007).  
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 Dessa forma, observa-se nas teses e dissertações analisadas que o debate das pesquisas 

feitas na área apresenta, de forma geral, a predominância da discussão teórica a partir de 

Calvet (2007) em seu conhecido texto “As políticas linguísticas”. 

 Embora seja um texto atualmente fora de edição – o que dificulta seu acesso –, as 

postulações do autor francês ainda norteiam quase a totalidade das pesquisas da área no 

Brasil. Alguns dos autores que foram discutidos nesta pesquisa partem dos pressupostos de 

Calvet para (re)significá-los, ampliá-los e/ou criticá-los. Qualquer que seja o caminho teórico-

metodológico do autor em questão, Calvet apresenta-se como uma leitura tida como 

indispensável.  

 As informações apresentadas até aqui, ao mesmo tempo em que podem trazer luzes 

para a investigação sobre políticas linguísticas e sobre aspectos da língua portuguesa em 

caráter de internacionalização serviram para apontar tendências de pesquisa na área. Os 

resultados mostram uma área multifacetada, com variedade de temáticas, autores, instituições 

e programas de pós-graduação. Porém, se se pode dizer, sem um direcionamento mais claro 

sobre quais tendências poderiam ser observadas na área. Eram pesquisas díspares, o que de 

certa forma indica uma área com capilaridade elevada, com interesses diversos e com 

profícuos caminhos investigativos. 

 Os dados produzidos até aqui foram fundamentais para clarificar as questões propostas 

para investigação e direcionaram a pesquisa para os passos seguintes. Primeiramente, será 

necessário verificar os conceitos de políticas linguísticas e de políticas em si mesmos, 

buscando possíveis indícios para compreender seus usos e acepções – organizado de forma 

cronológica, como maneira de rastrear as contribuições possíveis para construção do conceito. 

Em seguida, tornou-se necessário aprofundar a questão sobre a internacionalização da língua 

portuguesa, especificamente a partir dos Planos de Ação e considerar possíveis relações com 

as Revistas Qualis A indicadas pela CAPES. No próximo capítulo, encontram-se elementos 

para pensar e discutir o conceito de políticas (linguísticas) em suas origens. 
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3  POLÍTICAS LINGUÍSTICAS: REVISITANDO O CONCEITO E SUAS ORIGENS 

 

 

 O capítulo anterior antecipou o encaminhamento proposto no presente capítulo ao 

sinalizar a necessidade de revisitar o conceito de políticas linguísticas. Face à polissemia que 

envolve o conceito de “políticas linguísticas”, as pesquisas da área demonstram múltiplas 

compreensões para a questão. Essa diversidade no entendimento conceitual revela-se, 

inclusive, no texto dos documentos institucionais. Isso gera divergência quando da 

implantação e operacionalização das políticas/ações propostas nos documentos. Em 

decorrência disso, buscando investigar quais problemas estão implicados no conceito de 

políticas linguísticas, o objetivo deste capítulo é discutir e explicitar o conceito de políticas 

linguísticas.  

 Um conceito não é algo que se cria ex novo, mas uma maneira de os homens, em suas 

ações no tempo, resolverem problemas que se lhes colocam. Conceituar é operar de maneira 

factível com um problema ou necessidade que a própria realidade impõe. Aquilo que se 

compreende por políticas linguísticas nada mais é que um problema da realidade a ser 

enfrentado. Nomeá-lo é apenas um dos passos para sua resolução.  

 Aqui, o caminho se divide em três hipóteses: (i) tem-se a definição primária do que 

seja uma “política” e de que forma ela poderia ser “linguística”; (ii) há a discussão sobre a 

própria acepção que o conceito de “políticas linguísticas” assume para a pesquisa no Brasil; 

(iii) o termo ganha novo sentido não necessariamente atrelado ao significado somado das duas 

palavras. 

 A seguir, será feita uma discussão acerca do conceito de política em si. A hipótese 

levantada é a de que as “políticas linguísticas’, em tese, não seriam efetivamente “políticas”, 

no sentido clássico do termo, mas principalmente “ações de gestão”, num sentido mais estrito.  

 

 

3.1  Noções iniciais sobre o conceito de política 

 

 

 Para qualquer discussão acerca de um conceito, é necessário entender a sua origem 

epistemológica, o seu desenvolvimento histórico e as suas (possíveis) modificações e nuances 

de sentido. Tal percurso é fundamental para o entendimento amplo e o mais completo possível 

dessa discussão. Para o termo política, de maneira ainda mais singular, tal percurso será 
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imprescindível. Poucos são os conceitos, ainda hoje, que atravessaram quase três milênios 

sendo constantemente rediscutidos e revisitados.  

 Etimologicamente, Cunha (2010, p. 509) atribui à palavra política uma origem grega, 

mostrando sua posterior passagem para o contexto latino. É, portanto, um termo grego, 

motivo pelo qual buscou-se um retorno a sua origem que pudesse colaborar na compreensão 

atual do conceito. 

 Da Grécia antiga, local de surgimento do conceito, aos dias atuais, diferentes foram as 

formas de compreensão acerca do que seria política, culminando, para a presente pesquisa, em 

um de seus – se assim se pode afirmar – desdobramentos: as políticas linguísticas. Para que 

seja possível discutir uma política linguística – ou, mais adequadamente, tomada em sua 

pluralidade, como políticas linguísticas –, convém recorrer, inicialmente, à política como 

conceito original, como constructo teórico, buscando observar até que ponto as “políticas 

linguísticas” advêm da “política” em si. 

 Assim, surgida no seio da sociedade grega, especialmente pelas discussões de 

Sócrates, Platão e Aristóteles – tomados cronologicamente e com destaque para o último deles 

–, por volta do século V a.C., o termo política é assumido a partir da palavra grega Πóλις
52

, 

transliterada comumente por pólis, que designava a própria cidade, a junção dos homens e 

mulheres em um determinado espaço, sob determinado ordenamento, comando e ações, 

constituindo um conjunto relativamente coeso. A pólis grega era o local em que a vida da 

época acontecia, em que as pessoas cresciam, trabalhavam, aprendiam, tinham suas relações 

afetivas e desenvolviam toda a sua vida. Era, portanto, o local primordial de organização 

social da época. O próprio Aristóteles já afirmava: “sabemos que toda cidade é uma espécie 

de associação, e que toda associação se forma tendo por alvo algum bem” (Política, 1252a, 

§1). Como exposto, um primeiro sentido para o conceito de política, portanto, seria uma 

maneira de pensar a organização dos homens em sociedade em busca de um bem coletivo. 

 Como no sentido atual de uma cidade, da pólis derivavam as ações que aconteciam na 

sociedade e que eram tidas como “inerentes” ao seu cotidiano. Ou seja, a própria existência da 

pólis demandava certas questões, ações, princípios e organização, a que os gregos 

denominaram de duas formas: (i) πολιτικός
53

, politikós, isto é, aquilo que era relacionado aos 

grupos que integravam a pólis; (ii) πολιτική, politikē, que dizia respeito à política em geral. 

Política, assim, nasce como um conceito íntimo da vida dos homens na cidade, podendo ser 
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definida como o governo em si ou como a gestão da cidade. De fato, há outros povos que, a 

seu modo, fizeram reflexões sobre algo próximo àquilo que os gregos chamaram de política. 

A primazia que se atribui aos gregos dá-se pelo fato de terem sido eles os primeiros a estipular 

um princípio puramente racional para o conceito, dissociando-o, por exemplo, dos mitos. Os 

homens e a prevalência do raciocínio intelectual, com os gregos, passam a estar na vanguarda 

do pensamento. 

 Entretanto, o conceito ainda é complexo. “Explicar em que consiste a política é outro 

problema, pois, se acompanharmos o movimento da história, veremos que essa definição varia 

e toma nuances as mais diferentes” (ibidem), ainda que lidem sempre com o caráter “público” 

da vida humana e dos rumos que as sociedades assumem. Ainda que “múltiplos sejam os 

caminhos” (ibidem) dessa definição, cumpre observar os momentos mais decisivos desse 

“movimento na história”, considerando os principais autores que, a seu modo, dedicaram-se a 

uma discussão sobre política.  

 Veja-se a definição de política apresentada pelo dicionário Aulete (2011, p. 1082)  

 

1. Arte ou ciência da organização e administração de um Estado, uma sociedade, 

uma instituição etc. 

2. O conjunto de fatos, processos, conceitos, instituições etc. que regem a sociedade, 

o Estado e suas instituições, e o relacionamento entre eles. 

3. O gerenciamento de uma dessas instituições ou o conjunto delas. 

4. O conjunto de conceitos e a prática que orienta uma determinada forma, pré-

escolhida, desse gerenciamento. 

5. [Figurado] Habilidade de negociar e harmonizar interesses diferentes. 

6. Habilidade de conduzir ou influenciar o governo pela organização partidária, 

opinião pública, conquista do eleitorado, etc. 

7. Atuação na disputa de cargos de governo ou nas relações partidárias 

8. Conjunto de princípios e opiniões de uma pessoa que constituem uma opinião 

ideológica. 

9. [Figurado] Esperteza, astúcia para conseguir alguma coisa 

 

 Definições amplas, eventualmente conflitantes entre si (como entre o sentido 8, 

individualizante, e os sentidos 1 e 2, generalizantes), que se afastam da perspectiva grega para 

o termo. Tendo sido os gregos os “inventores” do termo, talvez seja no retorno às fontes 

gregas que o conceito poderá ser melhor compreendido. 

 Assim, a discussão sobre o conceito de política será dada a partir de cinco momentos 

fundamentais: (i) o surgimento do termo, na Grécia; (ii) a conceituação em Aristóteles; (iii) a 

conceituação com os filósofos católicos medievais; (iv) a virada conceitual de Maquiavel e (v) 

as contribuições diversas da Idade Moderna, até o século XIX. 
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3.1.1  O conceito de política em Aristóteles – ou “Da política do bem comum” 

 

 

 A política, portanto, era a definição para aquilo que estava relacionado aos habitantes 

de uma cidade, aos integrantes de uma sociedade. Significava, a princípio, os procedimentos 

para a vida desses grupos na cidade. Mais do que isso, para a vida ordenada ao bem comum 

dos homens na sociedade. A própria noção de cidade que, para Aristóteles (2009), assumia 

sentidos amplos, como os de sociedade, de organização, de Estado ou de coletividade como 

um todo, já indica como a política assume diferentes sentidos. Em uma nota do tradutor de 

Aristóteles, há uma explicação para a questão, aparentemente controversa: 

 

A palavra cidade (pólis) deve tomar, nesta tradução, um significado bastante amplo. 

Ela significa a mesma coisa que República, Estado, Sociedade política ou civil, mas 

com essa circunstância especial que por ela se designa principalmente uma cidade 

ou capital que compreende, de algum modo, o Estado inteiro, qualquer que seja a 

extensão, grande ou pequena, do território que circunda a cidade, ou que está sob a 

sua dependência (CHAVES, 2009, p. 79)
54

 

 

 Da mesma forma, em termos modernos, a pólis grega poderia ser entendida como 

sendo uma de nossas cidades, um de nossos estados ou países. Por óbvio, quando da escrita de 

sua Política (2009), Aristóteles ainda não tinha em seu mundo uma organização de cidade 

como as que hoje existem. 

 Continuará Aristóteles a afirmar que “é evidente que a cidade faz parte das coisas da 

natureza, que o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver em sociedade” 

(Política, 1253a, §9). A clássica definição aristotélica do homem como um “animal político” 

foi a base para a compreensão do próprio “homem” ao longo dos séculos. Por sua intrínseca 

natureza, o homem deve viver em sociedade; à política, então, caberia ordenar tal vivência, 

obrigatória a todos, uma vez que “de nada participar [na vida política] é impossível, sem 

dúvida; porque a sociedade política é uma espécie de comunidade” (Política, 1260a, §2), da 

qual o homem faz parte e na qual se insere por obrigação de natureza. 

 Portanto, já desde o sentido original aristotélico, a política é inerente à natureza do 

próprio homem, à natureza da própria organização social dos homens. Política, portanto, seria 

a forma como os homens organizam-se para viver em conjunto, buscando um bem maior – 
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 A discussão é importante porque, para Aristóteles, haveria certa diferença de “tamanho” entre uma família, 

uma cidade ou uma República. Em todas delas, a política continuaria a ser a forma como as relações se dariam, 

embora as suas proporções pudessem ser variáveis. Assim, para uma família, caberia ao pai exercer o direito da 

política, ao passo que para uma República, esse direito deveria ser exercido pelo monarca em questão. 
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que, segundo Aristóteles, era alcançado pela prática das virtudes dos homens e daqueles que 

governam os homens e comandam essas sociedades. “Em todas as ciências e em todas as artes 

o alvo é um bem; e o maior dos bens acha-se principalmente naquela dentre todas as ciências 

que é a mais elevada; ora, essa ciência é a política” (Política, 1282b, §1). Ela estaria ainda 

ligada à noção de moral, segundo a qual se deveria exercer a política. Sendo as duas, moral e 

política, interligadas em sua essência, a prática das virtudes e a tendência ao bem que a 

política traria só poderiam ser alcançadas através de um ordenamento moral e ético. 

 Decorre, portanto, que a política pode ser entendida, ao menos em seu sentido 

aristotélico, como sendo a forma como os homens vivem em sociedade, como eles buscam 

um bem comum através das virtudes e como eles se organizam na – e organizam a – cidade. 

“Política” possui, assim, sentido eminentemente público, relativo à coletividade, embora 

comporte, ainda, aplicações de caráter privado – como na forma de condução da sociedade 

que, de qualquer forma, impacta na vida dos cidadãos em geral. Para Aristóteles, o bem 

público estaria em posição superior ao bem individual, havendo um notório privilégio, acima 

de todas as causas, da causa final (ROSSI, 2015, p. 71) – em outras palavras, “a comunidade 

política tem uma finalidade principal: o bem viver juntos” (GALLO, 2014, p. 187). 

 A própria noção de cidadão, para Aristóteles, diz respeito ao homem dotado de direitos 

dentro da pólis (Política, 1276a, §10), ao homem que é entendido como sendo um verdadeiro 

integrante daquela cidade; ficam excluídos, portanto, os estrangeiros
55

, a quem seria preciso 

estender cuidados adicionais no momento de feitura das leis (Política, 1265a, §4), para o bem 

da própria pólis. Em momento oportuno, essa discussão retornará; por ora, apenas seja 

indicada para outro momento. 

 Após Aristóteles, muitos outros gregos continuaram a discutir o conceito, 

especialmente os chamados filósofos peripatéticos. Discípulos de Aristóteles, eles buscavam 

estudar, manter e continuar aquilo que seu mestre havia iniciado. Nicômaco, filho a quem o 

próprio Aristóteles havia dedicado a escrita de sua Ética, é um desses expoentes. 

 Ainda assim, a discussão sobre πολιτικός, política, em Aristóteles, era bastante regida 

pela forma como a política deveria ser, o que fazia com que o autor se esforçasse para indicar 

possíveis formas de governo, com suas características, pontos positivos e negativos, citando 

três governos específicos. Embora tenha apresentado a primeira definição usual para aquilo 

que seria a política, o autor a compreendia dentro de uma visão de “sistema de governo”, 

como sendo uma das formas de ordenar a vivência em sociedade dos homens.  
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 Assim como mulheres e escravos. 
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 Mesmo com as mudanças por que o conceito de política passou, essa visão de política 

como sendo sinônimo de forma de governo perduraria até o início da Idade Média. De fato, 

no contexto grego, a política estava profundamente ligada ao governo em si. Recorde-se que 

uma das definições mesmas de política era a de ela ser uma “arte de governar”. 

 Todavia, como conjugar uma discussão sobre política com as formas de governo se os 

governos são mutáveis? “Se na Antiguidade grega verificou-se uma intensa reflexão sobre os 

fins e as formas da atividade política, durante o Império Romano nota-se um período marcado 

pelo exercício de um poder centralizado” (GALLO, 2014, p. 187), ao que Aristóteles dedica, 

por exemplo, as suas reflexões. A centralização romana, entretanto, ruiria junto ao Império em 

si. A proposição aristotélica estaria parcialmente comprometida, em especial a partir do início 

da era cristã. 

 Do período grego à Idade Média, um fator fundamental havia modificado a sociedade 

como um todo, sua forma de pensar e de agir: o advento do catolicismo, alguns séculos após 

Aristóteles, foi um fator preponderante para a construção de mundo que se seguiu. Pensar os 

homens e a sociedade, as formas de governo e organização eram agora ações imbricadas e 

imersas em uma visão teologal. Se estava o homem submetido a Deus, também as suas formas 

de conviver deveriam assim estar. É o contexto em que ganha destaque, no final do século IV 

d.C., a proposta de Agostinho de Hipona, doutor
56

 e santo da Igreja Católica. 

 

 

3.1.2  O conceito de política em Agostinho de Hipona – ou “Do ordenamento do homem a 

Deus” 

 

 

 A Idade Média de Agostinho de Hipona estava marcada, de maneira indelével, pelo 

catolicismo. Governo terreno e vida religiosa, Estado e Igreja eram, na prática, um continuum, 

numa ação que perduraria ainda por alguns séculos a frente. Era a noção difundida de que a 

Igreja representava o ideal de sociedade a ser alcançado pelos homens (GRACIOSO, 2012). 

  Em sua obra De Civitate Dei, o autor trata da “cidade terrestre” e da “Cidade de 

Deus”, demonstrando como a história dos homens era a história de transformação da primeira 

cidade na segunda. Seus escritos, assim, “embora tratem de uma e de outra cidade, levam, 
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 Na doutrina católica, um “doutor da Igreja” é um homem ou mulher que, pela qualidade de seus escritos e 

ensinamentos, alcança um título honorífico que o/a distingue e eleva a um patamar de destaque, devendo ter sua 

doutrina seguida por todos os fiéis católicos. 
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porém, por título, o nome da melhor: Cidade de Deus” (AGOSTINHO, 1999, p. 94). 

Continuará o autor afirmando que “Gloriosissimam Civitatem Dei são as palavras com que 

esta obra principia” (ibidem), indicando o caráter especial da Cidade de Deus e a sua 

superioridade em relação a sua correspondente terrena. 

 Logo no início de seu primeiro livro
57

 (ibid, p. 103), Agostinho indica como a cidade 

dos homens é corruptível, afeita a excessos, ambiciosa e escrava de seus desejos. Não poderia 

essa cidade, portanto, ser a cidade que regeria os homens. “É desta Cidade da Terra que 

surgem os inimigos dos quais tem que ser defendida a cidade de Deus”, dirá (ibid, p. 104), 

explicitando não apenas a supremacia da Cidade de Deus, mas as falhas da cidade da terra. 

Por extensão, não poderia a política, feita pelos homens, ser um bem em si mesmo.  

 Assim sendo, estariam postas duas realidades: uma terrena, vinculada aos problemas e 

necessidades da vida cotidiana, sendo esse tempo perecível e transitório; a outra, 

celeste/espiritual, que não estaria fadada à transitoriedade, mas seria exatamente o contrário: 

uma pátria atemporal, eterna e perfeita. 

 Dessa forma, toda a organização social, política e econômica humana, a sua moral e 

sua ética, deveriam estar ordenadas e terem como fim último a Deus, não aos homens. A 

busca das virtudes e do bem comum, portanto, eram apenas uma das formas de fazer 

propender a Deus. A verdadeira política proviria, assim, da vontade de Deus (ibid p. 267). 

 Outros filósofos religiosos poderiam ser discutidos aqui, como Tomás de Aquino
58

, 

Duns Scotus, Pedro Abelardo ou Bernardo de Claraval. De maneira particular, cada um deles 

expôs uma posição acerca de como a política deveria ser pensada, sempre na interseção com a 

religião, sempre com a visão de ser a política uma parte do todo que era a religião. 

 Tanto os filósofos religiosos como os gregos antigos tinham em comum uma mesma 

discussão sobre a política como ela deveria ser, hipoteticamente. Suas proposições não tinham 

por objetivo uma discussão prática de como a política se dava, como realmente acontecia, mas 

de como ela deveria ser tomada em sentido estritamente hipotético. Será apenas com 

Maquiavel, já no século XV, que a política será entendida pela primeira vez da forma como 

ela poderia ser vista empiricamente. A teoria, enfim, é suplantada pela prática. 

 

3.1.3  O conceito de política em Maquiavel – ou “Da política realista e utilitarista” 
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 A obra de Agostinho, como a de Aristóteles, é dividida em “livros”, numa divisão similar àquela que 

habitualmente se assume como “capítulos”. 
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 Que, assim como Agostinho, foi um santo e doutor da Igreja. 
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 No século XV, a Itália passava por relativa crise. Fragmentada em diferentes reinos, 

sem unidade política, administrativa e econômica, sofria ainda com constantes invasões 

territoriais, principalmente da Espanha e da França. É nesse contexto dividido, de intensos 

conflitos, que nasce Maquiavel, um intelectual, diplomata e político. Acostumado à discussão 

sobre o exercício da política – discussão essa, ainda, marcada pela perspectiva religiosa 

medieval –, enxergava nela uma realidade não contemplada pelos teóricos que o antecederam. 

Dirá: 

 

[..] sendo minha intenção escrever algo útil para quem vai utilizá-lo, parece-me mais 

apropriado ir em busca da verdade extraída dos fatos e não da imaginação. Pois 

muitos escreveram sobre repúblicas e principados que jamais existiram, porque o 

modo como se vive é tão distante de como se deve viver que aquele que negligencia 

o que se faz por aquilo que se deveria fazer aprenderá antes o caminho de sua ruína 

do que o da sua preservação (MAQUIAVEL, 2011, p. 121). 

 

 O trecho retrata com fidelidade a perspectiva de Maquiavel de criar uma filosofia 

política que fosse única, inovadora, diferente das propostas de então. Era uma subversão da 

ordem medieval anterior, motivo pelo qual creditam a Maquiavel a origem da ciência política. 

Se Aristóteles conjugava a política à moral, Maquiavel separará as duas de maneira 

irreversível. Se os filósofos católicos medievais conjugavam política à religião, ele, 

igualmente, as separará.  

 Como decorrência da fragmentação italiana, Maquiavel percebia que a política – e a 

arte de governar como um todo – só poderia ser exercida com astúcia, força e ações diretas 

que, por vezes, seriam “moralmente questionáveis”. No exercício da política, estavam 

implicadas as atitudes próprias para manter coesa – sob o domínio de um mesmo monarca – a 

população, bem como protegido todo o território. Em sua obra mais famosa, O Príncipe 

(2011), o autor expõe ao príncipe Lourenço de Médici suas reflexões acerca de como a 

política – e o poder – deveriam ser exercidos, num verdadeiro “manual de conduta” para o 

governo de Médici. Na obra, afirma que “ousa discorrer sobre normas de governo e interesses 

dos príncipes” (MAQUIAVEL, 2011, p. 14), acrescentando que “para bem conhecer o caráter 

do povo é preciso ser príncipe e, para bem entender o do príncipe, é preciso ser povo” 

(ibidem). Como político e diplomata, Maquiavel conhecia bem os meandros do poder na 

Itália, ao passo em que era, ainda assim, parte do povo. Mais do que isso, afirmava possuir 

ciência das ações dos grandes homens, conhecimento adquirido “por força de longa 

experiência nos negócios modernos e de contínuo estudo da antiguidade” (ibid, p. 13), motivo 
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pelo qual ele poderia “sugerir” ao príncipe uma determinada conduta que o mantivesse no 

poder. 

 Por sua visão de política real – em detrimento de uma política ideal –, a posição de 

Maquiavel é tida como sendo utilitarista, de caráter primordialmente prático. O conceito de 

política desenvolvido por Maquiavel será importante também porque, pela primeira vez, a 

noção explícita de poder será associada ao conceito original. Sai de cena a “arte de governar” 

para entrar em cena a “forma de exercer o poder”. Nas palavras do próprio autor, “é 

necessário para um príncipe
59

 que deseja manter o que é seu, saber como fazer o mal, e fazê-

lo ou não de acordo com a necessidade” (MAQUIAVEL, 2011, p. 121). 

 

E ainda o príncipe não precisa se sentir mal devido ao que as pessoas falarão sobre 

esses vícios, sem os quais o estado só poderá ser salvo com dificuldade, pois, se tudo 

for considerado, se verá que algo que pode parecer uma virtude, se praticada, seria a 

sua ruína, e alguma outra coisa que tenha a aparência de vício, se praticada, poderá 

lhe trazer segurança e prosperidade. (ibid, p. 122) 

 

 Ou seja: ao exercício da política estariam liberados o recurso ao poder e à força, de 

modo a manter no governo aquele que exerce a liderança. Para ele, a moral não deve ser 

tomada como norte para a orientação das ações políticas, devendo as situações específicas 

serem tratadas de maneira contextual, de modo que a ação política seja o reflexo não de um 

desejo puramente individualizado, mas de uma finalidade última que permita a própria 

sobrevivência da organização política como um todo. A conhecida frase maquiavélica de que 

os fins justificam os meios deve ser entendida, portanto, nesse contexto de entendimento das 

forças políticas existentes e de como alterar essas forças em favorecimento próprio ou de 

causas próprias, objetivando um fim específico a ser atingido através de riscos calculados e 

premeditados.  

 Portanto, Maquiavel ganhará importância pela análise que faz da relação entre poder e 

política, a partir da forma como esta, para ser exercida, precisa recorrer àquele. O conflito, 

inerente à política, seria então uma oportunidade de exercício político, momento em que o 

bom governante poderia reafirmar-se e, com isso, reafirmar a própria instância de sua 

governança. 

 Após Maquiavel, já na era moderna, as definições para política foram assumindo 

outras formas, mais ou menos ordenadas ao mesmo sentido de retirar da figura do monarca – 

ou dos indivíduos tomados particularmente – o exercício do poder. Após o século XVI, 
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 Em outras palavras, para “aquele que governa”. 
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especificamente com os contratualistas, a política ganharia contornos novos que não lhe 

permitiriam retornar aos anteriores. 

 

 

3.1.4  Outras conceituações para política – ou “Da miríade de definições” 

 

 

 Muitos outros autores contribuíram para o longo debate sobre o conceito de política. 

Embora eles aqui não sejam todos exaustivamente apresentados, cada qual a seu modo 

contribuiu para o desenvolvimento epistemológico do conceito, motivo pelo qual os 

indicaremos. A ação, ainda, exemplifica a afirmação inicial de que política seja um conceito 

amplamente discutido, constantemente revisitado e historicamente ressignificado. 

 Thomas Hobbes, por exemplo, discutia a política na perspectiva de ela ser “um pacto 

coletivo – um contrato –, com base no qual os indivíduos convivem” (GALLO, 2014, p. 197). 

À política, portanto, caberia ditar as regras e normas – as leis – para que a convivência 

pudesse se dar, organizando a sociedade. Com ele, inicia-se a chamada política contratualista, 

seguida por outros filósofos. 

 De maneira semelhante, Locke defendia a posição de que “todo o poder vem do povo” 

(ibid, p. 200), com o exercício político sendo uma primazia não dos reis absolutistas ou de 

uma nobreza, mas do próprio povo organizado segundo a lei natural da razão, que já daria as 

bases para a elaboração das leis que regeriam a estrutura social e os homens. 

 Montesquieu, por sua vez, levará o poder popular a outro patamar, instituindo a 

separação dos poderes como hoje se conhece, a partir de três instâncias: “o poder legislativo 

(que elabora as leis), executivo (que as coloca em prática) e judiciário (que arbitra a prática 

das leis, para evitar a concentração de poder em uma única pessoa ou grupo” (ibid, p. 202), 

sendo essa divisão tripartite adotada por praticamente todos os países ocidentais e por alguns 

orientais.  

 Por fim, Rousseau acrescenta à discussão contratualista uma pergunta: “como 

estabelecer um pacto social que seja garantia da liberdade, e não escravização dos 

indivíduos?” (ibidem). Dito de outra forma, como garantir uma prática política em que o povo 

não subjugue o próprio povo? Para ele, a política seria a origem de uma verdadeira 

desigualdade entre os homens, posto que, invariavelmente, alguns exerceriam o poder sobre 

outros. 
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 Já no século XIX, ganharão destaque as discussões políticas de cunho marxista, 

notadamente a partir de Karl Marx – de onde deriva o termo marxista – e Engels. Com uma 

visão política de caráter materialista e socialmente contextualizado, Marx afirma que “é a 

história da produção social dos homens que determina a estrutura do Estado” (ibid, p. 206), 

sendo a política uma aplicação das condições de produção e sociabilidade dos homens em seu 

tempo, da forma como naquele momento eles se organizam, estando a história direcionada 

para uma “passagem” de governo e poder das classes aristocráticas para o povo, desde que 

este se unisse. 

 

 

3.1.5  A discussão contemporânea nos dicionários especializados 

 

 

 Contemporaneamente, definir o conceito de política seria uma tarefa bastante 

complexa, evitada inclusive pelos filósofos. Estando os filósofos e autores filiados a 

perspectivas inúmeras, suas definições – eles defendem – estarão imbricadas de suas posições 

teóricas, sendo uma definição consensual uma tarefa quase impossível. Como conciliar as 

definições de política para Žižek, Arendt, Peterson, Scruton, Olavo de Carvalho, Marilena 

Chauí ou Marcondes? Isso para citar uma lista muitíssimo pequena de filósofos dos séculos 

XX e XXI.  

 Buscando contornar o problema e tendo em vista que o objetivo desta pesquisa não é 

estabelecer uma discussão filosófica sobre o conceito de política – embora essa discussão seja 

necessária para o entendimento do conceito de políticas linguísticas –, mas traçar 

delineamentos que sejam úteis à investigação, optou-se por observar dicionários temáticos 

que trazem a definição de política. 

 O primeiro deles, de Japiassú e Marcondes (2001, p. 152-153) indica que a política é 

“tudo aquilo que diz respeito aos cidadãos e ao governo da cidade, aos negócios públicos [e 

que envolve] a relação entre os cidadãos e a sociedade[, bem como] as formas de poder e as 

condições em que este se exerce, os sistemas de governo, e a natureza, a validade e a 

justificação das decisões políticas”. 

 Ou seja: a definição de Japiassú e Marcondes é muito próxima daquela apresentada 

por Aristóteles e versa, fundamentalmente, sobre as relações de gestão de uma pólis, de uma 

cidade/estado-nação. Talvez, se se considera apenas a relação exposta por “formas de poder e 
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as condições em que este se exerce”, seria possível recordar das observações de Maquiavel. 

Outras comparações com autores mais antigos, entretanto, ficariam fragilizadas. 

 Abbagnano (2007) escreveu aquele que em português é um dos dicionários mais 

importantes da área: o Dicionário de Filosofia, publicado pela editora Martins Fontes e com 

organização do renomado Alfredo Bosi. Uma pesquisa no Google Scholar, importante 

repositório de trabalhos científicos e revistas especializadas, indica que a entrada 

“Abbagnano” possui 13.600 resultados de textos escritos por ou que citam o autor italiano. É, 

indiscutivelmente, um nome de destaque e expressão em sua área de pesquisas. 

 Abbagnano apresenta uma extensa definição para o conceito de política. 

Resumidamente, indica que sob o “guarda-chuva” de política, há o entendimento de quatro 

sentidos: “com esse nome foram designadas várias coisas, mais precisamente:  1ª a doutrina 

do direito e da moral; 2ª a teoria do Estado; 3ª a arte ou a ciência do governo; 4ª o estudo dos 

comportamentos intersubjetivos” (ABBAGNANO, 2007, p. 785). Logo na sequência, o autor 

pontua cada uma das quatro formas de compreender a política, recorrendo frequentemente a 

Aristóteles e, menos frequentemente, a Maquiavel e Hegel. Também para o filósofo italiano, 

Aristóteles representa em essência a chave de entendimento para a política.  

 Bobbio é outro filósofo de destaque internacional e reconhecimento unânime que 

escreveu um dicionário. Para ele, política é um conceito  

 

[...] derivado  do  adjetivo  originado  de pólis (politikós), que  significa  tudo  o  que  

se  refere  à cidade  e,  conseqüentemente,  o  que  é  urbano,  civil, público, e até 

mesmo sociável e social, o termo Política se  expandiu  graças  à  influência  da  

grande  obra  de Aristóteles, intitulada Política, que deve ser considerada  como  o 

primeiro tratado sobre a natureza, funções e divisão do Estado, e sobre as várias 

formas de Governo, com a significação mais comum de arte ou ciência  do  

Governo,  isto  é,  de  reflexão, não importa se com intenções meramente descritivas 

ou também normativas, dois aspectos dificilmente discrimináveis, sobre as coisas da 

cidade (BOBBIO et al, 1998, p. 964). 

 

 Outra vez uma definição que se assemelha mais à forma como Aristóteles entendia a 

política. Outra vez uma definição que não se assemelha à forma como as políticas linguísticas 

são abordadas. As observações permitem inferir que haja algo a mais do que apenas o 

conceito de política a “motivar” o conceito de políticas linguísticas. 

 Branquinho, Murcho e Gomes (2005) escrevem a Enciclopédia de termos lógico-

filosóficos, mas não abordam o conceito. Trata-se da ausência de um termo fundamental para 

a área. Uma ausência similar será sentida, mais à frente de nossa discussão, quando os 

dicionários de linguística não incluírem o verbete política linguística. 

 Assim, seria possível resumir os autores citados da seguinte forma 
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Tabela 6 -  Resumo expositivo dos pensadores sobre o conceito de política 

Principais definições de política 

Aristóteles A forma como os homens vivem em sociedade, como eles buscam um bem comum 

através das virtudes e como eles se organizam na – e organizam a – cidade. 

Agostinho de 

Hipona 

Organização terrena dos homens que deveria ser semelhante à organização celeste 

estipulada por Deus.  

Maquiavel Forma de organização e comando enquanto instância de força, exercício de poder, 

influência e domínio. 

Hobbes Um pacto coletivo – um contrato –, com base no qual os indivíduos convivem. 

Locke Elaboração das leis que regeriam a estrutura social e os homens. 

Montesquieu Exercício de poder pelo povo, devendo ser tripartite.  

Rousseau Estratégia para subjugar o povo e dominá-lo. 

Marx Aplicação das condições de produção e sociabilidade dos homens em seu tempo. 

Japiassú e 

Marcondes 

Tudo aquilo que diz respeito aos cidadãos e ao governo da cidade, aos negócios 

públicos e que envolve a relação entre os cidadãos e a sociedade, bem como as 

formas de poder e as condições em que este se exerce, os sistemas de governo, e a 

natureza, a validade e a justificação das decisões políticas. 

Nicola 

Abbagnano 

1ª a doutrina do direito e da moral; 2ª a teoria do Estado; 3ª a arte ou a ciência do 

governo; 4ª o estudo dos comportamentos intersubjetivos” 

Bobbio Tudo o que se refere à cidade e, consequentemente, o que é urbano, civil, público, 

e até mesmo sociável e social. Dispõe ainda sobre as várias formas de governo. 

Fonte: autor (2020) 

 

 A partir das definições de política apresentadas, é possível compreender o panorama 

em que o conceito se desenvolveu. Múltiplo, multifacetado, reflexo das épocas e dos homens 

que o discutiram, o termo chega aos estudos linguísticos relativamente desgastado, reflexo de 

todas as mudanças e nuances que comportou em si. A pergunta necessária a ser feita, a este 

ponto, é sobre o quanto de política há nas políticas linguísticas. 

 

 

 

 

3.2  Políticas linguísticas: por uma definição operacional 
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 Foi possível depreender, das seções anteriores, alguns fatos acerca da pesquisa sobre 

políticas linguísticas na produção acadêmica brasileira, assim como sobre o próprio termo 

políticas linguísticas. Uma nomenclatura problemática e imprecisa, mas ainda bastante usual e 

consolidada entre os pesquisadores da área
60

. 

 A presente seção será destinada a ampliar ainda mais o conceito de política, buscando 

entender suas nuances, suas possibilidades, usos e desdobramentos. Para tanto, a discussão 

será centrada em uma busca pela definição do termo e, na sequência, em uma discussão 

trazendo as vozes dos principais autores que trabalham com a questão. 

 

 

3.2.1  O conceito no dicionário – as ausências 

  

 

 “Uma das maneiras de conhecer-se o desenvolvimento da Linguística em um país é 

através dos dicionários ali publicados, sejas criações locais ou traduzidas” (MATOS, 2005, p. 

161). Os dicionários comportam não apenas as definições, mas as presenças e os apagamentos 

de termos e conceitos dentro de determinada tradição científica. Assim, espera-se que os 

“dicionários de linguística” – em suas múltiplas facetas e sob as mais diversas nomenclaturas 

– incluam, exaustivamente, os termos que são de uso corrente na linguística. 

 Em consulta a um dicionário conhecido e renomado, o Dicionário de Linguística, de 

Dubois (1973), constata-se que não há menção ao termo. O fato de a edição ser da década de 

setenta não justifica a ausência, uma vez que o conceito começa a aparecer já na década de 

sessenta
61

, motivado por um evento ocorrido na Universidade da Califórnia que seria tido, 

posteriormente, como o evento fundante da sociolinguística. A bem da verdade, de fato, a 

contribuição de Ferguson que traz as primeiras luzes ao tema – ainda em seu “protótipo” – 

data de 1959 (CALVET, 2007, p. 12-13). Considere-se, portanto, uma falha do dicionário em 

questão. Consultando-se o mesmo dicionário, em edição de 2006, permanece a ausência do 

termo. Não deixa de chamar a atenção o fato de a maior parte da discussão do tema ser de 

origem francesa e o dicionário, escrito por autores franceses, continuar a não incluir o verbete. 

 Câmara Júnior constantemente referenciado como o fundador da linguística no Brasil, 

escreveu em 1974 o seu Dicionário de Filologia e Gramática: referente à língua portuguesa. 
                                                             
60

 Em que pese, ainda, que é uma área com algumas décadas de existência. 

61
 “Todos os autores que fizeram uma história dessa área de conhecimento (...) situam nas décadas de 50 e 60 as 

primeiras intervenções conscientes em política linguística” (LAGARES, 2018, p. 20). 
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Como já afirmado, quase vinte anos posterior ao advento da discussão sobre políticas 

linguísticas. Mattoso foi contemporâneo dessas discussões e, ainda assim, não as considerou. 

As versões mais recentes de seu dicionário continuam a não incluir o verbete. Uma possível 

explicação tanto para a ausência em Mattoso como para a em Dubois é o fato de estarem os 

autores inseridos em um contexto estruturalista. 

 O Instituto de Linguística Teórica e Computacional
62

, gerido pela FCT – Fundação 

para a Ciência e Tecnologia – de Portugal, possui online o significativo “Dicionário de termos 

linguísticos”. A obra é iniciativa do governo português, que mantém o Portal da língua 

portuguesa, e é definido como 

 

[..] um repositório organizado de recursos linguísticos. Pretende ser orientado tanto 

para o público em geral como para a comunidade científica, servindo de apoio a 

quem trabalha com a língua portuguesa e a todos os que têm interesse ou dúvidas 

sobre o seu funcionamento. Todo o conteúdo do Portal é de livre acesso e está em 

constante desenvolvimento.   

 

 Perceba-se que se trata de uma iniciativa governamental, de Portugal, gerida por um 

renomado instituto de pesquisa linguística. Está associado, ainda, à Associação Portuguesa de 

Linguística
63

, o equivalente português da Associação Brasileira de Linguística
64

, a Abralin. 

 O dicionário em questão subdivide-se da seguinte forma: Filologia, Fonologia, 

Fonética, Lexicologia, Linguística Histórica, Morfologia, Pragmática, Prosódia, 

Psicolinguística, Semântica, Sintaxe, Sociolinguística, Terminologia e Termos Gerais. 

Pretende-se, portanto, amplo.  

 Ainda assim, uma busca ao dicionário
65

 pelos termos política linguística ou políticas 

linguísticas não gera nenhum resultado, assim como a busca por planificação
66

. É como se 

toda a Associação Portuguesa de Linguística não discutisse a questão – não obstante a 

apresentação de seu site afirmar que “este dicionário apresenta definições dos termos mais 

importantes da área da Linguística. É a versão em linha, adaptada, do Dicionário de Termos 

                                                             
62

 O Instituto de Linguística Teórica e Computacional (ILTEC) é uma associação privada sem fins lucrativos 

cujos associados são a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, a Universidade de Lisboa e a Universidade Nova 

da Lisboa.  http://www.iltec.pt/iltec/index.html - acesso em 17/06/2019 às 14h27. 

63
 https://apl.pt/ - acesso em 17/06/2019 às 14h29. 

64
 https://www.abralin.org/site/ - acesso em 17/06/2019 às 14h30. 

65
 http://www.portaldalinguaportuguesa.org/?action=terminology&query= 

 - acesso em 17/06/2018 às 14h13. 

66
 Embora política linguística, no singular, não seja o uso corrente, a tentativa foi realizada. Da mesma forma, 

planificação foi outra tentativa, tentando suprir uma possível lacuna em relação à tradução do termo. 

http://alfa.fct.mctes.pt/
http://www.ul.pt/portal/page?_pageid=173,1&_dad=portal&_schema=PORTAL
file:///C:/Users/Jefferson/Dropbox/Doutorado/Tese%20-%20Português/Universidade%20Nova%20da%20Lisboa
file:///C:/Users/Jefferson/Dropbox/Doutorado/Tese%20-%20Português/Universidade%20Nova%20da%20Lisboa
http://www.iltec.pt/iltec/index.html
https://apl.pt/
https://www.abralin.org/site/
http://www.portaldalinguaportuguesa.org/?action=terminology&query
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Linguísticos, publicado em 1990 e 1992 pelas Edições Cosmos” (PORTUGUESA, 2018). Um 

dicionário que começou a ser elaborado nos anos oitenta, continuando ainda hoje a ser 

atualizado e que, mesmo assim, não inclui o termo.  

 Perceba-se que, por exemplo, quando se fala de um “Dicionário de Análise do 

Discurso”, como o de Charaudeau e Maingueneau (2016), o esperado é que o termo não seja 

encontrado, uma vez que este é um dicionário de uma parte específica da linguística – a 

Análise do Discurso – que não inclui a discussão sobre políticas linguística, própria da 

sociolinguística. Aqui, não se trata de uma possível falha do dicionário, como a apresentada 

por Dubois e a Associação Portuguesa de Linguística, mas especificamente de ser um 

dicionário de um domínio específico que não pretende, por essência, apresentar todas as 

discussões da comunidade linguística.  

 Os exemplos apenas corroboram a análise feita por Elias Ribeiro da Silva: “não é 

exagero afirmar que, até recentemente, a área de Política Linguística era uma ilustre 

desconhecida de parcela expressiva dos envolvidos com a pesquisa linguística no Brasil” 

(SILVA, 2013, p. 289-290). A julgar pela ausência no dicionário da Associação Portuguesa de 

Linguística, também em Portugal. Uma afirmação que, embora devesse estar modalizada, não 

deixa de ter certa verdade. 

 Embora não sejam propriamente dicionários, é preciso pontuar a ausência do conceito 

em alguns dos principais manuais de introdução à linguística do Brasil. Seja na coleção Pistas 

e Travessias (CHIAVEGATTO, 2002; CARNEIRO, 1999), seja nos dois volumes do 

“Introdução à linguística”, de Fiorin (2014; 2012) ou nos três volumes do “Introdução à 

linguística: domínios e fronteiras”, de Mussalim e Bentes (2012a; 2012b; 2016), a ausência é 

a regra. É de se lamentar que a Abralin não possua um dicionário de termos linguísticos 

equivalente ao que sua coirmã portuguesa possui. 

 Os exemplos anteriores permitem afirmar que é possível visualizar uma parte do 

cenário sobre o assunto e ponderar possíveis causas para o pouco interesse na temática. Um 

interesse que, como foi demonstrado na parte sobre a produção acadêmica da pesquisa sobre 

políticas linguísticas no Brasil, ainda é bastante tímido, podendo chegar a ser dito como 

praticamente inexistente. Em um universo de milhares de teses e dissertações defendidas, 

apenas algumas poucas dezenas delas tinham as políticas linguísticas como temática, seja 

principal ou secundária. Uma ausência que indica, por óbvio, o desinteresse dos pesquisadores 

pela temática e, de certa forma, ajuda a compreender o motivo, por exemplo, de haver pouco 

interesse, também, por documentos oficiais como ao PA. 
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3.2.2  O conceito no dicionário – as presenças 

 

 

 Discutiram-se, na seção anterior, alguns dos dicionários de linguística existentes que 

não apresentam como entrada o termo “políticas linguísticas”. Veja-se, agora, uma discussão 

acerca daqueles que apresentam o verbete. 

 Para o Oxford Concise Dictionary of Linguistics (2014, p. 216) (OCDL), políticas 

linguísticas
67

 são definidas “no sentido óbvio de ‘políticas que dizem respeito à língua’”
68

. A 

definição do OCDL – um prestigioso dicionário, referência internacional – deixa a desejar ao 

apresentar uma sentença reducionista, simplista e – sem nenhum tipo de trocadilho – óbvia. 

Dizer que elas são políticas que dizem respeito à língua é o mesmo que dizer que uma “ação 

de planejamento’ é uma “ação que diz respeito ao planejamento de algo”. Ou seja, é apenas 

parafrasear o próprio conceito, sem explicitá-lo de nenhuma maneira. Em nada contribui, 

portanto, para a definição do conceito ou para a sua utilização teórica. De qualquer forma, em 

que pese o nome Concise, o dicionário é a obra única elaborada por Oxford para o tema. 

 Considere-se a data da edição consultada do OCDL e veja-se que a edição, recente, 

continua a não trazer uma definição consistente para o conceito. É como se ele ainda estivesse 

esfumaçado, incerto e parcialmente desconhecido. Como exemplos do que seriam as tais 

“políticas que dizem respeito à língua”, o autor cita as “políticas linguísticas na França, que 

promoveram o francês ao status de língua nacional, ainda que existissem outros dialetos na 

região – e que, por consequência, foram suplantados pelo francês. O exemplo, de fato, faz 

parte das “políticas linguísticas”, a ponto de o próprio Calvet (2007) dedicar dois capítulos a, 

dentre outros exemplos, abordar a questão do francês como língua nacional e seu papel na 

Europa e na francofonia. Entretanto, não se trata apenas desse ponto, como aponta, dentre 

outros, Diniz (2012). 

 Ocorre que, apesar disso, a definição apresentada é insuficiente não apenas para 

definir o fenômeno em si, mas para possibilitar que ele seja entendido, (re)utilizado e/ou 

(re)significado. Por seu caráter amplo e generalista, tido como “óbvio”, a definição do OCDL 

não permite que se possa operar com o conceito. Ficam excluídas, portanto, as possibilidades 

de pesquisa em toda uma área, uma vez que seu conceito sequer é apresentado. 
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 A entrada no dicionário corresponde ao termo “language policy”. 

68
 “in the obvious sense of ‘policy regarding language’” (tradução do autor). 
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 Por sua vez, Bagno apresenta em seu Dicionário Crítico de Sociolinguística
69

 

(BAGNO, 2017) apresenta as políticas linguísticas como sendo “o conjunto de medidas que 

os poderes públicos tomam ou podem tomar para intervir nas interações linguísticas da 

sociedade” (BAGNO, 2017, p. 349). Sua definição daria conta, por exemplo, de documentos 

oficiais, à exemplo dos PA, embora a eles não ficasse restrito. A definição de Bagno, na 

verdade, desenvolve-se em uma pequena discussão estruturada mais como um pequeno artigo 

do que como um verbete de entrada em um dicionário. O autor evoca nomes consagrados que 

deram origem ao termo, assim como apresenta a discussão atual e casos de “aplicação e 

exemplificação” das políticas linguísticas. Em momento oportuno, a discussão retornará ao 

texto de Bagno. 

 

 

3.2.3  A discussão feita pelos linguistas 

 

 

 Além dos dicionários, é possível encontrar a contribuição de diferentes linguistas em 

outros textos, como artigos e capítulos de livros, dentre outros. Uma parte dessa discussão 

ficou já expressa inicialmente, em capítulo anterior, ocasião em que foram apresentadas teses 

e dissertações realizadas no país, com o debate teórico e a fortuna crítica que apresentam. 

Outra parte dessa discussão será empreendida na sequência, a partir de textos outros que não 

aqueles da pós-graduação. 

 Ainda no contexto português, é possível encontrar contribuições ao tema. Endruschat e 

Schmidt-Radefeldt defenderão 

 

A política de línguas como área importante da investigação sociolinguística, [que] 

compreende todas as medidas e regras por meio das quais se regula o uso de uma 

língua (política linguística) ou o uso de várias línguas (política de línguas). Tais 

regras e medidas são na maior parte das vezes da responsabilidade dos políticos e 

não dos linguistas (ENDRUSCHAT e SCHMIDT-RADEFELDT, 2015, 213) 

 

 Santipolo, um dos nomes mais relevantes da sociolinguística italiana, apresenta o 

conceito nos seguintes termos: “qualquer estratégia ou linha de conduta que um governo ou 
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 Para o autor, a linguística não existiria: haveria, necessariamente, apenas a sociolinguística para aquilo que 

convencionalmente se chama de linguística. 
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um órgão governante decida empreender em relação à língua”
70

 (SANTIPOLO, 2002, p. 57). 

Uma definição que, de fato, assim como a de Bagno, aproxima-se daquela proposta 

originalmente por Calvet, em texto considerado fundador da área no Brasil – como visto no 

capítulo anterior, é possível afirmar que basicamente todos os autores brasileiros que abordam 

as políticas linguísticas o fazem, em maior ou menor grau, a partir dos pressupostos de Calvet. 

 Na introdução à obra de Calvet no Brasil, Miller de Oliveira (2007, p. 8-9) traz uma 

definição para o conceito afirmando que 

 

[...] ‘política linguística’, para além de uma multidisciplina constituída de 

conhecimentos técnicos de linguística, antropologia, sociologia, história, direito, 

economia, politologia, mobilizados para a análise das situações linguísticas é, como 

diz Lia Varela
71

, uma prática política, associada à intervenção sobre as situações 

concretas que demandam decisões políticas e planificação de políticas públicas 

 

 Percebe-se com a definição de Oliveira que, na realidade, as políticas linguísticas 

seriam não uma disciplina ou área de estudos, mas uma confluência de saberes e teorias que, 

numa manifestação política, assumiriam sua face frente às intervenções que fariam nas 

línguas e nas sociedades. Não seria, por assim dizer, um campo de estudos, mas uma forma de 

ação com princípios espalhados em diversas áreas. 

 Porém, não parece possível que uma disciplina possa se identificar como sendo uma 

confluência de diversas áreas, posto que ela deixaria de ser uma disciplina, um campo de 

estudo, para ser uma ação multidisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar, como se 

queira. 

 Uma vez mais, a questão da definição da nomenclatura e dos conceitos utilizados 

emerge e ganha destaque. Se as políticas linguísticas não seriam uma disciplina, mas uma 

multidisciplina, então a priori não existiriam disciplinas. Para se fazer história, é preciso 

possuir conhecimentos de economia, filosofia, política, linguagens e muitas outras áreas. Para 

se fazer psicologia, é preciso possuir conhecimentos de história, linguagens e bioquímica, 

dentre outros. Alguém poderia argumentar e dizer que todas são áreas de ciências humanas e 

que, em essência, seriam áreas realmente interpenetráveis, abertas ao diálogo e subsidiárias do 

contato com outras áreas. 

 Acontece que a premissa parece não se sustentar. Pense-se, por exemplo, na área de 

engenharia. Para um engenheiro, é necessário possuir conhecimentos de matemática, física, 
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 “Qualsiasi strategia o linea di condotta che un governo o un organo governativo decida di intraprendere in 

relazione alla lingua” (tradução do autor). 

71
 O autor não indica referências sobre a citação. 



 
 

82 
 

geologia e geografia – isso apenas para ficar (sem esgotamento) no domínio da construção de 

um edifício. O mesmo pensamento poderia ser aplicado para qualquer outra área e o resultado 

seria, invariavelmente, o mesmo: todas as áreas do conhecimento demandam conhecimentos 

de outras áreas.  

 Caso assim acontecesse, não existiriam mais “disciplinas”, mas apenas 

“multidisciplinas”. Não mais haveria cursos universitários, mas apenas “multicursos” 

universitários. As áreas de estudo não são ilhas isoladas, mas são, antes de tudo, territórios 

que se sobrepõem, que se ultrapassam, que se tocam e se mesclam. Nem por isso, entretanto, 

deixam de ser definíveis e separáveis. 

 Naturalmente, é necessário operar com recortes que “situem” determinados conceitos, 

discussões ou corpora em uma área de estudos, de forma a possibilitar que se faça uma 

pesquisa. É um princípio básico da pesquisa científica e repetido por praticamente todos os 

manuais de metodologia: é necessário definir não apenas um corpus, mas uma área de estudos 

e uma teoria segundo a qual o corpus será analisado. É o que evidenciam, por exemplo, 

Marconi e Lakatos (2010, p. 140) quando indicam que duas das ações a serem feitas nas fases 

de uma pesquisa são a definição dos termos e a delimitação da pesquisa. Isso porque, de fato,  

 

[...] o objetivo principal da definição dos termos é torná-los claros, 

compreensíveis e objetivos e adequados. É importante definir todos os 

termos que possam dar margem a interpretações errôneas. O uso de 

termos apropriados, de definições corretas, contribui para a melhor 

compreensão da realidade observada (MARCONI e LAKATOS, 2010, 

p. 144) 

 

 De qualquer forma, reitera-se, a conceituação dos termos é uma tarefa essencial para a 

investigação científica que, em tese, antecederia a própria pesquisa em si. Somente com 

conceitos claros será possível conseguir a “melhor compreensão da realidade observada” de 

que falam Marconi e Lakatos. Traçar limites claros que definam um conceito é a forma única 

de abordá-lo. Quanto mais delimitado um conceito está, mais claro ele estará, posto que “o 

conceito é delimitador” (MINAYO, 1994, p. 20). Uma tarefa que, a título de exemplo, a 

definição oferecida por Oliveira não permite cumprir.  

 Evidentemente, é possível que o autor possua outra definição exposta em algum de 

seus trabalhos. É perfeitamente possível que ele, por exemplo, tenha revisto seus pressupostos 

sobre a questão e/ou que a tenha aprofundado melhor em outros textos. Entretanto, isso não 

modifica o cenário – a introdução ao livro de Cavet (2007) – em que ele define políticas 

linguísticas da maneira como definiu e que, objetivamente, não se trata de uma definição. 
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3.3  Políticas linguísticas – o conceito como aqui adotado 

 

 

 A discussão realizada até o presente momento já permitiu antecipar a conclusão – 

ainda que parcial – a que se chegou sobre o conceito de políticas linguísticas. 

 Minayo apresenta uma abordagem para o “conceito” que convém ser contemplada. 

Para a autora, “conceitos são construções de sentido” (MINAYO, 1994, p. 20), sendo suas 

funções divididas em três âmbitos – cognitivo, pragmático e comunicativo –, servindo eles 

para ordenar, fixar e construir o recorte que se busca observar. 

 “Em seu aspecto cognitivo, o conceito é delimitador. Por exemplo, se decidimos 

analisar a influência da AIDS no comportamento de adolescentes do sexo feminino de uma 

escola X, turma Y, eliminamos todas as outras possibilidades” (MINAYO, 1994, p. 20). Ou 

seja, é necessário delimitar o conceito para que ele possa indicar e construir, com precisão, o 

recorte a ser observado. Sem essa delimitação, todo o processo ficaria comprometido. 

 “Na sua função pragmática, o conceito tem que ser operativo, ou seja, ser capaz de 

permitir ao investigador trabalhar com ele no campo” (MINAYO, 1994, p. 20). De fato, o 

conceito de políticas linguísticas, de amplo uso, permite uma função e um uso pragmático. 

 “Por fim, no seu caráter comunicativo, o conceito tem de ser de tal forma claro, 

específico e abrangente que permita sua compreensão pelos interlocutores participantes da 

mesma área de interesse” (MINAYO, 1994, p. 20-21). É o ponto em que a discussão sobre o 

conceito de políticas linguísticas fica comprometida, uma vez que lhe falta a premissa da 

clareza.  

 Em primeiro lugar, portanto, há o problema do termo escolhido para a nomenclatura 

do conceito. Políticas linguísticas é um conceito que, em essência e sem importância de quem 

é o autor, não designa “política” e não designa “linguística”.  

 Não designa política porque, como largamente referenciado no capítulo sobre o 

conceito de política, as políticas linguísticas não podem ser afiliadas à noção de política. Foi 

visto como, desde Aristóteles até atualmente, em todas as diferentes formas de apreensão da 

noção de política, não houve nenhuma que fosse, ainda que minimamente, aproximada ao 

sentido atual das políticas linguísticas.  

 O quadro resumitivo no subcapítulo “A discussão contemporânea nos dicionários 

especializados” (Cf. 3.1.5) expõe com maior clareza a questão que ora se defende: não há 

aproximação entre o conceito de políticas linguísticas e a definição de política de nenhum 

autor, desde Aristóteles aos contemporâneos Abbagnano, Marcondes ou Bobbio. São 
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concepções em absoluto diferentes, por maiores que sejam os esforços retóricos e 

epistemológicos que se queira fazer para aproximar os objetos.  

 Não estavam relacionadas ao conceito de política porque, de fato, não são políticas. 

Não ao menos em nenhum dos muitos sentidos do termo desde a antiguidade clássica até a era 

contemporânea, como em Rossi (2015), Gallo (2014), Maquiavel (2011), Aristóteles (2009) e 

Agostinho (1999).  

 Aqui, a discussão chega a outro campo correlato, necessário para a nossa 

compreensão: os indícios da pesquisa apontam para uma realidade em que, de fato, políticas 

linguísticas não seriam relacionadas ao conceito de política, mas a alguma outra coisa. Será na 

lexicografia, especificamente na terminologia, ainda que numa inserção breve, que a questão 

começará a ser compreendida. 

 De fato, quando pensamos no conceito de políticas linguísticas, consideramos não uma 

palavra sozinha, mas um termo, uma colocação que se faz de uma estrutura coesa, utilizada de 

maneira a se considerar o termo uma espécie de palavra única, não mais a junção de duas 

palavras, mas a criação de uma nova palavra. Isso é comum, por exemplo, em palavras 

compostas por hífen, em que a junção das duas palavras não corresponde, necessariamente, ao 

sentido somado das duas palavras originais. 

 Vejamos alguns exemplos explicativos. Na consideração da palavra amizade-colorida, 

reconhecida pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa como sendo grafada com 

hífen, o resultado semântico da palavra não se dá numa soma das noções de amizade e de 

colorida, mas sim na acepção – que pode se dar pelos mais variados motivos – de um novo 

sentido, completamente diverso dessa suposta soma dos vocábulos. Na linguagem corrente, é 

possível encontrar a grafia da palavra também sem hífen, o que aproxima mais a discussão do 

caso das políticas linguísticas. Outro caso possível a exemplificar a situação é o das palavras 

banana-maçã, barra-pesada ou dedo-duro: em todos os casos, há uma nova acepção para a 

estrutura, diferente da simples junção dos sentidos originais dos dois vocábulos.  

 Isso se dá porque, em geral, embora haja sentidos que podem ser considerados como a 

junção de duas ideias originais, como em guarda-roupa ou em conta-gotas, essa não é a regra 

geral. Ou seja: o termo não necessariamente representa duas ideias isoladas que se agrupam. 

 Da discussão, chega-se à conclusão de que o termo, particularmente considerado 

dentro de uma especialidade científica, técnica ou teórica, terá significação própria, a despeito 

dos sentidos individualizados dos vocábulos que o compõem. Compete à terminologia, então, 

encabeçar a discussão científica que se espera – e que aqui foi defendida – acerca da 

necessidade da precisão de um conceito. A terminologia, portanto, 
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[...] integra o funcionamento da linguagem, caracteriza-se pela forte articulação do 

componente lexical que, por força de especificidades temáticas, constitui-se em 

importante recurso para a precisão conceitual. Tal precisão é uma condição 

necessária a um eficiente intercâmbio comunicacional entre especialistas dos 

diferentes ramos do conhecimento (KRIEGER, 2000, p. 210). 

 

 A afirmação de Krieger traz luz à questão, colaborando no entendimento do motivo 

para as políticas linguísticas não serem, necessariamente, políticas. Defendeu-se, até aqui, a 

miríade de sentidos e acepções para o conceito de política, de modo que, quando dois 

pesquisadores/autores tratam do termo, há chance significativa de que estejam falando de 

objetos teóricos diversos. Naturalmente, isso não impede que o conhecimento científico seja 

criado e desenvolvido, nem impede que esses pesquisadores/autores desenvolvam suas 

pesquisas e contribuições. Porém, isso também não escusa o campo de problemas teórico, 

epistemológicos e/ou pragmáticos. 

 Não que, igualmente, o conceito de políticas linguísticas seja unívoco entre os 

pesquisadores, porque não o é – o capítulo segundo desta pesquisa demonstrou isso. Sucede, 

porém, que a necessidade de terminologia que possibilite aquilo que Krieger (2000) chama de 

intercâmbio comunicacional impele que o conceito de políticas linguísticas tenha relativa 

estabilidade, ainda que com as nuances de seus pesquisadores.  

 Isso justificaria, ainda, a necessidade de dicionários terminológicos ou de áreas 

específicas, por exemplo, já que não se espera que dicionários comuns da língua possuam 

entradas para conceitos específicos de determinada área científica. Além disso, 

“evidentemente, o sentido especializado é diferente do sentido do signo empregado no uso 

comum da língua” (ALMEIDA, 2011, p. 91). Se, como foi visto no início do capítulo, o 

dicionário comum aponta caminhos para a ideia de política, será o dicionário especializado, 

terminológico, que apontará os caminhos para o conceito de políticas linguísticas, tomado 

enquanto termo. 

 

Não obstante, os termos são considerados como rótulos e etiquetas com os quais 

conscientemente, enominam-se os resultados das ciências e das técnicas, de modo a 

evitar a polissemia e as ambigüidades do léxico comum. Nesse mesmo sentido, é 

conhecida a afirmação de Coseriu de que as terminologias científicas e técnicas não 

pertencem à linguagem, posto que sua utilização visa apenas a lassificações 

científicas, e por conseguinte, estão fora da língua como sistemas de significação. 

Conforme suas próprias palavras: “Para as ciências e as técnicas, as palavras são 

efetivamente o ‘substituto’ das coisas, isto é, desse ponto de vista, a ‘significação’ 

coincide com a designação, o que não ocorre na linguagem como tal.” (KRIEGER, 

2000, p. 216) 
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 Enquanto artífices de uma pesquisa doutoral, aqui será necessário estabelecermos uma 

conceituação mais clara para as políticas linguísticas, de modo a operacionalizar seu uso. 

Nesta pesquisa, políticas linguísticas serão compreendidas como sendo o planejamento, 

propostas e/ou ações empreendidas linguística, social e politicamente para a disposição, 

manutenção, promoção, preservação e/ou difusão da(s) diferente(s) língua(s) na(s) 

sociedade(s). Ações que, em geral, são empreendidas majoritariamente pelo Estado, embora 

possam ser também elaboradas pelos mais variados diferentes entes sociopolíticos e 

econômicos. 

 A partir desta definição de políticas linguísticas, é possível compreender, por exemplo, 

a CPLP como produtora de determinadas políticas linguísticas, ainda que não sejam 

efetivamente um Estado, mas a junção de diferentes Estados em uma organização política 

supranacional. Será possível, também, compreender os PA como políticas linguísticas 

elaboradas especificamente no âmbito da língua portuguesa como língua internacional. 

 

 

3.4  Língua global, língua pluricêntrica, língua de ciência: políticas linguísticas? 

 

 

 Como um desdobramento da noção de políticas linguísticas e introduzindo – além de, 

em certo sentido, antecipar – uma discussão necessária também em virtude dos corpora 

utilizados, uma demanda de compreensão dentro do contexto das políticas linguísticas passa a 

ser o papel da língua portuguesa dentro de um cenário global, pluricêntrico e científico. 

 Até o presente ponto da discussão, inúmeros autores já indicaram como, de maneira 

geral, as políticas linguísticas são influenciadas por diferentes e múltiplos fatores que não são, 

por assim dizer, linguísticos. Fatores econômicos, políticos, ideológicos, sociais, militares e 

culturais, para citar alguns, são também elementos capazes de influenciar a língua e as 

decisões que são tomadas sobre as línguas. Citando apenas um desses autores, Calvet (2007, 

p. 19) – que é, como vimos, uma voz constante na discussão trazida por praticamente todos os 

autores que lidam com o assunto das políticas linguísticas – já indicava como “as relações 

entre língua(s) e vida social são ao mesmo tempo problemas de identidade, de cultura, de 

economia, de desenvolvimento, problemas dos quais nenhum país escapa”. E, de fato, muitos 

são os exemplos através dos quais poder-se-ia argumentar o quanto uma língua é influenciada 

por elementos não linguísticos, ao que se retoma o argumento exposto em Calvet (2007) 

quando trata da francofonia e da anglofonia e de como cada uma delas desenvolveu-se 
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historicamente. Não sem motivos, Oliveira (2007, p. 9) dirá de Calvet que ele “define a 

linguística como o estudo das comunidades humanas através da língua”. Sem a pretensão de 

entrar em uma exaustão da discussão, o cenário será delineado apenas com esses exemplos. 

 Em diferentes pontos dos PA, há a indicação acerca do português como uma língua 

global, uma língua internacional e uma língua dedicada à ciência que, aqui, será tomada em 

uma acepção mais pragmática, como língua de ciência, para efeitos didáticos de exposição. 

Destaque-se que a discussão será retomada oportunamente no capítulo quatro. 

 Já foi dito na introdução como o inglês assumiu e assume um papel de destaque na 

configuração sociolinguística do mundo atual. Esse papel de destaque, sem poder ser 

diferente, incidirá na configuração do que aqui discutimos e, ainda que indiretamente, na 

própria elaboração dos PA. Veja-se. 

 Montgomery (2013), ao propor-se uma discussão acerca do fato de se a ciência 

precisaria de uma língua global, apresenta um fato pessoal sobre a trajetória de seu colega de 

trabalho Aziz. Segundo a exposição do autor, Aziz é um egípcio que trabalha academicamente 

com geologia, tendo estudado na Europa e nos EUA. A língua de seus estudos, destaca 

Montgomery, será sempre o inglês. Seus artigos escritos, suas palestras, suas colaborações 

com outros cientistas – Montgomery incluído –, sua leitura de textos acadêmicos, vocabulário 

técnico e outros, da mesma maneira, estão em inglês. Aziz, profissionalmente, é um homem 

usuário exclusivamente de língua inglesa. A história de Aziz é sintomática de um fenômeno 

que não se restringe a ele nem a seu país, mas faz parte de toda uma geopolítica internacional 

que índice na prática acadêmica e na linguagem científica: ela é feita em língua inglesa. Uma 

construção histórica, como fica evidente: 

 

Demorou um tempo para que o inglês fosse escolhido completa e finalmente pela 

comunidade científica. Favorecido pelas consequências do colonialismo britânico, 

guerras mundiais do século XX, quentes e frias, e o poder econômico e eminência 

pós-guerra dos Estados Unidos, essa escolha parece ter sido ordenada por eventos 

não científicos. Não há dúvida de que esses eventos foram fundamentais e 

determinantes, até certo ponto
72

 (MONTGOMERY, 2013, p. 169). 

 

 A história da humanidade mostra como, em determinados momentos e em 

determinadas áreas, houve certa alternância em relação à língua que ocupava o destaque como 
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 “It has taken time for English to be fully and fi nally chosen by the global scientifi c community. Favored by 

the consequences of British colonialism, twentieth-century world wars both hot and cold, and the economic 

might and postwar eminence of the United States, this choice may appear to have been ordained by nonscientifi c 

events. There is no doubt that these events have been fundamental and determining, up to a point.” (tradução do 

autor) 
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língua geral de uso para as atividades que hoje compreendem-se como sendo científicas. No 

mundo ocidental, por um longo período da humanidade, o latim figurou como essa língua, 

motivado largamente pelo Império Romano e pela Igreja Católica. Em paralelo, quando se 

pensam nas artes e na literatura, é possível vislumbrar momentos em que o italiano e o 

alemão, por exemplo, foram proeminentes. Mais recentemente, era inegável a primazia da 

língua francesa, com inclusive um período da história do Brasil sendo marcado pela missão 

francesa, a belle époque e o ideário linguístico-cultural da França. Todas essas línguas, em 

maior ou menor grau, perderam status e prestígio como línguas para a atividade científico-

cultural desde aproximadamente meados do século passado, como apresenta Montgomery. É 

essa também a visão de Forattini: 

 

Diz-se que, há cerca de trezentos anos, o latim ocupava essa posição. Ao longo dos 

oitocentos, talvez pela influência do iluminismo setecentista, o francês e o alemão 

disputavam essa preferência. E isso até a primeira metade do presente século. 

Melhor dizendo, até a época da primeira guerra mundial (1914-1918) quando, 

progressivamente foram sendo substituídas pelo inglês o qual, a partir da segunda 

guerra (1939-1945), assumiu a hegemonia lingüística que ostenta até os dias atuais. 

Assim é que, de minoritário no século dezessete, passou hoje a ser o idioma 

internacional por excelência (1997, p. 4). 

  

 O fenômeno, portanto, é largamente contextualizado por diferentes autores e 

pesquisas. Há, como já defendido aqui, uma hegemonia da língua inglesa como língua de uso 

científico e cultural ao redor do mundo. Ainda assim, alguém poderia objetar que a 

contribuição de Forattini é de 1997, o que a tornaria cronologicamente questionável, dado seu 

surgimento ter sido há pouco mais de vinte anos. A objeção, entretanto, não se sustenta, seja 

de maneira empírica – qualquer pesquisador, de qualquer área, sabe o quando a língua inglesa 

é hegemônica –, seja de maneira documental. Foi o que demonstraram Gradim e Piñeiro-

Naval em sua pesquisa de 2019 (p. 148): 

 

O inglês tem 375 milhões de falantes nativos em todo o mundo e um total de 1,5 

bilhão de falantes nativos e não nativos, tornando-a a língua mundial contemporânea 

mais importante, logo antes do chinês, com 1,1 bilhão de falantes. Devido ao seu 

prestígio e onipresença, é comumente considerado como o idioma global ciência, 

língua franca da comunicação científica como o latim já foi
73

. 
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 “English has 375 million native speakers worldwide, and a total of 1500 millions native and nonnative, 

making it the most important contemporary world language, right before Chinese, with 1110 million speakers. 

Due to its prestige and omnipresence, it is commonly envisaged as the global language of science, a lingua 

franca for scientific communication as Latin once was” (tradução do autor) 
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 Os dados atuais, portanto, corroboram com o quadro – ainda que, como dito, 

empiricamente, a percepção já o indicasse.  

 Isso significa que, quando se fala em língua de ciência, fala-se em língua inglesa. Para 

alguns, o termo correto seria língua franca da ciência, associando dois conceitos, o de língua 

franca – “aplicado mais amplamente, como termo técnico agora, a qualquer língua empregada 

como meio de comunicação entre dois ou mais grupos que não compartilham uma língua 

comum” (BAGNO, 2017, p. 230) – e o de língua de ciência. A língua inglesa, portanto, 

ocuparia tal posição. Essa percepção ficará mais clara nas análises realizadas no capítulo 

quarto.  

 Acontece, porém, que o quadro, ainda que bastante documentado e virtualmente 

incontestável, se se pode assim dizer, não é inflexível e comporta algumas questões correlatas 

que poderiam ainda ser discutidas. 

 A primeira delas é compreender até que ponto uma língua franca seria, 

necessariamente, uma língua de ciência – ou uma língua franca da ciência. Historicamente, 

não necessariamente as línguas francas atuavam como língua de ciência. Basta considerar 

que, apesar de todo o poder do Império Romano, de toda a expansão, influência e domínio de 

que dispunham, a língua grega mantinha seu status de língua da intelectualidade e era aceita, 

com relativa normalidade, nos próprios limites internos do Império. É, por exemplo, a defesa 

que faz Veyne (2009, p. 79 - 128). Em sua obra, o autor trava uma aprofundada discussão 

acerca do papel dos gregos no Império Romano, demonstrando como, efetivamente, os gregos 

nunca lhes foram submissos, mas os aceitavam em nome da Pax Romana. Tanto é que os 

gregos mantinham sua língua, costumes e crenças, ainda que adotassem alguns elementos dos 

romanos. Era uma escolha diplomática, antes de tudo, pela manutenção de uma vida pacífica e 

sem guerras. Do lado romano, igualmente, os gregos eram vistos com desconfiança, o que se 

comprova pelo fato de que, em toda a história do Império Romano, nunca um grego assumiu 

postos de comando superior, como o de imperador. Veyne indica ainda que, em certo sentido, 

a língua grega era vista pelos romanos como uma língua de erudição. 

 O exemplo listado acima indica como língua franca e língua de ciência não são, 

necessariamente, a mesma coisa. Bagno apresenta ainda outros exemplos:  

 

O acadiano e o aramaico permaneceram como línguas francas de uma ampla 

extensão da Ásia ocidental, apesar das sucessivas trocas de potência dominante. Na 

atualidade, numerosas línguas francas existem mundo afora. Sem dúvida, a mais 

notável neste início de século XXI é o inglês. O francês, o português, o espanhol, o 

russo, o árabe, o chinês e o suaíli também desempenham esse papel em suas regiões 

específicas. Em alguns países, a língua franca também se tornou língua oficial, como 
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no caso do urdu, no Paquistão, e do indonésio (na verdade, o malaio com outro 

nome) na Indonésia (2017, p. 230) 

 

 Como os exemplos demonstram, uma língua franca não necessariamente será uma 

língua de ciência ou de proeminência de estudos, pesquisas e cultura. Por vezes, essa língua 

franca o será apenas por aspectos econômicos, políticos, bélico-militares ou religiosos, para 

citar alguns. Não se perca de vista, por exemplo, o caso da língua geral do Brasil e do 

Nheengatu, outros possíveis exemplos.  

 Uma língua global, portanto, poderia ser dita em analogia como uma língua franca: 

meio de comunicação utilizado por dois ou mais grupos que não partilham uma língua em 

comum. A diferença estaria no alcance dessa língua franca, que estaria ampliado a todo o 

mundo. As línguas francas de outrora, mesmo as dos Impérios, estavam restritas a sua 

localização geográfica ou poder imediato de alcance físico. O latim do Império Romano 

estava circunscrito à territorialidade do Império, ainda que tivesse certa utilização fora dele. O 

inglês, entretanto, atinge praticamente a totalidade do globo terrestre e se alastra por quase 

todos os países. 

 

Qualquer que seja a posição em que comecemos, o fato é que o inglês é a primeira 

verdadeira língua global da humanidade e o trabalho da ciência ocorre dentro desse 

contexto embaraçoso. No entanto, também é verdade que, em sua extensão 

globalizada, o inglês expandiu-se ainda mais nos esforços científicos do que talvez 

outro domínio. Embora seja usado ou estudado por mais de 2 bilhões de pessoas em 

mais de dois terços das nações do mundo, é também o meio de mais de 90% da 

comunicação científica internacional de todas as formas, em todo o globo inteiro. 

Nada como isso já existiu antes. É uma nova era para a voz da ciência
74

 

(MONTGOMERY, 2013, p. 168).  

  

 Esse contexto de políticas linguísticas, reforce-se, é alcançado não apenas através de 

uma perspectiva linguística e científica, mas através de um emaranhado conjunto de fatores, 

como os mencionados por Calvet (2007), Forattini (1997), Montgomery (2013) e Gradim e 

Piñeiro-Naval (2019). A língua global da atualidade, portanto, é a língua inglesa. E, 

retomando a proposição inicial da discussão, não necessariamente a língua franca precisaria 

ser a língua de ciência, mas no caso do inglês esse papel duplo é assumido pela mesma língua. 
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 “Whatever position we begin with, the fact remains that English is humanity’s first true global language, and 

the work of science occurs within this embracive context. Yet it is also true that in its globalized extent, English 

has expanded further in scientific endeavor than perhaps any other domain. While it is used or studied by over 2 

billion people in over two-thirds of the world’s nations, it is also the medium for over 90% of international 

scientific communication in every form, throughout the entire globe. Nothing like this has ever existed before. It 

is a new era for the voice of Science.” (Tradução do autor) 
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 Um segundo questionamento possível seria o da existência de outras línguas francas, 

já colocado aqui pela demonstração de Bagno (2017, p. 230) em contextos locais. Outro 

exemplo poderia vir das línguas nacionais de países com extenso número de línguas regionais, 

étnicas e religiosas. Assim, no caso italiano, apesar da existência de mais de uma centena de 

dialetos e subdialetos – como a linguística daquele país chama as línguas minoritárias –, a 

língua italiana standard é a língua franca e língua oficial do país, utilizada em meio a uma 

realidade sociolinguística de coexistência de línguas com graus variados de aceitação, 

prestígio e uso sociopolítico. Com as devidas proporções, o cenário poderia ser transportado 

para quase qualquer país do mundo.  

 Um terceiro questionamento poderia ser o da necessidade, em si, de existirem línguas 

de ciência, línguas próprias nas quais os diferentes saberes científicos pudessem ser 

partilhados entre as diferentes sociedades. É Montgomery, novamente, quem afirma: 

 

Então, a ciência precisa de uma língua global? Sim. Em sua fase histórica atual, implora e até 

exige essa língua. Uma língua global é necessária para o próprio crescimento e excelência da 

ciência. É necessário para o progresso futuro que depende cada vez mais da conexão 

internacional, colaboração e pluralidade de participação
75

 (2013, p. 175). 

 Schmidt (2012), Brydon (2011) e Street (2006) são alguns dos autores que defendem a 

necessidade maior de uma comunicação globalizada em todos os contextos da sociedade. 

Segundo os autores, o mundo vive uma realidade na qual, de maneira inconteste, a 

comunicação é o fator primordial para os povos. Se se consideram, por exemplo, os avanços 

das tecnologias digitais e das interfaces de comunicação, o cenário fica mais visível. Porém, o 

fator principal continua a ser o da globalização, que exige dos povos uma inter-relação em 

nível jamais antes visto; uma globalização que passa, primordialmente, pelo aspecto 

linguístico – recorde-se que, para haver interação econômica, política, militar, cultural ou em 

qualquer outro âmbito, é necessário antes haver uma interação linguística. Para a ciência, não 

poderia ser diferente. Isso se dá, ainda, “por causa de um desenvolvimento em três frentes - 

dos falantes como primeira língua, segunda língua e dos falantes estrangeiros – [então] é 

inevitável que um idioma global acabe sendo usado por mais pessoas do que qualquer outro 

                                                             
75

 “So, does science need a global language? Yes, it does. In its current historical phase, it begs for and even 

demands such a language. A global tongue is needed for science’s own growth and excellence. It is required for 

future progress that ever increasingly depends on international connection, collaboration, and plurality of 

participation.” (Tradução do autor) 
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idioma
76

” (CRYSTAL, 2012, p. 6). Mais, inclusive, do que o idioma da China, que possui 

sozinha mais de 1/6 dos habitantes do planeta. O fato é possibilitado porque, de fato, o inglês 

é a língua não materna mais utilizada em mais da metade dos países do mundo (CRYSTAL, 

2012, p. 5). 

 Portanto, à pergunta sobre se seria necessário haver uma língua global para a ciência, a 

resposta costuma ser sim. Seja por motivos políticos, seja por motivos econômicos ou outros, 

a resposta dos pesquisadores tende a ser sempre positiva. O próprio Montgomery (2013) 

afirmará que o elemento principal da ciência é a interação e a colaboração e ela só é permitida 

em um idioma comum que seja, realmente, comum a todos, não comum a poucos. É por isso 

que, em seu exemplo, seu colega egípcio Aziz poderia estudar e trabalhar em diferentes países 

da Europa e nos EUA – em todos esses lugares, com pessoas de diferentes países, eles 

poderiam interagir e colaborar em língua inglesa. Kaplan (2001, p. 11) é outro que afirma que, 

evidentemente, há o “status especial do inglês na ciência e na tecnologia
77

”. Perceba-se o uso 

intencional do artigo definido feito pelo autor.  

 Os três questionamentos anteriores levam a um quarto: o da existência de outras 

línguas de ciência, ao que esta pesquisa é mais afeita. “A questão não é a de saber se o inglês 

é habitualmente a língua mais vantajosa de divulgação. Isso será algo relativamente pacífico 

de se aceitar. A questão é se deverá ser a única (TEIXEIRA, 2016, p. 181).  

 Se Montgomery (2013) afirma que a ciência é inseparável do inglês, é possível dizer 

que as previsões do autor possuem um fundamento sólido. Gradim e Morais (2016), por 

exemplo, possuem um estudo quantitativo buscando dar contornos numéricos ao percentual 

habitual das publicações em língua inglesa. O resultado da pesquisa das autoras é o de que 

mais de 90% da comunicação internacional científica ocorre em língua inglesa. Os números, 

por si só, já seriam suficientes para a afirmação da primazia da língua inglesa como língua 

global para a comunicação científica. 

 Quer se veja como causa, quer se veja como consequência disso, retomem-se os dados 

expostos anteriormente aqui. Embora haja 375 milhões de falantes nativos de inglês, há 2 

bilhões, segundo Montgomery (2013) de pessoas que o estudam e o utilizam. Considerando o 

contingente populacional do mundo, os dados parecem se mostrar, de fato, significativos. 
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 “Because of the three-ponged develpment - of first language, second language and foreign language speakers - 

it is inevitable that a global language will eventually come to be used by more people than any other language” 

(Tradução do autor) 

77
 “The special status of english in science and technology”(Tradução do autor) 
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Ainda assim, há mais de 90% da pesquisa científica internacional sendo feita em língua 

inglesa. Haveria, então, espaço para outras línguas? 

 Os autores, aqui, divergem. Montgomery (2013, p. 170), por exemplo, será categórico 

ao dizer que ciência, antes de ser eficiência ou disseminação, é participação. Isso significa que 

pouco adiantaria a um cientista ser o mais eficiente do mundo se ele não conseguir fazer com 

que outros participem de sua ciência. Ao mesmo tempo, apenas disseminá-la não seria 

suficiente, posto que sem uma efetiva participação a ciência nunca poderia ser da 

humanidade, mas estaria sempre fadada a ser de uma pessoa ou país específico. Somente a 

participação poderia ser a chave de avanço da ciência. E, para o autor, “participação na 

atividade científica global significa usar o inglês
78

”. Haveria, assim, pouco ou nenhum espaço 

para outras línguas, o que traz a recordação dos dados de Gradim e Morais (2016) acerca de 

90% de toda a comunicação científica internacional ser feita em língua inglesa. Resta saber 

onde estariam os 10% restantes. 

 O mesmo Montgomery (2013) falará de outros países que despontam como produtores 

de ciência, ocasião em que cita nominalmente a China, o Brasil, a Índia e a Rússia – os 

tradicionais BRICS. Completa, entretanto, afirmando que mesmo esses países publicam 

majoritariamente em língua inglesa
79

 e apresenta novamente o cenário com seu amigo Aziz:  

 

Aziz não queria que seus artigos fossem publicados nos próprios periódicos de seu 

país, mesmo que tenham sido publicados em inglês. O Egyptian Journal of Geology, 

por exemplo, um dos mais prestigiados periódicos no país sobre geologia, nunca foi 

sua primeira escolha. Para alcançar um posto de pesquisa de alto nível, era muito 

melhor que seu trabalho aparecesse em uma revista internacional amplamente 

reconhecida. Assim, existe um duplo problema entre ciência nacional e 

internacional, com autores que se concentram em uma delas, fazendo com que não 

tenha uma ponte fácil entre elas. A ciência de alta qualidade deve ser autorizada, 

mesmo aconselhada, a aparecer nos dois tipos de publicação, nacional e 

internacional – e em mais de um idioma
80

 (MONTGOMERY, 2013, p. 178). 
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 “participation in global scientific activity means using English” (Tradução do autor) 

79
 É necessário considerar, ainda, que o inglês é língua de países dos BRICS. 

80
 “Aziz did not want his articles published in his own country’s journals, even if they were published in English. 

The Egyptian Journal of Geology, for example, one of the most prestigious earth science periodicals in the 

country, was never his first choice. To gain a research post at a high-level academic institution, it was far better 

that his work appear in a widely recognized international journal. Thus, there is a two- way problem between 

national and international science, with authors who focus on one or the other having no easy bridge between. 

High-quality science should be allowed, even counseled, to appear in both publishing realms, and in more than 

one language. 
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 Ou seja: pesquisadores preferem revistas internacionais porque são de maior impacto e 

preferem a língua inglesa porque serão mais lidos nesse idioma. A necessidade cada vez 

maior de publicação em nível internacional faz com que a língua inglesa seja a principal 

buscada pelos pesquisadores (GRADIM e MORAIS, 2016, p. 131-132), mesmo em contextos 

nos quais, teoricamente, as línguas próprias de investigação pudessem ser as mais indicadas, 

como observa Righetti (2011). Aqui, corrobora-se o percentual dos 90% da ciência publicada, 

mas ainda persiste com os outros 10% em uma área sombreada. 

 Como mencionado, a história da humanidade apresenta uma série de alternâncias nas 

línguas de maior prestígio científico e cultural. Já houve épocas, em maior ou menor grau, 

para o latim, o francês o alemão e o italiano, por exemplo – e para manter a discussão no 

mundo ocidental. Há 100 anos, ninguém imaginaria que o inglês estaria no papel de destaque 

em que hoje está. Há 700 anos, talvez, ninguém imaginasse que o latim não estaria no papel 

de destaque absoluto das línguas de ciência. Em relação à língua portuguesa, no capítulo 

seguinte será apresentada uma ponderação maior, bastando saber que, atualmente, ela é uma 

das línguas mais faladas e importantes do mundo. Aqui, retome-se o argumento da lusofonia e 

da múltipla presença da língua portuguesa ao redor do Globo. 

 

A língua portuguesa é pluricontinental e policêntrica. Sendo o mesmo idioma, é 

falado e escrito de formas diferentes, correspondendo a diferentes histórias, 

patrimônios, vizinhança linguística, estruturas gramaticais e pragmáticas, referências 

culturais e conduta social. Por isso, inclui muitas variantes, sendo uma realidade 

dinâmica e multiforme RETO
81

 et al., 2016, p. 15 apud GRADIM e PIÑEIRO-

NAVAL, 2019)
82

. 

 

 O que se afirma acima é, parcialmente em outras palavras, o que se afirma no PADíli 

(2016, p. 3): “A III Conferência, realizada em Díli (2016), destacou a dimensão global e 

pluricêntrica da língua portuguesa, bem como o seu valor económico”. Os documentos 

oficiais que são o corpus desta pesquisa, ao se referirem a um dos aspectos da língua 

portuguesa, dizem que ela é uma língua pluricêntrica. Acrescente-se a isso que, dentre os 

motivos que a fazem ser uma língua plurucêntrica, deve ser considerado que ela está em 

Portugal e no Brasil: no caso do primeiro país, um dos membros da União Europeia e 

crescente, nas últimas décadas, em desenvolvimento científico; no caso do segundo país, um 
                                                             
81

 Na impossibilidade de acesso ao livro original, manteve-se, excepcionalmente, o recurso ao apud). 

82
 “The Portuguese language is pluricontinental and polycentric. While being the same language, it is spoken and 

written in different forms, corresponding to different histories, heritage, linguistic neighbourhoods, grammatical 

and pragmatic structures, cultural references and social conduct. So it includes many variants, being a dynamic 

and multiform reality” (Tradução nossa). 
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dos membros dos BRICS e igualmente crescente em sua participação científica.  

 Os dados vão somar-se num resultado apontado por Gradim e Piñeiro-Naval (2019): 

o português e o espanhol despontam como a segunda língua de ciência no mundo, estando 

logo atrás da língua inglesa: 

 

Apesar da ausência de uma política de publicação acadêmica que favoreça as 

línguas
83

 e multilinguismo e, em vez disso, a aplicação clara da publicação em meios 

indexados anglófonos em Península Ibérica (GRADIM e MORAIS, 2016), as 

línguas portuguesa e espanhola foram constantemente crescendo nos bancos de 

dados Thomson Web of Science (antigo ISI), substituindo os idiomas 

representativos como alemão, russo e francês. Nos últimos anos, apesar de uma clara 

dominância do inglês, as línguas ibéricas são o segundo idioma de publicação no 

banco de dados, após muitos padrões de crescimento semelhantes no Science 

Citation Index e no Social Sciences Citation Index
84

. 

 

 Em certo sentido, esse cenário crescente da posição e importância da língua 

portuguesa
85

 é atestado também por autores que advogam pela primazia do inglês, como 

Montgomery (2013). Tanto Gradim e Morais (2016) quanto Gradim e Piñeiro-Naval (2019) 

falarão o mesmo. Righetti (2011) irá por outro caminho, assim como Forattini (1997). A 

discussão é possível sob diferentes prismas, pelo que deve ser retomada no capíulo seguinte, 

contextualizada nos dados analisados do corpus desta pesquisa. Por ora, bastará a discussão 

acerca do que seja uma língua de ciência e sobre a possibilidade de a língua portuguesa ser 

uma dessas línguas.  

 Todo o descrito nesta seção corresponde a uma compreensão das políticas 

linguísticas e da sua pertinência enquanto campo de investigação.  Compreendendo os PA 

como políticas linguísticas e situando-os no universo maior das ações de promoção e difusão 

da língua portuguesa no exterior, será possível analisá-los cientificamente e, a partir deles, 

traçar considerações acerca desses documentos, de suas proposições e das possíveis ações 

que são realizadas para o cumprimento dessas proposições. Será ao que se dedicará o 

capítulo sequente. 
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 O que ficará mais evidente na discussão do capítulo quatro. 

84
 “Despite the absence of an academic publishing policy favoring national languages and multilingualism, and 

instead, the clear enforcement for publishing in Anglophone indexed outlets in the Iberian peninsula (GRADIM; 

MORAIS, 2016b), Portuguese and Spanish languages have been consistently growing in Thomson Web of 

Science (former ISI) databases, replacing traditional representative languages such as German, Russian, and 

French. In the last few years, despite a clearer English dominance, Iberian languages are the second publication 

idiom in the database, following very similar growth patterns in Science Citation Index and Social Sciences 

Citation Index.” (Tradução do autor) 

85
 Os autores tomam como um bloco as línguas portuguesa e espanhola. 
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4  APRESENTAÇÃO DE DADOS E RESULTADOS 

 

 

 No capítulo dedicado à exposição dos encaminhamentos metodológicos, foi feita uma 

apresentação sucinta do corpus escolhido para esta pesquisa. O referido corpus é constituído 

pelos Planos de Ação (PA), sendo de especial interesse as temáticas, tal como elencados 

nesses documentos, relacionadas à promoção da língua portuguesa como língua de ciência e 

de inovação. Dada a especificidade da temática escolhida, incorporou-se ao corpus 

informações sobre possíveis evidência de articulação entre as proposições dos PA e aspectos 

das políticas editoriais das revistas científicas, classificadas pela CAPES como Qualis A, no 

quadriênio 2013 – 2016.  

Sobre os PA, cabe lembrar que servem para a promoção, difusão e projeção da língua 

portuguesa no âmbito globalizado, buscando ações e planejamentos através dos quais essa 

língua poderia ter maior relevância nas diferentes sociedades do século XXI
86

 – e, com isso, 

possuir maior poder econômico, cultural, político e simbólico, dentre outros. Pretendem ainda 

projetar de maneira mais protagonista os Estados-membros da CPLP, propondo iniciativas 

sistemáticas para a ampliação do papel dessa língua frente a outras línguas e países. 

 O fenômeno atual de inter-relação entre os diferentes países e sociedades – e, 

consequentemente, entre as diferentes línguas – recebe ou recebeu diferentes nomenclaturas: 

globalização, internacionalização, mundialização e transnacionalização
87

, dentre outros; um 

pouco mais, um pouco menos, todas elas traduzem o mesmo cenário de diálogo entre esses 

países, sociedades e línguas. “Nesse novo ambiente sociocultural, o campo linguístico 

também foi afetado e hoje se convive com a competição, a cooperação, e a interação entre 

línguas num contexto/enfoque global” (SILVA, 2011, p. 20). É nesse ambiente sociocultural – 

e linguístico – específico que os PA surgem. Em verdade, antes do surgimento dos PA, há 

uma série quase interminável de eventos geopolíticos, econômicos, socioculturais e religiosos, 

para citar apenas alguns
88

, que antecederam aquilo que, em momento posterior, materializou-
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 Ou, como o PADíli diz, para ser a língua pluricêntrica do século XXI (CPLP, 2017, p. 4). Perceba-se a sintaxe: 

não se trata de ser uma das línguas pluricêntricas no século XXI, mas de ser a língua pluricêntrica do século 

XXI. A nuance, certamente, não é descuidada. 

87
 A diferenciação entre os termos, neste momento irrelevante, será suprimida; veja-se uma possível explicação 

em Oliveira (2013, p, 431-432). 

88
 Possíveis exemplos para a discussão podem ser vistos nos textos de Ribeiro (2018; 2016), Meyer (2015), 

Macário, Sá e Gomes (2015), Oliveira (2013) Silva (2011). Em todos eles, há uma espécie de cronologia e 
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se como um PA. Ao mesmo tempo em que eles são um ponto de chegada, são, igualmente, 

um ponto de partida. 

 A língua portuguesa já ocupa lugar de destaque no mundo, ainda que esse destaque 

não seja tão expressivo como, por exemplo, o da língua inglesa
89

. Oliveira (2013, p. 411) vai 

mostrar que “na Internet, o português alcançou recentemente a cifra de 83 milhões de 

usuários, passando a ser, em 2010, a quinta língua mais usada na rede”. Macário, Sá e Gomes 

(2015, p. 373) mostram que a língua “atualmente
90

 ocupa o sexto lugar entre as línguas mais 

faladas no mundo”. Diversas matérias jornalísticas indicam o mesmo, acrescentando outros 

dados relevantes, como o de que a língua portuguesa é a mais falada do hemisfério sul da 

Terra
91

, é a quarta língua europeia mais falada no mundo
92

 e a terceira língua mais falada no 

ocidente
93

, atrás apenas do inglês e do espanhol. Assim, 

 

[...] o português é uma das seis línguas mais faladas no mundo. É língua oficial em 

oito países, inseridos em múltiplas matrizes geopolíticas e culturais. Esses países 

têm assumido participação ativa em instâncias internacionais e operações 

humanitárias e de manutenção da paz. São contribuintes significativos para 

organismos internacionais. Assim sendo, é natural a expectativa de que a língua 

portuguesa ocupe o lugar correspondente à sua importância no contexto global 

(CPLP, 2010, p. 1) 

 

 O quantitativo do número de milhões de falantes dessa língua (e, por consequência, a 

sua posição no ranking das línguas mais faladas) no mundo varia – principalmente de acordo 

com a metodologia de análise e mensuração –, indicando algo entre 200 e 270 milhões de 

falantes. Língua dos BRICS
94

, língua presente em dezenas de organismos internacionais
95

, o 

português passou a ser também uma língua de valor (OLIVEIRA, 2013). Com isso, 

                                                                                                                                                                                               
histórico das mudanças por que o Brasil e o mundo passaram até que a língua portuguesa pudesse assumir papel 

de maior destaque internacional. 

89
 Língua que, por uma série de motivos extralinguísticos, atua hoje como a língua franca de comunicação 

mundial, assim como, em geral, como a língua de maior prestígio. 

90
 A afirmação, embora possa parecer desatualizada, é confirmada por diferentes pesquisas e levantamentos 

oficiais, como o destacado a seguir: https://bit.ly/2KYQaMS - acesso em 05/05/2020 às 11h58. 

91
 https://bit.ly/3bra3Ir - acesso em 10/02/2020 às 20h32. 

92
 https://bit.ly/2vifKYH - acesso em 10/02/2020 às 20h35. 

93
 https://bit.ly/39mVTpS - acesso em 10/02/2020 às 20h39. 

94
 “Quando em 2001 o economista britânico Jim O’Neill forjou o termo Brics – Brasil, Rússia, Índia e China – 

para reunir os países em desenvolvimento que se destacavam pelo rápido desenvolvimento industrial e, 

consequentemente, pela crescente influência político-econômica nos cenários global e regional, o Brasil assumiu 

https://bit.ly/2KYQaMS
https://bit.ly/3bra3Ir
https://bit.ly/2vifKYH
https://bit.ly/39mVTpS
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[...] o seu domínio favorece a comunicação entre diferentes utilizadores, com 

diferentes estatutos, espalhados pelos cinco continentes. O facto de ser falada em 

países com peso económico (como o Brasil), com potencial económico (como 

Angola ou Cabo Verde) ou com um papel político no mundo (como Portugal) 

confere à língua portuguesa um estatuto internacional de relevo (MACÁRIO, SÁ e 

GOMES, 2015, p. 373). 

 

 Dito de outra forma, é o que afirma Meyer (2015, p. 11): “na última década do século 

XX e na primeira do século XXI, fatores mundiais de outro teor – de caráter político e 

econômico, principalmente – intensificam essa procura pela língua portuguesa”. O cenário 

reafirma a noção de políticas linguísticas como sendo um constructo não necessariamente 

linguístico, em sentido estrito do termo com significação como sendo de línguas. Se Calvet 

(2007) – e, com ele, diferentes dos autores citados no capítulo segundo – já antecipava o 

caráter, por assim dizer, extralinguístico das políticas linguísticas, o cenário descrito 

corrobora não apenas a posição do linguista francês, mas também, por exemplo, aquelas de 

Bagno (2017), Endruschat e Schmidt-Radefeldt (2015), Diniz (2012), Silva (2011), Santipolo 

(2002). Faltaria aos autores, talvez, acrescentar que por vezes as políticas linguísticas surgem 

não por ação de governos instituídos, mas por uma reação deles aos contextos em que estão 

inseridos. 

 Com efeito, reafirme-se e retome-se, a preocupação de todos os PA poderia ser 

expressa já no próprio nome do primeiro deles, o de Brasília: Plano de Ação de Brasília para a 

Promoção, Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa
96

. Seja no sucessivo Plano de Lisboa 

(PALis) ou no posterior Plano de Díli (PADíli) e em que pesem as mudanças de foco ou de 

estratégias, permaneceu intacta, porém, a perspectiva da preocupação com a promoção, 

difusão e projeção da língua que um dia foi de Camões e que hoje pertence a tantos outros em 

tantos países e continentes. 

 Essa preocupação, em verdade, seria depois expressa naquilo que o PALis chamaria de 

português língua internacional:  

 

estas características e circunstâncias contribuem para tornar a língua portuguesa 

atrativa para falantes de outros idiomas, que a estudam e adquirem como língua 

                                                                                                                                                                                               
um destaque nunca antes desfrutado em sua história (MEYER, 2015, p. 11-12)”. Um destaque que, como 

observa a autora, refletiu na língua portuguesa. 

95
 Tanto o PAB (CPLP, 2010, p. 1) quanto o PALis (CPLP, 2014, p. 3) afirmam que a língua portuguesa está 

presente em mais de duas dezenas de organismos multilaterais. 

96
 Grafia original do documento, com maiúsculas iniciando as palavras. 
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segunda ou língua estrangeira. Daí resulta considerável incremento para o seu papel 

como língua internacional. (CPLP, 2014, p. 3).  

 

 O termo trata, basicamente, do princípio de que a língua tem um caráter de projeção 

internacional, que pode ser percebido em todo o globo
97

. Atualmente, a vida do mundo 

globalizado faz com que se tenha a necessidade de interagir em língua estrangeira em 

diferentes situações. Mais do que antes, a interação oral ganha destaque e importância (cf. 

Richards e Rodgers, 2003; Brydon, 2011), muito por conta das atuais demandas da vida em 

uma sociedade globalizada, internacionalizada. As necessidades de comunicação oral (e não 

apenas leitura e escrita) foram se ampliando paulatinamente. Demandava-se o 

desenvolvimento de competências de uso da linguagem que pudessem dar conta das 

demandas de comunicação internacional para interação em situações de negócios, viagens, 

estudo, trabalho e família, dentre outros. Das motivações expostas, decorria, precisamente, um 

dos pontos de atenção do PAB: “I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas 

organizações internacionais” (CPLP, 2010, p. 1). É, ainda, a necessidade de uso da língua 

para acesso aos bens culturais, religiosos, científicos e do conhecimento/produção humana em 

geral. 

É no contexto descrito acima contexto em que surge a nomenclatura de português 

língua internacional, sempre motivados pela língua inglesa – na realidade, pelo “mito do 

inglês como língua internacional” (JORDÃO, 2014, p. 20), uma construção de pouco mais de 

meados do século passado que atribui à língua inglesa, por intermédio dos Estados Unidos, a 

condição de líder da comunicação internacional. Uma liderança que, como visto na seção 3.3, 

começa a admitir outros concorrentes, por assim dizer
98

. 

Perceba-se que a discussão não trata sobre aquilo que se convenciona chamar de 

imperialismo, americanismo ou algo do tipo. Reconhece-se aqui a proeminência da língua 

inglesa atualmente como língua de cultura, de ciência, de comunicação, negócios e outros 

campos mais. É a língua mais estudada do mundo e os Estados Unidos, ainda hoje, o país 

mais influente
99

. Os autores abordados na seção 3.3 já explicitaram o cenário como era 

necessário, de forma que aqui não mais será feita a mesma explicitação.  

                                                             
97

 Embora nem todos os autores utilizem tal nomenclatura, um tanto mais, um tanto menos, todos percebem o 

mesmo fenômeno de internacionalização da língua portuguesa. 

98
 Relembre-se o afirmado acerca da atual situação da língua portuguesa, das políticas linguísticas da sua 

internacionalização ou da organização da CPLP. 

99
 Ainda que outras iniciativas e tentativas queiram fazer-lhe frente, como a Russa, a chinesa ou mesmo a da 

União Europeia. 
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É indiscutível, portanto, a influência da língua inglesa. O que poderia ser discutido é o 

quanto, por exemplo, essa influência tem poder de impactar nas outras línguas, ou as 

condições que permitiram que o inglês ocupasse o papel que atualmente ocupa no cenário 

mundial – ou, especialmente, nas análises realizadas, sobre o papel que ocupa na 

comunicação científica internacional. Discussões que, independentemente dos resultados, não 

alteram o princípio básico da importância atual da língua inglesa. 

 Uma importância que, em analogia, foi dada à língua portuguesa pelos PA, ainda que 

seja abismal a diferença de capital simbólico entre as duas línguas. Nos últimos anos, a língua 

portuguesa alcançou patamares de importância, influência e estudo sem precedentes na 

história recente
100

, ao ponto de ser chamado, acertadamente, de “uma língua internacional” 

(MEYER, e ALBUQUERQUE, 2015). Mercosul, ONU, UNESCO, IILP e CPLP são apenas 

algumas das dezenas de instâncias em que a língua portuguesa exerce seu papel 

internacional/global. Montgomery (2013) inclui o Brasil – no contexto maior dos BRICS – 

como um dos países que mais têm se destacado na produção científica mundial. Gradim e 

Piñeiro-Naval (2019) apontam para o fato de o português ser uma língua em franca ascensão 

no mundo científico, ao que Texeira (2016) se segue. Outros exemplos teóricos poderiam ser 

acrescentados. 

 Ao elencar algumas das razões pelas quais a língua portuguesa deveria ser pensada em 

uma dinâmica de difusão e promoção internacional, dirá o PAB que 

 

[... ] ao contrário de outras línguas nacionais, faladas apenas por cidadãos de um 

único país, a língua portuguesa é multinacional, partilhada por cidadãos de 

diferentes países e está presente, de modo vivo e dinâmico, em comunidades de todo 

o mundo, nas quais possui diferentes estatutos (CPLP, 2010, p. 3). 

 

 O fato de a língua portuguesa estar em processo vivo e dinâmico de uso social 

importa, principalmente, para expressar que a língua não está atrelada a usos estanques, 

comunidades inertes ou isoladas; está, outrossim, em constante mudança, dinamismo natural 

às línguas em sociedade e em uso e, ainda mais natural, em uma língua partilhada por muitas 

sociedades e espaços. Foi o que motivou, por exemplo, que Reto (2016 apud GRADIM e 

PIÑEIRO-NAVAL, 2019) falasse da língua como sendo policêntrica e pluricontinental, uma 
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 Frisa-se a história recente uma vez que, no contexto da história geral da humanidade, em certo momento 

Portugal foi o país mais importante do mundo, muito por causa das grandes navegações que, críticas à parte, 

foram as responsáveis inclusive pelo fato de o Brasil falar português. Meyer (2015), Macário, Sá e Gomes 

(2015) e Oliveira (2013) falam a respeito disso. 
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percepção partilhada por diversos outros autores, como Batoréo e Casadinho (2009), Batoréo 

(2014), Duarte (2016) e Melo-Pfeifer (2018). 

 Batoréo (2014), valendo-se da contribuição de outros autores, dirá que o conceito de 

pluricentrismo linguístico é atualmente um fenômeno caro aos estudos linguísticos – e, 

naturalmente, de políticas linguísticas –, definido pelo fato de uma língua possuir variados 

centros de utilização e interação, com esses centros sendo países diferentes e, por 

consequência, construindo normas, usos e variações diferentes uns dos outros. Nas palavras 

da autora, 

 

São consideradas tipicamente pluricêntricas as línguas que apresentam diferentes 

variedades faladas em diversos países ou regiões distintas, com um ou mais núcleos 

nacionais, isto é, com uma ou mais normas nacionais próprias, substituindo este 

modelo uma perspectiva mais antiga que considerava as variedades mais distantes 

do standard tradicional e historicamente estabelecido como “desvio” da norma 

(BATORÉO, 2014, p. 2).  

 

 Não se trata, por comparação, com a noção de inglês como língua franca
101

, porque os 

diferentes países que utilizam o inglês nesse contexto não o fazem como língua materna ou 

oficial; trata-se de uma condição específica de línguas que estão em uso sociolinguístico 

efetivo em localidades diferentes, à exemplo do francês no Canadá, África francófona e 

França, para citar um exemplo. A mesma Batoréo (2014, p. 3) dirá que 

 

[...] uma língua pluricêntrica corresponde, em termos genéricos (e, por vezes, um 

tanto simplistas) ao que tradicionalmente se tem convencionado chamar de uma 

língua mundial/ global/ internacional e que é adoptada como oficial nos países onde 

não é falada como língua materna, mas aprendida como língua segunda, e que é 

também utilizada em organizações internacionais e nas relações diplomáticas. Por 

conseguinte, são consideradas como prototipicamente pluricêntricas as línguas dos 

antigos povos colonizadores sobretudo europeus (deixando, assim, de lado outro tipo 

de colonizações e dimensões geográficas), fruto da expansão de impérios coloniais, 

que ao longo da história levaram os seus idiomas 

para as terras na altura por eles desconhecidas, tal como aconteceu quer em escala 

mundial com o francês, inglês, castelhano, português ou neerlandês quer, numa 

escala menos extensa, com o italiano ou o alemão. 

 

 Como é possível perceber, trata-se, aqui, antes de tudo, de um caso de enriquecimento 

e complexidade da condição sociolinguística da língua portuguesa. 

 Essa situação, tanto sociolinguística como de promoção e difusão da língua, já havia 

recebido a atenção de outros pesquisadores nos últimos anos. Cite-se em especial a iniciativa 
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 Embora ainda seja possível considerar o inglês uma língua pluricêntrica por conta da expansão marítima 

inglesa que fez com que a língua chegasse a outros lugares, como os EUA.  



 
 

102 
 

do livro “Português: uma língua internacional” (MEYER e ALBUQUERQUE, 2015), aqui 

largamente referenciado, em que Meyer (2015) discutia já a nova presença internacional da 

língua portuguesa; ou, ainda, a publicação de Ribeiro (2016a), material que congrega vozes de 

diferentes pesquisadores ao redor do mundo. Uma presença da língua que, em certos aspectos, 

já não era exatamente nova em um mundo globalizado
102

 e com o crescente protagonismo 

político e econômico do Brasil, para manter a discussão na perspectiva que aqui se adota
103

.  

 Em certo sentido, foi o que motivou, por exemplo, a criação da CPLP: havia tantos 

países e territórios nos quais a língua portuguesa era falada, tamanha era a sua presença 

internacional – política, econômica, cultural e religiosa, dentre outros – e a sua 

necessidade/potencialidade de difusão que foi preciso a criação de um órgão que pudesse dar 

conta da demanda.  

 

Estas características e circunstâncias contribuem para tornar a língua portuguesa 

atrativa para falantes de outros idiomas, que a estudam e adquirem como língua 

segunda ou língua estrangeira. Daí resulta considerável incremento para o seu papel 

como língua internacional (CPLP, 2010, p. 3) 

  

 Como visto, é a CPLP dando à língua portuguesa o caráter e a nomenclatura de língua 

internacional. O quadro a seguir expõe os eixos temáticos dos diferentes PA. 
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 O trabalho de Silva (2011) é outro que ajuda a compreender essa espécie de trajetória da língua portuguesa a 

ponto de ser tida como uma língua global. 

103
 Não se perca de vista, naturalmente, a perene presença internacional de Portugal e o também crescente 

desenvolvimento dos demais países da CPLP, notadamente os africanos. 
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Tabela 7 - Temáticas abordadas nos planos de ação 

Plano de 

Ação 

Temáticas abordadas (em resumo) 
B

ra
sí

li
a,

 2
0
1
0
 

I – Implantação da língua portuguesa nas organizações 

internacionais 

II – Promoção e difusão da língua portuguesa 

III – Acordo ortográfico 

IV – Difusão pública da língua portuguesa 

V – Língua portuguesa nas diásporas 

VI – Participação da sociedade civil 

L
is

b
o
a,

 2
0
1
3

 

I – Língua de ciência e inovação 

II – Economia criativa 

III – Cooperação entre os países da CPLP e nas comunidades das 

diásporas 

IV – Língua portuguesa nas organizações internacionais 

V – Ensino a falantes de outras línguas 

D
íl

i,
 2

0
1
7

 

I – Língua pluricêntrica do século XXI 

II – Ensino e formação em contextos multilíngues 

III – Potencial econômico 

IV – Língua de cultura, ciência e inovação 

  Fonte: autor (2020) 

 

 Os eixos temáticos abordados nos PA e acima expostos – de maneira sucinta - já 

apresentam algumas informações interessantes que apontam para uma determinada maneira 

de compreender as políticas linguísticas e de pensar a presença internacional da língua 

portuguesa.  
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 O primeiro PA, datado de 2010, apresenta a língua portuguesa numa dimensão ainda 

estritamente política, com ações governamentais e de promoção em órgãos internacionais, 

contando também com a participação civil. São ações de política linguística que estão mais 

associadas aos conceitos de política que foram discutidos no capítulo 3, envolvendo a 

dimensão linguística com as ações sociopolíticas e de geopolítica e representação.  

 A percepção, para manter a discussão no caso brasileiro, está associada ainda ao 

momento de maior expansão político-econômico do governo Lula, como Silva (2011) 

demonstra, assim como demonstra que o período está associado a uma maior atividade 

representativa da CPLP; está, ainda, no contexto da primeira data prevista de implantação do 

Novo Acordo ortográfico que, como se sabe, foi finalizado – parcialmente – apenas anos 

depois, com sucessivos adiamentos.  

 Perceba-se, entretanto, que ainda que o termo língua pluricêntrica só seja utilizado no 

terceiro PA, implicitamente já havia a exposição e a preocupação com a dimensão da língua 

portuguesa em diferentes contextos, expressa no tópico V sobre a língua portuguesa nas 

diásporas. O conceito não havia sido expressamente nomeado, mas a discussão já estava 

posta. 

 O segundo PA, distante três anos do primeiro documento, dá maior destaque ao 

aspecto científico da língua portuguesa, buscando inserir a língua numa projeção específica 

dentro dos produtores de ciência – sendo a língua uma língua de ciência, como atestado na 

seção 3.3. Dados governamentais
104

 e de repositórios científicos como a Clarivate
105

 apontam 

o fato de que, desde 2008, o Brasil estava em uma posição crescente de sua produção 

científica, assim como os dados de Gradim e Morais (2016) e Gradim e Piñeiro-Naval (2019) 

mostram o mesmo para a realidade portuguesa. Naquele momento histórico, a dimensão 

científica e de inserção internacional da língua fazia bastante sentido, porque o crescimento 

era significativo – o Senado brasileiro fala em um aumento acumulado de 572% do número de 

artigos publicados, por exemplo. Por fim, uma possível justificativa para a inserção da 

economia criativa possa estar na sucessão das crises de 2009 e 2013, momento em que a 

economia, especialmente a portuguesa, sofria decréscimo. Acrescente-se a maior atenção ao 

ensino e o PALis toma sua feição completa. 
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 https://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/inovacao/investimento-inovacao-tecnologica-finep-

pesquisadores-brasil/producao-cientifica-no-brasil-um-salto-no-numero-de-publicacoes.aspx - acesso em 

24/05/2020 às 22h21 

105
 https://portal.if.usp.br/ifusp/pt-br/not%C3%ADcia/panorama-da-produ%C3%A7%C3%A3o-

cient%C3%ADfica-do-brasil-2011-2016 – acesso em 24/05/2020 às 22h21 

https://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/inovacao/investimento-inovacao-tecnologica-finep-pesquisadores-brasil/producao-cientifica-no-brasil-um-salto-no-numero-de-publicacoes.aspx
https://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/inovacao/investimento-inovacao-tecnologica-finep-pesquisadores-brasil/producao-cientifica-no-brasil-um-salto-no-numero-de-publicacoes.aspx
https://portal.if.usp.br/ifusp/pt-br/not%C3%ADcia/panorama-da-produ%C3%A7%C3%A3o-cient%C3%ADfica-do-brasil-2011-2016
https://portal.if.usp.br/ifusp/pt-br/not%C3%ADcia/panorama-da-produ%C3%A7%C3%A3o-cient%C3%ADfica-do-brasil-2011-2016
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 No terceiro PA, em 2017, há como que uma retomada e uma ampliação dos temas 

anteriores, com a definição, pela primeira vez, da língua portuguesa como sendo pluricêntrica 

– a definição estava diluída nas considerações dos PA anteriores. A definição será necessária 

para que a língua seja tomada a partir de sua marcante característica intercontinental e plural – 

o que, dentre outras coisas, se choca com ações de maior unificação, como no caso do Novo 

Acordo Ortográfico, recentemente rechaçado por Angola.  

 Em primeiro lugar, considere-se que os PA sejam corpora de políticas linguísticas 

porque são, de fato, elementos estruturantes dessas políticas. O capítulo referente às políticas 

linguísticas já antecipou e avançou a discussão a ponto de não restarem dúvidas quanto a 

esses documentos serem, efetivamente, políticas linguísticas. As diferentes contribuições de 

Silva (2011) e Diniz (2012), por exemplo, tratam da questão e ampliam, em determinado 

sentido, a posição inicial de Calvet (2007) sobre o assunto. Muitos outros foram os linguistas 

e pesquisadores referenciados ao longo deste texto que poderiam ser citados novamente. 

 Esse foi o entendimento, por exemplo, da definição de políticas linguísticas 

apresentada anteriormente pelo Oxford Concise Dictionary of Linguistics (2014, p. 216) 

(OCDL): políticas linguísticas são definidas “no sentido óbvio de ‘políticas que dizem 

respeito à língua’”; foi, em outro exemplo, o de Santipolo: “qualquer estratégia ou linha de 

conduta que um governo ou um órgão governante decida empreender em relação à língua” 

(SANTIPOLO, 2002, p. 57); poderia ser, também, a de Bagno: “o conjunto de medidas que os 

poderes públicos tomam ou podem tomar para intervir nas interações linguísticas da 

sociedade” (2017, p. 349); ou, ainda, a de Oliveira (2007, p. 8-9): “‘política linguística’, para 

além de uma multidisciplina constituída de conhecimentos técnicos de linguística, 

antropologia, sociologia, história, direito, economia, politologia, mobilizados para a análise 

das situações linguísticas é, como diz Varela
106

, uma prática política, associada à intervenção 

sobre as situações concretas que demandam decisões políticas e planificação de políticas 

públicas”; a lista poderia ser ainda maior com as demais contribuições vistas anteriormente. 

Em outras palavras, independente da definição de políticas linguísticas que os autores 

trabalhados neste texto apresentaram, os documentos oficiais sempre poderão figurar como 

elemento das políticas linguísticas porque, em realidade, o são. 

 Em segundo lugar, considere-se que os PA posteriores foram elaborados partindo 

do(s) PA(s) anterior(es). Dessa forma, o PADíli traz em seu bojo tanto o PALis quanto o 

PAB, assim como o PALis traz em seu bojo o PAB. Tal perspectiva é expressa textualmente 
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 Repita-se que o autor não indica referências sobre a citação. 
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nos documentos posteriores ao PAB: no PALis (CPLP, 2014, p. 4) lê-se que “este plano, 

assim como o Plano de Ação de Brasília (PAB), adotado em 2010. Define estratégias globais 

para a promoção e a difusão da língua portuguesa”; no PADíli, lê-se que  

 

[...] o Plano de Ação de Brasília (PAB) sublinhou as estratégias de implantação da 

língua portuguesa nas organizações internacionais; as estratégias de promoção e 

difusão do ensino da língua portuguesa (no espaço da CPLP e como língua 

estrangeira); o estado de desenvolvimento do Acordo ortográfico; a difusão pública 

da língua portuguesa e a importância da língua portuguesa nas diásporas, entre 

outros objetivos. 

O Plano de Ação de Lisboa (PALis) destacou a necessidade de reforço da 

capacidade científica e tecnológica do espaço da língua portuguesa, assim como do 

empreendedorismo e da economia criativa (CPLP, 2017, p. 3),  

 

 E, ainda, ao apresentar a exposição dos motivos pelos quais o terceiro documento 

estava sendo redigido, afirma que ele foi feito 

 

[...] Considerando que a III Conferência Internacional sobre o futuro da Língua 

Portuguesa no Sistema Mundial deu ênfase ao tema da pluricentralidade da língua 

portuguesa no século XXI, além de ter aprofundado outros temas anteriormente 

tratados pelas Conferências de Lisboa e de Brasília, nomeadamente o ensino e 

formação em língua portuguesa em contextos multilíngues, o potencial económico 

da língua portuguesa, e a cultura, ciência e inovação em língua portuguesa (CPLP, 

2017, p. 1) 

 

 Tanto no PALis quanto no PADíli, havia textualmente uma explicação em que se 

apontavam as diretrizes dos PA de maneira continuativa; na organização dos documentos, eles 

são como que a continuação de uma mesma política linguística. De maneira particular, no 

PALis, há ainda uma análise da implantação do PAB, com aquilo que, na impressão dos 

elaboradores do PALis, havia dado certo ou errado, bem como com possíveis estratégias de 

intervenção para que os pontos do PAB pudessem ser implantados de maneira mais efetiva. 

No PADíli, porém, não houve semelhante proposta de análise. 

 Há alguns pontos nos três PA que poderiam ser tidos como uma preocupação em 

comum que, mesmo expressa em planos anteriores, tornaram a ser mencionados e discutidos. 

É o caso, por exemplo, da questão multilíngue da língua portuguesa e das diásporas, 

principalmente por conta da dimensão africana desta língua
107

, continente em que a língua 

portuguesa coexiste de maneira mais explícita com outros idiomas
108

, chegando inclusive a 
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 De onde resulta, ainda a organização dos PALOP – Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa. Em 

alguns locais, os PALOP são ainda conhecidos como África Lusófona. 

108
 Por óbvio, também no Brasil a língua portuguesa coexiste com muitos outros idiomas. Segundo dados do 

Grupo de Diversidade Linguística do Brasil (GTDL), vinculado ao IPOL – Instituto de Investigação e 
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não ser a língua materna em determinados países, mas apenas uma das línguas oficiais
109

. Nos 

diferentes PA, a questão se repete no eixo V do PAB, no eixo III do PALis e no eixo I do 

PADíli
110

. Um ponto de atenção, também, abordado em algumas das dissertações e teses 

referenciadas e analisadas no capítulo segundo desta pesquisa – como aquelas de Santos 

(2014) ou Freire (2011). 

 Outro ponto de relevo nos documentos é a preocupação com a formação de 

professores e o ensino da língua portuguesa, seja nas diásporas, seja nos países em que é 

língua estrangeira (CPLP, 2017, p. 3). Aqui, quando tomado em termos quantitativos, estão 

concentrados o maior número de proposições do documento. É o que pode ser visto na tabela 

a seguir: 

 

Tabela 8 - Pontos do PAB que falam do ensino da língua e da formação de professores 

Pontos do PAB que falam do ensino da língua e da formação de professores 

PAB II, (i), 1 – otimizar programas de formação 

II, (i), 3 – Incrementar a cooperação entre os Estados-Membros 

para o fortalecimento do ensino 

II, (i), 4 – Intensificar a cooperação para sistemas de avaliação 

educacional 

II, (i), 5 – Incrementar a cooperação para a construção de 

currículos 

II, (i), 7 – Aprimorar a pós-graduação 

II, (ii), 1 – Otimizar programas de formação docente 

II, (ii), 2 – Fortalecer sistemas de certificação do PLE 

                                                                                                                                                                                               
Desenvolvimento em Política Linguística –, há atualmente no Brasil cerca de 210 línguas em uso; 180 delas 

indígenas, 30 de grupos de imigração, além de ao menos duas línguas de sinais registradas (https://bit.ly/3b8hzro 

- acesso em 05/02/2020 às 22h01). 

O fato de o Brasil parecer monolíngue e, em teoria, falar a língua portuguesa, não modifica o cenário de 

plurilinguismo inerente ao país. Outros dados do mesmo documento atestam que, por volta do ano de 1500, 

havia algo em torno de 1700 línguas indígenas no Brasil. Os dados, entretanto, não são consensuais, crescendo 

ou decrescendo de acordo com as metodologias empregadas na contagem. 

109
 Não será aprofundada aqui a diferenciação de status possíveis à língua portuguesa, por não ser o escopo desta 

pesquisa. 

110
 Originalmente, o PADíli não apresenta numeração sequenciada nos seus elementos internos. Para efeito de 

organização deste texto e posterior referenciação, eles foram sequenciados. 

https://bit.ly/3b8hzro%20-%20acesso%20em%2005/02/2020%20às%2022h01
https://bit.ly/3b8hzro%20-%20acesso%20em%2005/02/2020%20às%2022h01
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II, (ii), 4 – Estimular a formação linguística para fins específicos 

II, (ii), 5 – Ampliar a oferta de formação básica 

II, (ii), 6 – Valorizar socialmente o português como língua materna 

e não materna 

IV, 3 – Desenvolver programas de formação educacional em 

língua portuguesa 

V, 1 – Promover a oferta do português como língua curricular 

V, 3 – Estimular o desenvolvimento de literacia/letramento 

 Fonte: autor (2020) 

Tabela 9 - Pontos do PALis que falam do ensino da língua e da formação de professores 

Pontos do PALis que falam do ensino da língua e da formação de professores 

PALis (iii), 6 – Ampliar a oferta de cursos de língua portuguesa 

(iii), 9 – Garantir aos docentes sólida formação linguística 

(iii), 10 – Identificar as necessidades de formação de professores 

(iii), 11 – Incrementar ações para elevar a qualidade do ensino 

básico 

(iii), 13 – Promover projetos e ações no ensino técnico e 

profissional 

(iii), 16 – Apoiar programas de intercâmbio e mobilidade 

(iii), 17 – Apoiar intercâmbio de experiências sobre modelos de 

ensino 

(iii), 19 – Estabelecer parcerias público-privadas para o ensino da 

língua 

(iii), 21 – Estudar as condições de elaboração de um quadro de 

referência para a formação docente 

(V), 1 – Recomendar a reflexão sobre estratégias de ensino 

(V), 2 – Promover maior coordenação entre os Estados-membros 

para a promoção do português para estrangeiros 

(V), 3 – Criar e aperfeiçoar instrumentos de apoio ao ensino da 

língua 

(V), 4 – Estabelecer metodologia e ações específicas para a 

formação e atualização docente 

 Fonte: autor (2020) 
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Tabela 10 - Pontos do PADíli que falam do ensino da língua e da formação de professores 

Pontos do PADíli que falam do ensino da língua e da formação de professores 

PADíli 2, a – Investir em políticas de formação de professores 

2, b – Reforçar a colaboração dos Estados-membros no 

desenvolvimento curricular de cursos de formação docente 

2, c – Reforçar a formação de especialistas 

2, d – Investir no ensino bilíngue 

2, e – Adequar métodos de ensino e materiais pedagógicos aos 

diversos contextos socioculturais e linguísticos  

2, f – Investir no desenvolvimento de plataformas digitais 

2, g – Reforçar a política editorial  

2, h – Incentivar a constituição de bibliotecas escolares, 

especialmente públicas. 

 Fonte: autor (2020) 

 

 Mais uma vez, os eixos descritos acima coincidem com algumas das pesquisas 

analisadas no capítulo segundo, como por exemplo as de Silva (2015), Diniz (2012) e Lopez 

(2016). Ainda que não haja no universo de teses e dissertações pesquisadas nenhum trabalho 

que seja dedicado a uma análise quer do PAB, do PALis ou do PADíli, é possível identificar 

que algumas das suas, se assim pode ser dito, linhas mestras, então contempladas dentre as 

pesquisas já realizadas, como nas de Miranda (2016), Lopez (2016), Santos (2014) ou Jesus 

(2013). Ademais, o item 2, g do PADíli será importante para a discussão a seguir, ao que a 

análise retornará oportunamente na seção 4.1. 

 Não pode deixar de ser dito, entretanto, que a ocorrência pode ter caráter meramente 

coincidente, uma vez que pesquisas sobre ensino e formação de professores são realizadas 

com frequência no país; não podem ser ditas como que sendo feitas por influência de algum 

dos PA
111

. No PALis, ainda, há uma justificativa para a necessidade da preocupação com o 

ensino da língua portuguesa e a formação de professores: 
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atenta ao desenvolvimento da língua portuguesa no mundo, a CPLP tem como 

essencial, a par das ações nos EM [Estados-Membros] e da cooperação 

intracomunitária, a atuação junto das comunidades de falantes de língua portuguesa 

noutros países, pois as diásporas da CPLP, constituídas por milhões de cidadãos 

integrados em países dos cinco continentes, representam um fator dinâmico para a 

projeção da língua portuguesa. Importa, assim, que os EM estimulem as suas 

diásporas a se constituírem como espaços de promoção da língua (CPLP, 2014, p. 

11). 

 Há ainda outros pontos de interseção que poderiam ser listados a partir dos PA. Cite-se 

um deles apenas, para efeito de registro: muitos dos pontos colocados nos eixos dos 

documentos versam sobre ações que poderiam ou deveriam ser realizadas pelos leitorados, 

centros culturais e/ou os núcleos de estudos brasileiros, vinculados à Divisão de Promoção da 

Língua Portuguesa, gerida pelo Ministério das Relações Exteriores. O órgão é o próprio 

instrumento criado pelo governo brasileiro para colocar em prática as políticas linguísticas 

relacionadas ao ensino, difusão e internacionalização da língua portuguesa. Nele – e, por 

contiguidade, no próprio Ministério das Relações Exteriores – são gestadas, planejadas e 

executadas essas políticas linguísticas. A título de exemplo de algumas dessas ações, 

poderiam ser citados no PAB os pontos II, (i), 1 ou II, (i), 7 ou V, 3; no PALis poderiam ser 

citados (iii) 6, (iii) 9 ou (iii) 16; e, no PADíli, 2, c ou ainda 2, d. Tratam-se de proposições 

acerca da presença cultural da língua portuguesa, da cultura e das literaturas de língua 

portuguesa, da formação de quadros docentes especializados no exterior, da publicação e 

produção de livros, audiolivros, vídeos, mostras culturais, feiras artístico-literárias e musicais, 

para citar apenas alguns dos possíveis exemplos. Ainda assim os PA, diga-se, possuem uma 

lacuna referente a sua implantação: não há, em nenhum dos documentos, referências claras 

quanto a quem competiria determinada ação proposta. As ações são simplesmente propostas, 

sem que haja uma explicação sobre quem seria o responsável por geri-las, de onde surgiria o 

financiamento para tais ações, a quem competiria acompanhar o desenvolvimento das ações 

ou dúvidas correlatas. 

 Eis um outro ponto de observação dos PA que não pode deixar de ser mencionado: ele 

é um documento de caráter propositivo. Porém, em geral, não há a indicação da 

responsabilidade pelas ações a serem desenvolvidas. Algumas das ações, de fato, possuem 

indicação de um órgão responsável, como aquelas expressas no PADíli (CPLP, 2017, p. 3-4) 

acerca do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP): 

 

É de destacar a relevante ação do IILP nos progressos alcançados, não só 

participando ativamente na organização das Conferências, mas também levando a 

cabo as missões decorrentes do PAB e do PALis, com ênfase nos avanços na criação 

do Vocabulário Ortográfico Comum (VOC) e do Portal do Professor de Português 

Língua Estrangeira/Língua Não Materna (PPPLE/LNM), bem como o início do 

Projeto das Terminologias Científicas e Técnicas Comuns (TCTC) e, ainda, novas 
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iniciativas como a elaboração de um Guia Gramatical Comum de Referência e de 

um Dicionário Básico constituído a partir do VOC. 

Estes projetos demonstram que o IILP é cada vez mais espaço privilegiado para a 

coordenação de esforços entre os Estados-Membros com o objetivo de fortalecer o 

idioma compartilhado. 

 

 Do exposto no PADíli, espera-se que tenha havido a indicação prévia, quer no PAB, 

quer no PALis, acerca da responsabilidade do IILP na realização das tarefas acima 

mencionadas. De fato, há indicações de responsabilidade de determinadas ações ao IILP, 

como a que se encontra no item II, (i), 1 do PAB (CPLP, 2010, p. 2):  

 

Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo da CPLP, um 

levantamento dos programas em curso nos países da CPLP na área de formação de 

professores de língua portuguesa (nos contextos de formação inicial e 

contínua/continuada), acompanhado, quando possível, de uma avaliação desses 

programas pelos órgãos competentes dos respectivos Estados, a ser apresentado ao 

Comitê de Concertação Permanente até julho de 2011. 

 

 Há, todavia, duas questões a serem colocadas. A primeira, em relação a que os 

resultados apresentados no PADíli como sendo uma ação do IILP não foram todos expostos 

como competência desse órgão nos PA anteriores. Não é possível afirmar se o que houve foi 

uma possível ingerência indevida do IILP – também porque, institucionalmente, o IILP possui 

tais funções – nas ações a serem realizadas ou se, na ausência de indicações claras, coube ao 

IILP assumir a responsabilidade da realização das propostas. Os documentos não são 

conclusivos para indicar o cenário em que o caso ocorreu. 

 A segunda questão a ser colocada é que, por exemplo, logo na sequência do item II, 

(i), 1, em que o IILP é indicado para a realização da tarefa, há outra proposta mencionada sem 

que haja um órgão, ator ou organismo responsável, como pode ser visto a seguir (CPLP, 2010, 

p. 3) 

 

2. Desenvolver a cooperação para: 

2.1. Identificar e editar materiais didáticos e pedagógicos de referência existentes 

nos Estados Membros. 

2.2. Editar e distribuir materiais didáticos e pedagógicos que atendam às 

características socioculturais, políticas, econômicas e lingüísticas dos Estados 

Membros; 

2.3. Utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TIC) no ensino presencial 

e a distância.  

Nesse contexto, analisar os métodos e recursos utilizados, à luz da sua adequação ao 

ensino de línguas, em reunião das Comissões Nacionais do IILP e do Grupo 

Executivo de Educação, a serem convocados pelo Secretariado Executivo até julho 

de 2011. 
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 Desenvolver a cooperação com quem? A quem caberia identificar e editar materiais 

didáticos? Sob qual prisma de análise esses materiais poderiam ser tidos como de referência? 

A quem caberia distribui-los? Diversas perguntas que ficam sem nenhuma resposta no 

documento. Tal imprecisão do documento pode ser identificada na quase totalidade das ações 

a serem realizadas. A regra, nos PA, é a ausência de indicação de responsabilidade; 

excepcionalmente, em alguns casos, há alguma explanação a esse respeito. 

 Sem que haja uma indicação de responsabilidade clara para a execução das ações, 

acompanhar, analisar ou mensurar sua eficácia e/ou implantação torna-se algo praticamente 

inexequível. Nesse sentido, um dos pontos mais problemáticos é o eixo VI do PAB: 

 

VI – Participação da sociedade civil 

 

1. Fomentar o apoio da sociedade civil à execução de ações previstas no presente 

documento, inclusive pelo estabelecimento de parcerias entre instituições públicas e 

privadas. Nesse sentido, incluir o tema da promoção e difusão da língua portuguesa 

no I Fórum da Sociedade Civil da CPLP, a ser convocado no corrente ano. 

2. Estabelecer formas de cooperação entre instituições públicas e privadas para a 

elaboração e difusão pública de programas educativos e profissionalizantes em 

língua portuguesa.  

3. Contemplar, em projetos de cooperação técnica, parcerias com instituições da 

sociedade civil dos países da Comunidade para a difusão e valorização da língua 

portuguesa. 

 

 Na prática, sociedade civil poderiam ser os 200-270 milhões de cidadãos da 

comunidade lusófona ou, ainda, todos os bilhões de habitantes da Terra, em todos os países. 

Uma entidade abstrata de tamanho porte é uma quimera, verdadeira criatura mitológica, 

inalcançável. Ainda que haja algumas indicações acerca de como aproximar-se dessa suposta 

sociedade civil, como no item 1, essa sociedade mesma é uma construção teórica e abstrata, 

inatingível. Não sem motivos, na apreciação da implantação do PAB feita no PALis, é 

possível ler: 

 

Os eixos temáticos do PAB tiveram, pelas razões já mencionadas, diferentes ritmos 

de implementação. Alguns registraram progressos, como a difusão do ensino da 

língua portuguesa no espaço da CPLP, a elaboração de VON, com metodologia para 

sua integração no VOC, e a difusão da língua portuguesa junto às diásporas. Outros 

registraram avanços mais lentos, como a implantação da língua portuguesa nas OI 

ou a participação da Sociedade Civil na promoção da língua portuguesa [grifo 

do autor]. Apesar dos avanços, há lacunas a preencher, pois as metas traçadas pelo 

PAB permanecem relevantes, sendo recomendável prosseguir os esforços já 

iniciados (CPLP, 2014, p. 20). 

  

 Ou ainda: “a promoção da língua portuguesa parece exercer pouca atração sobre 

empresas e organizações não governamentais, de modo que ainda é modesta a participação da 
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Sociedade Civil na promoção da LP, e poucos os projetos em desenvolvimento” (CPLP, 2014, 

p. 21) 

 Uma proposta abstrata, em teoria, poderia ter mais dificuldades para resultar em 

resultados concretos. Se houve um ritmo mais lento de implementação dessa proposta, talvez 

a explicação esteja em sua própria formulação. 

 Ao mesmo tempo, muitas das ações dos PA foram realizadas, seja com uma 

responsabilidade explícita ou não, pelo IILP. No PALis é possível, inclusive, ver referências 

explícitas ao IILP como o braço executor de muitas das tarefas da CPLP: “É preciso fortalecer 

e dinamizar as Comissões Nacionais do IILP, tendo em vista seu papel fundamental na 

consecução das tarefas do Instituto” (CPLP, 2014, p. 21). Isso não modifica o fato de que, de 

maneira geral, não há a indicação dos órgãos responsáveis pela realização das atividades e 

proposições indicadas nos PA. O fato de haver menções ao IILP ou eventualmente à CPLP 

pode ser tido como uma exceção à regra. 

 Ao mesmo tempo, vê-se a própria presunção da incapacidade da CPLP de ser 

responsável pela realização das ações propostas nos PA
112

, assim como a exposição do 

problema quanto ao financiamento das propostas elaboradas: 

 

A difusão pública da língua portuguesa, em suas formas mais tradicionais, ressentiu-

se da pouca capacidade institucionalizada no Secretariado Executivo para levar 

adiante alguns projetos recomendados pelo PAB, nomeadamente a criação do Portal 

da Língua Portuguesa da CPLP e a edição de coleções e antologias de autores dos 

EM. 

No que respeita à promoção da língua portuguesa nas diásporas, as restrições 

orçamentárias foram o maior obstáculo a superar, em área tradicionalmente 

prioritária para os EM, alguns dos quais tiveram que reduzir os quadros de 

professores de língua portuguesa que mantinham no exterior (CPLP, 2014, p. 21) 

 

 De maneira geral, seria possível resumir boa parte do problema de implantação do 

PAB exposto no PALis – que poderia ser também estendido ao PADíli, caso houvesse uma 

apreciação como a feita do PAB – em duas questões: falta de clareza das responsabilidades na 

realização das propostas elaboradas e falta de indicação acerca do financiamento necessário às 

ações. Não basta, como no item II, (i), 2.2 do PAB, indicar a necessidade de editar e distribuir 

materiais didáticos; é necessário que haja financiamento para tal. O problema começou a ser 

compreendido apenas no PADíli, onde se lê que “o PADíli aprofunda as medidas plasmadas 

no PAB e no PALis, com base na monitorização iniciada pelo IILP” (CPLP, 2017, p. 3). Uma 

monitoração que começou apenas a ser mencionada no terceiro documento em questão. Não 
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custa dizer, de qualquer modo, que aqui está também um caso de política linguística explícito, 

marcado pela análise e observação da implantação das propostas do PAB e do PALis. 

 Decerto, também, poderia caber a cada EM a organização interna quanto aos agentes e 

patrocinadores para as ações – dificilmente um órgão como a CPLP poderia ser taxativo 

quanto a isso. Todavia, por não indicar nenhuma diretriz a respeito, as ações certamente 

restam prejudicadas. 

 Desse modo, observar na totalidade as propostas dos PA seria uma tarefa irrealizável. 

Quer por não terem sido todas elas realizadas, quer por não haver de maneira imediata 

elementos para mensuração ou, por vezes, capacidade de identificação de onde obter as 

informações necessárias para as análises. Tomados como um todo, os PA apresentam poucas 

opções de análise estrita da efetividade da implementação de suas propostas. 

 Considerando-se isso, assim como o exposto na introdução acerca das motivações 

pessoais do autor desta pesquisa, bem como as indicações já expostas acerca da metodologia 

empregada nela, optou-se aqui por observar um ponto que recebeu atenção em todos os PA, 

sendo sucessivamente reiterado: o do impacto científico internacional da língua portuguesa, 

particularmente na área em que esta pesquisa se insere – Linguística e Literatura –, como 

pode ser visto no PAB (CPLP, 2010, p. 5), no PALis (CPLP, 2014, p. 6-9) e no PADíli 

(CPLP, 2017, p. 6-7). Nesta pesquisa, esse impacto será avaliado a partir das revistas 

científicas internacionais que publicam (ou não) em língua portuguesa. 

 Dirá o PALis, acerca do eixo de promoção da língua portuguesa no desenvolvimento 

científico e na inovação, que  

 

Para implementar estas dimensões estratégicas, são necessárias as seguintes 

medidas: 

1. Recomendar aos EM que, por intermédio das suas instituições de financiamento, 

avaliação e certificação científicas, valorizem o uso da língua portuguesa na 

comunicação e produção científicas, assim como nos documentos de trabalho, de 

candidatura e gestão de projetos científicos; 

2. Mapear os domínios científicos que, pela natureza do seu objeto e dos espaços em 

que se desenvolvem, propiciem a produção de literatura científica especializada em 

língua portuguesa; 

4. Reforçar a utilização da língua portuguesa no mundo digital, atuando de maneira 

conjunta, evitando a multiplicação desnecessária de recursos e aproveitando o 

potencial da Internet como meio atenuante dos efeitos da dispersão geográfica dos 

países da CPLP; 

5. Promover o desenvolvimento de recursos científicos e de infraestruturas digitais 

em língua portuguesa, de acesso aberto e gratuito; 

6. Fomentar medidas concretas para promover a indexação de publicações 

científicas nas bases bibliométricas de referência, tais como a SCIELO e a Web of 

Science; 

9. Fortalecer os repositórios de produção científica existentes, garantindo a sua 

interoperabilidade através de padrões e formatos de metadados comuns, e fomentar 
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programas de pesquisa sobre processamento computacional da língua portuguesa nas 

universidades dos EM; 

10. Incentivar projetos que permitam a circulação de informação entre as diferentes 

plataformas de registos de curricula e instituições dos EM. [adaptado] (CPLP, 2014, 

p. 7-8) 

 

 Como pode ser observado, há extensas diretrizes acerca daquilo que poderia ser 

resumido como correlato às revistas acadêmicas. Notadamente, há a menção das plataformas 

Scielo e Web of Science como sendo algumas dentre as incentivadas para serem repositórios 

prestigiados. Com base também no repositório da Scielo, será construído o corpus de análise 

em relação às revistas acadêmicas. 

 

 

4.1 O português como língua de ciência: relações entre PA e política de publicação 

acadêmica 

 

 

 No dia 10 de dezembro de 2019, às 1h43, completou-se a captura dos dados 

relacionados às revistas acadêmicas de Qualis A1 e A2 e que aqui serão discutidos
113

. Em 

consonância com os princípios e propostas apontados nos (PA) estipulados pela CPLP, 

especialmente o Plano de Ação de Díli (2017), buscou-se compreender o impacto, a presença 

e a relevância da língua portuguesa como possível língua de ciência. E, na corroboração com 

o PALis, em seu item III, i, 6, optou-se por identificar revistas vinculadas, quase todas elas, ao 

repositório Scielo. Além disso, optou-se por verificar revistas internacionais e de circulação 

fora do Brasil, uma vez que as revistas nacionais ou internacionais editadas no país não 

poderiam, na decisão do investigador, ser tomadas como critério para uma possível 

internacionalização da língua portuguesa, posto que estariam em circulação, primeiramente, 

dentro do próprio país. Ademais, como dito na tabela 10, o item 2, g do PADíli é de destaque 

para a decisão. 

 O Qualis da Capes é um indicativo de qualidade das revistas acadêmicas para o país, 

um padrão de referência. O estrato mais superior, o A, indica revistas com alto padrão de 

excelência, medido inclusive em parâmetros internacionais. Um Qualis A1 ou A2 indicaria, a 
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princípio, revistas que possuiriam padrão internacional de qualidade atestado, sendo 

referências tidas como inquestionáveis em suas áreas. 

 Na última avaliação disponível do Qualis, referente ao quadriênio 2013-2016, o 

repositório Scielo estava diretamente relacionado ao estrato mais elevado do Qualis: para o 

A1, ele seria obrigatório; para o A2, ele seria recomendado. Assim, ao concentrar as análises 

no Qualis A da CAPES, o filtro de construção do corpus atende a uma das diretrizes expostas 

no PALis: a já mencionada III, i, 6. 

 Ao mesmo tempo, o Qualis tornou-se, no contexto brasileiro, uma espécie de motor da 

pós-graduação no país. Pesquisadores e professores, com absoluto destaque para aqueles que 

atuam na pós-graduação, são constantemente avaliados e classificados de acordo com o 

número quantitativo de produções que apresentam nesses estratos de Qualis. É necessário ter 

aquilo que a Capes chama de indicador nível 1 para que haja credenciamento ou 

recredenciamento em cursos de pós-graduação stricto sensu. Embora publicações em revistas 

Qualis A1 e A2 não sejam os únicos indicadores de nível 1 da Capes, são os mais relevantes e 

bem avaliados dentre eles. Também os cursos de mestrado e doutorado, em suas avaliações 

quadrienais promovidas pela Capes, são pontuados e classificados de acordo, dentre outros 

fatores, com a quantidade de publicações com Qualis A que seus membros possuem. 

 Igualmente, fora do contexto da pós-graduação, o Qualis atua como forte mecanismo 

de avaliação quantitativa para professores e pesquisadores em geral. Concursos docentes, por 

exemplo, pontuam o currículo dos candidatos atribuindo significativo peso a essas 

publicações, demonstrando a importância do Qualis mesmo antes de o profissional atuar em 

uma pós-graduação stricto sensu. De fato, ainda enquanto estudantes de mestrado e 

doutorado, o Qualis já é uma realidade da vida acadêmica: a maioria dos cursos, por exemplo, 

condiciona a emissão do diploma dos estudantes a determinado número de participação em 

eventos e produções acadêmicas, no que se convenciona chamar de produção discente – que 

é, outrossim, mais um aspecto da avaliação dos cursos stricto sensu no país. Em resumo, no 

contexto acadêmico, o Qualis tem forte influência, seja nos docentes, seja nos discentes. 

 Se se pensa no número total de revistas da área de Linguística e Literatura existentes 

no país, divididas em todos os estratos possíveis (A1, A2, B1, B2. B3, B4, B5 e C), o 

percentual de revistas com Qualis A é reduzido, como se percebe no gráfico a seguir: apenas 

9,17% das revistas com circulação reconhecida no Brasil pertencem ao Qualis A. O número, a 

princípio, representa o alto nível de exigência que os periódicos precisariam ter para 

conseguir atingir os critérios de um estrato A. 
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Gráfico 3 – Total de periódicos – Qualis/CAPES 

 

 Fonte: autor (2020)  

  

 Dentro do estrato A1, com 287 revistas cadastradas na subárea de Linguística e 

Literatura, outros dados podem ser interpretados quando se observam os periódicos 

internacionais. Esses periódicos representam aproximadamente 45% de todos os periódicos 

cadastrados como A1 ou A2, o que indica relativo equilíbrio entre os periódicos nacionais e 

internacionais listados pelo Qualis. Como o objetivo desta pesquisa era o de considerar a 

língua portuguesa como língua de ciência internacional, procedeu-se a um recorte nas revistas 

de forma a observar apenas aquelas que eram internacionais, além de indicar se elas aceitam 

publicar textos em língua portuguesa ou não. Os dados podem ser compilados, inicialmente, 

na seguinte tabela: 

 

 

Tabela 11 - Divisão de periódicos no Qualis A 

Qualis Total de periódicos Número de periódicos 

internacionais 

Número de periódicos que 

aceitam artigos em LP 

A1 107 46 5 

A2 181 86 15 

Fonte: autor (2020) 

  

Total de períodicos -  Qualis 

A1 A2 B1 B2 B3 B4 B5 C 
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A tabela 11 pode ser interpretada da seguinte forma: quantitativamente, poucas são as revistas 

que atingem o padrão de qualidade do estrato A, somando um total de 288 revistas. Para 

comparação, saiba-se que o estrato B sozinho soma 2013 revistas, um número mais de sete 

vezes maior do que o do estrato A; o estrato C soma 747 revistas, quase o triplo do estrato A. 

Parece, portanto, que a conclusão impõe-se sobre o elevado grau de dificuldade para que as 

revistas atinjam o Qualis A. Ainda: das 288 revistas do Qualis A, 132 são revistas 

internacionais. Dito de outra maneira, com padrão máximo de qualidade indicado no Qualis, o 

número de revistas internacionais de Qualis A é de 132, ao passo em que a plataforma registra 

3138 revistas em circulação no cenário acadêmico brasileiro. O total é de 4% dessas revistas. 

Quando se considera o número das que aceitam publicações em língua portuguesa, 20 (soma 

do estrato A1 e A2), o percentual cai para 0,6% das revistas. 

 As tabelas a seguir detalham a tabela 11. 

 

Tabela 12 - Periódicos internacionais - Qualis A1 

Qualis A1 

Nome do periódico Aceita publicações em 

português? 

Brain and Language Não 

Classical quarterly Não 

Clinical linguistics & phonetics Não 

Cognitive linguistics Não 

Colombian applied linguistics journal Não 

Critical discourse studies Não 

Discourse processes Não 

ELT journal Não 

Intercultural pragmatics Não 

International journal of the sociology of language Não 

Journal of Portuguese Linguistics Não 

Journal of pragmatics Não 

Journal of roman studies Não 

Journal of speech, language, and hearing research Não 

Journal of voice Não 

Language Não 
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Language & Communication Não 

Language and linguistics compass Não 

Language (Baltimore) Não 

Language policy  Não 

Language sciences Não 

Language teaching Não 

Language variation and change Não 

Latin american perspectives Sim 

Linguística (ALFAL) Sim 

Linguistics Não 

Literary and linguistic computing Não  

Literatura: teoría, historia, crítica Sim 

Literatura y Linguística  Sim 

Metaphor and symbol Não 

Natural language and linguistic theory Não 

Neurorehabilitation  Não 

Nueva revista del Pacífico Não 

Phonetica (Basel) Não 

Pragmatics and society Não 

Probus (Dordrecht) Não 

Profile Não 

Qualitative research Não 

RLA. Revista de lingüística teórica y aplicada Não 

Semiotica (Berlin) Não 

Signs (Chicago, Ill.) Não 

Studies in language (Amsterdam) Não 

Syntax (Oxford) Não 

Target - International journal of translation studies Não 

The journal of the acoustical society of America Não 

Topicos del seminario Sim 

Fonte: autor (2020) 
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Tabela 13 - Periódicos internacionais - Qualis A2 

Qualis A2 

Nome do períodico Aceita publicações 

 em português? 

Academic medicine  

Acta Colombiana de Psicología Sim 

Ágora (Aveiro) Sim 

Aksente Não 

Arcadia - International Journal for Literary Studies Não 

Biochimica and biophysica acta Não 

Bulletin of Spanish Studies Sim 

Canadian literature Não 

Caravelle (toulouse) Sim 

Chasqui.  Revista latinoamericana da comunicación Sim 

Classical philology Não 

Cognitive systems research Não 

Coloquio: Letras (Portugal) Sim 

Comparative literature studies (Urbana) Não 

Computer journal  Não 

Confluenze (Bologna) Sim 

Constructions and frames Não 

Contagion (Greenville, N.C.) Não 

Corpora Não 

Cuadernos del centro de estudios de diseño y comunicación Não 

Cuadernos hispanoamericanos Não 

Cultura, Lenguaje y Representación Não 

Current sociology (print) Não 

Deutsch als fremdsprache Não 

Dialogic pedagogy: an international online journal Não 

Discourse & communication Não 

English today (Cambridge) Não 

Estudios de fonética experimental Sim 
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Estudos de linguistica galega Sim 

Etnográfica (Lisboa) Sim 

Food quality and preference Não 

Forma y funcion Sim 

Forum qualitative sozialforschung Não 

Gender and Language Não 

Hispamérica (College Park) Não 

Hispanic research journal Sim 

Innovation in language learning and teaching Não 

International journal of american linguistics Não 

International journal of applied linguistics Não 

International journal of english linguistics Não 

International journal of language and applied linguistics Não 

International journal of metadata, semantics and ontologies Não 

Intersecciones en Antrología Não 

INTI - Revista de literatura hispânica Não 

Knjizevna smotra Não 

Language and Cognitio Não 

Language documentation and conservation Não 

Lebende sprachen Não 

Linguistic approaches to bilingualism Não 

Linguistica antverpiensia Não 

Linguistik online Não 

Logopedics phoniatrics vocology Não 

Meta (Montréal) Não 

Meta: research in hermeneutics, phenomenology and practical 

philosophy 

Não 

Mutatis mutandis (Medellin) Sim 

Natural language semantics Não 

Nineteenth-century french studies Não 

Notes and queries Não 

Opción (Maracaibo) Sim 

Phenomenology and the cognitive sciences Não 
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Physics of life reviews Não 

Plos one Não 

Revista chilena de literatura Sim 

Revista de crítica literaria latinoamericana Sim 

Revista iberoamericana Sim 

Revista internacional de linguística iberoamericana Não 

Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales, Niñez y Juventud Não 

Revista portuguesa de educação Não 

Revista portuguesa de história do livro Não 

Romance notes Não 

Russian studies in literature Não 

Sexualidad, Salud y Sociedad (Rio de Janeiro) Não 

Shakespeare studies (Columbia) Não 

Sign language studies Não 

Studies in second language learning and teaching Não 

Taller de letras (Santiago) Não 

Teaching Education (Columbia, S.C.) Não 

The journal of pain Não 

The linguistic review Não 

Translation and literature Não 

Universitas humanistica Não 

Weimarer beitraege Não 

Zeitschrift fuer romanische Philologie Não 

Zeitschrift fur Dialektologie und Linguistik Não 

Fonte: autor (2020) 

 

 Sucede, porém, que o número torna-se ainda mais reduzido quando analisado de 

maneira mais detalhada e dentro do recorte aqui realizado. No total, 288 revistas acadêmicas 

pertencem aos estratos A1 e A2, somadas. Destas, 132 revistas são internacionais, corpus ao 

qual nos dedicaremos a partir de agora. Como afirmado, serão consideradas aquelas de caráter 

internacional porque, primeiramente, não são as revistas nacionais, em circulação no Brasil, 

que poderiam ser vistas como motores de internacionalização da língua portuguesa. Aqui, 

ainda, dois adendos: naturalmente, seria possível encontrar revistas nos estratos B e C que 
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poderiam ser internacionais e que poderiam publicar em língua portuguesa. Entretanto, essas 

revistas não estão obrigatoriamente cadastradas na plataforma Scielo, que é um requisito do 

estrato A. Da mesma forma, fora da área de Linguística e Literatura, afirmada como o recorte 

desta pesquisa, também há publicações que poderiam ser analisadas, como na Psicologia, na 

História ou na Arquitetura, para citar três exemplos. Porém, tal análise extrapolaria a intenção 

e a possibilidade desta observação. 

 De acordo com o PADíli, um dos eixos de trabalho deste PA, o quarto, versaria sobre 

o “Português, Língua de Cultura, Ciência e Inovação” (CPLP, 2017, p. 3). Assim sendo, o PA 

detalha quais seriam os princípios, fundamentos e ações que norteariam o eixo em questão
114

: 

 

a) Fortalecer a língua portuguesa como língua de ciência, harmonizando 

terminologias respeitantes a cada área disciplinar. 

b) Apoiar o desenvolvimento e a integração dos repositórios científicos dos Estados-

Membros da CPLP. 

c) Catalogar e divulgar a produção científica sobre a língua portuguesa e sobre 

procedimentos pedagógicos e didáticos para o ensino-aprendizagem da língua 

portuguesa nos diferentes contextos dos Estados-Membros da CPLP. 

d) Incentivar a produção e publicação de materiais científicos originalmente 

redigidos em português, valorizando-os nos sistemas de ensino superior e produção 

científica nacionais de cada Estado-Membro e fomentando a sua difusão e livre 

circulação dentro do espaço da CPLP. 

e) Criar um prémio CPLP de tradução na área da ciência e da tecnologia e melhorar 

a divulgação dos prémios de investigação, de literatura e de outras disciplinas 

artísticas dos Estados-Membros da CPLP. 

f) Promover a produção e a circulação de textos literários, técnicos e científicos dos 

diferentes Estados-Membros da CPLP no ensino-aprendizagem da língua 

portuguesa. 

g) Incentivar a publicação e a livre circulação de traduções em língua portuguesa de 

obras científicas no espaço da CPLP. 

h) Implementar a inclusão nos currículos dos sistemas de ensino de elementos de 

cultura, literatura e história de todos os países da CPLP. 

i) Incentivar a atribuição de prémios literários, de investigação linguística e de 

investigação técnico-científica em e sobre língua portuguesa. 

j) Fomentar coproduções entre os países da CPLP, bem como a produção e a 

teledifusão de conteúdos audiovisuais. 

k) Apoiar iniciativas e programas dos Estados-Membros que visam facilitar a 

circulação e a promoção de produções editoriais no espaço da CPLP. 

l) Incentivar a troca de experiências sobre redes de bibliotecas nacionais e 

subnacionais, reforçando o seu intercâmbio e a promoção de boas práticas. 

m) Apoiar o IILP a coordenar o intercâmbio de experiências nacionais de leitura, de 

modo a partilhar as boas práticas de alguns países. 

n) Promover a edição de obras literárias em formatos que facilitem o acesso às 

pessoas com dificuldades para aceder ao texto impresso. 

 

 É possível perceber, já inicialmente, que algumas das diretrizes do PADíli são, em 

outras palavras, as mesmas – ou quase as mesmas – apresentadas no PALis e já expostas 
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 No documento oficial, os itens aparecem apenas sequenciados, sem nenhuma numeração ou indicação 

alfabética. Aqui, por clareza de exposição e referenciação, apresentar-se-ão os tópicos em sequência alfabética. 
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anteriormente. Assim como outros pontos presentes em todos os três PA, há alguns tópicos 

que são de difícil mensuração e controle, o que impactaria diretamente, por exemplo, em uma 

pesquisa acadêmica. Veja-se, como exemplo, o tópico (n). Em que medida seria possível 

analisar e valorar determinada promoção de obras literárias em outros formatos que não o 

impresso. Seriam e-books? Audiolivros? Seriados? Filmes? Da mesma forma, quantas seriam 

as obras? Apenas uma já configuraria promoção ou o número teria de ser mais elevado. Se 

elevado, em quanto? Quando se fala em pessoas com dificuldades para aceder ao texto 

impresso, fala-se em situações de extrema pobreza, de dificuldade logística de envio de livros 

ou de pessoas cegas, para citar alguns exemplos? As possibilidades interpretativas seriam mil, 

o que tornaria qualquer análise, ao fim, pouco mais que um tiro no escuro. Portanto, repita-se 

o que já foi colocado anteriormente acerca da relativa impossibilidade de mensuração e 

análise da implantação das propostas dos PA. 

 Em relação ao Qualis A1, dentre as revistas internacionais, apenas cinco delas 

aceitariam publicar textos em língua portuguesa, conforme detalhamento na tabela 11.  

 

Tabela 14 - Revistas que aceitam pulicar textos em língua portuguesa - Qualis A1 

Revistas que aceitam pulicar textos em língua portuguesa - Qualis A1 

1 Latin american perspectives 

2 Revista de Linguística (ALFAL 

3 Literatura: teoría, historia, crítica 

4 Literatura y Linguística 

5 Topicos del seminário 

Fonte: autor (2020) 

  

 Dentre quarenta e seis revistas internacionais no Qualis A1, apenas cinco delas 

publicam textos em língua portuguesa, num percentual de aproximadamente 10% delas. 

Considere-se, ainda, que uma delas é de uma associação de linguistas, a Revista Linguística 

da ALFAL. Por ser uma associação da América Latina, por ter tido presidentes brasileiros e 

por muitos dos sócios e participantes do evento serem brasileiros, é de se esperar como algo 

relativamente natural que nessa revista haja abertura para a língua portuguesa. 

 De maneira parcialmente análoga, o que acontece na revista Linguística da ALFAL é o 

que acontece com as outras revistas listadas acima que aceitam publicações em língua 

portuguesa. Em todas elas, há explicitamente a indicação de serem estudos sobre a América 
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Latina ou realizados pela própria América Latina, de modo que a publicação em língua 

portuguesa não é, diga-se, uma novidade, avanço ou fato a ser comemorado. Das línguas 

nacionais e oficiais, o português é absolutamente relevante no cenário mundial, como já 

referido. 

 Dessa forma, que revistas latino-americanas publiquem na língua oficial do Brasil não 

pode ser tido, exatamente, como um benefício de internacionalização da língua, embora o 

favoreça, certamente. Sendo o português a segunda língua de maior prestígio mundial dentre 

aquelas que compõem a América Latina, o fato, mais do que esperado, redunda óbvio. Não 

caberia aqui, portanto, falar de internacionalização, mas talvez de reconhecimento territorial e 

da expressão da língua da CPLP. 

 O que deveria ser colocado em evidência, porém, versa em outro caminho: como 

revistas acadêmicas da América Latina, situadas em países que não sejam o Brasil, não 

reconhecem a língua do país como língua de publicação? A lista de revistas do Qualis A1 

indica inúmeras delas. Outro ponto correlato que poderia ainda ser confrontado diz respeito às 

revistas, quer brasileiras, quer latino-americanas, que publicam majoritária ou essencialmente 

em língua inglesa, como o caso da Colombian applied linguistics jornal, em que até o nome 

da revista não está na língua da Colômbia. De fato, em todas as revistas do Qualis A, há a 

possibilidade de publicação em língua inglesa
115

. 

 Tais fatos indicam, sem discordâncias aparentes, a primazia indiscutível da língua 

inglesa na publicação científica internacional, fato inconteste e largamente apontado pelos 

pesquisadores. Em 1997, Forattini (1997, p. 4) já dizia que, “em se tratando da população 

constituída pelos pesquisadores científicos, atualmente verifica-se a tendência a aceitar, 

tacitamente, o idioma inglês como ‘língua franca da ciência’”. Mais de 20 anos depois, o 

cenário, antes de mudar, intensificou-se. Basta ver que, dentre as quarenta e seis revistas 

internacionais do Qualis A1, trinta e sete são em língua inglesa e apenas nove são em língua 

espanhola, o que representa um percentual de aproximadamente 81% de revistas em língua 

inglesa e 19% em língua espanhola. Os dados apontam para uma realidade em que, também 

no Brasil, o espanhol é pouco reconhecido como língua de ciência, a despeito de toda a 

inserção política, acadêmica, cultural, econômica e simbólica latino-americana no Brasil. O 

cenário, decerto, pode ser um dos impeditivos para a maior aceitação da língua portuguesa na 

comunidade científica internacional. 
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 Há, ainda assim, um caso ainda mais emblemático, seja para a comunidade brasileira, 

seja para a portuguesa: a revista portuguesa Journal of portuguese Linguistics, editada pela 

Universidade de Lisboa, não aceita publicações em língua portuguesa. Trata-se de uma revista 

portuguesa que não aceita publicações em sua própria língua, dando um desmedido 

favorecimento à língua inglesa. Para a Journal of portuguese Linguistics, não é que a língua 

inglesa seja possibilitada como uma das línguas de publicação; ela é eleita como a língua 

única de publicação. Ao mesmo tempo, a revista dedica-se exclusivamente a publicar artigos 

que envolvam diretamente a língua portuguesa ou que sejam feitos em contextos lusófonos, 

como no caso dos estudos de contato com a língua portuguesa. Considerando a discussão já 

exposta sobre o português como língua de ciência no subitem 3.3, uma possível explicação 

pode estar no fato de a projeção da língua inglesa ser querida para uma maior amplitude de 

divulgação dos estudos linguísticos sobre a língua portuguesa. Publicados em inglês, com 

maior público ledor, seria possível uma maior interação e interesse na língua portuguesa. 

Ainda assim, por paradoxal que seja, o PALis foi escrito como o resultado não apenas de um 

encontro ocorrido em Lisboa, mas de um encontro ocorrido na mesma Universidade de 

Lisboa, aquela que edita a referida revista. 

 

Insere-se neste objetivo a realização da II Conferência Internacional sobre o Futuro 

da Língua Portuguesa no Sistema Mundial. O segmento científico reuniu-se na 

Universidade de Lisboa, nos dias 29 e 30 de outubro de 2013 [grifo do autor], a 

partir de uma iniciativa da CPLP e do Governo Português, com a organização 

conjunta do Camões, I.P., do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e 

de um consórcio de quatro universidades portuguesas – as Universidades de Lisboa, 

Porto e Coimbra e a Universidade Nova de Lisboa –, e a participação de 

investigadores e docentes de todos os países da Comunidade e de outros países. Os 

trabalhos deste primeiro segmento foram distribuídos por três conferências 

plenárias, sete reuniões temáticas, dezasseis sessões de comunicações livres e duas 

sessões de apresentação de projetos e produtos. 

No segmento seguinte, de natureza técnica e governamental, realizado no dia 31 de 

outubro na sede da CPLP, foram apreciadas as conclusões daquela reunião e 

elaborado o presente documento, designado como Plano de Ação de Lisboa (PALis). 

Este Plano, assim como o Plano de Ação de Brasília (PAB), adotado em 2010, 

define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa (CPLP, 

2014, p. 4). 

  

 Retorne-se às cinco revistas internacionais mencionadas do Qualis A1. Dentre elas, 

três revistas são dedicadas aos estudos literários e culturais, o que representa 60% do total de 

revistas que aceitam publicações em língua portuguesa. Excluindo-se a revista Linguística da 

ALFAL, a última revista do grupo publica textos relacionados não necessariamente à 

linguística ou ao estudo das línguas em geral, como pode ser visto na seção “sobre nós”, em 
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seu site
116

: “a revista combina estudos de economia, ciência política, sociologia, geografia, 

antropologia, relações internacionais, história, filosofia e cultura, para oferecer uma visão 

multidisciplinar vital das forças poderosas que afetam a vida das pessoas nas Américas
117

”. 

Aqui, é possível que o exemplo demonstre uma maior inserção da língua portuguesa em 

outras áreas, como as listadas, o que naturalmente seria bom para a projeção da língua. 

Ressalte-se, porém, que como anunciado, esta investigação estará restrita às revistas da área 

de Linguística e Literatura, subárea em que a própria pesquisa está inserida. 

 Exposto em outro prisma, 60% das publicações da área de Linguística e Literatura 

tratam exclusivamente de Literatura, enquanto 20% tratam de temas gerais da área de 

humanidades e apenas 20% tratam de questões relacionadas aos estudos linguísticos como um 

todo. Das cento e sete revistas do estrato A1 da Capes, com quarenta e seis sendo 

internacionais, cinco publicam em língua portuguesa e apenas uma publica exclusivamente 

em linguística. O percentual é de menos de 1% de publicações internacionais Qualis A1 sobre 

estudos linguísticos poderiam ser escritos em língua portuguesa. 

 No mesmo passo em que o PALis afirma que  

 

[...] são relevantes para o processo de consolidação da capacidade científica e 

tecnológica do espaço da língua portuguesa, a médio e longo prazo, os passos que 

estão a ser dados no sentido da aproximação das comunidades científicas dos países 

da CPLP, da valorização dos recursos humanos e do incremento da publicação 

científica em língua portuguesa (CPLP, 2014, p. 6). 

 

 Esse incremento não atingiu, ou atingiu de maneira superficial, os estudos linguísticos. 

Mais há que ser feito. É o ponto em que deve ser recordado que as políticas linguísticas são 

essenciais para a questão, como defendido no capítulo terceiro. Se os PA apontam diretrizes 

para a promoção e difusão da língua portuguesa no mundo – com a ratificação brasileira das 

proposições da CPLP – e se algumas dessas diretrizes dizem respeito ao papel da língua 

portuguesa na comunicação científica, resta inconteste que as diretrizes não coadunam com a 

realidade das revistas apontadas pela CAPES, órgão superior brasileiro responsável pela 

questão. Pode-se dizer, por exemplo, que a CAPES não dialoga com a CPLP e/ou 

desconhece/ignora as diretrizes dos PA, ainda que o Brasil seja o ponto de partida nos dois 

casos. 
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 “The journal combines studies of economics, political science, sociology, geography, anthropology, 

international relations, history, philosophy, and culture to offer a vital multidisciplinary view of the powerful 

forces impacting the lives of people across the Americas” (tradução do autor) 

http://latinamericanperspectives.com/about-us-2/
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 Dirijam-se as atenções, então, para o estrato A2 do Qualis, cuidando para que não se 

repitam as mesmas conclusões apresentadas referentes ao Qualis A1. No estrato, há oitenta e 

cinco revistas internacionais; destas, quinze apresentando a possibilidade de publicar em 

língua portuguesa. O número percentual de aproximadamente 17% de revistas, superior ao do 

estrato A1, poderia sugerir algum cenário mais atrativo para a língua da CPLP. Não parece ser 

o caso, como ver-se-á.  

 São as seguintes as revistas de estrato A2 que aceitam publicações em português: 

 

Tabela 15 - Revistas que aceitam pulicar textos em língua portuguesa – Qualis A2 

Revistas que aceitam pulicar textos em língua portuguesa - Qualis A2 

1 Acta colombiana de psicologia 

2 Ágora (Aveiro) 

3 Bulletin of spanish studies 

4 Chasqui – Revista latinoamericana da comunicación 

5 Coloquio: Letras (Portugal) 

6 Estudios de fonética experimental 

7 Estudos de linguistica galega 

8 Etnográfica (Lisboa) 

9 Forma y funcion 

10 Hispanic research jornal 

11 Mutatis mutandis (Medellin) 

12 Opción (Maracaibo) 

13 Revista chilena de literatura 

14 Revista de crítica literaria latino-americana 

15 Revista iberoamericana 

Fonte: autor (2020) 
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 Dessas revistas, objetivamente, apenas três poderiam ser ditas como sendo revistas 

estritamente voltados aos estudos linguísticos: 5, 6 e 7. Dessas três, ainda haveria uma revista 

voltada para a língua galega. Quando se considera o número total de revistas do estrato A2, 

cento e oitenta e uma, é possível perceber que oitenta e cinco delas, aproximadamente 46%, 

são revistas internacionais. No quantitativo de todas as revistas A2, um percentual de apenas 

aproximadamente 8% representa o de revistas em que se poderia publicar artigos em língua 

portuguesa. Embora se tomado em números absolutos haja um maior número de revistas A2 

que A1 a possivelmente publicar em língua portuguesa, esse número só é maior porque, na 

realidade, o estrato A2 possui maior número de revistas cadastradas do que o estrato A1 – 

cento e oitenta e uma revistas de Qualis A2, contra cento e sete de Qualis A1.  

 Considerem-se, agora, as revistas elencadas anteriormente de estrato A1 e A2. 

Partindo delas, é possível perceber ao menos quatro pontos aos quais a exposição deter-se-á 

na sequência. 

 Em primeiro lugar, uma parcela significativa das revistas versa sobre o que 

comumente se chama de núcleo duro da linguística, com suas subdivisões mais teóricas e, por 

assim dizer, científicas
118

, assim como sobre temas em interdisciplinaridade com áreas da 

também chamada ciência dura, como a neurologia, a medicina ou a psicologia, para citar 

apenas algumas. Isso significa que, em certo sentido, há um privilégio dessas áreas dentro dos 

próprios estudos linguísticos, o que se reflete na produção científica tida como de padrão 

internacional para o Qualis – o maior padrão existente na mensuração da CAPES. 

 Em segundo lugar, há um número realmente alto de revistas que são gerenciadas pelos 

chamados publishers, notadamente de língua inglesa, como a Elsevier ou a De Gruyter. Esses 

publishers atuam em sentido estritamente financeiro, com cobrança de valores para a 

publicação de artigos, venda de revistas publicadas e outras formas mais de captação de renda 

e financiamento da revista. Essas casas publicadoras, em geral, fazem parte de grandes 

conglomerados editoriais, publicando em praticamente todas as áreas acadêmicas e possuindo, 

repita-se, forte apelo econômico. Uma prática que vai de encontro a uma das diretrizes do 

PALis, no ponto III, (i), 5: “promover o desenvolvimento de recursos científicos e de 
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 Não que áreas comumente tidas como mais subjetivas e qualitativas, como a sociolinguística, a análise do 

discurso ou o ensino de línguas não sejam áreas igualmente científicas. Aqui, o que se evoca é uma discussão 

como a que, em geral, a linguística aplicada passou quando de sua consolidação: uma relativa oposição entre a 

linguística como ciência, amparada normalmente em áreas médico-psicológicas e a linguística como análise 

subjetiva e qualitativo-interpretativista. Para um aprofundamento da questão, sugere-se a leitura de Moita Lopes 

(1990) e Celani (1992), por serem como que textos fundadores da discussão. 
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infraestruturas digitais em língua portuguesa, de acesso aberto e gratuito” [grifo do autor] 

(CPLP, 2014, p. 8). Dito de outra maneira, a CAPES/Qualis prioriza revistas que, na prática, 

contrapõem as diretrizes do PALis para a área. 

 Em terceiro lugar, há de se considerar a maioria absoluta de revistas da área que 

publicam textos relacionados à literatura ou a cultura em língua portuguesa, não 

necessariamente versando sobre literaturas e culturas de línguas portuguesa. Seja nas revistas 

editadas por países da América do Sul, seja pelas revistas portuguesas, não há nenhuma 

exclusividade para que as contribuições versem sobre literatura ou aspectos culturais dos 

países da CPLP.  

 Em quarto lugar, é possível identificar que, quando uma revista acadêmica é editada 

por uma das universidades de língua inglesa que figura entre as mais prestigiadas do mundo, 

como Harvard, Cambridge ou Oxford, em geral há a aceitação exclusivamente da língua 

inglesa, num exemplo claro do alegado monolinguismo do inglês. Aqui, não é que tais 

revistas não publiquem em língua portuguesa, mas sim que eles não publicam em nenhuma 

outra língua que não a inglesa.  

 Os dados do estrato A1 já poderiam, por si só, ser conclusivos para a exposição da 

questão: a língua portuguesa não é uma língua científica de projeção internacional, segundo 

os dados da CAPES, através do Qualis, ao menos na área em que esta pesquisa se insere e na 

qual houve o interesse de observação como corpus desta pesquisa. Aqui, pouco importa se, 

como afirmado, o Brasil é o quinto país com maior presença na internet, se é a sexta língua 

mais falada, a principal do hemisfério sul e a terceira principal do ocidente, sendo ainda a 

quarta mais falada das línguas europeias. “O Brasil é o 13º país na lista dos que mais 

publicam artigos científicos [...] [mas,] boa parte dos cientistas daqui prefere publicar em 

revistas brasileiras” (RIGHETTI, 2011, p. 396). A análise de Righetti, talvez, deva-se ao fato 

de as revistas internacionais indicadas pelo Qualis não aceitarem textos em língua portuguesa; 

assim sendo, como os cientistas publicariam nessas revistas? Tendo de recorrer sempre a uma 

língua estrangeira, notadamente o inglês? Seria essa a resolução para o problema? 

 Certamente, as indicações do PALis e do PADíli, especialmente, poderiam ser pontos 

de inflexão para um salto qualitativo na presença internacional da língua portuguesa num 

âmbito científico, verificado através das revistas científicas que são tomadas como padrão de 

referência no país. Suas indicações, todavia, ainda não parecem ter sido efetivamente 

assumidas pela comunidade científica brasileira, nem figurar de maneira preponderante nas 

políticas linguísticas existentes para o meio. A inexistência de pesquisas de mestrado e 
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doutorado envolvendo qualquer um dos três PA, como demonstrada
119

, é um sintoma do caso. 

Esta pesquisa é a primeira no universo brasileiro, ainda que o PAB, primeiro dos PA, tenha 

sido publicado há dez anos e tenha sido fruto de uma reunião ocorrida em solo nacional. 

 Entretanto, há ainda outro ponto que deve ser considerado: o papel da CAPES. Não se 

defende aqui que a CAPES deva ser a entidade executora das diretrizes dos PA; nem mesmo 

os PA apontaram a CAPES para tal tarefa, entidade que sequer é citada nos documentos. 

Simultaneamente, a CAPES não reivindica para si a prerrogativa de agir pautando-se em 

nenhum dos PA. Em verdade, inclusive, a representação nacional da CPLP e a CAPES 

pertencem a ministérios diferentes no país. 

 Sucede, porém, que, se cabe à CAPES a política de ranquear as revistas acadêmicas 

que têm valor e peso para as avaliações brasileiras – que, como visto, influencia toda a 

comunidade acadêmica, dos alunos aos cursos de graduação e pós-graduação –, apresentando-

as em estratos mensuráveis, é natural inferir que esses estratos representassem papel relevante 

na organização acadêmica do país. Seria natural inferir, também, que essas políticas 

esbarrariam, mais cedo ou mais tarde, nas diretrizes dos PA que tocassem às revistas 

acadêmicas, o que não se efetiva. 

 Considere-se o exposto até aqui, levando-se em consideração, também, as discussões 

do capítulo segundo. Isso posto, o cenário apresentado é o seguinte: 

 

 Quantidade reduzida de pesquisas na área de português como língua estrangeira. 

 Quantidade reduzida de pesquisas sobre políticas linguísticas. 

 Quase inexistência de pesquisas sobre a internacionalização da língua portuguesa. 

 Inexistência de pesquisas sobre qualquer um dos três diferentes PA. 

 Multiplicidade temática e pouco convergência teórica acerca das políticas linguísticas. 

 Reduzida quantidade de revistas consideradas de padrão internacional em circulação 

no Brasil. 

 Percentual bastante reduzido de revistas internacionais em que seria possível publicar 

textos em língua portuguesa: 8% para o Qualis A2, 1% para o Qualis A1. 

 Revistas que publicam especificamente sobre linguística, com nenhuma delas 

publicando sobre língua portuguesa. 

 PA como políticas linguísticas ainda desconhecidas no Brasil
120

. 
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 Reveja-se o segundo capítulo. 

120
 Ao menos se se consideram as pesquisas realizadas tendo como corpus os PA. 
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 Qualis/CAPES sendo um importante orientador das práticas da pós-graduação 

brasileira e em descompasso com outros documentos oficiais. 

 Capilaridade baixa das propostas e diretrizes defendidas nos PA. 

 

 A partir de toda a discussão empreendida até o presente momento e do resumo em 

tópicos elencado acima, é possível traçar um comentário final sobre a investigação realizada. 

Aqui, de fato, a presença internacional da língua portuguesa no Qualis A, que indica a 

obrigatoriedade da plataforma Scielo, pedida nos PA, pode ser mostrada como pertencendo a 

apenas 0,6% - total das revistas A1 e A2 internacionais que aceitam publicação em língua 

portuguesa dentro do universo total das revistas cadastradas na plataforma Qualis. Quando se 

cruzam os dados e exigências do Qualis e dos PA, o percentual parece mostrar-se insuficiente 

para uma real internacionalização da língua. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 Como considerações finais da discussão, por um duplo motivo, pouco poderia ser dito 

com a finalidade de ser uma conclusão: de um lado, acredita-se que já tenham sido expostos 

os principais argumentos, concluindo-os em sua própria exposição; de outro, não haveria nada 

a ser concluído, embora muito houvesse a ser ainda problematizado e reconsiderado. Essas 

conclusões, portanto, terão caráter próprio de considerações finais acerca do que foi feito. 

 Inicialmente, a hipótese dizia respeito a uma inquietação deste autor, como 

pesquisador e professor, em relação à área comumente denominada como português para 

estrangeiros – que, como visto desde a introdução, talvez não seja a nomenclatura mais devida 

para uso em solo nacional, mas que aqui foi empregada uma vez que é a nomenclatura usual 

para a área e, principalmente, é a nomenclatura oficial das instituições organizadas da área e, 

ainda, a nomenclatura encontrada nos documentos oficiais. Uma inquietação que incidia sobre 

as políticas linguísticas de internacionalização da língua portuguesa e, no caso particular do 

investigador desta pesquisa, nas revistas acadêmicas da área em que está inserido. 

 O primeiro delineamento dessa inquietação pode ser encontrado no primeiro capítulo, 

ocasião em que foram demonstradas as impressões deste pesquisador acerca de pesquisa 

acadêmica e do fazer científico em si, assim como foram indicadas perguntas norteadoras da 

pesquisa. Some-se a isso o fato de haver ainda uma exposição metodológica dos passos 

empreendidos, das etapas realizadas e do corpus analisado, com suas justificativas e 

exposições devidas. Uma ação que, certamente, só foi possível graças aos muitos autores 

teóricos que sustentaram as colocações feitas, como Severino (2016), Silva (2016), Lüdke e 

André (2015), Simões e García (2014), Eco (2010), Markoni e Lakatos (2010), Bortoni-

Ricardo (2008), Ferreira (2002), Cassel e Symon (1994), Minayo (1994). As discussões 

elencadas compuseram o capítulo intitulado “Encaminhamentos metodológicos”. 

 Havia, então, uma inquietação concernente ao modo como a própria área – e em geral, 

os linguistas – compreendiam o sentido de se ter um português que não fosse língua vernácula 

e que estivesse em uma condição de ser assumido como uma língua estrangeira – em 

analogia, por exemplo, com a condição do inglês ou do espanhol no Brasil. Essa percepção da 

língua portuguesa para estrangeiros, caracterizadora da área, foi compreendida dentro de uma 

chave de leitura de políticas linguísticas de internacionalização, atrelando as duas faces da 
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discussão em um todo indivisível. Seria necessário compreender e mapear a área de português 

para estrangeiros, numa perspectiva de políticas linguísticas de internacionalização, para que 

fosse possível desenhar um cenário de pesquisas na área. Desse cenário, surgiriam as 

tendências – e as ausências – de pesquisa comuns à pós-graduação brasileira e, ao mesmo 

tempo, um arcabouço inicial para a realização desta investigação. Assim sendo, contribuições 

como as de Ribeiro e Ribeiro (2019), Ribeiro (2018; 2016a; 2016b; 2014; 2013), Meyer 

(2016; 2015), Luna (2016), Ribeiro, Ribeiro e Baptista (2016), Lopez (2016), Flannery 

(2016), Benedini (2015), Meyer e Albuquerque (2015), Almeida (2015), Santos (2014) Bizon 

(2013), Jesus (2013) Diniz (2012), Almeida Filho (2011; 2010; 2007), dentre outros, foram 

relevantes por ajudarem a estabelecer o quadro teórico da área e a configuração existente das 

pesquisas já realizadas. Isso feito, a investigação em curso poderia seguir amparada pelas 

contribuições existentes – ou inexistentes, como foi visto – na área. Partindo do catálogo de 

teses e dissertações da CAPES, estabelecendo os filtros e recortes estipulados, alguns 

desdobramentos e encaminhamentos começavam a surgir para a pesquisa. 

 O primeiro deles dizia respeito ao baixo número de pesquisas realizadas sobre as 

políticas linguísticas de promoção internacional da língua portuguesa: poucas pesquisas 

realizadas, o que indicou que o tema não era visto como relevante pela comunidade 

acadêmica brasileira. E, das pesquisas realizadas, muitas delas compreendendo as políticas 

linguísticas de maneira diversa e, não raramente, conflitante. Foi possível encontrar 36 

pesquisas que, se agrupadas de acordo com as temáticas, poderiam ser divididas em 12 grupos 

de pesquisa – um número de temáticas alto, considerando a quantidade reduzida de trabalhos 

realizados, o que indica uma multiplicidade de temáticas e, por consequência, uma ausência 

de unidade teórica. 

 Ainda assim, dos 36 trabalhos elencados, 13 poderiam ser tidos como sendo próximos 

a esta investigação, realizados desde 1996 até 2017 e sendo realizados por universidades 

espalhadas em todo o país. A multiplicidade de temáticas, talvez, possa ser explicada nesse 

ponto: os interesses são diferentes porque a origem das pesquisas é diferente, o que implica 

percepções, experiências, arcabouço teórico e indagações diferentes. Frise-se, entretanto, que 

nenhuma dessas pesquisas tomava como corpus algum dos Planos de Ação (PA) para a 

Promoção, Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa, elaborados pela Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa – CPLP. 
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 As 13 pesquisas que foram utilizadas efetivamente como recorte para o cenário da pós-

graduação brasileira mostraram quatro temáticas maiores de interesse da comunidade 

acadêmica: ações de planejamento e gestão, representações e identidade linguística, exames 

de certificação e proficiência e ensino e formação de professores. As temáticas, todas, 

estavam incluídas nos diferentes PA, embora nenhuma das pesquisas os mencionasse. Ainda 

que os temas convergissem com os PA, eles não eram motivados pelos PA.  

A conclusão a que se chega, portanto, é a de uma área multifacetada, variada nas 

temáticas, nos autores, nas instituições e nos programas de pós-graduação. Ainda assim, não é 

possível dizer exatamente que as temáticas possam ser tomadas como um padrão, uma vez em 

que, por exemplo, dentro da temática sobre ensino e formação de professores há um trabalho 

sobre a pronúncia brasileira, outro sobre políticas linguísticas para refugiados e um terceiro 

sobre formação de professores em Timor-leste; em suma, temas tão díspares entre si que o 

rótulo de ensino e formação de professores talvez seja a única aproximação possível a ser 

feita. 

As discussões desse segundo capítulo demandaram ensejar um aprofundamento maior 

acerca das políticas linguísticas em si, dada a sua percepção esfumaçada e múltipla observada. 

Foi ao que se dedicou o terceiro capítulo, intitulado “Políticas linguísticas: revisitando o 

conceito e suas origens”. 

No capítulo referido, primeiramente, foi necessário compreender os sentidos atribuídos 

ao conceito de política, de maneira a buscar rastrear suas acepções possíveis e relacioná-las 

com a ideia de políticas linguísticas. Para tanto, cronologicamente, a pesquisa retornou aos 

princípios primeiros do conceito, remetendo à Grécia antiga, com Aristóteles. Foi 

demonstrado como, inicialmente, o conceito estava atrelado fortemente a uma noção de 

participação social e inclusão cidadã, sendo a política o meio de exercício dessas práticas. 

Caberia à política, portanto, ordenar a vivência na sociedade e fazer com que os cidadãos dela 

participassem. O conceito estava ligado, ainda, à ideia de bem comum – bem que seria 

atingido pela política (Política, 1260a, §2).  

Na sequência, foram observados outros autores expoentes da questão. O primeiro deles 

foi Agostinho de Hipona, doutor e santo da Igreja Católica. Segundo o autor, haveria duas 

cidades possíveis aos homens, a cidade dos homens e a cidade de Deus. A segunda, 

certamente, seria superior à primeira, cabendo a esta direcionar-se àquela. Para Agostinho, a 

cidade dos homens seria falha, corruptível, indefensável e plena de vícios – “É desta Cidade 
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da Terra que surgem os inimigos dos quais tem que ser defendida a cidade de Deus” 

(AGOSTINHO, 1999, p. 104). Esse é o motivo pelo qual a proposição de bem comum de 

Aristóteles só poderia ser atingida, segundo Agostinho, na cidade de Deus, posto que ela 

estaria envolta em um caráter teológico.  

Maquiavel, depois, colocou a noção de política em outro patamar, associando-a ao 

exercício do poder e às tentativas e ações para que esse poder fosse perpetuado nas mãos de 

seu detentor. Escrevendo ao príncipe Lorenzo de Médici, Maquiavel busca orientar o rei, a 

partir de suas percepções e práticas sobre o assunto, sobre qual seria a maneira mais efetiva de 

governar e exercer o poder.  

É por separar a política da moral – que estava atrelada em Agostinho – que Maquiavel 

é tido como um importante teórico da ciência política. Sua dimensão essencialmente 

pragmática do conceito seria materializada na sua formulação mais famosa: a de que os fins 

justificariam os meios; ou seja, a finalidade da ação política justificaria qualquer possível 

desvio de moral no caminho. Era uma visão, como afirmado, essencialmente pragmática dos 

fatos, donde o autor completará dizendo: 

 

[...] sendo minha intenção escrever algo útil para quem vai utilizá-lo, parece-

me mais apropriado ir em busca da verdade extraída dos fatos e não da 

imaginação. Pois muito escreveram sobre repúblicas e principados que 

jamais existiram, porque o modo como se vive é tão distante de como se 

deve viver que aquele que negligencia o que se faz por aquilo que se deveria 

fazer aprenderá antes o caminho de sua ruína do que o da sua preservação 

(MAQUIAVEL, 2011, p. 121). 

 

Sua visão de política real, inclusive, dar-lhe-ia a caracterização de utilitarista. 

Já em fins da Idade Média e início da Idade Moderna, muitos seriam os outros autores 

a se debruçarem sobre a política, razão pela qual a seção 3.1.4 é intitulada “Outras 

conceituações para política – ou ‘Da miríade de definições’”. De Thomas Hobbes a John 

Locke, de Montesquieu a Rousseau, de Marx a Engels, todos os teóricos apresentavam noções 

de política fundadas em um caráter ainda mais subjetivo, o que invariavelmente afastava as 

análises de um do outro. Registre-se, porém, que pela primeira vez a política estaria associada 

a um ente recém-surgido que ressignificaria toda a questão: o Estado moderno. 
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Por compreender que os últimos dois ou três séculos trariam um cenário impossível de 

rastrear ao conceito, optou-se por direcionar a pesquisa aos dicionários especializados, 

ocasião em que foi possível confrontar a investigação com as contribuições de filósofos e 

investigadores da filosofia que haviam escrito dicionários próprios para a ciência filosófica e 

política. Considerando-se, ainda, os autores anteriores, é possível destacar a importância 

fundamental para esta investigação das contribuições de Rossi (2015), Gallo (2014), Gracioso 

(2012), Maquiavel (2011), Aristóteles (2009), Abbagnano (2007), Branquinho, Murcho e 

Gomes (2005), Japiassú e Marcondes (2001), Agostinho (1999) et Bobbio (1998), para citar 

alguns. Cada qual, a seu modo, tornou a miríade mencionada um pouco mais observável, o 

que está materializado na tabela 6. 

Ainda buscando compreender o conceito de política, agora associado como políticas 

linguísticas, seria necessário compreender a construção do termo e como ele poderia se 

associar aos estudos linguísticos, o que foi possível, especialmente, pela leitura de Krieger 

(2000), além de outras contribuições como as de Portuguesa (2018), Bagno (2017), 

Charaudeau e Maingueneau (2016), Aulete (2011), Cunha (2010). Não que a investigação 

versasse sobre a lexicologia ou a lexicografia, mas porque a investigação demandava um 

conhecimento associado na área.  

Esse conhecimento associado materializou-se, então, na parte final do terceiro 

capítulo, em que foi discutido como alguns dicionários de linguística – e, por extensão, os 

linguistas – compreendiam o tema. Percebeu-se que, de fato, as políticas linguísticas não eram 

figura frequente nos principais dicionários elaborados por linguistas, seja no Brasil, seja em 

Portugal.  

Foi o caso, por exemplo, do Dicionário de termos linguísticos, editado em Portugal. 

Elaborado por uma entidade que poderia ser, em paralelo, a ABRALIN brasileira, o dicionário 

não mencionava o verbete, o que demonstra que o assunto não é, de fato, reconhecido por lá – 

ao menos, não a ponto de figurar no principal dicionário da área de estudos linguísticos.  

Em paralelo aos autores que auxiliaram com questões de lexicologia e lexicografia, 

diversos outros autores deram contribuições para que, como diz o título do subcapítulo 3.2, 

uma definição operacional para o termo pudesse ser feita. Para tanto, autores como Bagno 

(2017), Shohamy (2006), Mussalim e Bentes (2016; 2012a; 2012b), Charaudeau e 

Maingueneau (2016), Fiorin (2014; 2012; 1988); Oliveira (2013; 2007), Silva (2013), Lagares 

e Savedra (2012), Silva (2010), Calvet (2007), Chiavegatto (2002), Santipolo (2002), 

Carneiro (1999), Dubois (1973) e Moita Lopez (1990), dentre outros, foram relevantes na 
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discussão. Ressalte-se, porém, que muitos autores figuraram efetivamente em mais de um 

momento, ainda que por efeitos didáticos de exposição eles estejam agrupados tematicamente. 

Da discussão do capítulo, por fim, pode ser observado que o conceito de políticas 

linguísticas aqui seria adotado como o exposto ao fim do subcapítulo 3.3: nesta pesquisa, 

políticas linguísticas serão compreendidas como sendo o planejamento, propostas e/ou ações 

empreendidas linguística, social e politicamente para a disposição, manutenção, promoção, 

preservação e/ou difusão da(s) diferente(s) língua(s) na(s) sociedade(s). A partir dessa 

acepção, partiu-se para a compreensão dos PA como políticas linguísticas efetivas adotadas 

por instâncias governamentais de decisão. 

O quarto capítulo foi dedicado a uma análise sistemática dos PA, entendidos como 

elementos de política linguística. Em primeiro lugar, fez-se uma apresentação do que seria um 

PA e qual o contexto em que ele surge: um mundo cada vez mais interconectado, com 

relações intensas de trocas nos mais diversos âmbitos e, naturalmente, com demandas de 

interação linguística crescente. Tudo isso – e mais, por certo – colabora para que seja 

necessário pensar a língua portuguesa em um processo de internacionalização e de projeção 

para fora da comunidade lusófona. 

A língua portuguesa, de fato, já ocupa um lugar quantitativo que é significativo no 

mundo. Esse papel de destaque, porém, por vezes fica restrito ao âmbito quantitativo, não 

chegando a ser uma presença qualitativa. Foi o que ficou demonstrado no decorrer do 

capítulo, com as vozes falando sobre a internacionalização da língua portuguesa, 

especialmente a partir de Gradim e Piñeiro-Naval (2019), Gradim e Morais (2016), Luna 

(2016), Meyer (2015), Meyer e Albuquerque (2015), Silva (2015), Bizon (2013), Diniz 

(2012), Righetti (2011) e Silva (2011). Cada autor, em suas análises, mostrava ora a 

importância e expansão da língua portuguesa, ora seu apagamento como língua de ciência.  

No recorte inicial da pesquisa, quando do corpus de análise, foi dito que a pesquisa 

versaria sobre as revistas acadêmicas de Qualis A que eram indicadas pela CAPES, buscando 

compreender, a partir delas – que são internacionais – o lugar e o possível destaque dado à 

língua portuguesa. A análise, então, passou a esse ponto. 

Já de início, foi possível identificar que não há uma correlação, como poderia ser 

esperado, entre as ações dos PA propostos pela CPLP e a CAPES. De maneira majoritária, a 

CAPES indica como sendo de Qualis A revistas que não publicam em língua portuguesa. 

Considerando o incentivo que o Qualis é em todo o sistema de pós-graduação, na prática, a 

CAPES incentiva que não se publique em língua portuguesa, mas em inglês 

(majoritariamente), espanhol (em número considerável de revistas), alemão ou italiano (em 
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número menor de publicações). Em apenas 1% das revistas de Qualis A1 e em 8% das 

revistas de Qualis A2 seria possível a um pesquisador da área de Linguística e Literatura 

publicar em língua portuguesa.  

Isso se dá, ainda, pelo número reduzido que, em geral, é visto nas publicações de 

Qualis A em comparação com os Qualis B e C. O filtro de qualidade do estrato A é 

impeditivo para a maior quantidade de revistas em circulação no país.  

Ao mesmo tempo, havia uma predominância de revistas dedicadas especificamente à 

literatura e/ou estudos culturais. Revistas que publicavam apenas estudos linguísticos estavam 

em menor número e, como um outro dado importante, nenhuma delas dedicada 

exclusivamente à língua portuguesa. A única revista desse tipo, de Portugal, publica 

exclusivamente em língua inglesa. 

Em todo o tempo, como já referenciado, os PA são inexistentes. É como se não 

existissem, como se não fossem conhecidos ou como se não fossem de interesse da 

comunidade científica do Brasil. Já desde o segundo capítulo mostrava-se a completa ausência 

deles, o que torna esta pesquisa a primeira do país a utilizá-los como corpus de investigação. 

Justamente por serem pouco divulgados e, pode-se dizer, desconhecidos, a 

capilaridade do documento é quase inexistente – o que poderia justificar, ainda, o fato de o 

Qualis não considerar as premissas do documento. De qualquer forma, saliente-se, são dois 

órgãos públicos, dedicados a assuntos conexos, que não dialogam. Certamente, aqui está um 

dos motivos para a falta de êxito dos PA. 

A pesquisa apresentada e aqui, brevemente resumida, traz algumas respostas a certas 

perguntas, mas, principalmente, deixa ainda muitas outras abertas para possíveis investigações 

futuras, seja do autor, seja dos desejáveis leitores. Listem-se, em tópicos, algumas delas, a 

título de exemplo: 

 

 A área comumente conhecida como português língua estrangeira/português 

para estrangeiros pode ser realmente definida assim? Haveria outras 

nomenclaturas possíveis? Se sim, quais? O que elas implicariam? 

 As pesquisas da pós-graduação apontam as tendências que aqui foram 

apresentadas. Essa tendência é corroborada nas publicações em periódicos, que 

são mais ágeis e em maior número? Como mensurar?  

 Os PA não figuram como objeto de pesquisa da pós-graduação, mas eles 

influenciam de alguma maneira nas políticas linguísticas governamentais 

dentro do país? Quais medidas são tomadas aqui que estão previstas nos PA?  
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 As ações da Rede Brasil Cultural dialogam com os PA? Os Leitorados, Centros 

Culturais Brasileiros (CCB) e os Núcleos de Estudos Brasileiros (NEB) atuam 

em parceria com os PA? Sendo a resposta anterior positiva ou negativa, eles 

deveriam atuar? 

 Se não é possível identificar claramente nos PA uma responsabilidade de 

determinado órgão, como avaliar se as ações foram realizadas a termo? 

 O conceito de políticas linguísticas é adequado ao assunto a que se refere? Se 

não, quais outras possíveis nomenclaturas poderiam ser pensadas? 

 Como um trabalho de cientometria, seria possível identificar quantas das 

revistas em que se poderia publicar em língua portuguesa efetivamente 

publicam nessa língua? A partir disso, qual o impacto dessas publicações? Elas 

tinham reverberação, citações e uso real por outros pesquisadores? 

 

 Nesta pesquisa, viu-se uma pequena parte dos PA relacionada à língua de ciência. Há 

inúmeros outros temas a serem observados. As questões mencionadas acima podem servir 

como um impulso a novas investigações. Espera-se com esta pesquisa que muitas delas sejam 

realizadas e que, de maneira efetiva, os PA sejam mais conhecidos, estudados e analisados no 

Brasil. 
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2. RENZO, Ana Maria Di. A constituição do estado brasileiro e a imposição do português 

como língua nacional: uma história em Mato-Grosso.' 01/12/2005 260 f. Doutorado em 

linguística. Universidade Estadual de Campinas, Campinas. 

 

3. DIGIAMPIETRI, Maria Carolina Casati. Narrativas de mães ouvintes de crianças surdas: 

oralidade, metáfora e poesia' 01/10/2009 226 f. Mestrado em estudos linguísticos e literários 

em inglês. Universidade de São Paulo, São Paulo. 

 

4. FERREIRA, Daniella de Melo Vanderlei. O ensino do idioma espanhol na cidade de João 

Pessoa/PB: relação entre políticas linguísticas declaradas e percebidas' 29/03/2017 111 f. 

Mestrado em Linguística. Universidade Federal da Paraíba/João Pessoa, João Pessoa.  

 

5. BANDEIRA, Jordan Hahn. Variante padrão de línguas imigrantes para falantes de dialeto 

na escola pública: Incentivo ou ameaça à diversidade lingüística?' 01/04/2009 128 f. Mestrado 

em estudos linguísticos e literários em inglês. Universidade de São Paulo, São Paulo.  

 

6. SIQUEIRA, Ana Paula Barioni Leite. Representações de Proficiência e a Construção do 

Inglês como Língua Necessária na Pós-Graduação' 01/09/2009 164 f. Mestrado em estudos 

linguísticos e literários em inglês. Universidade de São Paulo, São Paulo. 

 

7. SALES, Adriana Oliveira de. Políticas linguísticas via projeto político pedagógico: um 

estudo de caso na escola municipal indígena Tekohá' 01/09/2010 126 f. Mestrado em letras -

linguagem e sociedade. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel . 

 

8. RIBEIRO, Alexandre do Amaral. Quando Negar é Legitimar: Reflexões Sobre Preconceito 

e Políticas Lingüísticas ou das Fantasias Ideológicas em Torno da Língua e da Lingüística.' 

01/08/2006 175 f. Doutorado em linguística. Universidade Estadual de Campinas, Campinas.  

 

9. LARA, Camila de Almeida. O jogo metafórico do transtorno bipolar: presença e ausência 
na revista Debates em Psiquiatria' 12/04/2017 ?f. Mestrado em lingüística. Universidade 

Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

10. SOBRINHO, José Simão da Silva. "A língua é o que nos une": língua, sujeito e Estado no 

Mu- seu da Língua Portuguesa.' 01/02/2011 140 f. Doutorado em linguística. Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas.  

 

11. FARIA, Rafael Barcelos de. As influências interlinguísticas na produção textual em 

francês l3' 22/05/2015 153 f. Mestrado em estudos de linguagem. Universidade Federal 

Fluminense, Niterói.  
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12. OLIVEIRA, Sueli Terezinha de. O ensino do espanhol no Brasil: silenciamentos e 

dominâncias' 01/07/2011 115 f. Mestrado em ciências da linguagem. Universidade do Sul de 

Santa Catarina, Tubarão.  

 

13. FERREIRA, Flavia Marina Moreira. Emoções de professores de inglês sobre políticas 

linguísticas de ensino nas escolas públicas' 17/02/2017 111 f. Mestrado em letras. 

Universidade Federal de Viçosa, Viçosa.  

 

14. ALVES, Davidson Martins Viana. Políticas linguísticas no ensino de pronúncia do 

espanhol/L2: em foco, as sibilantes.' 07/02/2017 ?f. Mestrado em Estudos de Linguagem. 

Universidade Federal Fluminense, Niterói.  

 

15. LIMA, Thabata Christina Gomes de. Spanglish: Representações, Ideologias e Políticas 

Linguísticas' 15/01/2014 214 f. Mestrado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal 

Fluminense, Niterói. 

 

16. JACUMASSO, Tadinei Daniel. diversidade linguística, cultural e políticas linguísticas: 

estudo de uma comunidade ucraniana de Irati/PR' 01/12/2009 146 f. Mestrado em letras -

linguagem e sociedade. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel.  

 

17. TORQUATO, Cloris Porto. Políticas Lingüísticas Desenvolvidas em Cabo Verde 

(África).' 01/02/2009 220 f. Doutorado em lingüística instituição de Ensino: Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas.  

 

18. FACCIN, Pedro dos Santos. Quando o texto vira número: linguística e produção 

intelectual na academia' 24/08/2015 109 f. Mestrado em lingüística Instituição de Ensino: 

Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

19. SEIFFERT, Ana Paula. Censo, diagnóstico, inventário e observatório linguísticos: 

aspectos metodológicos e papel político-linguístico' 16/12/2014 161 f. Doutorado em 

lingüística Instituição de Ensino: Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

20. SOUZA, Marina Mello de Menezes Felix de. Avaliação da política linguística para o 

ensino de línguas estrangeiras: o impacto linguístico no programa ciências sem fronteiras' 

13/01/2014 157 f. Mestrado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal Fluminense, 

Niterói. 

 

21. LISBOA, Carla Mirelle de Oliveira Matos. Doutor e outras formas de tratamento 

direcionadas aos profissionais jurídicos: análise de uma comunidade de prática à luz da 

terceira onda da sociolinguística' 28/01/2015 130 f. Mestrado em Estudos de Linguagem. 

Universidade Federal Fluminense, Niterói. 

 

22. CORREA, Tamires Huguenin. A educação bilíngue e o ensino de língua adicional no 

Brasil - uma possível proposta para o rompimento com o "discurso do fracasso" nas escolas 

regulares.' 18/12/2015 124 f. Mestrado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal 

Fluminense, Niterói. 

 

23. LESSI, Mayra Elza. Produções discursivas e o aluno de marketing' 01/10/1998 240 f. 

Mestrado em língua portuguesa. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo.  
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24. OLIVEIRA, Renilson Santos. Por uma prática reflexiva no ensino de línguas estrangeiras: 

saberes e diálogos' 01/06/2010 397 f. Doutorado em letras. Universidade De São Paulo, São 

Paulo. 

 

25. VIANA, Aline Moraes. Compreensão leitora e humor de Histórias em Quadrinhos em 

ELE.' 28/02/2013 161 f. Doutorado em letras neolatinas Instituição de Ensino: Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.  

 

26. AFONSO, Lilia dos Anjos. A área de política linguística nas licenciaturas em letras no 

Brasil' 06/03/2017 109 f. Mestrado em linguística. Universidade Federal da Paraíba/João 

Pessoa, João Pessoa. 

 

27. MARTINS, Nélia de Almeida. O espanhol em Belém: atitudes representações e políticas 

lingüísticas.' 01/11/2005 155 f. Mestrado em letras: lingüística e teoria literária. Universidade 

Federal do Pará, Belém.  

 

28. VAZQUEZ, Renato Pazos. Edital PNLD 2011: sentidos de docência, ensino e línguas' 

31/03/2014 176 f. Doutorado em letras neolatinas Instituição de Ensino: Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

 

29. BELO, Wagner Eduardo Rodrigues. Estratégias metacognitivas e a compreensão leitora 

em língua estrangeira: um estudo de caso no ensino médio brasileiro' 30/01/2014 163 f. 

Doutorado em letras neolatinas. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

 

30. TEIXEIRA, Wagner Barros. Presença e funções do espanhol no Alto Rio Negro/AM: 

considerações políticas e históricas.' 13/11/2014 355 f. Doutorado em letras neolatinas 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.  

 

31. SOUZA, Henry Daniel Lorencena. As fronteiras internas do ‘portugués del Norte del 

Uruguay’: entre a percepção dos falantes e as políticas linguísticas' 01/04/2016 187 f. 

Doutorado em letras Instituição de Ensino: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 

Alegre. 

 

32. LACERDA, Lucas Antonio de. A representação da identidade do manezinho' 13/09/2013 

undefined f. Mestrado em linguística. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

33. BAPTISTA, Maria Alice Silva. Norma culta e ensino: uma dimensão linguística possível. ' 

21/02/2013 264 f. Mestrado em linguística. Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. 

 

34. LORENZETTI, Alejandro Nestor. O programa escolas interculturais de fronteira (PEIF) 

como política linguística educacional: estudo na fronteira das cidades de São Borja (BR) e 

Santo Tomé (AR) Ponta grossa' 28/09/2016 282 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

35. STANLEY, Sebastian Perichon. El problema de las variedades del español americano en 

la quinta zona lingüística según la clasificación de Henríquez Ureña ' 07/07/2016 116 f. 

Mestrado em língua e cultura. Universidade Federal da Bahia, Salvador. 
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36. SOUSA, Francisco Raimundo. “O tratamento dado à variação linguística no material 

didático nas aulas de espanhol língua estrangeira (LE) no Ensino Médio: a especificidade de 

uma escola pública em Boa Vista-RR”' 05/03/2013 136 f. Mestrado em letras neolatinas.  

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

 

37. PONSO, Leticia Cao. As línguas não ocupam espaço dentro de nós”: práticas, atitudes e 

identidades linguísticas entre jovens moçambicanos plurilíngues' 25/03/2014 undefined f. 

Doutorado em Estudos de Linguagem. universidade Federal Fluminense, Niterói. 

 

38. DIAS, Christiane da Silva. "É língua oficial de Timor-Leste quer não quer nós tem que 

falar": reflexões sobre políticas e práticas linguísticas em Díli' 25/05/2015 158 f. Mestrado em 

linguística. Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

39. REIS, Vitor Augusto Werner dos. Os lugares ocupados pelo caso Dora nos quatro 

discursos lacanianos' 11/12/2015 101 f. Mestrado em linguística. universidade Federal de 

Santa Catarina, Florianópolis. 

 

40. OLIVO, Gislaine Camargo Mira. O discurso sobre interdisciplinaridade nas políticas 

públicas de língua portuguesa' 19/08/2015 129 f. Mestrado em Línguística. Universidade do 

Estado de Mato Grosso, Cáceres. 

 

41. CARVALHO, Gislene Lima de. Unidades fraseológicas no ensino de português língua 

estrangeira: os últimos serão os primeiros' 01/05/2011 125 f. Mestrado em linguística. 

Universidade Federal do Ceará, Fortaleza. 

 

42. MARQUES, Ricardo Felipe Facioni. O direito linguístico no Brasil do século XXI: a 

materialidade das políticas linguísticas a partir do discurso internacional' 16/03/2015 102 f. 

Mestrado em Letras. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. 

 

43. CORTES, Anna Karyna Torres. As políticas linguísticas públicas e a educação dos surdos 

na cidade de Conceição do Coité ' 21/07/2016 80 f. Mestrado em língua e cultura. 

Universidade Federal da Bahia, Salvador. 

 

44. SANTIAGO, Juliana Paiva. O culturema Amélia: uma unidade linguística, ideológica e 

cultural do português brasileiro' 28/11/2014 115 f. Mestrado em linguística. Universidade 

Federal do Ceará, Fortaleza. 

 

45. SILVA, Eurenice Gimenes da. Contatos de línguas: atitudes linguísticas da interação entre 

o falar boliviano e o falar cacerense' 07/12/2016 106 f. Mestrado em Linguística. 

Universidade do Estado de Mato Grosso, Cáceres. 

 

46. SILVA, Nunes Xavier da. Políticas linguísticas e planejamento educacional em Aruanã-

GO' 27/04/2017 138 f. Mestrado em letras e linguística. Universidade Federal de Goiás, 

Goiânia. 

 

47. ANDRADE, Silvana Fernandes de. A docência de língua inglesa no ensino médio na 

relação com os letramentos críticos: por uma filosofia da práxis' 30/05/2016 170 f. Mestrado 

em Letras: Cultura, Educação e Linguagens. Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

Vitória da Conquista. 
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48. RECUERO, Ana Lucia Pederzolli Cavalheiro. Por que (não) ensinar espanhol no brasil? 

As políticas linguísticas e a gramatização no ensino do espanhol a partir da glotopolítica' 

17/02/2017 undefined f. Doutorado em letras. Universidade Federal de Santa Maria, Santa 

Maria. 

 

49. VECCHIA, Adriana Dalla. Políticas linguísticas na colônia “alemã” de entre rios: o papel 

do Colégio Imperatriz Dona Leopoldina' 05/02/2013 186 f. Mestrado em Estudos da 

Linguagem. Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

50. GOMES, Fernanda Cardoso da Cunha. Políticas linguísticas nos projetos políticos 

pedagógicos das escolas indígenas Karajá' 29/07/2016 123 f. Mestrado em letras e linguística. 

Universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

 

51. CARVALHO, Tatiane Valeria Rogerio de. O silêncio sobre o negro na construção da 

identidade de Curitiba: memória e esquecimento' 27/04/2016 178 f. Doutorado em letras.  

Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 

 

52. LOBO, Valdiney da Costa. A (re)construção da identidade do adolescente consumidor na 

aula de espanhol a partir de atividades de leitura: uma pesquisa-ação com quadrinhos do 

gaturro.' 01/08/2012 180 f. Mestrado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal 

Fluminense, Niterói. 

 

53. FACCINA, Rosemeire Leão da Silva. Políticas lingüísticas: normatização do ensino de 

língua portuguesa no século XX' 01/09/2002 150 f. Doutorado em língua portuguesa. 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo 

 

54. BORGES, Simone Sousa. Crenças linguísticas na (des/re)construção das identidades dos 

professores de língua em formação no curso de Licenciatura em Letras da UEPG' 01/09/2012 

130 f. Mestrado em Linguagem, Identidade e Subjetividade. Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, Ponta Grossa. 

 

55. COSTA, Vinicius Oliveira. A relação entre a escola, o ensino de línguas e o abandono 

escolar: um olhar a partir das crenças e experiências de adolescentes com quem a lei entra em 

conflito' 01/10/2012 118 f. Mestrado em Linguagem, Identidade e Subjetividade. universidade 

Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa.  

 

56. QUEIROZ, Guilherme Antonio Soares. Políticas linguísticas para tradução na união de 

nações sul-americanas: uma abordagem histórico-descritiva' 10/03/2017 90 f. Mestrado em 

Estudos de Tradução. Universidade de Brasília, Brasília. 

 

57. SECCATO, Mariana Guedes. Políticas linguísticas e as representações docentes no ensino 

fundamental I: língua inglesa em foco' 29/04/2016 339 f. Mestrado em estudos da linguagem. 

Universidade Estadual de Londrina, Londrina. 

 

58. PICONI, Larissa Bassi. Políticas linguísticas e educacionais para surdos no contexto 

brasileiro na trama do discurso' 22/04/2015 235 f. Doutorado em estudos da linguagem. 

Universidade Estadual de Londrina, Londrina. 
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59. PRADO, Silvana Aparecida Carvalho do. Políticas linguísticas no ensino de línguas e a 

identidade do professor de língua estrangeira – Inglês' 15/07/2014 128 f. Mestrado em 

Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

60. BRITO, Austria Rodrigues. Perdas, atitudes e significados de vitalização entre os 

Kyikatêjê' 24/08/2015 224 f. Doutorado em linguística. Universidade de Brasília, Brasília. 

 

61. GIRAUD, Ana Claudia Barbosa. Discursos e estilos de docentes de língua francesa face à 

globalização' 14/08/2014 261 f. Doutorado em linguística. Universidade Federal do Ceará, 

Fortaleza. 

 

62. BRAGA, Lucimar Araujo. Crenças e atitudes de uma professora de espanhol de uma 

escola pública do interior do paraná e as políticas linguísticas' 29/08/2013 136 f. Mestrado em 

Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

63. ANDRADE, Rafaela Cristina Oliveira de. Políticas linguísticas educacionais em 

Pernambuco: um estudo do eixo de análise linguística' 25/02/2016 104 f. Mestrado em 

linguística. Universidade Federal da Paraíba/João Pessoa, João Pessoa. 

 

64. MARTINES, Lilian Cristina do Amaral. A política linguística de cooficialização da língua 

guarani em Tacuru/MS e seus desdobramentos políticos, sociais e pedagógicos' 30/06/2014 

205 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta 

Grossa. 

 

65. ALMEIDA, Jessica Chagas de. Políticas linguísticas e formação de professores de língua: 

atributos previstos para o professor de E/LE ' 27/01/2017 97 f. Mestrado em linguística e 

língua portuguesa. Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho/Araraquara, 

Araraquara. 

 

66. SEMECHECHEM, Jakeline Aparecida. O multilinguismo na escola: práticas linguísticas 

em uma comunidade de imigração ucraniana no Paraná' 29/03/2016 272 f. Doutorado em 

letras. Universidade Estadual de Maringá, Maringá. 

 

67. FLORES, Olga Viviana. O programa escola intercultural bilíngue de fronteira: um olhar 

para novas políticas linguísticas' 01/03/2012 127 f. Mestrado em letras - linguagem e 

sociedade. Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. 

 

68. SILVA, Maria Erotildes Moreira e. Interfaces entre ações oficiais e as políticas 

linguísticas para a promoção internacional do português' 15/06/2015 416 f. Doutorado em 

linguística. Universidade Federal do Ceará, Fortaleza. 

 

69. OLIVEIRA, Izaildes Candida De. Os "discursos sobre" texto nas políticas linguísticas 

para o ensino médio' 09/03/2015 126 f. Mestrado em Línguística. Universidade do Estado de 

Mato Grosso, Cáceres. 

 

70. MARTINS, Cleonice de Fatima. Educação de jovens e adultos e o ensino de língua 

estrangeira: um estudo documental à luz das políticas linguísticas' 28/03/2016 158 f. Mestrado 

em Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 
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71. COSTA, Mirley Tereza Correia da. Políticas Linguísticas: o ensino de línguas estrangeiras 

nas escolas públicas do estado do Amazonas' 04/09/2014 122 f. Mestrado em letras. 

Universidade Federal do Amazonas, Manaus. 

 

72. SILVA, Frederiko Luz. Atitudes linguísticas de estudantes do ensino fundamental em 

relação à disciplina escolar língua portuguesa' 06/10/2014 80 f. Mestrado em letras e 

linguística. Universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

 

73. SILVEIRA, Ederson Luis Da. Édipo (não) é rei: Foucault, Butler e o sexo em discurso' 

22/02/2016 120 f. Mestrado em linguística. Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. 

 

74. SOUSA, Emny Nicole Batista de. Políticas linguísticas no ensino de português como 

língua estrangeira aos refugiados no Brasil' 26/02/2015 174 f. Mestrado em linguística. 

Universidade Federal da Paraíba/João Pessoa, João Pessoa. 

 

75. LARGHI, Ana Maria Mendes. Políticas linguísticas e políticas públicas: uma análise 

sobre a implementação do currículo mínimo de línguas estrangeiras modernas da 

SEEDUC/RJ' 31/03/2017 218 f. Doutorado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal 

Fluminense, Niterói. 

 

76. DORIGON, Thomas. O Celpe-Bras como instrumento de política linguística: um 

mediador entre propósitos e materializações' 14/03/2016 128 f. Mestrado em letras. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 

 

77. MACIEL, Ruberval Franco. Negociando e reconstruindo conhecimentos e práticas locais: 

a formação de professores de língua inglesa e os documentos oficiais' 26/07/2013 183 f. 

Doutorado em estudos linguísticos e literários em inglês. Universidade de São Paulo, São 

Paulo. 

 

78. BETIM, Deleon. Políticas linguísticas para um ensino crítico de língua inglesa: ações e 

contradições na contemporaneidade' 25/03/2016 141 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

79. MIRANDA, Yara Carolina Campos de. Projeto "Pelo Mundo": A Configuração De Uma 

Política Linguística Em Um Curso De Português Como Língua Adicional Para Candidatos Ao 

Programa De Estudantes-Convênio De Graduação (PEC-G)' 12/12/2016 178 f. Mestrado em 

estudos linguísticos. Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte. 

 

80. LOPEZ, Ana Paula de Araujo. Subsídio Para O Planejamento De Cursos De Português 

Como Língua De Acolhimento Para Imigrantes Deslocados Forçados No Brasil' 12/12/2016 

258 f. Mestrado em estudos linguísticos. Universidade Federal De Minas Gerais, Belo 

Horizonte. 

 

81. CALIXTO, Renato Messias Ferreira. Análise documental das políticas linguísticas acerca 

da língua de sinais brasileira na primeira década do século XXI: a inscrição do ethos coletivo 

surdo nos dispositivos legais' 27/11/2013 151 f. Mestrado em estudos de linguagens. Centro 

Federal de Educação Tecnológica De Minas Gerais, Belo Horizonte. 
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82. KASTELIC, Eloa Soares Dutra. A formação de professores indígenas e o contexto 

sociocultural da microcomunidade de Santa Rosa do Oco’y' 24/03/2014 286 f. Doutorado em 

língua e cultura. Universidade Federal da Bahia, Salvador. 

 

83. MARTINY, Franciele Maria. Políticas linguísticas e educacionais: o ensino de língua 

alemã em Marechal Cândido Rondon, Paraná.' 20/02/2015 322 f. Doutorado em Letras. 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. 

   

84. VIDOTTI, Joselita Júnia Viegas. Políticas linguísticas para o ensino de língua estrangeira 

no brasil do século XIX, com ênfase na língua inglesa' 01/06/2012 245 f. Doutorado em 

estudos linguísticos e literários em inglês. Universidade de São Paulo, São Paulo. 

 

85. SANTARONI, Suzana Darlen dos Santos. Livro didático, representações sociais e 

francofonia: um olhar crítico sobre a formação de professores de FLE' 30/03/2016 126 f. 

Mestrado em Estudos de Linguagem. Universidade Federal Fluminense, Niterói. 

   

86. BONATTO, Simone Cristina. As condições político-históricas de constituição do discurso 

sobre o ensino de literatura: a materialização de um saber linguístico e o processo de 

institucionalização de sentidos da língua/literatura' 13/09/2016 167 f. Mestrado em Letras. 

Universidade Federal de Rondônia, Porto Velho. 

   

87. RIBEIRO, Elizabel Bernardes Atayde. Situação sociolinguística dos surdos e as políticas 

de ensino bilíngue em Goiás: libras na interação professor surdo-educando surdo' 28/09/2015 

239 f. Mestrado em letras e linguística. Universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

   

88. LEITE, Marilia Fernanda Pereira. O ensino de L2 na escola indígena 19 de abril: uma 

análise sobre as políticas públicas e linguísticas na perspectiva dos krahô da aldeia Manoel 

Alves' 11/02/2015 140 f. Mestrado em letras: ensino de língua e literatura. Universidade 

Federal do Tocantins, Araguaína. 

   

89. MELO, Thiago Benitez de. As identidades que nos habitam: representações, culturas e 

língua(gens) no contexto escolar transfronteiriço.' 10/03/2014 120 f. Mestrado em Letras. 

universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. 

   

90. BROCH, Ingrid Kuchenbecker. Ações de promoção da pluralidade linguística em 

contextos escolares' 21/03/2014 267 f. Doutorado em letras. Universidade Federal do Rio 
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da língua portuguesa em Timor-leste: da polêmica às ações táticas' 10/06/2014 113 f. 

Mestrado em letras: lingüística e teoria literária. Universidade Federal do Pará, Belém. 
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155. KONDO, Rosana Hass. Representações e atitudes linguísticas na (re)construção da 

identidade indígena dos guarani do pinhalzinho (Tomazina/PR): um estudo na escola “Yvy 

Porã”' 05/02/2013 200 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de 

Ponta Grossa, Ponta Grossa. 

 

156. PEROBELLI, Silvia. O imaginário sobre a língua espanhola: Um olhar no discurso de 

alunos são-borjenses' 01/10/2009 198 f. Mestrado em letras. Fundação Universidade de Passo 

Fundo, Passo Fundo. 

 

157. LISS, Margarida. Diversidade cultural, bilinguismo e política linguística em discursos 

escolares indígenas do estado do Paraná: a identidade em governamentalidade.' 01/10/2011 

166 f. Mestrado em letras. Universidade Estadual de Maringá, Maringá. 

 

158. JAEGER, Dirce. “Negócios... Negócios. Amores, à parte!”: memórias e silenciamentos 

no(s) discurso(s) de oficialização de uma língua espanhola no Brasil.' 01/03/2009 111 f. 

Mestrado em letras e linguística. Universidade Federal de Alagoas, Maceió. 

 

159. SILVA, Alessandra Gomes da. Por uma poética dos sentidos: a literatura no contexto da 

surdez.' 11/04/2016 167 f. Mestrado em literatura, cultura e contemporaneidade. Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

   

160. PARCIANELLO, Juciane Ferigolo. O dizer na e sobre a língua de sujeitos descendentes 

de imigrantes italianos e a fronteira enunciativa' 01/02/2011 115 f. Mestrado em letras.  

Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria. 

 

161. GOMES, Vitor Da Cunha. Motivações e expectativas dos alunos do curso de letras 

português/italiano nas instituições de ensino superior do Estado do Rio de Janeiro' 04/03/2015 

129 f. Mestrado em letras neolatinas. Universidade Federal Do Rio De Janeiro, Rio de 

Janeiro. 

   

162. LIMA, Nelci Vieira de. Um diálogo historiográfico: as gramáticas de língua portuguesa 

do séc. XVI e o Projeto de Lei 1676/1999 do séc. XX' 01/05/2011 82 f. Mestrado em língua 

portuguesa. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 

 

163. ROSA, Eliane Kreutz. Fatores de manutenção e regressão da língua e cultura alemãs no 

município de Missal – Paraná' 01/11/2011 194 f. Mestrado em letras -linguagem e sociedade. 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel. 

 

164. SOUZA, Adriana dos Santos. Contribuições para o estudo da gramaticalização do item 

onde na história do português brasileiro: documentos paranaenses' 01/10/2012 195 f. 

Doutorado em estudos da linguagem. Universidade Estadual de Londrina, Londrina. 

 

165. PASTORELLI, Daniele Silva. Crenças e atitudes lingüísticas na cidade de Capanema: 

um estudo da relação do português com línguas em contato' 01/02/2011 202 f. Mestrado em 

estudos da linguagem. Universidade Estadual de Londrina, Londrina. 

 

166. MEDEIROS, Silvia Aparecida. Algumas contradições que envolvem o ensino da escrita: 

uma discussão com professores do 5º e do 6º ano do ensino fundamental' 15/07/2014 151 f. 

Mestrado em Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa. 
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167. BRUNELIERE, Jean Francois Mathieu. Glocalisation d’une multinationale : enjeux de la 

traduction dans la communication en ligne autour de la Peugeot 2008 au Brésil' 22/07/2016 

674 f. Doutorado em estudos da tradução. Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. 

   

168. SAMPAIO, Bruno De Souza. Anglicismos no comércio e a globalização: crenças sobre a 

língua/cultura inglesa' 27/04/2015 127 f. Mestrado em Letras: Cultura, Educação e 

Linguagens. Universidade Estadual do Sudoeste Da Bahia, Vitória da Conquista. 

   

169. SANDES, Fabio Nascimento. Impacto do Enem na avaliação da aprendizagem de 

Língua Inglesa segundo os novos letramentos' 27/04/2015 153 f. Mestrado em Letras: 

Cultura, Educação e Linguagens. Universidade Estadual Do Sudoeste Da Bahia, Vitória da 

Conquista. 

   

170. CAVALCANTI, Laura Jorge Nogueira. Questões de norma linguística no domínio 

jornalístico: embates discursivos' 25/02/2014 109 f. Mestrado em letras. Universidade Federal 

de Pernambuco, Recife. 

   

171. MORAES, Marcela Marabeli de. Um olhar a partir de atos de fala do romance Vidas 

secas' 13/03/2015 96 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, Ponta Grossa. 

   

172. DAMBROS, Lilian Paula. Construção das identidades sociais de raça com intersecção de 

classe nos livros didáticos de inglês do ensino médio aprovados pelos PNLDS 2012 e 2015.' 

21/03/2016 164 f. Mestrado em Estudos da Linguagem. Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, Ponta Grossa. 

   

173. MASCARENHAS, Daniela Ressurreicao. O português como herança na Itália: línguas e 

identidades em diálogo' 11/12/2015 176 f. Doutorado em língua e cultura.  universidade 

Federal da Bahia, Salvador. 

   

174. MESQUITA, Rodrigo. Code-switching em Akwẽ-xerente/Português' 12/03/2015 245 f. 

Doutorado em letras e linguística. universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

   

175. RIBEIRO, Simone Beatriz Cordeiro. Língua(s) de fronteira: o ensino da língua 

espanhola em Guaíra, Paraná.' 20/02/2015 261 f. Doutorado em Letras. Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná, Cascavel. 

   

176. MESQUITA, Rodrigo. Empréstimos linguísticos do Português Xerente Akwén' 

01/03/2009 144 f. Mestrado em letras e linguística. universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

 

177. LEÃO, Paula Biegelmeier. Transmissão intergeracional do alemão em contato com o 

português em Vale Real - RS' 01/09/2007 130 f. Mestrado em letras. Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 
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ANEXO B – Filtro de pesquisa, com 13 resultados 

 

SILVA, Maria Erotildes Moreira e. Interfaces entre ações oficiais e as políticas linguísticas 

para a promoção internacional do português' 15/06/2015 416 f. Doutorado em linguística. 

Universidade Federal do Ceará, Fortaleza. 

 

DORIGON, Thomas. O Celpe-Bras como instrumento de política linguística: um mediador 

entre propósitos e materializações' 14/03/2016 128 f. Mestrado em letras. Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 
 

FREIRE, Everaldo José. O lugar da língua portuguesa em Timor-leste: poder, controle e 

acesso' 01/03/2011 186 f. Mestrado em letras. Fundação Universidade Federal de Sergipe, São 

Cristóvão. 
 

MIRANDA, Yara Carolina Campos de. Projeto "Pelo Mundo": A Configuração De Uma 

Política Linguística Em Um Curso De Português Como Língua Adicional Para Candidatos Ao 

Programa De Estudantes-Convênio De Graduação (PEC-G)' 12/12/2016 178 f. Mestrado em 

estudos linguísticos. Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte. 

 

 

LOPEZ, Ana Paula de Araujo. Subsídio Para O Planejamento De Cursos De Português Como 

Língua De Acolhimento Para Imigrantes Deslocados Forçados No Brasil' 12/12/2016 258 f. 

Mestrado em estudos linguísticos. Universidade Federal De Minas Gerais, Belo Horizonte. 
 

SANTOS, Fabiana Almeida dos. Formação de professores no contexto da (re)introdução da 

língua portuguesa em Timor-leste: da polêmica às ações táticas' 10/06/2014 113 f. Mestrado 

em letras: lingüística e teoria literária. Universidade Federal do Pará, Belém. 

 
 

JESUS, Manuela Oliveira de. Pronúncia(s) do português brasileiro e suas interfaces com 

políticas linguísticas e metodologias para o ensino-aprendizagem de português língua 

estrangeira' 26/06/2013 ?f. Mestrado em letras. Fundação Universidade Federal de Sergipe, 

São Cristóvão. 

 

SILVA, Diego Barbosa da. De Flor do Lácio à Língua Global: uma análise discursiva das 

relações de poder nas políticas lingüísticas para a promoção, a difusão e a projeção do 

português da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).' 01/01/2011 282 f. 

Mestrado em letras. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

 

 

Diniz, Leandro Rodrigues Alves. Política linguística do Estado brasileiro na 

Contemporaneidade: a institucionalização de mecanismos de promoção da língua nacional no 

exterior". 2012. 350 f. (Doutorado em Linguística) – Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2012. 
 

BORGES, Erika Goncalves. Política linguística e o ensino do português como língua 

estrangeira (PLE): uma investigação sob a perspectiva da pragmática' 21/07/2015 188 f. 

Mestrado em estudos linguísticos. Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia. 
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BENEDINI, Daniela Ressurreicao Mascarenhas. O português como herança na Itália línguas e 

identidades em diálogo. 2015. 176f. (Doutorado em língua e cultura) – Universidade Federal 

da Bahia, Salvador, 2015 
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ANEXO C – Plano de Ação de Brasília (PAB) 

 
Plano de Ação de Brasília para a Promoção, a Difusão e a Projeção da Língua 

Portuguesa 

 

 

I - Estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações internacionais 

 

O português é uma das seis línguas mais faladas no mundo. É língua oficial em oito países, 

inseridos em múltiplas matrizes geopolíticas e culturais. Esses países têm assumido 

participação ativa em instâncias internacionais e operações humanitárias e de manutenção da 

paz. São contribuintes significativos para organismos internacionais. Assim sendo, é natural a 

expectativa de que a língua portuguesa ocupe o lugar correspondente à sua importância no 

contexto global. 

 

O português já é utilizado – como língua oficial, de trabalho ou de documentação – em mais 

de duas dezenas de organismos multilaterais ou regionais. A consolidação e o reforço dessa 

presença internacional da língua portuguesa contribuirão para sua crescente afirmação no 

plano mundial  

 

Na VII Cimeira da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP (Lisboa, 25 de 

Julho de 2008), os Chefes de Estado e de Governo reiteraram a importância da atuação 

conjunta no processo de efetiva mundialização da língua portuguesa e, nesse contexto, 

sublinharam o apoio à introdução do português em organizações internacionais, bem como a 

sua utilização efetiva naquelas em que o português já constitui língua oficial ou de trabalho. 

 

Sublinharam também a necessidade de coordenar esforços na formação de tradutores e 

intérpretes, bem como na implementação de tecnologias da informação e da comunicação ao 

serviço da tradução e interpretação. 

 

Na XIV Reunião do Conselho de Ministros da CPLP (Praia, 20 de julho de 2009), assinalou-

se a necessidade de que a ação conjunta nessa matéria se oriente pelos princípios de realismo 

nos objetivos, de pragmatismo na execução e de persistência na concertação da ação política. 

 

Nesse sentido, estabelecem-se as seguintes linhas de ação: 
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1. Considerar as medidas necessárias para a possível introdução do português como “língua 

de documentação” das Nações Unidas, através da publicação sistemática em português de 

documentos da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança, e por meio da criação de um 

corpo de tradutores especializados no âmbito do Secretariado das Nações Unidas, cujo 

funcionamento seria financiado por contribuições dos Estados Membros da CPLP. Nesse 

sentido, estabelecer um mecanismo de coordenação a ser integrado por representantes das 

Missões Permanentes dos Estados Membros em Nova Iorque, para avaliar custos e benefícios 

que decorreriam da introdução do português como “língua de documentação” daquela 

Organização. 

 

2. Dar prosseguimento à iniciativa de adoção do português como língua de trabalho na 

Conferência Geral da UNESCO, através da continuação da coordenação entre as delegações 

dos Estados Membros da CPLP junto àquela Organização, assegurando-se a promoção da 

diversidade cultural e do multilingüismo. 

 

3. Promover gradualmente a tradução para o português dos portais virtuais das Nações 

Unidas, com prioridade para o sítio principal e para aqueles cujo conteúdo tem maior impacto 

para a cidadania nos países da CPLP (direitos humanos, UNICEF, questões sociais, OMS, 

etc.). Igualmente, reforçar o apoio ao Departamento de Informação das Nações Unidas, 

especialmente à Seção de Língua Portuguesa da Rádio das Nações Unidas. Caberá às Missões 

Permanentes dos Estados Membros da CPLP em Nova Iorque, Genebra e outras cidades-sede 

de organismos do sistema das Nações Unidas realizar a coordenação necessária para a 

implementação das ações, incluindo a definição do modo de financiamento. 

 

 

4. Promover a formação especializada de tradutores e intérpretes para atuação em organismos 

internacionais, inclusive através da colaboração e coordenação com instituições de ensino 

superior. Deverá o Secretariado da CPLP elaborar um levantamento das experiências nessa 

área, sua avaliação e, em concertação com o IILP, apresentar propostas concretas para a 

ampliação e otimização desses serviços. 

 

5. Criar mecanismos permanentes de coordenação entre os Estados Membros da CPLP para a 

contratação de serviços de interpretação para eventos de alto nível (Assembléia Geral das 
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Nações Unidas, OIT, UNESCO e outras instâncias), com o objetivo de maximizar a utilização 

dos recursos. Tal coordenação será assegurada por meio das Missões Permanentes dos 

Estados Membros em Nova Iorque, Genebra, Paris e outras cidades-sede de organismos do 

sistema das Nações Unidas. 

 

6. Assegurar a utilização efetiva do português nos organismos internacionais em que já é 

língua oficial e/ou de trabalho. Com essa finalidade: a) solicitar a publicação, sem atraso, de 

documentos em português, nos termos das regras de procedimento de cada organismo; b) 

utilizar, sempre que possível, o português em documentos e/ou intervenções em debates, sem 

prejuízo da eventual utilização de outras línguas de trabalho em reuniões informais; c) 

reforçar o controle de qualidade dos textos elaborados em português ou traduzidos para o 

português, assegurando-se as competências técnicas e lingüísticas dos tradutores. 

 

7. Apoiar candidaturas de nacionais de Estados Membros da CPLP, ou de nacionais de 

Estados terceiros que tenham o domínio da língua portuguesa, para os organismos 

internacionais, em particular nos casos que envolvam a atuação de tais organismos, em 

missões de caráter temporário ou permanente, nos respectivos Estados. Na medida do 

possível, promover um maior ingresso e incentivar as carreiras de jovens profissionais 

oriundos dos Estados Membros da CPLP, ou de Estados terceiros que tenham o domínio da 

língua portuguesa, nos secretariados de organismos internacionais, tendo também em conta o 

princípio da igualdade de gênero. 

 

8. Instruir o Secretariado da CPLP a retomar os contatos com a Comissão da União Africana 

com vistas a desenvolver projetos que contribuam para o reforço da presença do português 

naquela organização. Tais projetos serão suscetíveis de inclusão em instrumento de 

cooperação a ser concluído entre o Secretariado da CPLP e a referida Comissão. Deverão 

contemplar, com especial destaque, a tradução para o português dos conteúdos do sítio 

eletrônico da União Africana. O Secretariado promoverá igualmente a sinergia entre esses 

projetos e iniciativas já existentes por parte de Estados Membros da CPLP. Considerar-se-ão 

iniciativas semelhantes para o reforço da presença do português em outras organizações 

regionais africanas. 

 

 

II - Estratégias de Promoção e Difusão do Ensino da Língua Portuguesa 
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(i) Ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP 

 

Adotar as seguintes iniciativas, tendo presentes as metas do Fórum Mundial de Dacar de, até 

2015, melhorar em 50% a taxa de alfabetização de adultos; expandir a educação e o cuidado 

na primeira infância; garantir o acesso de todas as crianças em idade escolar à educação 

primária completa, gratuita e de boa qualidade; ampliar as oportunidades de aprendizagem 

dos jovens e adultos; eliminar as disparidades entre os gêneros na educação; melhorar todos 

os aspectos da qualidade da educação: 

 

1. Otimizar os programas de formação de professores de língua portuguesa e em língua 

portuguesa. Para tanto: 

1.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo da CPLP, um levantamento 

dos programas em curso nos países da CPLP na área de formação de professores de língua 

portuguesa (nos contextos de formação inicial e contínua/continuada), acompanhado, quando 

possível, de uma avaliação desses programas pelos órgãos competentes dos respectivos 

Estados, a ser apresentado ao Comitê de Concertação Permanente até julho de 2011. 

1.2. Articular ações de cooperação para a capacitação de professores de língua portuguesa do 

ensino fundamental/básico e médio/secundário. 

1.3. Formar os professores de língua portuguesa para o conhecimento das especificidades do 

português, conforme o uso padrão em cada Estado Membro. 

1.4. Ampliar o alcance dos programas de formação contínua/continuada de professores, para 

atender não só os professores de língua portuguesa, mas também os professores que ensinam 

disciplinas diversas em português. 

1.5. Continuar a desenvolver programas para a formação em pós-graduação, mediante uma 

maior oferta de vagas e de bolsas, com vistas ao fortalecimento do corpo docente das 

universidades dos Estados Membros da CPLP. 

 

2. Desenvolver a cooperação para: 

2.1. Identificar e editar materiais didáticos e pedagógicos de referência existentes nos Estados 

Membros. 

2.2. Editar e distribuir materiais didáticos e pedagógicos que atendam às características 

socioculturais, políticas, econômicas e lingüísticas dos Estados Membros; 

2.3. Utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TIC) no ensino presencial e a 
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distância.  

Nesse contexto, analisar os métodos e recursos utilizados, à luz da sua adequação ao ensino de 

línguas, em reunião das Comissões Nacionais do IILP e do Grupo Executivo de Educação, a 

serem convocados pelo Secretariado Executivo até julho de 2011. 

 

3. Incrementar a cooperação entre os Estados Membros para o fortalecimento das ações nos 

seguintes planos:  

- Educação básica, incluindo a educação da infância; 

- Alfabetização e educação de jovens e adultos; 

- Ensino profissionalizante; 

- Educação técnica, profissional e tecnológica; 

- Formação técnica e científica, inicial e contínua; 

- Utilização das tecnologias da informação e comunicação (TIC) na educação; 

- Novas oportunidades de educação e formação. 

 

 

4. Intensificar a cooperação para o estabelecimento de sistemas de avaliação educacional 

relacionados ao aprendizado da língua. Para tanto: 

4.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo, um levantamento, junto 

aos Estados Membros, do perfil de saída dos alunos de língua portuguesa ao final do ensino 

básico e médio/secundário, a ser concluído até julho de 2011. 

4.2. Com base em tal levantamento, examinar a viabilidade de adoção de marcos de referência 

comuns para a avaliação de competências em língua portuguesa dos alunos ao final do ensino 

básico e médio/secundário, em reunião do Grupo Executivo de Educação, a ser convocada 

pelo Secretariado Executivo até o final de 2011. 

 

5. Incrementar a cooperação para o desenvolvimento e aprimoramento de currículos escolares, 

com atenção para a necessidade de incorporar abordagens de ensino de línguas em contextos 

de aprendizagem multilíngües. Para tanto: 

5.1. Considerar o estudo, a preservação e o ensino das línguas nacionais de cada Estado. 

5.2. Compartilhar experiências já existentes em educação bilíngüe (escrita de línguas ágrafas, 

desenvolvimento curricular e elaboração de material didático). 

5.3. Fomentar o intercâmbio de experiências na elaboração de matrizes curriculares e material 

didático adequado às diferentes situações sociolingüísticas dos Estados Membros da CPLP. 
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6. Desenvolver mecanismos de cooperação para atualizar e/ou criar bibliotecas (físicas e 

virtuais) em instituições educacionais dos países da CPLP, para o fortalecimento de 

programas editoriais. 

 

7. Aprimorar mecanismos que permitam: 

- Estimular a graduação e pós-graduação locais; 

- Promover as candidaturas de estudantes para vagas de graduação e pós-graduação oferecidas 

por universidades de Estados Membros da CPLP. 

Para tanto, incrementar a divulgação dos programas existentes junto a órgãos públicos e 

entidades privadas de ensino. 

 

8. Atender as especificidades e os desafios da língua portuguesa em Timor-Leste e apoiar os 

esforços de reafirmação da língua portuguesa neste Estado Membro, nomeadamente no 

âmbito do Plano Estratégico de Apoio a Timor-Leste. 

 

(ii) Fortalecimento do ensino de português como língua estrangeira (PLE) 

 

1. Otimizar os programas de formação de professores de Português como Língua Estrangeira 

(PLE). Para tanto: 

1.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo, um levantamento dos 

programas em curso nos países da CPLP na área de formação de professores de língua 

portuguesa (nos contextos de PLE), acompanhado, quando possível, de uma avaliação desses 

programas pelos respectivos Estados, a ser apresentado ao Comitê de Concertação 

Permanente, até julho de 2011. 

1.2. Articular ações de cooperação para a capacitação de professores de PLE. 

1.3. Assegurar que a formação de professores inclua o conhecimento das especificidades do 

português, conforme o uso padrão em cada Estado Membro. 

1.4. Continuar a desenvolver programas para a formação em pós-graduação, mediante maior 

oferta de vagas e de bolsas, com vistas ao fortalecimento do corpo docente das universidades 

dos Estados Membros da CPLP. 

 

2. Fortalecer os sistemas de certificação do PLE, mediante a criação de sistema de 

equivalência entre os certificados. 
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3. Estimular programas de apoio à formação de tradutores e intérpretes e contribuir para a 

valorização dos profissionais que atuam nessa área, mediante, em particular, a criação de um 

cadastro internacional de tradutores e intérpretes no sítio eletrônico do IILP.  

 

4. Estimular a oferta de formação em língua portuguesa para públicos diversificados, 

designadamente a formação para fins específicos. 

 

5. Ampliar a oferta de formação em língua portuguesa no ensino básico e secundário em 

países terceiros. 

 

6. Ampliar a oferta de cursos de língua portuguesa em universidades estrangeiras, mediante a 

abertura de cátedras, leitorados e centros de língua portuguesa. 

 

(iii) Instrumentos 

 

1. Listar as recomendações ao IILP emanadas dos órgãos da CPLP no sentido de fazê-las 

constar num Plano Estratégico do Instituto, a ser implementado a curto e médio prazo. 

 

2. Atribuir ao IILP a tarefa de criar uma plataforma comum na Internet relativa ao ensino do 

português, contendo, entre outros recursos: 

- Rede virtual de professores de português para a partilha de experiências pedagógicas e 

recursos didáticos; 

- Acesso a recursos didáticos baseados nas tecnologias da informação e comunicação. 

 

3. Desenvolver instrumentos concertados de publicidade para a promoção da aprendizagem 

do português. 

 

4. Estimular a cooperação para o desenvolvimento de recursos partilhados, relevantes para o 

conhecimento do português, nomeadamente criando condições de acesso a repositórios 

artísticos, culturais e científicos sobre a língua portuguesa e/ou em língua portuguesa. 

 

5. Identificar, em todo o mundo, as instituições, públicas e privadas, em que a língua 

portuguesa é ensinada, com o objetivo de otimizar a articulação das ações dos vários Estados 
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Membros. 

 

6. Caracterizar as representações do português nos Estados Membros da CPLP e avaliar, à luz 

destas representações, a adequação do ensino do português como Língua Materna e Língua 

Não Materna, na perspectiva da valorização da realidade social e cultural de cada país. 

 

7. Analisar as especificidades do português nas comunidades das diásporas dos Estados 

Membros. 

 

III - Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico 

 

1. Ainda estão por ser concluídos os procedimentos internos para a ratificação do Acordo 

Ortográfico da Língua Portuguesa em alguns dos Estados Membros da CPLP. 

 

2. Há notórios avanços na introdução da nova ortografia no Brasil e em Portugal em 

documentos públicos, na imprensa, bem como em outros planos. 

 

3. O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa não prevê a elaboração de vocabulário 

ortográfico comum, mas apenas de um vocabulário comum das terminologias científicas e 

técnicas, cuja existência, nos termos do Acordo, não está posta como condição prévia à sua 

aplicação. 

 

4. A existência de terminologias científicas e técnicas harmonizadas em todo o espaço da 

CPLP constitui: i) uma vantagem em termos econômicos; ii) um importante instrumento de 

consolidação e reforço da língua portuguesa nas organizações internacionais a que pertencem 

países de língua oficial portuguesa; iii) um meio privilegiado para veicular informação e 

construir conhecimento na comunicação especializada. As instituições e os organismos 

responsáveis pela normalização terminológica nos países da CPLP deverão ser congregados 

em um projeto, para a elaboração, edição e distribuição de glossários, com áreas ou domínios 

cuja eleição deverá obedecer a critérios que atendam as realidades terminológicas dos Estados 

Membros.  

 

5. Nos pontos em que o Acordo admite grafias facultativas, é recomendável que a opção por 

uma delas, a ser feita pelos órgãos nacionais competentes, siga a tradição ortográfica vigente 
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em cada Estado Membro, a qual deve ser reconhecida e considerada válida em todos os 

contextos de utilização da língua, em particular nos sistemas educativos.  

 

6. É recomendável que os Estados Membros que ainda não possuem Vocabulário Ortográfico 

da Língua Portuguesa desenvolvam a sua elaboração, edição e distribuição, de modo que se 

produza, posteriormente, em formato eletrônico, sob coordenação do IILP e com a 

participação de uma comissão de especialistas designados pelos Estados Membros, o 

Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa, que consolide tanto o léxico comum 

quanto as especificidades de cada país. 

 

 

IV – Difusão pública da língua portuguesa 

 

 

1. Apoiar os esforços do Secretariado Executivo para o desenvolvimento de um “projeto 

CPLP-TV” e incentivar a sua fase inicial, relativa à formação de uma agência para difusão de 

informação e conteúdos. 

 

2. Estimular contatos entre empresas públicas e privadas de comunicação dos Estados 

Membros, com o objetivo de ampliar a difusão de material audiovisual em língua portuguesa 

na programação televisiva internacional. 

 

3. Desenvolver programas de formação educacional em língua portuguesa – ensino da língua 

e de disciplinas acadêmicas ou profissionalizantes ministradas em língua portuguesa – para 

transmissão por meios de comunicação de massa. 

 

4. Desenvolver e apoiar o Portal da Língua Portuguesa da CPLP, com condições que 

permitam o acesso à produção literária, científica e educacional em português e conexões com 

editoras, jornais, agências de notícias, emissoras de rádio e TV, revistas e periódicos, 

instituições universitárias e departamentos de língua portuguesa em universidades 

estrangeiras, escolas, centros culturais, fundações, galerias de arte e outras entidades 

educacionais e culturais dos países da CPLP. 
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5. Apoiar projetos de edição, distribuição e divulgação de coleções e antologias de obras 

literárias de autores dos Estados Membros da CPLP, inclusive para a adoção em cursos de 

formação de professores e em bibliotecas públicas. 

 

6. Incentivar a tradução, publicação, distribuição e divulgação de obras de autores de Estados 

Membros da CPLP em terceiros países, assim como a participação, sempre que possível 

conjunta, em feiras internacionais do livro. 

 

7. Promover a cultura dos países de língua portuguesa, mediante o incentivo a bibliotecas 

digitais, o aprofundamento da cooperação na área das indústrias culturais, o aumento do 

intercâmbio de expressões culturais (cinema, música, teatro, dança e artes visuais, entre 

outras) e a realização, sempre que possível conjunta, de festivais, mostras, temporadas 

culturais e eventos diversos em terceiros países.  

 

8. Promover, através do IILP, com o apoio do Secretariado Executivo da CPLP, um concurso 

para revelação de autores inéditos em língua portuguesa, bem como editar e distribuir as obras 

vencedoras. 

 

9. Cooperar para a realização, nos países da CPLP e em terceiros países, de exposições 

relacionadas à história e à importância da língua portuguesa. 

 

 

V – Importância da língua portuguesa nas diásporas 

 

 

1. Promover a oferta do ensino do português como língua curricular, desde a educação pré-

escolar até o ensino secundário, nos países e regiões onde existam comunidades de cidadãos 

provenientes dos Estados Membros da CPLP, através de negociação com os responsáveis 

locais. 

 

2. Promover ações de sensibilização dessas comunidades para as vantagens da educação em 

língua portuguesa. 
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3. Estimular o desenvolvimento dos níveis de literacia/letramento em língua portuguesa 

dessas comunidades, mediante a criação de programas específicos. 

 

4. Identificar oportunidades de convergência entre as políticas governamentais relativas às 

diásporas nacionais, nos locais onde haja concentração de imigrantes de duas ou mais 

nacionalidades dos Estados Membros. 

 

5. Apoiar, tanto quanto possível, inclusive com material didático e pedagógico, as instituições 

sem fins lucrativos dedicadas à formação e ao aperfeiçoamento de professores de língua 

portuguesa nos países em que residem as diásporas. 

 

6. Valorizar e apoiar os veículos de comunicação que transmitem conteúdos em língua 

portuguesa dirigidos às comunidades emigradas. 

 

7. Promover, por meio da atuação, sempre que possível conjunta, das Embaixadas e 

Consulados dos Estados Membros da CPLP, a comemoração anual, a 5 de maio, do Dia da 

Língua Portuguesa e da Cultura da CPLP, organizando eventos culturais e outros, envolvendo 

as comunidades da CPLP residentes em países terceiros. 

 

8. Realizar encontros literários, palestras de autores e exibições de produção cinematográfica 

em língua portuguesa, destinados às diásporas dos Estados membros, com especial atenção 

para as atividades voltadas à infância e à juventude. 

 

VI – Participação da sociedade civil 

 

 

1. Fomentar o apoio da sociedade civil à execução de ações previstas no presente documento, 

inclusive pelo estabelecimento de parcerias entre instituições públicas e privadas. Nesse 

sentido, incluir o tema da promoção e difusão da língua portuguesa no I Fórum da Sociedade 

Civil da CPLP, a ser convocado no corrente ano. 

 

2. Estabelecer formas de cooperação entre instituições públicas e privadas para a elaboração e 

difusão pública de programas educativos e profissionalizantes em língua portuguesa.  
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3. Contemplar, em projetos de cooperação técnica, parcerias com instituições da sociedade 

civil dos países da Comunidade para a difusão e valorização da língua portuguesa. 
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ANEXO D – Plano de Ação de Lisboa (PALis) 

 

 
 

XII REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DA 

COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Maputo, 20 de fevereiro de 2014 Resolução sobre o Plano de Ação de Lisboa 

O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) reunido na 

sua XII Reunião Extraordinária, em Maputo, no dia 20 de fevereiro de 2014: 

 

Ciente de que a promoção e difusão da língua portuguesa constituem um dos três objetivos 

gerais estabelecidos nos Estatutos da CPLP; 

 

Destacando o importante papel que a língua portuguesa ocupa no mundo como uma das 

grandes línguas de comunicação internacional, multinacional e, como tal, partilhada por 

cidadãos de diferentes países e comunidades; 

 

Reiterando o facto de a língua portuguesa estar representada em organizações regionais, 

continentais e internacionais, projetando-se como língua oficial, de trabalho ou de 

documentação em diversos organismos multilaterais; 

 

Ressaltando a necessidade de prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas de 

âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua 

portuguesa no sistema mundial; 

 

Congratulando-se com a iniciativa de Portugal de acolher a II Conferência Internacional sobre 

o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada em Lisboa entre 29 e 31 de 

outubro de 2013, com a participação de investigadores e docentes de todos os Estados 

membros da Comunidade e de outros países, e de cujas conclusões resultou o Plano de Ação 

de Lisboa (PALis), o qual, em conjunto com o Plano de Ação de Brasília, adotado em 2010, 

define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa; 
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Considerando que a II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no 

Sistema Mundial deu ênfase aos temas da língua portuguesa na 

ciência, inovação e economia criativa, além de ter aprofundado outros temas anteriormente 

tratados pela Conferência de Brasília; 

 

DECIDE: 

 

1. Aprovar e Recomendar à X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, 

em Díli, a adoção do “Plano de Ação de Lisboa”, em anexo à presente Resolução. 

 

2. Apoiar a recomendação de realização, num prazo de três anos, da III Conferência 

Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial. 

 

Feita em Maputo, a 20 de fevereiro de 2014 

  

PLANO DE AÇÃO DE LISBOA 

 

I. INTRODUÇÃO 

i. Enquadramento da II Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial 

O futuro da língua portuguesa no sistema mundial deve ser encarado com realismo, mas 

também com ambição, porque é uma das grandes línguas de comunicação internacional e a 

primeira que muitos habitantes do planeta aprendem a falar. Ao contrário de outras línguas 

nacionais, faladas apenas por cidadãos de um único país, a língua portuguesa é multinacional, 

partilhada por cidadãos de diferentes países e está presente, de modo vivo e dinâmico, em 

comunidades de todo o mundo, nas quais possui diferentes estatutos. 

 

Goza do estatuto de língua oficial nos Estados membros (EM) da Comunidade de Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) – Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 

Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste –, distribuídos por quatro continentes e, a esse 

título, está representada em organizações regionais, continentais e mundiais. Os EM da CPLP 

têm assumido participação ativa em instâncias internacionais, operações humanitárias e de 

manutenção da paz e são contribuintes significativos para organismos internacionais, 
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projetando a língua portuguesa como língua oficial, de trabalho ou de documentação, em mais 

de duas dezenas de organismos multilaterais ou regionais. 

 

Nos EM da CPLP, as línguas nacionais que convivem com o português são língua materna de 

parte da população, que ou não fala português ou o usa apenas como língua veicular. Tanto 

nesse espaço como nas diásporas e noutras comunidades, a língua portuguesa beneficia desse 

convívio e enriquece-se com o multilinguismo. 

 

Estas características e circunstâncias contribuem para tornar a língua portuguesa atrativa para 

falantes de outros idiomas, que a estudam e adquirem como língua segunda ou língua 

estrangeira. Daí resulta considerável incremento para o seu papel como língua internacional. 

Importa prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas deâmbito nacional e 

multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua portuguesa no sistema 

mundial. 

 

Insere-se neste objetivo a realização da II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua 

Portuguesa no Sistema Mundial. O segmento científico reuniu-se na Universidade de Lisboa, 

nos dias 29 e 30 de outubro de 2013, a partir de uma iniciativa da CPLP e do Governo 

Português, com a organização conjunta do Camões, I.P., do Instituto Internacional da Língua 

Portuguesa (IILP) e de um consórcio de quatro universidades portuguesas – as Universidades 

de Lisboa, Porto e Coimbra e a Universidade Nova de Lisboa –, e a participação de 

investigadores e docentes de todos os países da Comunidade e de outros países. Os trabalhos 

deste primeiro segmento foram distribuídos por três conferências plenárias, sete reuniões 

temáticas, dezasseis sessões de comunicações livres e duas sessões de apresentação de 

projetos e produtos. 

 

No segmento seguinte, de natureza técnica e governamental, realizado no dia 31 de outubro 

na sede da CPLP, foram apreciadas as conclusões daquela reunião e elaborado o presente 

documento, designado como Plano de Ação de Lisboa (PALis). Este Plano, assim como o 

Plano de Ação de Brasília (PAB), adotado em 2010, define estratégias globais para a 

promoção e a difusão da língua portuguesa. 

 

ii. Declaração de propósitos e ênfase na ação para o futuro da língua portuguesa– 

identificação de objetivos 
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O futuro da língua portuguesa justifica a ponderação e a formulação de planos de longo prazo, 

que deem corpo a uma visão estratégica global, adequada a servir os interesses partilhados dos 

EM da CPLP e proporcional aos recursos disponíveis – objeto dos Planos de Ação de Brasília 

e de Lisboa. Nesse âmbito, esta visão estratégica abrangente deve traduzir-se em ações de 

caráter mais imediato – definidas, por exemplo, em Planos Estratégicos Setoriais –, na 

prossecução de políticas em domínios tão importantes como a ciência e a tecnologia, o ensino 

e a formação profissional, assim como a afirmação da língua portuguesa no sistema mundial. 

 

A globalização influencia de diferentes maneiras os grandes espaços de 

integração/cooperação e de identidade linguística e cultural. No caso da CPLP, 

este facto recomenda que o papel da língua portuguesa para o desenvolvimento seja pensado a 

partir da sua relevância no acesso equitativo de todos à educação. Em países multilingues, 

quando a língua portuguesa tem existência como língua segunda, ela pode constituir um 

recurso veicular no processo de ensino/aprendizagem, uma vez que dá aos falantes de cada 

língua materna uma oportunidade igual de acesso e permanência no sistema educativo, capaz 

de promover e de reforçar a inclusão e a paz social. Por outro lado, a pertença a um grande 

espaço cultural e de comunicação traz facilidades com relevância económica para o 

desenvolvimento dos vários países, como o estatuto de língua internacional de trabalho, ou o 

acesso a mercados e negócios, que são ao mesmo tempo incentivos permanentes em todos os 

níveis de prossecução de uma cidadania plena. 

 

A II Conferência deu ênfase aos temas da língua portuguesa na ciência, inovação e economia 

criativa, além de ter aprofundado outros temas anteriormente trabalhados na Conferência de 

Brasília. Considerou essencial a participação da sociedade civil em ações de promoção e 

difusão da língua portuguesa e formulou um conjunto de sugestões, organizadas em torno dos 

domínios a seguir enunciados: 

i. Língua de ciência e de inovação ii. A língua como fator de relevância na economia 

criativa iii. A língua na cooperação entre os países da CPLP e nas comunidades das diásporas 

iv. A língua portuguesa nas organizações internacionais v. A língua portuguesa no ensino a 

falantes de outras línguas. 

 

II. APRECIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE BRASÍLIA 
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A apreciação da implementação do PAB, realizada durante a II Conferência, orientou-se pelos 

seis eixos temáticos que o estruturam: I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas 

organizações internacionais; II – Estratégias de promoção e difusão do ensino da língua 

portuguesa; III – Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico; IV – Difusão pública da 

língua portuguesa; V – Importância da língua portuguesa nas diásporas; VI – Participação da 

Sociedade Civil. 

Os eixos temáticos do PAB tiveram diferentes ritmos de implementação. Alguns registaram 

progressos, como a difusão do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP, a elaboração 

de Vocabulários Ortográficos Nacionais (VON), com metodologia para sua integração no 

Vocabulário Ortográfico Comum (VOC), e a difusão da língua portuguesa junto às diásporas. 

Outros registaram avanços mais lentos, como a implantação da língua portuguesa nas 

Organizações Internacionais (OI) ou a participação da Sociedade Civil na promoção da língua 

portuguesa. Apesar dos avanços, há lacunas a preencher, pois as metas traçadas pelo PAB 

permanecem relevantes, sendo recomendável prosseguir os esforços já iniciados. 

O documento de apreciação da implementação do PAB constitui anexo e parte integrante do 

PALis. 

 

III. PLANO DE AÇÃO DE LISBOA RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS DE 

FUTURO PARA O PAPEL DA LÍNGUA PORTUGUESA 

 

i. A língua portuguesa no desenvolvimento científico e na inovação 

Como língua de ciência, a língua portuguesa enfrenta alguns desafios no contexto mundial, de 

enorme exigência qualitativa, no qual a participação de investigadores de língua portuguesa é 

ainda escassa. 

 

São relevantes para o processo de consolidação da capacidade científica e tecnológica do 

espaço da língua portuguesa, a médio e longo prazo, os passos que estão a ser dados no 

sentido da aproximação das comunidades científicas dos países da CPLP, da valorização dos 

recursos humanos e do incremento da publicação científica em língua portuguesa. 

O desenvolvimento de um sistema comunitário de inovação implica, ainda, o fortalecimento 

das relações sistémicas entre os vários atores da cadeia de valor da inovação – desde 

produtores de conhecimento a financiadores de alta tecnologia, passando pela indústria e pelo 

consumidor. 
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A visão da CPLP referente à cooperação multilateral nos domínios da Ciência e Tecnologia e 

do Ensino Superior, plasmada nos documentos finais dos Órgãos deliberativos da CPLP, 

produzidos entre 1999 e 2012, comporta as seguintes dimensões estratégicas: 

 

a) Definição de prioridades de cooperação no âmbito da investigação fundamental e 

aplicada; 

b) Aposta no conhecimento científico com base nos princípios de desenvolvimento 

sustentável e de inclusão social, redução da pobreza e melhoria da qualidade de vida; 

c) Aposta na cooperação científica e tecnológica em áreas de interesse prioritário dos 

EM, por meio de ações efetivas de conteúdo prático e caráter prioritário, articuladas com as 

políticas e programas de Ciência e Tecnologia (C&T) de cada país; 

d) Importância da formação de recursos humanos em C&T para a integração dos 

cidadãos da CPLP na comunidade internacional mediante a elevação das capacidades 

científico-tecnológicas dos EM da CPLP; 

e) Favorecimento da cooperação científico-técnica em matéria de transferência de 

tecnologia como elemento indispensável ao progresso. 

Para implementar estas dimensões estratégicas, são necessárias as seguintes medidas: 

1. Recomendar aos EM que, por intermédio das suas instituições de financiamento, 

avaliação e certificação científicas, valorizem o uso da língua portuguesa na comunicação e 

produção científicas, assim como nos documentos de trabalho, de candidatura e gestão de 

projetos científicos; 

2. Mapear os domínios científicos que, pela natureza do seu objeto e dos espaços em que 

se desenvolvem, propiciem a produção de literatura científica especializada em língua 

portuguesa; 

3. Reconhecer o papel das terminologias científicas e técnicas como instrumento 

facilitador da comunicação entre os cientistas e investigadores dos países da CPLP e, 

sobretudo, como facilitador do ensino da ciência, da partilha do conhecimento e da 

disseminação da cultura científica, tendo em conta os projetos de normalização e/ou 

harmonização linguística já em curso; 

4. Reforçar a utilização da língua portuguesa no mundo digital, atuando de maneira 

conjunta, evitando a multiplicação desnecessária de recursos e aproveitando o potencial da 

Internet como meio atenuante dos efeitos da dispersão geográfica dos países da CPLP; 

5. Promover o desenvolvimento de recursos científicos e de infraestruturas digitais em 

língua portuguesa, de acesso aberto e gratuito; 
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6. Fomentar medidas concretas para promover a indexação de publicações científicas nas 

bases bibliométricas de referência, tais como a SCIELO e a Web of Science; 

7. Estimular a tradução de obras científicas de referência, sobretudo as que possam ser 

utilizadas em contextos de formação académica inicial e de divulgação científica; 

8. Dar continuidade a projetos de mobilidade e a parcerias para a investigação entre os 

países da CPLP, através do mapeamento das áreas científicas que possam ser percebidas 

como convergentes e de interesse comum; 

9. Fortalecer os repositórios de produção científica existentes, garantindo a sua 

interoperabilidade através de padrões e formatos de metadados comuns, e fomentar programas 

de pesquisa sobre processamento computacional da língua portuguesa nas universidades dos 

EM; 

10. Incentivar projetos que permitam a circulação de informação entre as diferentes 

plataformas de registos de curricula e instituições dos EM; 

11. Impulsionar a formação de novas gerações de cientistas e investigadores da CPLP, 

dando-lhes a oportunidade de estudarem e praticarem ciência e investigação nos EM, através 

da concessão de bolsas de doutoramento; 

12. Desenvolver sinergias entre os EM nos campos do ensino superior, da formação de 

professores, da gestão educacional, das práticas pedagógicas e da formação técnica e 

profissional; 

13. Partilhar experiências de formação universitária a distância, dentro e fora dos EM, por 

meio da criação de polos presenciais e do aumento da oferta de cursos e de turmas; 

14. Ampliar programas de parceria e de intercâmbio para a formação de estudantes e 

profissionais, em particular, promovendo a mobilidade e a cooperação interuniversitária, a 

formação de professores e de gestores do ensino técnico e a realização de estágios 

profissionais, especialmente nas áreas prioritárias para o desenvolvimento; 

15. Reforçar a oferta de bolsas de graduação e de pós-graduação disponibilizadas pelos 

governos e pela iniciativa privada dos EM; 

16. Mobilizar as instituições de Ensino Superior dos EM para a participação em redes de 

instituições congéneres, no âmbito da CPLP; 

17. Dinamizar a constituição de sistemas de avaliação do ensino superior dos EM, a partir 

de indicadores e tipologias de regularização existentes nas instituições nacionais responsáveis 

pela avaliação e acreditação. 

 

ii. A língua portuguesa no reforço do empreendedorismo e da economia criativa 
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A afirmação global da língua portuguesa articula-se com a difusão das culturas nacionais que 

a tomam como veículo e com os esforços de internacionalização da economia. O conjunto das 

economias dos EM da CPLP ocupa já um lugar relevante no PIB mundial, posição que tende a 

consolidar-se e que deve ser assumida como argumento fundamental. Neste quadro, destaca- 

se o papel de mediação exercido pela língua portuguesa, enquanto propiciadora e facilitadora 

de contactos e de oportunidades de negócio: a) entre os países da CPLP; b) como língua 

oficial e veicular, no interior dos países multilingues; c) como língua estrangeira, nos 

contactos com instituições e empresas internacionais. No quadro da economia criativa, a 

língua portuguesa assume também a natureza de produto, concebido, trabalhado e 

comercializado por iniciativa dos criadores culturais, artísticos, literários, mas ainda, em 

vertente menos reconhecida e explorada, como ingrediente de produtos informáticos e 

mediáticos, com elevado potencial de geração de riqueza, tendo sobretudo em conta o lugar 

de destaque que ocupa, no mundo, entre os utilizadores das principais redes sociais. 

 

O desenvolvimento das economias dos países de língua portuguesa tem despertado a atenção 

de vários investidores, pelo que importa identificar áreas e tipos de produtos em que a língua 

seja economicamente relevante, face ao seu poder agregador de milhões de falantes. Importa, 

também, reconhecer o valor da língua portuguesa enquanto fator para a promoção da 

economia e responder ao interesse crescente na aprendizagem e na tradução de e para língua 

portuguesa. A diversidade linguística no seio da CPLP reforça a relevância do valor 

económico da língua portuguesa e torna claro o seu papel enquanto idioma de mediação. 

Todos estes fatores reforçam a importância da harmonização terminológica e da promoção do 

ensino da língua portuguesa para fins específicos. 

Tendo em conta o impacto da economia criativa na dinamização do tecido económico, pela 

capacidade de gerar emprego, e na promoção do bem-estar social, os EM deverão fomentar 

iniciativas que reforcem a presença e o papel da língua portuguesa no empreendedorismo e na 

economia criativa. Para tanto, dever-se-á: 

 

1. Sensibilizar os agentes financeiros e empresariais para o valor económico da língua 

portuguesa; 

2. Criar e consolidar bibliotecas e outros acervos digitais para preservar a memória e 

garantir o acesso ao património cultural da língua portuguesa; 
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3. Promover e divulgar a arte e as indústrias culturais e criativas em língua portuguesa, 

por meio de iniciativas conjuntas dos EM; 

4. Estimular a edição e a tradução de obras de escritores de língua portuguesa; 

5. Fortalecer a proteção da propriedade intelectual nas áreas das economias criativas; 

6. Fomentar a circulação de artistas e bens culturais dos países de língua portuguesa; 

7. Realizar estudos para mensurar a economia criativa nos EM, assim como o valor 

económico da língua portuguesa; 

8. Identificar as indústrias em que a língua portuguesa desempenhe um papel importante 

na dinamização de projetos de empreendedorismo que contribuam para a promoção da língua 

e das culturas dos EM. 

 

iii. A língua portuguesa na cooperação entre países da CPLP e nas comunidades das 

diásporas 

Atenta ao desenvolvimento da língua portuguesa no mundo, a CPLP tem como essencial, a 

par das ações nos EM e da cooperação intracomunitária, a atuação junto das comunidades de 

falantes de língua portuguesa noutros países, pois as diásporas da CPLP, constituídas por 

milhões de cidadãos integrados em países dos cinco continentes, representam um fator 

dinâmico para a projeção da língua portuguesa. Importa, assim, que os EM estimulem as suas 

diásporas a se constituírem como espaços de promoção da língua. 

As diásporas poderão posicionar-se e assumir-se como atores estratégicos em diferentes 

contextos, como sejam: 

- serem propulsoras da consagração do estatuto curricular da língua portuguesa nos 

sistemas de ensino nacionais ou estatais dos países de acolhimento; 

- serem defensoras de lugares fixos nas agendas artísticas e espaços públicos de 

prestígio dos países de acolhimento, firmando-se numa política de proximidade e jogando 

com as cartografias artísticas locais ou de espaços geoculturais; 

- e ainda, assumirem-se como agentes das economias nacionais, potenciando as regiões 

de origem. 

No campo da cooperação, os EM envidarão esforços para ampliar ações conjuntas, visando 

fortalecer programas de ensino da língua portuguesa em cada país. 

Em vista do que precede, deverão os EM: 

1. Promover internacionalmente a língua portuguesa no quadro de uma estratégia 

coordenada das representações oficiais dos EM; 

2. Mobilizar as comunidades das diásporas para a promoção da língua portuguesa; 
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3. Promover formas de difusão da língua portuguesa junto dos espaços linguísticos 

próximos, em particular nos países vizinhos dos EM; 

4. Promover a preservação, o estudo e o ensino de outras línguas nacionais, em 

articulação com os da língua portuguesa, tanto no interior dos EM como no exterior; 

5. Apoiar a formação de tradutores e de intérpretes; 6. Ampliar a oferta de cursos de 

língua portuguesa que atendam ao grau de conhecimento e domínio da língua, em estruturas 

institucionais dos EM, sobretudo naquelas que se encontram fora dos países de língua oficial 

portuguesa; 

7. Incentivar práticas de multilinguismo, a partir da inventariação das línguas faladas nos 

EM, da caracterização social do seu uso e da formação e capacitação técnica e profissional de 

professores e formadores dessas línguas; 

8. Apoiar programas de ensino bilingue, com base em experiências de promoção do 

sucesso escolar; 

9. Garantir aos professores de língua portuguesa a aquisição de uma sólida formação 

linguística, que os torne explicitamente conscientes das diferentes variedades da língua 

portuguesa e da sua relação com as normas nacionais; 

10. Identificar, nos EM, as necessidades de formação de professores de língua portuguesa, 

assim como de professores que ensinem outras disciplinas em língua portuguesa; 

11. Incrementar ações tendentes a elevar a qualidade do ensino básico nos EM, 

nomeadamente mediante a otimização de programas de formação de professores de língua 

portuguesa e em língua portuguesa, tendo em conta as recomendações do PAB sobre sistemas 

de avaliação educacional; 

12. Promover a leitura, nos EM e nas diásporas, mediante a criação de bibliotecas 

escolares conforme os diferentes contextos, designadamente, bibliotecas itinerantes e 

conjuntos de leitura orientada; 

13. Promover projetos e ações no âmbito do ensino técnico e profissional, dirigidos a 

jovens e a adultos nos EM, de modo a eliminar as disparidades entre diferentes modalidades 

de ensino; 

14. Incentivar projetos e ações que visem generalizar nos EM a utilização das Tecnologias 

da Informação e da Comunicação, tanto no ensino presencial como a distância; 

15. Promover e apoiar a internacionalização da língua portuguesa em áreas tecnológicas, 

económicas e das ciências exatas; 
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16. Apoiar programas de intercâmbio e de mobilidade, designadamente no ensino 

superior, em que a formação seja feita em outra língua, desde que associados à aprendizagem 

da língua portuguesa e das culturas dos países onde é falada; 

17. Apoiar o intercâmbio de experiências sobre modelos de ensino da língua portuguesa 

nas diásporas e estimular a elaboração de propostas para: 

a) mapear as necessidades das comunidades e divulgar oportunidades de ensino da língua 

portuguesa, presencial e a distância; 

b) desenvolver metodologias de ensino, métodos pedagógicos e material didático 

específicos ao ensino do português como língua de herança e língua segunda; 

c) promover seminários da CPLP sobre modelos de ensino da língua portuguesa nas 

diásporas. 

18. Realizar concursos da CPLP dirigidos às diásporas, que sensibilizem para a 

importância da língua portuguesa. Os concursos poderão incluir categorias distintas (tais 

como literatura, música, teatro e outras formas de expressão artística) e os prémios poderão 

abranger a publicação, gravação ou encenação das obras selecionadas, incluindo a divulgação 

dos resultados e conteúdos por meio do Portal da CPLP; 

19. Estabelecer parcerias com Governos, universidades e outras instituições locais que 

promovam o ensino da língua portuguesa, constituindo instrumentos de articulação, tais como 

uma rede internacional de universidades com ensino da língua portuguesa; 

20. Dinamizar o papel dos Embaixadores de Boa Vontade da CPLP na promoção e difusão 

da língua portuguesa; 

21. Retomar as recomendações do PAB, reafirmando o interesse da CPLP em estudar as 

condições para a elaboração de um quadro de referência para a formação de professores de 

língua portuguesa, bem como de processos de certificação de professores de língua 

portuguesa. 

 

 

iv. A língua portuguesa nas organizações internacionais 

Os EM deverão continuar a desenvolver uma política assertiva e concertada a nível 

multilateral, assim como estratégias de integração, a curto, médio e longo prazo, da língua 

portuguesa como língua de trabalho de um maior número de organizações e agências 

internacionais. 

Assim, os EM deverão tomar, entre outras, as seguintes iniciativas: 

1. Incentivar a utilização da língua portuguesa nas intervenções públicas internacionais; 
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2. Desenvolver ações concertadas, com vista à sua adoção como língua oficial ou de 

trabalho no sistema das Nações Unidas, assim como de outras OI, designadamente pela 

criação e financiamento, na maior medida possível, de centros de tradutores e intérpretes; 

3. Desenvolver e disponibilizar, na página do IILP, um registo de tradutores e intérpretes 

de e para língua portuguesa e de instituições que ofereçam estes serviços nas cidades-sede das 

OI ou que acolham eventos internacionais. 

4. Efetuar o levantamento dos funcionários das OI, que são nacionais dos EM, com vista 

a fomentar sinergias para a internacionalização da língua portuguesa. 

 

v. O ensino da língua portuguesa a falantes de outras línguas 

O futuro da língua portuguesa passa, também, pelo seu ensino a falantes de outras línguas. 

Assim se assume como espaço de partilha, de interação e aproximação entre culturas e povos 

e como língua de acesso a novos mercados de trabalho e de negócio espalhados pelo mundo. 

Verifica-se que a aprendizagem da língua portuguesa, desde a última década, tem tido uma 

procura exponencial, como língua estrangeira, seja em espaços de educação formal, como 

língua opcional curricular em Universidades estrangeiras, seja nos de formação 

complementar. 

Importa também alargar as boas práticas já em desenvolvimento por parte de países terceiros 

ao legislarem sobre o estatuto do português como língua opcional curricular nos subsistemas 

do ensino básico ou secundário e, necessariamente, a respetiva formação certificada de 

professores. 

O ensino da língua portuguesa como língua estrangeira pode ser potenciado por iniciativas 

como: 

1. Recomendar ao IILP que retome a reflexão sobre estratégias de ensino da língua 

portuguesa que tenham em conta as suas diferentes variantes e que prossiga a criação de 

recursos didáticos comuns para o seu ensino como língua estrangeira, como tem sido 

realizado no âmbito do Portal do Professor de Português Língua Estrangeira (PPPLE); 

2. Promover maior coordenação entre os esforços dos EM na promoção da língua 

portuguesa para estrangeiros, explorando sinergias entre os projetos em curso; 

3. Criar e aperfeiçoar instrumentos de apoio ao ensino da língua portuguesa para fins 

específicos; 

4. Estabelecer uma metodologia e ações específicas para a formação e a atualização de 

professores de língua portuguesa e para a criação de um sistema coordenado de certificação 
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compatível com os quadros de referência existentes, ou em processo de criação, nos espaços 

em que se inserem os EM; 

5. Promover a edição de audiolivros de obras completas, assim como de antologias de 

autores, inclusive contemporâneos, dos países da CPLP. 

 

IV. SEGUIMENTO DO PLANO DE AÇÃO DE LISBOA 

 

O PALis será eficaz se as recomendações se materializarem em medidas suscetíveis de 

avaliação. Competirá a cada EM, em particular através das CN do IILP, garantir o 

acompanhamento das medidas propostas. 

O sucesso das medidas propostas pode resultar de políticas concertadas entre EM da CPLP ou 

de iniciativas locais. Neste sentido, importa que o acompanhamento da execução do PALis se 

faça localmente e através das estruturas da CPLP, que deverão apresentar um programa de 

execução e calendarização dessas medidas. 

Recomenda-se que o IILP e o Secretariado Executivo, dentro das 

respetivas áreas de competência, recolham informação sobre as medidas adotadas em cada 

país e mantenham os Órgãos Deliberativos da CPLP informados, com regularidade, sobre a 

implementação do PALis. 

Recomenda-se, ainda, que os EM promovam a realização, dentro de três anos, de uma III 

Conferência. 

  

ANEXO 

APRECIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE BRASÍLIA 

A apreciação da implementação do PAB orienta-se pelos seis eixos temáticos que o 

estruturam, a saber: I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações 

internacionais; II – Estratégias de promoção e difusão do ensino da língua portuguesa; III – 

Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico; IV – Difusão pública da língua 

portuguesa; V – Importância da língua portuguesa nas diásporas; VI – Participação da 

Sociedade Civil. 

 

a) Apresentação e análise dos resultados: 

No que respeita às estratégias de implantação da língua portuguesa nas Organizações 

Internacionais (OI), os Estados Membros (EM) lograram manter coordenação permanente de 

suas Missões junto às Nações Unidas, em Nova Iorque, no sentido de contratar serviços de 
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interpretação para os discursos de seus Chefes de Estado e de Governo durante a Assembleia 

Geral anual daquele Organismo. Mantiveram, igualmente, coordenação de esforços de suas 

Missões Permanentes junto à UNESCO, em Paris, no sentido de adotar a língua portuguesa 

como língua de trabalho na Conferência Geral da Organização, bem como de valorizar o 

idioma no âmbito do multilinguismo, mediante a participação ativa e coordenada, com 

eventos culturais diversos, no Dia da Língua Portuguesa (5 de maio), anualmente 

comemorado na referida Organização. O apoio a candidaturas de nacionais de EM da CPLP 

para OI também foi mobilizado frequentemente, e a eleição dos Diretores-Gerais da FAO e da 

OMC são os frutos mais visíveis desses esforços. O Instituto Internacional da Língua 

Portuguesa (IILP), com mandato conferido pelo CCP, organizou um colóquio em Luanda, de 

03 a 05 de julho de 2012, para aprofundar teórica e tecnicamente as disposições do PAB 

referentes à língua portuguesa nas OI, durante o qual foi possível mobilizar um corpo 

internacional de especialistas na área, com vistas a participações e consultorias em projetos 

futuros. Há relatório abrangente do IILP sobre este e outros três colóquios organizados pelo 

Instituto entre 2011 e 2012, para aprofundar os debates em torno dos eixos temáticos do PAB, 

e que serão referidos adiante. 

 

No tocante às estratégias de promoção do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP, os 

EM articularam ações de cooperação para capacitação e formação continuada de professores 

de língua portuguesa e professores de disciplinas diversas em língua portuguesa. Registam-se 

exemplos de práticas bem sucedidas de cooperação também na alfabetização e educação de 

jovens e adultos, no ensino profissionalizante, na educação técnica e profissional, na formação 

científica e tecnológica, e na utilização das tecnologias da informação e comunicação na 

educação, como as bibliotecas digitais, em reconhecimento ao papel primordial da educação 

de qualidade na difusão e fortalecimento da língua portuguesa no espaço intracomunitário. 

Igualmente digno de relevo é o colóquio organizado pelo IILP em Maputo, de 12 a 14 de 

setembro de 2011, sobre “A Diversidade Linguística nos Países da CPLP”, para analisar 

abordagens de ensino de línguas em contextos multilingues e compartilhar experiências em 

ensino bilingue, com vista a elaborar currículos e materiais didáticos adequados às diferentes 

situações sociolinguísticas nos EM. 

 

O ensino da língua portuguesa como língua estrangeira (PLE) registou avanços. Ampliou-se a 

oferta de cursos em universidades estrangeiras, mediante a abertura de leitorados e de centros 

de língua portuguesa, bem como a oferta de cursos de língua portuguesa para públicos 
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diversos, com a abertura de centros culturais dos EM em países terceiros. É igualmente digno 

de nota o lançamento pelo IILP, nesta II Conferência, do Portal do Professor do Português 

Língua Estrangeira (PPPLE), plataforma virtual de recursos para o ensino e aprendizagem do 

português como língua estrangeira, consoante expressa recomendação do PAB. O relatório do 

Diretor-Executivo do IILP, acima referido, dá conta de que o PPPLE, concebido, 

desenvolvido, alimentado e gerido de forma multilateral, instrumento genuíno de cooperação 

linguístico- cultural entre os EM, oferecerá ao público-alvo de professores de língua 

portuguesa, como língua materna e como língua segunda, na forma de 720 unidades didáticas, 

acessíveis gratuitamente, recursos didáticos de qualidade produzidos a partir dos EM. O 

projeto, que também visa contribuir para que os PALOP e Timor-Leste aprofundem seu papel 

de agentes de difusão do idioma nas suas respetivas áreas de influência, já conta, para o 

lançamento, com 150 lições, correspondentes à primeira fase de implementação. 

No que respeita ao estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 

(AOLP), verificaram-se progressos nos diferentes países. Merecem destaque os avanços em 

curso para cumprimento da recomendação do PAB de elaboração, pelos EM, de seus 

Vocabulários Ortográficos Nacionais (VON), com base nos quais se produza, em formato 

eletrónico, sob a coordenação do IILP e com a participação de uma comissão de especialistas 

designados pelos EM, um Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC). A 

metodologia de elaboração do VOC, mediante a integração dos VON de cada EM numa única 

plataforma digital, iniciada a partir dos VON do Brasil e de Portugal, foi aprovada na reunião 

anual ordinária de 2011 do Conselho Científico do IILP (CCIILP), que entendeu ser seu 

mérito garantir a cada EM a oportunidade de apresentar a documentação que corporifica as 

especificidades do uso da língua portuguesa que lhe são próprias. Neste momento, quatro 

equipas nacionais trabalham numa plataforma de edição operacional, com servidores 

montados, a gerenciar 260 mil palavras, número que supera a meta traçada para 2013 (250 mil 

palavras). No caso de Angola, em observância ao ordenamento jurídico nacional, os 

resultados do trabalho em curso deverão ser submetidos à aprovação do Parlamento Nacional 

e, posteriormente, remetidos à Equipa Central do VOC. Durante a II Conferência, foi 

apresentada a versão consultável do VOC em regime fechado, disponível para as Comissões 

Nacionais e para o Comité de Concertação Permanente da CPLP. Espera-se o lançamento da 

primeira versão aberta em julho de 2014, por ocasião da Cimeira de Díli. 

 

No âmbito da difusão pública da língua portuguesa, a revolução tecnológica trouxe a 

necessidade de se manter e ampliar a vitalidade da língua portuguesa na Internet, no mundo 
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digital e na sociedade do conhecimento em geral. Com base nessa premissa, o IILP organizou 

o colóquio “A Língua Portuguesa na Internet e no Mundo Digital”, em Guaramiranga, Ceará, 

Brasil, de 23 a 24 de abril de 2012, para, a partir do estudo da presença da língua portuguesa 

na Internet, identificar linhas de ação para fortalecê-la, como, por exemplo, propor padrões e 

metadados comuns aos portais de publicação de acervos de equipamentos culturais como 

bibliotecas, museus e repositórios digitais de produção científica das diversas instituições dos 

EM, que proporcionem interoperabilidade aos acervos e catálogos da língua portuguesa. No 

plano das 

formas tradicionais de difusão pública, os EM mantiveram o incentivo à participação em 

feiras internacionais do livro, bem como à realização de festivais, mostras, temporadas 

culturais e eventos diversos em terceiros países. 

 

A importância da língua portuguesa nas diásporas estimulou os EM a desenvolverem 

programas com vista a fortalecer os vínculos culturais daquelas com os países de origem. Foi 

dada ênfase à difusão da língua portuguesa, em especial às iniciativas desenvolvidas pelas 

próprias comunidades, mediante a oferta de cursos de formação de professores de português 

como língua de herança, doação de livros e disponibilização de portais de entidades públicas 

de ensino dos EM. Com o mesmo fim de envolver as comunidades da CPLP em terceiros 

países, as Embaixadas e Consulados dos EM continuam a celebrar, anualmente, a 5 de maio, o 

“Dia da Língua Portuguesa e da Cultura na CPLP”, com eventos educativos e culturais. 

Ademais, com o intuito de melhor compreender o papel das diásporas e as possibilidades que 

proporcionam para a difusão da língua portuguesa, o IILP organizou o colóquio “A língua 

portuguesa nas diásporas”, na cidade da Praia, de 28 a 30 de novembro de 2011, durante o 

qual esboçou-se o panorama das ações oficiais em curso para a promoção da língua 

portuguesa nas diásporas, com vista à construção de sinergias. 

 

Seguindo recomendação do PAB, a participação da sociedade civil na promoção e difusão da 

língua portuguesa foi tema de debate do I Fórum da Sociedade Civil (Brasília, 28 a 30 de 

setembro de 2011). Na ocasião, o Grupo de Trabalho sobre Educação produziu lista de 

sugestões que envolvem aspetos fundamentais para a difusão da língua portuguesa, como a 

implementação do Acordo Ortográfico, a produção e circulação de material literário e didático 

e a criação de sistemas recíprocos de avaliação e reconhecimento de cursos e diplomas. Em 

preparação para o II Fórum, previsto para 2014, à margem da Cimeira de Díli, a Secretaria-

Geral da Presidência da República do Brasil propôs a realização de reunião da Comissão 
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Especial da Sociedade Civil, a ser agendada proximamente. Por sua vez, a Comissão 

Temática para a Promoção e Difusão da Língua Portuguesa dos Observadores Consultivos da 

CPLP realizou, em 11 de outubro de 2013, na Universidade do Algarve, a conferência 

“Língua Portuguesa, Sociedade Civil e CPLP”, com o intuito de examinar formas de 

alavancar a participação da sociedade civil na promoção da língua portuguesa. A expectativa 

é de que as mencionadas reuniões aportem sugestões concretas de ação em prol da língua 

portuguesa. 

b) Identificação dos desafios ao longo do percurso 

O maior desafio à implantação da língua portuguesa nas OI é o alto custo dos serviços de 

interpretação e de tradução e publicação de documentos. As restrições orçamentárias impostas 

aos EM pela atual crise financeira mundial reduziram a capacidade da CPLP de contratar 

serviços de interpretação para eventos de alto nível, como as reuniões anuais da OIT, e de 

tradução para língua portuguesa dos portais virtuais das Nações Unidas e de outras 

organizações selecionadas. Igualmente onerosa, a formação especializada de tradutores e 

intérpretes para atuar nas OI ficou também comprometida pela escassez de recursos. 

 

É preciso fortalecer e dinamizar as Comissões Nacionais do IILP, tendo em vista seu papel 

fundamental na consecução das tarefas do Instituto. 

 

A difusão pública da língua portuguesa, em suas formas mais tradicionais, ressentiu-se da 

pouca capacidade institucionalizada no Secretariado Executivo para levar adiante alguns 

projetos recomendados pelo PAB, nomeadamente a criação do Portal da Língua Portuguesa 

da CPLP e a edição de coleções e antologias de autores dos EM. 

 

No que respeita à promoção da língua portuguesa nas diásporas, as restrições orçamentárias 

foram o maior obstáculo a superar, em área tradicionalmente prioritária para os EM, alguns 

dos quais tiveram que reduzir os quadros de professores de língua portuguesa que mantinham 

no exterior. 

 

A promoção da língua portuguesa parece exercer pouca atração sobre empresas e 

organizações não governamentais, de modo que ainda é modesta a participação da Sociedade 

Civil na promoção da LP, e poucos os projetos em desenvolvimento. 

 

c) Identificação de ações de melhoria a implementar 
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A criação, em 2011, da Direção para a Ação Cultural e Língua Portuguesa trouxe maior 

capacidade de coordenação ao Secretariado Executivo da CPLP para implementar os projetos 

encomendados pelo PAB, em especial proceder ao levantamento das experiências na área da 

formação especializada de tradutores e intérpretes, para apresentação de propostas de 

promoção da formação daqueles profissionais, valendo-se da Rede de Instituições Públicas de 

Educação Superior (RIPES), projeto recentemente aprovado pela CPLP; bem como 

desenvolver o Portal da Língua Portuguesa da CPLP. 

Para aprimorar a promoção da língua portuguesa junto às diásporas, é ainda necessário 

identificar oportunidades de convergência entre as políticas governamentais dos países de 

origem para as suas diásporas nacionais. 

 

d) Reflexão crítica sobre os eixos temáticos vertidos no PAB 

Os eixos temáticos do PAB tiveram, pelas razões já mencionadas, diferentes ritmos de 

implementação. Alguns registraram progressos, como a difusão do ensino da língua 

portuguesa no espaço da CPLP, a elaboração de VON, com metodologia para sua integração 

no VOC, e a difusão da língua portuguesa junto às diásporas. Outros registraram avanços 

mais lentos, como a implantação da língua portuguesa nas OI ou a participação da Sociedade 

Civil na promoção da língua portuguesa. Apesar dos avanços, há lacunas a preencher, pois as 

metas traçadas pelo PAB permanecem relevantes, sendo recomendável prosseguir os esforços 

já iniciados. 

 

Para projetar a língua portuguesa a novo patamar, é necessário que os patamares anteriores 

estejam devidamente consolidados. É o caso, por exemplo, da ênfase na ação da língua 

portuguesa enquanto língua de ciência e inovação, que só se sustentará se as metas de difusão 

do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP forem alcançadas, pois não se constrói 

ciência com ensino de qualidade deficiente. 

 

e) Destaque de medidas e objetivos do PAB a projetar no PALis 

No âmbito do tema da língua portuguesa enquanto língua de ciência e inovação, cabe destacar 

as medidas adotadas para impulsionar a formação científica de estudantes, mediante projeto 

específico do Fundo Especial da CPLP. 
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Importa, igualmente, recordar a RIPES, projeto de uma rede das universidades e instituições 

públicas de educação superior nos países da Comunidade para promover o intercâmbio do 

conhecimento e a mobilidade acadêmica de qualidade. 

 

No que respeita à ação no âmbito da língua portuguesa enquanto fator de relevância na 

economia criativa, destaca-se a criação de acervos digitais, por organismos públicos e 

privados dos EM, para a preservação de conteúdos de patrimônio cultural da língua 

portuguesa. Há, entretanto, diagnósticos que indicam um elevado grau de fragmentação dos 

repositórios digitais das universidades e organizações que lidam com o conhecimento no 

espaço comunitário, sem que tenha havido, ainda, avanço de políticas públicas no sentido de 

prover articulação e sustentabilidade a projetos de digitalização em curso, garantindo o seu 

acesso. 

 

Com relação à ação no âmbito da língua portuguesa junto das comunidades emigradas, 

ressaltam os programas criados para fortalecer os vínculos culturais daquelas com os países de 

origem, com ênfase na difusão da língua portuguesa, mediante a oferta de cursos de formação 

de professores de português como língua de herança ou como língua segunda, doação de 

livros e disponibilização de portais de entidades públicas de ensino dos EM. 

No tocante à ação no âmbito da língua portuguesa no ensino a falantes de outras línguas, 

destaca-se a criação do PPPLE, plataforma cujo objetivo, dentre outros, é contribuir para que 

os EM da CPLP aprofundem o seu papel na difusão do idioma. 
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ANEXO E – Plano de Ação de Díli (PADíli) 

 

 
 

 

XXII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DA 

COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Brasília, 20 de julho de 2017 

 

Resolução sobre o Plano de Ação de Díli 

 

O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) reunido 

na sua XXII Reunião Ordinária, em Brasília, no dia 20 de julho de 2017; 

 

Ciente de que a promoção e difusão da língua portuguesa constituem um dos três objetivos 

gerais estabelecidos nos Estatutos da CPLP; 

 

Destacando o importante papel que a língua portuguesa ocupa no mundo como uma das 

grandes línguas de comunicação internacional, multinacional e, como tal, partilhada por 

cidadãos de diferentes países e comunidades; 

 

Reiterando o facto de a língua portuguesa estar representada em organizações regionaise 

internacionais, projetando-se como língua oficial, de trabalho ou de documentação em 

diversos organismos multilaterais; 

 

Ressaltando a necessidade de prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas 

de âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua 

portuguesa no sistema mundial; 

 

Congratulando-se com a iniciativa de Timor-Leste de acolher a III Conferência 

Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, em Díli, nos dias 15 
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e 16 de junho de 2016, com a participação de investigadores e docentes dos Estados-

Membros e de outros países, e cujas conclusões contribuíram para o Plano de Ação de Díli 

(PADíli), o qual, em conjunto com os Planos de Ação de Brasília e de Lisboa, de 2010 e 

2013, respetivamente, define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua 

portuguesa; 

 

Considerando que a III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no 

Sistema Mundial deu ênfase ao tema da pluricentralidade da língua portuguesa no século 

XXI, além de ter aprofundado outros temas anteriormente tratados pelas Conferências de 

Lisboa e de Brasília, nomeadamente o ensino e formação em língua portuguesa em contextos 

multilingues, o potencial económico da língua portuguesa, e a cultura, ciência e inovação em 

língua portuguesa; 

 

DECIDE: 

1. Aprovar o “Plano de Ação de Díli”, anexo à presente Resolução, e recomendar a 

sua adoção pela XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP. 

 

2. Destacar a recomendação de realizar, dentro de três anos, a IV Conferência sobre o 

Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, num Estado- Membro africano, 

de modo a evidenciar o caráter global e plural da língua portuguesa, uma vez que a I 

Conferência teve lugar na América do Sul, a II Conferência na Europa e a III 

Conferência na Ásia. 

 

 

Feita em Brasília, a 20 de julho de 2017
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PLANO DE AÇÃO DE DÍLI 

INTRODUÇÃO 

 

A I Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, decorrida em 

Brasília (2010), determinou o impulso para conferir alcance mundial ao idioma 

compartilhado pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e lançou as 

bases para definir os caminhos a trilhar. 

 

A II Conferência, realizada em Lisboa (2013), introduziu os temas da ciência e da 

inovação e consolidou a política da CPLP para a língua portuguesa. 

 

A III Conferência, realizada em Díli (2016), destacou a dimensão global e pluricêntrica 

da língua portuguesa, bem como o seu valor económico. 

 

O Plano de Ação de Brasília (PAB) sublinhou as estratégias de implantação da língua 

portuguesa nas organizações internacionais; as estratégias de promoção e difusão do 

ensino da língua portuguesa (no espaço da CPLP e como língua estrangeira); o estado de 

desenvolvimento do Acordo Ortográfico; a difusão pública da língua portuguesa e a 

importância da língua portuguesa nas diásporas, entre outros objetivos. 

 

O Plano de Ação de Lisboa (PALis) destacou a necessidade de reforço da capacidade 

científica e tecnológica do espaço da língua portuguesa, assim como do 

empreendedorismo e da economia criativa. 

 

A III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial aconteceu em Timor-Leste, no Centro de Convenções de Díli, nos dias 15 e 16 

de junho de 2016, subordinada ao tema "A Língua Portuguesa e a Globalização", em 

conformidade com o lema da Presidência rotativa da CPLP, assumida por Timor-Leste, 

"A CPLP e a Globalização”. 

 

Esta Conferência incluiu cinco sessões plenárias e oito mesas distribuídas por quatro 

linhas temáticas que constituem os eixos do Plano de Ação de Díli (PADíli): (i) 
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Português, Língua Pluricêntrica do Século XXI; (ii) Ensino e Formação em Língua 

Portuguesa em Contextos Multilíngues; (iii) O Potencial Económico da Língua 

Portuguesa; e (iv) Português, Língua de Cultura, Ciência e Inovação. 

 

O PADíli aprofunda as medidas plasmadas no PAB e no PALis, com base na 

monitorização iniciada pelo IILP. 

 

É de destacar a relevante ação do IILP nos progressos alcançados, não só participando 

ativamente na organização das Conferências, mas também levando a cabo as missões 

decorrentes do PAB e do PALis, com ênfase nos avanços na criação do Vocabulário 

Ortográfico Comum (VOC) e do Portal do Professor de Português Língua 

Estrangeira/Língua Não Materna (PPPLE/LNM), bem como o início do Projeto das 

Terminologias Científicas e Técnicas Comuns (TCTC) e, ainda, novas iniciativas como a 

elaboração de um Guia Gramatical Comum de Referência e de um Dicionário Básico 

constituído a partir do VOC. 

 

Estes projetos demonstram que o IILP é cada vez mais espaço privilegiado para a 

coordenação de esforços entre os Estados-Membros com o objetivo de fortalecer o 

idioma compartilhado. 

 

O PADíli insere-se no cumprimento dos Planos Estratégicos Setoriais da CPLP, 

nomeadamente, o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior (2014-2020), o Plano Estratégico de Cooperação 

Multilateral no Domínio da Educação (2015-2020) e o Plano Estratégico de Cooperação 

Cultural Multilateral da CPLP (2014-2020). 

 

O PADíli reflete ainda o disposto na Declaração de Brasília emanada da XI Conferência 

de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, de 1 de novembro de 2016, no que concerne 

à mobilidade na CPLP, em particular de estudantes e docentes. 

EIXO 1: PORTUGUÊS, LÍNGUA PLURICÊNTRICA DO SÉCULO XXI 

 

- Integrar o conceito de língua pluricêntrica nas políticas da língua portuguesa, 

nomeadamente nas políticas educativas, com destaque para a formação de professores, a 
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produção de manuais, outros materiais didáticos e para a definição de conteúdos 

curriculares, promovendo a coordenação de esforços entre os Estados-Membros para 

uma efetiva aplicação do conhecimento científico produzido nesta matéria às práticas 

pedagógicas adaptadas aos diversos contextos nacionais, à semelhança de projetos 

desenvolvidos pelo IILP, como sejam o Vocabulário Ortográfico Comum da Língua 

Portuguesa (VOC), o Portal do Professor de Português Língua Estrangeira/Língua Não 

Materna (PPPLE/LNM), as Terminologias Científicas e Técnicas Comuns (TCTC), a 

Sistematização das Regras de Escrita do Português e o Conselho Internacional de 

Especialistas (COLP) junto ao IILP para o acompanhamento e atualização do VOC. 

- Desenvolver, sob coordenação do IILP, os instrumentos necessários para a 

consolidação do português como língua internacional, tais como um guia gramatical 

comum de referência e um dicionário básico constituído a partir do VOC. 

- Reforçar o papel do IILP como plataforma multilateral para a captação de fundos 

internacionais para a investigação científica sobre o português. 

- Promover a descrição e o reconhecimento de normas linguísticas nacionais, sem 

atribuir carácter dominante a nenhuma delas, assim como a consequente elaboração de 

gramáticas, de recursos lexicográficos e de recursos didáticos. 

- Intensificar a coordenação entre os esforços dos Estados-Membros na promoção da 

língua portuguesa para estrangeiros, buscando formas de desenvolver projetos-piloto em 

conjunto. 

- Criar um modelo CPLP de certificação das competências comunicativas em Português 

Língua Estrangeira (PLE), de acordo com os parâmetros internacionais de qualidade, 

tais como o Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros 

(CELPE-Bras) e o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR). 

- Incentivar a produção e a partilha de conteúdos de meios audiovisuais e digitais 

produzidos nos países da CPLP. 

- Desenvolver referenciais de avaliação de competências linguísticas, adaptados a 

diferentes públicos, no espaço da CPLP. 

- Produzir materiais e recursos para a tradução e a interpretação enquanto condição 

para a oferta da língua portuguesa nas organizações internacionais, garantindo que as 

suas diferentes variedades sejam contempladas. 

- Investir na formação e valorização profissional de intérpretes comunitários que 

trabalham de e para a língua portuguesa. 
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- Desenvolver sistemas de articulação entre as organizações internacionais que 

colaboram na formação de intérpretes e tradutores e as organizações empregadoras 

desses profissionais. 

- Incluir nas estatísticas da CPLP informação sobre os falantes de língua portuguesa 

como língua materna/LM-L1, língua segunda/LS-L2, língua de herança/LH e língua 

estrangeira/LE e sua disponibilização para as estatísticas internacionais sobre línguas no 

mundo. 

EIXO 2: ENSINO E FORMAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA EM CONTEXTOS 

MULTILINGUES 

 

- Investir em políticas de formação de professores para o ensino-aprendizagem da 

língua portuguesa em diferentes modalidades: língua materna, língua segunda, língua de 

herança e língua estrangeira por meio de práticas linguísticas que atendam às 

necessidades do contexto regional e sociocultural de cada Estado-Membro. 

- Reforçar a colaboração de todos os Estados-Membros da CPLP no desenvolvimento 

curricular de cursos de formação de professores de língua portuguesa para atuação em 

diferentes modalidades e níveis de ensino. 

- Reforçar a formação de especialistas na área do desenvolvimento curricular do ensino 

da língua portuguesa. 

- Investir no ensino bilingue para o desenvolvimento de competências linguísticas e 

comunicativas, estabelecendo parcerias pedagógicas entre professores de língua 

portuguesa e de outras línguas em contacto, nomeadamente línguas de sinais/gestuais a 

fim de facilitar a previsão de problemas de contraste e a adoção de material didático 

adequado à sua superação, especialmente nos níveis pré-escolar e primário. 

- Adequar métodos de ensino e materiais pedagógicos aos diversos contextos 

socioculturais e linguísticos, contemplando o desenvolvimento de técnicas e recursos 

para a expressão oral e escrita de variedades do português nos diferentes níveis de 

ensino-aprendizagem. 

- Investir no desenvolvimento de plataformas digitais para o ensino da língua 

portuguesa. 

- Reforçar a política editorial para incentivar a produção e a distribuição de livros para o 

ensino da língua portuguesa e da literatura em língua portuguesa, inclusive nas suas 

vertentes infantil e juvenil. 
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- Incentivar a constituição de redes de bibliotecas escolares e de bibliotecas públicas, 

promovendo a requalificação sistemática das bibliotecas em funcionamento, conforme 

medidas propostas no PAB e no PALis, indispensáveis à promoção da literacia em 

língua portuguesa. 

EIXO 3: O POTENCIAL ECONÓMICO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

 

- Promover estudos em todos os Estados-Membros da CPLP, alicerçados em 

metodologias comuns, sobre o potencial económico da língua portuguesa, de forma a 

dispor de dados globais e comparativos. 

- Valorizar o potencial da língua portuguesa nos múltiplos espaços de ação, 

nomeadamente nas áreas dos negócios, do setor energético, da produção de conteúdos, 

da inovação, dos recursos educativos, da tradução e da interpretação, do mercado 

editorial e do mercado das línguas. 

- Caracterizar as representações do português nos Estados-Membros da CPLP à luz do 

seu valor económico, científico, literário e de boas práticas de governação, no sentido da 

valorização da realidade social e cultural da CPLP, nomeadamente através da atuação 

conjunta de especialistas dos Estados-Membros da Comunidade. 

- Reconhecer o papel das indústrias criativas dos países de língua portuguesa para o 

desenvolvimento do potencial económico da língua portuguesa, especialmente nos 

termos da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais da Unesco de 2005. 

- Promover a colaboração técnica, partilha e troca do conhecimento, no quadro da 

preparação e elaboração de iniciativas na área do direito de autor e direitos conexos. 

- Incentivar os Estados-Membros a partilhar metodologias de avaliação sobre a 

economia do livro, com vista à melhor compreensão de sua cadeia nos espaços da 

CPLP. 

- Realizar o levantamento sobre a capacidade de edição e consumo de livros nos 

Estados-Membros, de modo a subsidiar futuras ações na área do livro e da leitura dentro 

e fora do espaço da CPLP. 

 

- Investir no desenvolvimento e inovação de tecnologias para a língua portuguesa e na 

produção de conteúdos digitais em português; 

- Conceber programas de língua portuguesa para fins profissionalizantes, com metas de 
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aprendizagem comuns, a serem aplicadas em escolas técnico-profissionais do espaço 

CPLP. 

EIXO 4: PORTUGUÊS, LÍNGUA DE CULTURA, CIÊNCIA E INOVAÇÃO 

 

- Fortalecer a língua portuguesa como língua de ciência, harmonizando terminologias 

respeitantes a cada área disciplinar. 

- Apoiar o desenvolvimento e a integração dos repositórios científicos dos Estados- 

Membros da CPLP. 

- Catalogar e divulgar a produção científica sobre a língua portuguesa e sobre 

procedimentos pedagógicos e didáticos para o ensino-aprendizagem da língua 

portuguesa nos diferentes contextos dos Estados-Membros da CPLP. 

- Incentivar a produção e publicação de materiais científicos originalmente redigidos em 

português, valorizando-os nos sistemas de ensino superior e produção científica 

nacionais de cada Estado-Membro e fomentando a sua difusão e livre circulação dentro 

do espaço da CPLP. 

- Criar um prémio CPLP de tradução na área da ciência e da tecnologia e melhorar a 

divulgação dos prémios de investigação, de literatura e de outras disciplinas artísticas 

dos Estados-Membros da CPLP. 

- Promover a produção e a circulação de textos literários, técnicos e científicos dos 

diferentes Estados-Membros da CPLP no ensino-aprendizagem da língua portuguesa. 

- Incentivar a publicação e a livre circulação de traduções em língua portuguesa de 

obras científicas no espaço da CPLP. 

- Implementar a inclusão nos currículos dos sistemas de ensino de elementos de cultura, 

literatura e história de todos os países da CPLP. 

- Incentivar a atribuição de prémios literários, de investigação linguística e de 

investigação técnico-científica em e sobre língua portuguesa. 

- Fomentar coproduções entre os países da CPLP, bem como a produção e a teledifusão 

de conteúdos audiovisuais. 

- Apoiar iniciativas e programas dos Estados-Membros que visam facilitar a circulação 

e a promoção de produções editoriais no espaço da CPLP. 

- Incentivar a troca de experiências sobre redes de bibliotecas nacionais e subnacionais, 

reforçando o seu intercâmbio e a promoção de boas práticas. 

- Apoiar o IILP a coordenar o intercâmbio de experiências nacionais de leitura, de 
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modo a partilhar as boas práticas de alguns países. 

- Promover a edição de obras literárias em formatos que facilitem o acesso às pessoas 

com dificuldades para aceder ao texto impresso. 

 

SEGUIMENTO DA III CONFERÊNCIA 

 

Recomenda-se que o IILP e o Secretariado Executivo da CPLP, dentro das respetivas 

áreas de competência, recolham regularmente informações sobre as medidas adotadas em 

cada Estado-Membro para a implementação do PADíli e mantenham os Órgãos 

Deliberativos da CPLP informados. 

 

Recomenda-se, ainda, que os Estados-Membros promovam a realização, dentro de três 

anos, da IV Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial. Uma 

vez que a I Conferência aconteceu na América do Sul, a II Conferência na Europa e a III 

Conferência na Ásia, seria recomendável que a IV Conferência acontecesse em solo 

africano, de modo a evidenciar o caráter global e plural da língua portuguesa. 

 

Recomenda-se, finalmente, que sejam propostas pelo Secretariado Executivo da CPLP 

normas gerais para a preparação e realização das futuras Conferências Internacionais 

sobre o Futuro da Língua Portuguesa que deverão ser submetidas à apreciação do Comité 

de Concertação Permanente. Tal exercício poderá incluir o estabelecimento de regras 

para a elaboração e acompanhamento dos Planos de Ação. 
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